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APRESENTAÇÃO

O Livro Integrando Práticas Educacionais, Ciências Ambientais e Engenharia para o Desenvolvimento 
Sustentável busca ser um ponto de partida para reflexões profundas sobre como integrar, de forma 
eficaz, as áreas da Educação, Ciências Ambientais e Engenharia. 

Redigido por egressos, alunos, professores e colaboradores das principais Universidades brasileiras. 
Aborda assuntos relacionados com dissertações, trabalhos de Graduação, Pós Graduação, Aulas 
práticas e pesquisas acadêmicas como o grupo BIOVASSOURAS do Mestrado Profissional em 
Ciências Ambientais da Universidade de Vassouras- RJ. 

A obra visa, com os capítulos, compartilhar educação científica com linguagem acessível para 
cidadãos de forma simples e direta, além de orientar pesquisas e profissionais para aplicação de ações 
que possam servir atualmente quanto às futuras gerações em prol do meio ambiente e da coletividade.



PREFÁCIO

Prezados leitores,
É com imensa satisfação que apresento o livro intitulado "Integrando Práticas Educacionais, Ambien-
tais e Engenharia para o Desenvolvimento Sustentável". Esta obra reúne variada abordagem acadêmica 
de forma interdisciplinar e transversal nas áreas da Educação, Ciências Ambientais e Engenharia. Os 
temas de cada um dos 34 capítulos, compõem estudos e ações desenvolvidas através de dissertações de 
Mestrado, trabalho final de curso de Graduação, Pós Graduação, aulas práticas e pesquisas acadêmicas. 
O Livro desponta em um momento crítico de nossa sociedade na qual a necessidade de repensar as for-
mas de interação entre o homem, a educação, pesquisa científica e o meio ambiente se fazem urgente. 
Ao longo dos capítulos, são apresentadas e discutidas metodologias inovadoras de vários autores com 
ênfase em Meio Ambiente, Saúde, Educação para contribuir na incorporação de princípios sustentáveis 
aos currículos educacionais, bem como em toda sociedade. 

Além disso, no decorrer da leitura pode ser promovida reflexões com as experiencias acadêmicas 
vivenciadas pelos autores, sobre o papel da Engenharia, Educação ambiental e Tecnologia na criação, 
controle e análise de soluções ambientalmente responsáveis. Serão tratadas ações práticas educacionais 
necessárias para garantir a preservação dos recursos naturais em prol das gerações futuras. O livro 
também destaca a importância da formação prática dos alunos com a promoção do desenvolvimento 
de habilidades e competências geradas com ações e pesquisas que servem como apoio para preparar os 
profissionais, principalmente, para lidar com os desafios complexos e interconectados do século XXI. 

Portanto, as ideias são fundamentadas em estudos acadêmicos, nos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável-ODS e práticas reais, a obra é um convite à apreciação e referência para ações ambientais, 
educacionais e de engenharia. É uma leitura indispensável para educadores, profissionais da engenha-
ria, gestores ambientais e todos aqueles comprometidos com a construção de um mundo mais justo e 
equilibrado. 

O Livro retrata também experiências do grupo de pesquisa e extensão BIOVASSOURAS desenvolvido 
por alunos, egressos e professores do Mestrado Profissional em Ciências Ambientais da Universidade de 
Vassouras-RJ. Neste grupo, ocorre a promoção de capacitação e treinamento de professores e alunos da 
educação básica com a ciência envolvida na temática da produção de biodiesel, sabão e bioplástico a partir 
do óleo residual de fritura. O BIOVASSOURAS elabora pesquisas e ações desde o ano de 2018, cadastrado 
no diretório de grupos da CNPq contribui de forma incisiva com a educação ambiental na região do vale 
do café do estado do Rio de Janeiro. Sendo assim, nos capítulos serão encontradas práticas apresentadas 
por diferentes universidades como: Universidade de São Paulo-USP, Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro- UFRRJ, Universidade Federal de Juiz de Fora-UFJF, Instituto Federal de Educação- IFRJ 
e do Centro de Educação do Rio de Janeiro- CEDERJ. Também serão expostos problemas relacionados 
a empresas e indústrias parceiras com a mesma temática do livro.

Então, o objetivo do Livro é compartilhar vivências em ciências, impactos e relevância da educação 
ambiental em prol do meio ambiente, além de destacar a interconexão entre os ODS e áreas essenciais 
para o desenvolvimento sustentável. 

Neste contexto, com a crescente demanda por soluções que promovam o equilíbrio entre progresso 
econômico, equidade social e preservação ambiental, o livro oferece apoio e meditação profunda sobre 
três diferentes áreas fundamentais do conhecimento que podem convergir para otimizar a construção 
de um futuro mais sustentável.

Convido, portanto, todos os leitores a se engajarem nesta jornada de aprendizado e análise, e com isso, 
contribuírem com suas próprias ações em prol de um desenvolvimento sustentável.

Boa leitura!
Dr. Sandro Pereira Ribeiro
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA PRÁTICA: ESTUDO DE CASO DO 
PROJETO AGROFLORESTA NA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ 
PEREIRA DA SILVA, PATY DO ALFERES/RJ

Palavras Chaves: Educação Ambiental; Agrofloresta; Paty do Alferes.

José Carlos Dias – Mestrando em Ciências Ambientais do Mestrado Profissional em Ciências Ambientais da 
Universidade de Vassouras e Bacharel em Direito pela Faculdade de Miguel Pereira.

Sandro Pereira Ribeiro - Possui graduação em Licenciatura Química e Química Industrial pela Universidade 
de Vassouras - RJ (2006); Mestrado em Química pelo Instituto Militar de Engenharia - IME - RJ (2010); Dou-
torado e Pós doutorado em Química pela Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF - MG; Professor do curso 
de Engenharia Química da Universidade de Vassouras-RJ; Professor do Mestrado em Ciências Ambientais da 
Universidade de Vassouras- RJ.

Cristiane Borborema Chaché – Doutora em Sociologia e Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Sociolo-
gia e Direito da Universidade Federal Fluminense (PPGSD/UFF) e Docente do Mestrado Profissional em Ciências 
Ambientais da Universidade de Vassouras. cristiane.chache@univassouras.edu.br

INTRODUÇÃO

A educação ambiental, reconhecida como um elemento central para a promoção do desenvolvimento 
sustentável, tem se consolidado como um campo de prática e reflexão que transcende a sala de aula 
convencional. Em Paty do Alferes, o fortalecimento dessa área está alicerçado em legislações locais como 
o Plano Municipal de Educação, instituído pela Lei nº 2.181 de 2015, e o Código Municipal de Meio
Ambiente, regido pela Lei nº 1.691 de 2010. Essas normativas articulam metas educacionais e estraté-
gias ambientais que dialogam diretamente com os ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,
promovendo a integração entre a educação e a sustentabilidade no âmbito municipal.

O Plano Municipal de Educação prevê, entre suas diretrizes, a inclusão de práticas pedagógicas inter-
disciplinares voltadas à educação ambiental, preparando alunos para os desafios socioambientais con-
temporâneos. Complementarmente, o Código Municipal de Meio Ambiente estabelece como prioridade 
a participação da comunidade no Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISNAMA), instituído pela Lei 
Federal nº 6.938 de 1981, incluindo a educação ambiental como eixo estratégico para a preservação e 
conservação dos recursos naturais do município. Este panorama reflete o compromisso local com uma 
agenda integrada de desenvolvimento sustentável que também encontra respaldo na literatura acadêmica. 
Pimentel e Menezes (2022) destacam que o fortalecimento da educação ambiental passa pela articulação 
entre políticas públicas, práticas escolares e a participação comunitária, criando uma base sólida para 
a ação transformadora.

Nesse contexto, o Projeto Agrofloresta na Escola, desenvolvido na Escola Municipal José Pereira da 
Silva, emerge como um exemplo prático de como as políticas públicas podem ser traduzidas em ações 
concretas. O projeto alia princípios agroecológicos à prática pedagógica, promovendo a alfabetização eco-
lógica e o pensamento crítico entre os estudantes. Como enfatiza Stefano Francisco Duarte de Carvalho, 
engenheiro ambiental e sanitarista formado pela Universidade de Vassouras, mestre em biologia vegetal e 
atualmente doutorando na mesma área pela UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro, idealizador 
do projeto, em entrevista concedida para esta pesquisa por meio eletrônico em 29 de novembro de 2024, 
a iniciativa busca “expandir o conceito de sala de aula, utilizando as florestas como espaço pedagógico”, 
integrando saberes locais e tradicionais à educação formal, além disso, o projeto incorpora ferramentas 
inovadoras, como desenvolvimento de jogos educativos, materiais informativos e práticas que integram 
saberes ecológicos e agroflorestais, para engajar os alunos e promover a alfabetização ecológica de forma 
lúdica e interdisciplinar. Estudos como o de Mugglerr, Pinto Sobrinho e Machado (2006), reforçam a 
importância de práticas educativas que promovam a interação direta com o ambiente natural, argumen-
tando que a conexão com o solo e os ecossistemas é essencial para o aprendizado crítico e sustentável​.
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Além disso, o projeto reflete os princípios de descolonização epistêmica, valorizando conhecimentos 
indígenas, quilombolas e agrícolas locais, o que, segundo Iared, Ferreira e Hofstatter (2022), contribui 
para a construção de uma educação ambiental plural e inclusiva. Essa abordagem possibilita o diálogo 
entre diferentes saberes, criando uma ponte entre ciência, cultura e práticas pedagógicas, como tam-
bém defendido por Alves e Pereira (2024), que enfatiza o papel da comunidade na construção de uma 
educação ambiental crítica e emancipatória​.

Portanto, o presente estudo visa explorar como as políticas públicas locais e as práticas pedagógicas 
inovadoras, como as implementadas no Projeto Agrofloresta na Escola, podem atuar como catalisadores 
para a transformação educacional e ambiental. Fundamentado em uma análise qualitativa e interdiscipli-
nar, este trabalho busca contribuir para a compreensão dos desafios e das potencialidades de iniciativas 
que alinhem os princípios ambientais às especificidades locais, oferecendo um modelo replicável de 
integração escola-comunidade para o desenvolvimento sustentável.

DESENVOLVIMENTO

A integração entre educação ambiental, políticas públicas e práticas pedagógicas tem demonstrado um 
potencial transformador em contextos escolares, especialmente em áreas rurais e com forte conexão com 
saberes tradicionais. Em Paty do Alferes, o Projeto Agrofloresta na Escola exemplifica como iniciativas 
alinhadas a marcos legais locais, como o Plano Municipal de Educação (Lei nº 2.181/2015) e o Código 
Municipal de Meio Ambiente (Lei nº 1.691/2010), podem ressignificar o papel da escola como espaço de 
aprendizagem e conscientização ambiental. Conforme Akamine (2023) ressalta, projetos educativos que 
se conectam aos ODS promovem uma educação crítica, emancipatória e voltada para a transformação 
social e ambiental​.

Desde sua implementação em 2018, o projeto tem promovido a alfabetização ecológica por meio de 
práticas pedagógicas que combinam a teoria com atividades práticas em agroflorestas. O entrevistado 
Carvalho (2024), idealizador do projeto, descreve a abordagem como uma forma de “expandir a sala de 
aula”, utilizando os espaços externos como laboratórios vivos para a experimentação e o aprendizado. 
Entre as práticas desenvolvidas estão o manejo de hortas agroflorestais, a identificação de insetos, ofi-
cinas de solo e dinâmicas interdisciplinares que integram disciplinas como biologia, geografia, história 
e matemática. Segundo Mugglerr, Pinto Sobrinho e Machado (2006), esse tipo de integração prática é 
essencial para consolidar uma educação que vá além do ensino tradicional, conectando os alunos dire-
tamente aos processos ecológicos e suas interações.

Entre as práticas realizadas no projeto, destacam-se também os subprojetos criativos desenvolvidos 
ao longo dos anos, que incluem a criação de jogos educativos, como o Ecotrunfo Agroflorestal e quebra-
-cabeças baseados em mapas agroflorestais, que ajudam a consolidar o aprendizado de forma lúdica, 
conforme descrito pelo entrevistado Carvalho, (2024). Além disso, foram produzidos folhetos informati-
vos sobre plantas medicinais e aromáticas, que aproximam os alunos de saberes locais e tradicionais. As 
aulas sobre práticas de produção animal, adaptadas ao contexto agroflorestal, também enriqueceram a 
abordagem educativa, oferecendo uma perspectiva mais ampla sobre os ecossistemas e suas interações. 
Essas iniciativas diversificam o aprendizado, reforçando a interdisciplinaridade e engajando os alunos 
em múltiplas dimensões do conhecimento ambiental. (CARVALHO, 2024).

O impacto do projeto na comunidade escolar vai além dos resultados pedagógicos imediatos. A valo-
rização dos saberes locais, como práticas agrícolas tradicionais e conhecimentos quilombolas, cria um 
diálogo entre tradição e ciência, promovendo o que Akamine (2023) define como uma “educação de 
qualidade e inclusiva”. Além disso, essas práticas estimulam a participação da comunidade, fortalecendo 
a relação entre a escola e os moradores locais. Alves (2024) observa que essa integração é fundamental 
para a construção de um senso de pertencimento e de responsabilidade compartilhada pelo território e 
seus recursos naturais​.

Um exemplo marcante das atividades do projeto é a criação de uma horta agroflorestal, onde os alunos 
participam de todas as etapas, desde o planejamento até a colheita dos alimentos. Essas atividades não 
apenas conectam os estudantes aos ciclos naturais, mas também incorporam práticas de sustentabilidade 
alimentar, utilizando os alimentos produzidos na merenda escolar e distribuindo o excedente entre as 
famílias (CARVALHO, 2024). Alves e Pereira (2015), destacam que projetos escolares que incorporam 
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práticas de sustentabilidade alimentar têm o potencial de transformar a relação das crianças com a alimen-
tação, promovendo hábitos saudáveis e uma maior valorização dos alimentos como parte do ecossistema​.

Contudo, a consolidação do projeto enfrentou desafios significativos, como o tempo necessário para 
transformar os espaços escolares em agroflorestas plenamente funcionais e o engajamento inicial de 
alunos e professores. Como ressaltado por Iared, Ferreira e Hofstatter (2022), práticas educativas que 
envolvem mudanças físicas e culturais demandam paciência e consistência, pois a transformação dos 
espaços naturais e sociais ocorre de forma gradual. Apesar disso, a continuidade do projeto e a ampliação 
de seus resultados demonstram como o planejamento a longo prazo e o apoio da comunidade podem 
superar essas dificuldades.

Além dos impactos locais, o projeto aponta para possibilidades de replicação em outras escolas de Paty 
do Alferes e até mesmo em outros municípios. A institucionalização como política pública municipal, 
conforme sugerida no Código Municipal de Meio Ambiente, poderia garantir a expansão e a sustenta-
bilidade dessas iniciativas, ampliando o alcance dos benefícios. Reis, Kokke e Thomé, (2024) enfatizam 
que políticas públicas que integram educação e meio ambiente são fundamentais para criar contextos 
favoráveis à educação ambiental transformadora, promovendo o alinhamento entre as necessidades 
locais e as metas globais.

Portanto, o Projeto Agrofloresta na Escola não é apenas uma iniciativa educacional, mas um modelo 
de integração entre escola, comunidade e meio ambiente. Ele demonstra como os marcos legais locais, 
associados a práticas pedagógicas inovadoras e à valorização de saberes tradicionais, podem promover 
uma educação ambiental crítica, alinhada às demandas do século XXI. Mais do que um exemplo pon-
tual, o projeto serve como inspiração para que outras escolas e comunidades adotem práticas similares, 
fortalecendo a agenda global de sustentabilidade e justiça social.

CONCLUSÃO

O Projeto Agrofloresta na Escola, implementado na Escola Municipal José Pereira da Silva, em Paty do 
Alferes, é um exemplo concreto de como práticas pedagógicas podem ser integradas a políticas públicas 
e ao contexto local para promover uma educação ambiental crítica e transformadora. Fundamentado em 
marcos legais como o Plano Municipal de Educação e o Código Municipal de Meio Ambiente, o projeto 
transcende os limites da sala de aula tradicional, utilizando espaços agroflorestais como laboratórios 
vivos de aprendizado. Essa abordagem, como destacado por autores como Mugglerr, Pinto Sobrinho e 
Machado (2006); Bezerra et al, (2010); Alves e Pereira (2015), já reforçava o papel da escola como agente 
de mudança social e ambiental, promovendo uma conexão profunda entre os alunos, a comunidade e o 
meio ambiente.

Ao longo de sua trajetória, o projeto tem demonstrado impactos significativos na formação dos alunos, 
que passaram a compreender e valorizar os ciclos ecológicos, os serviços ecossistêmicos e os saberes 
tradicionais. As atividades práticas e interdisciplinares, aliadas à produção sustentável de alimentos, 
não apenas enriqueceram o currículo escolar, mas também fortaleceram a integração entre a escola e a 
comunidade. Esse modelo educativo, como argumentado por Reis, Kokke e Thomé, (2024), evidencia 
que a educação ambiental pode transformar a relação das crianças com o ambiente ao seu redor, incen-
tivando o pensamento crítico e a cidadania ativa.

Contudo, os desafios enfrentados pelo projeto, como o tempo necessário para consolidar as agroflores-
tas e o engajamento inicial de alunos e professores, refletem a complexidade de implementar mudanças 
estruturais e culturais em um ambiente educacional. Iared, Ferreira e Hofstatter (2022) salientam que 
projetos como este demandam planejamento de longo prazo, consistência e o apoio de políticas públicas 
para garantir sua sustentabilidade e replicabilidade​.

Nesse sentido, o reconhecimento do projeto como uma política pública municipal, alinhada aos 
ODS, é essencial para ampliar seu alcance e impacto. A institucionalização e a replicação do modelo em 
outras escolas podem consolidar a educação ambiental como eixo estratégico para o desenvolvimento 
sustentável em Paty do Alferes e além. Iared, Ferreira e Hofstatter (2022), destacam que apenas com 
a articulação entre políticas públicas, práticas educativas inovadoras e a participação comunitária será 
possível alcançar uma transformação social e ambiental efetiva​.

Os subprojetos desenvolvidos no âmbito do Agrofloresta na Escola, como os jogos educativos, materiais 
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informativos e aulas práticas diversificadas, ilustram a criatividade e a versatilidade do projeto (CAR-
VALHO, 2024). Essas ações, além de promoverem a alfabetização ecológica, mostram como é possível 
integrar a educação ambiental ao cotidiano escolar de forma inovadora e engajante, consolidando a 
proposta do projeto como um modelo inspirador para outras comunidades e escolas.

Assim, o Projeto Agrofloresta na Escola representa um marco no campo da educação ambiental, ao 
integrar teoria, prática e participação comunitária em um modelo que valoriza a sustentabilidade, a 
justiça social e os saberes locais. Ele serve não apenas como inspiração, mas também como referência 
para que outras comunidades e escolas possam implementar iniciativas semelhantes, fortalecendo a 
construção de uma sociedade mais consciente e comprometida com a preservação do meio ambiente e 
a promoção do bem-estar coletivo.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, tem-se uma preocupação com a natureza devido à escassez de seus recursos naturais, em 
decorrência da ação do homem e do aumento das indústrias, que são geradoras de resíduos poluentes. 
O uso de combustíveis fósseis, como petróleo e carvão mineral, impacta diretamente na preservação 
ambiental. Além disso, essas fontes de energia não são renováveis, pois sua regeneração demanda um 
grande período de tempo, ou seja, são finitas ou esgotáveis. São também altamente poluentes, causando, i 
danos ao meio-ambiente, como a emissão de gases de efeito estufa e a liberação de compostos poluentes 
na atmosfera. 

A sustentabilidade surge para fazer com que haja um equilíbrio ambiental, econômico e social, mos-
trando que é possível ter um crescimento industrial sem degradar o meio ambiente.

Nessa perspectiva, surgem as chamadas energias renováveis, que são capazes de se regenerarem, 
promovendo o uso de energia mais limpa e, consequentemente, menos poluentes.

Uma das fontes renováveis de energia é o biodiesel., que pode ser obtido através de uma reação de 
transesterificação de triacilglicerídeos (presentes em óleos vegetais e gorduras), com álcool de cadeia 
curta, geralmente metanol ou etanol, na presença de catalisador básico (base forte), ácido (ácido forte) 
ou enzimático (Ferrari et al., 2005). 

A história do biodiesel inicia-se no final dos anos de 1890, Rudolf Diesel apresentou um motor, com 
boa eficiência termodinâmica, movido a óleo mineral, que mais tarde, foi testado e bem-sucedido com 
óleo vegetal. E, com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, muitos governos sentiram-se inseguros com 
o suprimento de derivados de petróleo e passaram a utilizar óleo vegetal como combustível.

Além disso, a Crise do Petróleo da década de 70 mostrou ainda mais que a oferta de petróleo não é
garantida, em virtude de aumentos no preço e esgotamento da fonte dessa energia. Diante desse cená-
rio aliado à maior conscientização ambiental, tornou-se necessário o desenvolvimento de combustíveis 
provenientes de fontes renováveis. No entanto, o uso direto de óleos vegetais é restrito, devido à sua alta 
viscosidade e baixa volatilidade, resultando em formação de gotículas, combustão incompleta, deposição 
de carbono no injetor de motores e queima e solidificação de material lubrificante (Ma e Hanna, 1999; 
Monteiro et al., 2008).

A redução da viscosidade de óleos vegetais para uso como biocombustível, em motores de combustão 
interna, pode ser realizada através de diluição, microemulsão com álcoois, decomposição térmica (piró-
lise) ou, ainda, por uma reação de transesterificação com metanol ou etanol (Ma e Hanna, 1999). Entre 
estas, a transesterificação tem sido a alternativa mais utilizada. Os ésteres de ácidos graxos (produtos da 
reação de transesterificação), conhecidos como biodiesel apresentam características físicas semelhantes 
às do óleo diesel e podem ser utilizados em motores do ciclo diesel sem nenhuma modificação (De Paula 
et al., 2011).

DESENVOLVIMENTO

Biodiesel e práticas sustentáveis 

O biodiesel tem chamado atenção, principalmente, por questões ambientais, pois o uso e a produção 
de combustíveis fósseis acarretam poluição do ar, nas mudanças climáticas, em derramamento de óleo 
e geração de resíduos tóxicos. O biodiesel pode reduzir, em 78%, as emissões de dióxido de carbono, 
quando comparado ao diesel convencional; ainda apresenta propriedades lubrificantes melhores; maior 
ponto de combustão (entre 100 – 170ºC), tornando seu transporte e armazenamento mais seguros; não há 
necessidade de perfurações e refinamentos e menor dependência de importação. Além disso, o biodiesel 
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pode ser produzido através de fontes renováveis, como óleos vegetais e aqueles utilizados em processo de 
frituras, que muitas vezes, são descartados de forma inadequada (Xue et al., 2011; Atabani et al., 2012).

Os óleos de frituras, quando não mais utilizados, são lançados, muitas vezes, em redes de esgoto. Uma 
alternativa para reciclagem desse tipo de resíduo é transformá-lo em biodiesel o que proporcionaria 
inúmeros benefícios para a sociedade, pois diminuiria vários problemas relacionados ao seu descarte e 
ainda haveria a possibilidade de aumentar a produção e a utilização de biodiesel, contribuindo com o 
meio ambiente através da diminuição da emissão de gases de efeito estufa, por exemplo. Deste modo, a 
utilização do óleo residual de cozinha para a produção de biodiesel, proporciona uma fonte de energia 
sustentável, sendo que a matéria-prima utilizada é um resíduo que seria descartado de forma inadequada 
ao meio ambiente.

Além de óleos residuais, os óleos vegetais limpos também podem ser utilizados na fabricação de bio-
diesel. A produção de oleaginosas pode ser realizada por processo sustentável de cultivo, recuperando 
áreas degradadas e preservando o meio ambiente.

A produção de biodiesel também traz benefícios sociais e econômicos: pode gerar mais empregos, 
renda e aumentar o cultivo de oleaginosas em agricultura familiar. 

Devido à sua imensa extensão territorial, associada às condições climáticas, o Brasil pode ser con-
siderado um forte candidato para a produção de biomassa para fins alimentares, e energéticos. O país 
apresenta altas taxas de luminosidade e temperaturas médias anuais. Associada a regularidade de chuvas, 
torna-se o país com grande potencial para produção de energia renovável.

Acompanhando o movimento mundial, o Brasil também se dedicou à pesquisa do biodiesel. No entanto, 
foi só a partir de dezembro de 2004, que o biodiesel avançou significativamente no país.

Desde março de 2024, o diesel passou a ser comercializado com 14 % de biodiesel em sua composição, 
no Brasil.

Apesar da sustentabilidade, ainda há muito o que se pesquisar para que o processo na fabricação de 
biodiesel seja ainda muito mais sustentável, pois o biocombustível apresenta inúmeras desvantagens. 

Alguns problemas associados ao biodiesel são seu preço elevado; apresenta 12% de redução de energia, 
o que eleva entre 2 – 10% o consumo de combustível; pode causar deposição excessiva de carbono em 
motores, resultando em falhas do mesmo; possui menor estabilidade oxidativa, maiores emissão de óxidos 
de nitrogênio, ponto de névoa (temperatura em que o combustível inicia sua cristalização) e viscosidade. 
O uso do biodiesel ainda gera algumas questões como: a grande quantidade de água utilizada no processo 
de lavagem, formação de sabão e a preocupação quanto aos problemas econômicos, pois como a maior 
parte de sua produção provém de óleos vegetais comestíveis, alguns estudiosos defendem a ideia de um 
possível desequilíbrio quanto ao fornecimento de alimentos (Atabani et al., 2012).

CONCLUSÃO 

Para a obtenção de biocombustível, com qualidade competitiva, deve-se considerar algumas caracte-
rísticas técnicas: a reação de transesterificação deve ser completa, acarretando ausência total de ácidos 
graxos remanescentes e os ésteres devem ser de alta pureza, contendo pequenos traços de glicerina, 
catalisador residual ou álcool (De Paula et al., 2011).

A purificação do biodiesel, empregando-se lavagem com água apresenta desvantagens, no entanto, 
é o método mais utilizado devido à carência de alternativas viáveis. No processo são utilizadas grandes 
quantidades de água, o que pode originar a formação de emulsões estáveis. A água, além de promover 
a hidrólise de ésteres, está associada à proliferação de micro organismos, corrosão em tanques de esto-
cagem com deposição e sedimentos (De Paula et al., 2011).
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INTRODUÇÃO

Fazer ciência engloba grande número de atividades. O cerne consiste decerto na investigação de objetos 
e fenômenos por meio das técnicas adequadas visando produzir conhecimentos novos sobre o assunto, 
complementares ou antitéticos ao que já se sabe. Contudo, não se restringe a essas investigações dis-
ruptivas: difundir as descobertas e fomentar o debate técnico, formar novos pesquisadores, participar 
de atividades junto à comunidade e promover a difusão ampla desse conhecimento estão entre suas 
atividades. Quando se considera esta última, foi realizada durante longo tempo pelos meios tradicionais 
das mídias impressas, desde livros a jornais e revistas, e audiovisuais, rádio e televisão. 

Porém, tendo em vista o processo de reconfiguração promovido pelas tecnologias e mídias digitais em 
diversas atividades profissionais, seria leviano pensar que as acadêmicas permaneceriam inalteradas. 
Neste opúsculo, discutimos com brevidade alguns aspectos dessa reconfiguração, e que possiblidades 
abre para a forma de atuação dos cientistas na atualidade.

A Escrita e seu Papel na Atividade Científica

Dentre as atividades comumente atribuídas aos cientistas, a escrita decerto não ocupa um lugar desta-
cado, ao menos segundo a imaginação geral. É o caso do argumento de Piotr Trzesniak (2018): cientistas 
se diferenciam de literatos, autores de ficção ou poetas, por exemplo, pelo cerne de seu trabalho consistir 
não no texto escrito, mas nas ideias e informações que produzem, sendo aquele apenas um adendo à sua 
prática principal, de modo que afirma: quem escreve o texto científico é “profissionalmente, um pes-
quisador, não um escritor. Não é remunerado pelos textos que produz, mas pelos novos conhecimentos 
que descobre” (Trzesniak, 2018, p.17). Válida de início, essa noção perece diante de considerações mais 
aprofundadas, pois se mostra vazia. O texto produzido pelos cientistas é tão secundário em relação às 
ideias em si?

De fato, a contribuição com ideias originais é academicamente mais relevante, por avançar o conheci-
mento numa área. Isto é um dado da prática acadêmica. Tomando o modelo de Vogt (2012), a comunicação 
delas realizada entre os cientistas é o primeiro estágio da difusão do conhecimento científico. Cada nova 
descoberta deve passar pelo processo de ser informada aos pares, para que estes possam oferecer suas 
considerações e esclarecer aspectos que não estavam claros ao pesquisador que a realizou. O progresso 
científico é, assim, essencialmente colaborativo. Então sim, essas descobertas e sua apresentação à co-
munidade científica são o trabalho primordial do cientista.

Nesse sentido, porém, “apresentação” é palavra-chave: quais os meios para que essa troca de análises 
de uma dada descoberta se realize? O fato de um pesquisador isolado produzir novas inferências relativas 
a determinada matéria não implica seu conhecimento por seus pares, isto deve ser intermediado por 
processos de comunicação. O mais simples: ir ao escritório do colega e contar o que descobriu, muito 
eficiente para os que trabalham no mesmo prédio. Agora, caso trabalhe numa universidade de outra 
cidade, estado, ou país, essa estratégia é impeditiva salvo circunstâncias bastante específicas. Ligação, 
talvez? É possível, mas caso haja gráficos, grandes tabelas e outros montantes de dados, fazê-lo por 
ligação é dificultoso se não impossível, isto sem considerar o fato de ser necessário conhecer o telefone 
dos outros pesquisadores. É o mesmo problema para correspondência física ou eletrônica. Palestras 
talvez? Dependeriam da capacidade de reunir a comunidade científica num lugar único, além disso de 
mecanismos capazes de romper as barreiras linguísticas que haveria. A solução é o estabelecimento de 
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um meio canônico de comunicação de ideias, que tenha os recursos para ser o mais acessível possível, 
e este é o artigo científico.

O texto, considerando algumas propriedades, dentre elas reprodutibilidade, portabilidade, traduti-
bilidade e preservabilidade, é o meio mais eficiente para realizar a comunicação (Marcondes, 2010), 
principalmente com as possibilidades trazidas pelas mídias digitais (Pinochet, 2014). Desta forma, se faz 
parte da prática científica a geração e difusão de ideias disruptivas em relação ao status quo do campo 
de estudo em questão, e se o meio mais eficaz de fazê-lo é por peio da produção de artigos científicos, 
essencialmente produção textual, esta prática é essencial ao trabalho do cientista. Enxergá-la de maneira 
reversa é uma atitude deveras utópica, e qualquer formulário de produtividade acadêmica, repleto de 
campos para artigos em periódicos, nacionais ou internacionais, capítulos de livro, trabalhos em congresso 
e companhia, mas nenhum para ideias novas produzidas, pode confirmá-lo. Seria interessante investigar 
quantos pesquisadores já foram interpelados por seus chefes de departamento por não estarem produ-
zindo ideias novas, ao invés de porque não publicaram nenhum artigo recentemente. Na prática, pela 
necessidade de comunicação de ideias científicas e pelas demandas da burocracia acadêmica, não existe 
distinção entre a produção de ideias e a produção textual, tanto no contexto científico quanto no literário.

Assim, escrever é fundamental para todo pesquisador, pois culmina o processo de pesquisa: as informa-
ções e inferências produzidas são condensadas num texto que resume todo o expediente de investigação, 
para depois ser submetido a alterações durante a editoração e ser então finalmente publicado, de modo a 
tornar as conclusões do pesquisador acessíveis à toda comunidade científica (Marconi e Lakatos, 2003, 
p.259). Contudo, não é a única modalidade de escrita capaz de praticar. Cabe citar diversos cientistas 
renomados que realizaram contribuições, diga-se, literárias de grande valia, basta lembrar de Carl Sagan 
e seu livro/série Cosmos, ou Uma Breve História do Tempo de Stephen Hawking. Ou mesmo autores 
brasileiros, feito Marcelo Gleiser e seus A Ilha do Conhecimento e A Dança do Universo. Mesmo trabalhos 
de natureza científica de séculos passados tinham muito mais pendores literários que os contemporâneos, 
feito o Ensaio sobre a Geografia das Plantas, de Alexander von Humboldt, ou mesmo o consagrado 
Sobre a Origem das Espécies por meio da Seleção Natural, de Charles Darwin.

Esse fator é apontado por Umberto Eco (2018, p.8), reconhecido acadêmico em filosofia e semiolo-
gia além de romancista de sucesso: existe certo caráter narrativo que pode ser aplicado aos trabalhos 
científicos, relatando os processos iterativos que levam desde as primeiras conjecturas às inferências 
definitivas de uma pesquisa. Na realidade, está presente em todos os trabalhos, porém se manifesta com 
maior evidência apenas em alguns. Sendo o texto a culminação de um processo de pesquisa, ele condensa 
em sua estrutura tanto as etapas dela quanto o progresso de sua realização.

Mídias Sociais e Atuação Científica

Embora seja a principal, a atuação acadêmica não comporta todas as atividades dos cientistas, prin-
cipalmente quando se considera seu compromisso social. Há um papel cívico que eles podem represen-
tar, e é mister que alguns o façam (Greenwood e Riordan, 2001). Este se manifesta de diversas formas, 
inclusive por meio da divulgação científica, ela própria podendo ser realizada de distintas maneiras. A 
supracitada escrita de livros populares, por exemplo, cujos exemplos cabais são Sagan e Hawking. Con-
tudo, participações em programas de televisão, contribuições periódicas ou esporádicas com jornais, 
além de participação em iniciativas comunitárias, municipais, regionais ou de maior abrangência, todas 
são maneiras de o cientista cumprir esse papel junto à sociedade do conhecimento.

Claro, quando se trata de divulgação científica, fazê-lo pelos meios consagrados demanda algum tipo 
de capital institucional, visto que o cientista deve ter espaço concedido por essas hierarquias midiáticas 
de modo a divulgar as discussões acadêmicas que julgar relevantes. Contudo, as novas mídias sediadas 
no ambiente abstrato da rede de computadores mundiais proporcionam abordagens distintas, principal-
mente quanto à difusão de informação. Toda a estrutura editorial necessária à comunicação tradicional, 
seja em mídia impressa ou audiovisual, foi substituída por equipamentos acessíveis, feito computadores e 
celulares inteligentes, que além de estarem à disposição de qualquer indivíduo, demandam muito menos 
conhecimento técnico para operação. Cada indivíduo se torna, portanto, um produtor de informação, e 
essa pluralidade de fontes descentraliza a comunicação, dissolvendo sua hierarquia, processo facilitado 
pela configuração das redes de computadores, que prescinde de unidades centralizadores em prol da 
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relevância de cada componente discreto desse emaranhado (Anderson, 2019). A informação descen-
tralizada e distribuída apresenta-se assim enquanto característica fundamental das comunicações pela 
internet (Levy, 1984).

Esse fenômeno é perceptível desde os primórdios da internet, com a ascensão dos blogs pessoais. Com 
o surgimento de ferramentas que permitiam a publicação de informações na internet sem a necessidade 
de conhecimento da linguagem HTML por parte do usuário, a criação e manutenção desses portais ficou 
mais fácil e dinâmica, ampliando o número de criadores: a partir desse momento, “qualquer pessoa 
que tivesse acesso a um computador podia produzir um blog e publicar suas informações facilmente” 
(FERREIRA, 2012, p. 29). Além de abrir espaço a qualquer um desejoso de falar sobre seus assuntos de 
interesse, outra possibilidade proporcionada por essa tecnologia era a interação direta com o público, 
capaz de fazer comentários na própria página da mídia publicada. Decorre disto o surgimento de pági-
nas voltadas a temas específicos, desde assuntos de natureza pessoal do criador, temas humorísticos, 
práticas amadorísticas, entusiastas de eletrônica, por exemplo, até mesmo blogs mantidos por empresas 
e alimentados por profissionais especializados, os blogueiros, contratados “com a finalidade de produzir 
conteúdo especializado, registrar atividades corporativas, compilar e analisar as métricas de alcance, 
e criar novas formas de relacionamento com o cliente e com fornecedores” por meio dessas páginas 
(CARNEIRO, 2020, p. 45).

No mesmo sentido, páginas dessa natureza podem ser utilizadas como meio de publicação de pesquisas 
e dados sem necessidade de intermediário, funcionando à maneira de repositório pessoal ou coletivo 
de trabalhos de pesquisadores, para divulgar seletivamente informações e aproximar a ciência produ-
zida na academia do público geral (SANTOS-D’AMORIM; CRUZ; CORREIA, 2020), num exercício que 
permitiria ao cientista “testar ideias, tentar ver como se encaixam, expressá-las em termos claros para 
os leitores sem conhecimento prévio de nosso interesse de pesquisa” (GURRÍA-QUINTANA, 2009, p. 
18–19). Além disso, seria um meio preferencial para a prestação de contas da produção das Universida-
des à população, visto que, sendo mantidas no Brasil por recursos públicos, devem deixar claro em que 
estão sendo gastos (SANTOS; FRANCISCO; LIMA FILHO, 2018).

Exemplos disso podem ser encontrados desde os princípios da internet, feito o caso do portal Idade Mé-
dia, mantido pelo professor Ricardo da Costa (1998), em que encontramos sua vasta produção acadêmica 
acerca de diferentes aspectos do medievo. Se trata, assim, de disponibilização de material estritamente 
técnico, sem preocupação inicial de tratar os assuntos de maneira didática ao público leigo. Contudo, o 
material está disponível a quem tiver interesse, e se dispor a enfrentar as dificuldades inerentes a qual-
quer texto, seja mais ou menos técnico, e nisso atende à virtude básica da divulgação científica. Wesley 
Barbosa (2020) procede no mesmo sentido: sua intenção é difundir informação técnica, independente 
do público que o acompanha, embora o universitário seja o mais adequado aos conteúdos de que trata. 
Sua área é linguística e língua portuguesa, e o material que divulga tanto em seu site quanto no canal 
do Youtube busca elucidar aspectos dos ramos de investigação que ela compreende e indicar obras de 
referência para estudo. Novamente, o conteúdo é técnico, mas nada impede que o público leigo acom-
panhe caso tenha interesse.

Fora da esfera puramente técnica, alguns cientistas realizam divulgação em sentido estrito, como no 
caso de Sérgio Sacani (2015), doutor em geofísica responsável pelo SpaceToday, portal sobre astrono-
mia e tecnologia espacial voltado ao público geral. Nesse site, estão hospedados os textos que escreve 
regularmente sobre as atualidades da exploração espacial, também referências a seus outros canais, 
principalmente as redes sociais, entre Youtube e X, em que trabalha com outras mídias, notadamente 
vídeos e podcasts. Trabalho semelhante faz a física Sabine Hossenfelder (2024), em cujo canal trata de 
diferentes assuntos atuais da física e da vida acadêmica em geral. Sabine também realiza a abordagem 
de mídias diversas, tendo escrito livros de divulgação científica de grande sucesso, Lost in Beauty entre 
eles, para depois incorporar a produção de vídeos para o Youtube na sua atuação.

Fora a seara dos acadêmicos, existem amadores que também tratam de assuntos científicos, refletindo 
o fenômeno apontado por Moirand, Reboul-Touré e Ribeiro (2016, p.159): as mídias descentralizadas 
proporcionaram visibilidade a todos, tanto aos acadêmicos, para que dela fizessem instrumento de seu 
trabalho, mas também aos amadores, interessados em assuntos diversos, porém sem formação técnica 
correspondente. Também eles, que não teriam espaço nas mídias tradicionais pela falta de credenciais, 
ganharam possibilidade de falar sobre os assuntos que estudam, embora não formalmente. É o caso do 
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canal Matemática como Hobby, por exemplo, cujo mantenedor não é acadêmico ou matemático por 
profissão, mas é um entusiasta da matéria, e traz diversos assuntos e bibliografia relacionada, elucidan-
do tópicos às vezes obscuros dessa linguagem e seu estudo para o público geral. Não deixa de ser uma 
maneira de atuação científica, embora não seja realizada por um profissional.

Essas contribuições são relevantes num cenário em que a informação se torna fator econômico, po-
lítico e cultural valioso (Burke, 2003; Berger e Luckman, 2014), principalmente no Brasil, cujo cenário 
de difusão da informação e do conhecimento sofre com a falta de hábitos de leitura por boa parte da 
população. Segundo os dados da Percepção Pública de Ciência e Tecnologia (CGEE, 2024), antepostos 
aos da Retratos da Leitura (Failla, 2021), o texto, e consequentemente o livro, embora o meio preferen-
cial para difusão de informação, não cumpre plenamente seu papel no Brasil por 50% dos entrevistados 
pela segunda não serem leitores, ao passo que menos de 20% dos entrevistados pela primeira consultam 
livros com frequência em busca de informações, ao passo que 49,7% afirmaram jamais fazê-lo. Uma 
medida profilática à manutenção da difusão de informação, que é importante, enquanto não se resolve 
a questão da leitura no Brasil, é a utilização dessas novas mídias: os vídeos de Youtube, Intagram, X, 
entre outros, os podcasts, ou mesmo textos em redes sociais, visto que 39,8% das pessoas as consulta 
com frequência e 21% de vez em quando em busca dessas informações (CGEE, 2024). É uma forma de 
atuação possível para lidar com esse cenário de desconhecimento.

CONCLUSÃO

Comunicar é uma atividade intrínseca à prática científica, seja para o debate de ideias ou para a 
apresentação de conclusões de investigações ou reporte à sociedade. Também se mostra fundamental 
na dinâmica social, visto que a informação sobre ciência e tecnologia é cada vez mais relevante para o 
cotidiano. Disto surge a demanda por pessoas que realizem esse tipo de comunicação, tanto mais quando 
os meios mais convencionais de adquirir essas informações, artigos e livros, padecem do analfabetismo 
funcional que ainda macula a sociedade brasileira. Utilizar mídias sociais para atuar na difusão de infor-
mação é uma alternativa válida, ainda mais quando se tem em vista a facilidade de sua assimilação, em 
relação à leitura aprofundada, e o espaço cada vez mais amplo que ocupam no cotidiano dos indivíduos.
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INTRODUÇÃO

A Física é uma das áreas fundamentais para o conhecimento humano e sua função é explicar o fun-
cionamento do mundo por quais leis nosso universo é regido, logo, para que se possa estudar Física 
precisamos nos atentar ao que podemos aferir utilizando o método científico. Uma boa formação em 
Física em qualquer nível requer experimentação, observação e entendimento das constantes universais 
que regem tudo o que vemos e o que não vemos (SANTIAGO, 2012).

Um sério problema para o ensino de Física, e de outras disciplinas, é a testagem, 
ou seja, a preparação para a testagem. Professores devem preparar os alunos para 
a testagem, para as provas, para as respostas corretas a serem reproduzidas em 
exames locais, nacionais e internacionais. Internacionalmente já está consagrado o 
termo teaching for testing. Um absurdo, os professores são treinadores e as escolas 
são centros de treinamento. As melhores escolas são aquelas que aprovam mais 
alunos nos testes. Uma visão comportamentalista, mercadológica, massificadora. 
Todos os estudantes devem ser treinados para “passarem” nas mesmas provas 
nacionais e internacionais. Professores que não ensinam para a testagem têm a 
atenção chamada pela direção da escola (MOREIRA, 2018, p.3).

A Física, assim como a Matemática, frequentemente figura entre as disciplinas mais temidas pelos 
estudantes em diversos contextos globais. Essa aversão, argumenta-se, decorre, em grande parte, de me-
todologias de ensino que priorizam a memorização e a preparação para exames vestibulares e concursos, 
em detrimento da compreensão profunda dos conceitos e do desenvolvimento do pensamento crítico. 
Tanto no Brasil quanto internacionalmente, observa-se uma falha no Ensino Básico e Médio em apro-
fundar o conhecimento científico, resultando na necessidade de um esforço extra por parte dos alunos 
durante a Graduação e cursos de Especialização para alcançar a proficiência necessária em suas áreas 
de atuação. Essa deficiência no aprendizado fundamental impacta diretamente a formação profissional, 
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retardando o desenvolvimento de competências essenciais (SCHROEDER et al. ,2011).

Um problema identificado, no ensino de Física, tem sido a gama imensa de con-
teúdos que compõe as obras didáticas. É sabido por todos que esta disciplina 
tem apresentado um número de períodos cada vez mais reduzido nas escolas de 
ensino médio, principalmente no ensino noturno, que além de não disporem da 
disciplina curricular de Física nos três anos secundaristas, a contemplam com 
uma ou duas aulas semanais. Desta forma, o professor precisa selecionar quais 
os conteúdos que irá abordar diante do complexo da obra didática, tendo que, 
muitas vezes, pincelar tópicos desconexos, simplesmente por que é necessário 
contemplar os itens do livro didático (DA ROSA, 2005, p.2).

A relevância desta problemática estende-se ao desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. A inovação 
em áreas como a energia renovável, por exemplo, depende crucialmente de uma sólida base em Física e 
Matemática (GIL, 2008). O entendimento dos princípios por trás de tecnologias como a Bobina de Tesla, 
apesar de sua baixa eficiência energética direta, exige um conhecimento aprofundado para a exploração 
de seu potencial em aplicações indiretas para a sustentabilidade, como a transmissão sem fio de ener-
gia Kurs et al. (2007) ou no tratamento de água (ALVES, 2020). A falta de um ensino de Ciências que 
incentive a curiosidade e o desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas pode, portanto, 
limitar a capacidade de gerar e implementar soluções inovadoras para os desafios ambientais contem-
porâneos (MOREIRA, 2018). É fundamental, então, repensar as metodologias de ensino, promovendo 
um aprendizado mais engajador e significativo que cultive o interesse pela Ciência e capacite os futuros 
profissionais a contribuírem para um desenvolvimento sustentável.

Como nos descreve Chiquito (2000) a Bobina de Tesla é um transformador ressoante que pode gerar 
uma alta tensão, ela funciona alterando os níveis de tensão, ampliando a corrente elétrica e mantendo a 
potência praticamente invariável. Ela também possui a capacidade de produzir pequenos arco voltaicos 
sendo proporcionais ao tamanho da bobina e campos eletromagnéticos ao seu redor servindo como um 
indutor elétrico que funciona a uma distância maior.

Segundo Barreto (2014) ela é uma das melhores experiências para se fazer durante um curso de Física 
tanto no Ensino Básico quanto no Ensino Superior sendo necessário uma pessoa experiente em eletrônica 
para que seja viável a sua construção, os motivos para ela ser um experimento tão bom são sua relativa 
simplicidade de montagem e seu baixo custo.

Os materiais para a construção de uma bobina de Tesla são facilmente encontra-
dos no mercado. O uso da mesma como recurso didático permite ao Professor 
trabalhar com a interdisciplinaridade, pois alguns experimentos envolvem con-
ceitos de outras disciplinas. O campo eletromagnético formado pela Bobina de 
Tesla permite demonstrações elétricas fascinantes para os alunos. Porém, como 
um recurso didático a Bobina de Tesla também precisa de intervenções feitas 
pelo Professor. O mesmo, ao fazer uso desse recurso didático deve associar o 
conhecimento construído em sala de aula com assuntos do dia-a-dia dos alunos 
(BARRETO, 2014).

De acordo com Badur (2016) a história da Bobina de Tesla é longa e envolve uma das maiores mentes 
que já existiram na Terra, Nikola Tesla (1856 – 1943) foi o criador dessa bobina que levou seu nome e 
foi um de seus mais importantes experimentos, ele a criou para estudar os experimentos de Heinrich 
Hertz (1857 – 1894) no tópico de radiação eletromagnética.
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Fonte: Raios gerados artificialmente crepitam ao redor do laboratório de Nikola Tesla no Colorado. https://
www.nature.com/articles/497562a último acesso: 23/11/2024.

Em 1891, três anos após os experimentos de Hertz, Tesla criou sua bobina. Foi necessário adaptar 
muitos aspectos do experimento até que a bobina funcionasse, dado que muitos problemas surgiam 
atrelados à alta frequência do circuito (BADUR, 2016).

DESENVOLVIMENTO

As aplicações indiretas, mas potencialmente transformadoras, dos princípios da Bobina de Tesla 
na busca por um futuro mais sustentável. Em sua configuração clássica, ela é ineficiente em termos 
de energia e não representa uma solução direta para os desafios da sustentabilidade energética. No 
entanto, as tecnologias subjacentes à sua operação – particularmente a transmissão sem fio de energia, 
o aquecimento indutivo e a geração de plasmas – oferecem perspectivas promissoras quando adaptadas 
e otimizadas (NUNES, 2016).

1. Transmissão sem fio de energia:
 A Bobina de Tesla demonstra o princípio fundamental da transmissão de energia sem fio via resso-

nância magnética. Embora sua eficiência seja limitada na configuração original, pesquisas avançadas 
em acoplamento ressonante magnético (CRM) e outros métodos de transferência de energia sem fio 
demonstram um caminho para a criação de sistemas mais eficientes. A aplicação prática dessa tecnolo-
gia poderia revolucionar a infraestrutura energética, reduzindo a dependência de cabos e condutores, 
minimizando perdas por transmissão e simplificando a eletrificação de áreas remotas ou de difícil acesso. 
A redução da necessidade de materiais para cabos e infraestrutura física contribui diretamente para a 
sustentabilidade, minimizando a extração de recursos e o impacto ambiental associado à produção e 
descarte. Sistemas de carregamento sem fio para veículos elétricos e dispositivos móveis são exemplos 
concretos de aplicações que se beneficiariam deste avanço (FRIDMAN, 2008).

2. Aquecimento indutivo: 
Com base nos princípios de indução eletromagnética presentes na Bobina de Tesla, é am-

plamente utilizado em aplicações industriais devido à sua eficiência energética e redução de 
emissões. Essa tecnologia substitui métodos tradicionais baseados em combustíveis fósseis, 
oferecendo um aquecimento mais preciso e limpo, o que contribui para reduzir a pegada de 
carbono em indústrias como siderurgia, tratamento térmico de materiais e fusão de metais. 
Estudos mostram que o aquecimento indutivo é uma das tecnologias de aquecimento elétrico 
mais eficientes, com índices de eficiência superiores a 80% em diversas aplicações, como a fusão 
de metais. Além disso, ele é adaptável a uma ampla gama de temperaturas industriais e promo-
ve uma transição para fontes de energia mais sustentáveis ao substituir a combustão direta de 
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combustíveis fósseis por energia elétrica limpa (C2ES, 2021).
3. Tratamento de água e descontaminação: 
A geração de plasmas frios, similar ao observado em descargas de alta frequência de Bobinas de Tesla, 

embora com parâmetros específicos, tem demonstrado potencial no tratamento de água e descontamina-
ção de superfícies. Plasmas podem ser utilizados para inativar microrganismos patogênicos, reduzindo 
ou eliminando a necessidade de produtos químicos, menos agressivos ao meio ambiente e mais seguros 
para a saúde humana. Essa abordagem mais sustentável contribui para a proteção de recursos hídricos 
e para a saúde pública. Pesquisas continuam investigando a otimização destes processos e a expansão 
de suas aplicações (FERREIRA 2023).

4. Destruição de resíduos perigosos: 
A alta energia concentrada em plasmas gerados por tecnologias derivadas dos princípios da Bobina 

de Tesla demonstram um potencial interessante para a destruição de resíduos perigosos. A conversão 
de substâncias tóxicas em formas menos nocivas por meio de processos de plasma oferece uma solução 
potencial para o tratamento de materiais perigosos, reduzindo o impacto ambiental da disposição ina-
dequada desses resíduos. Entretanto, a escalabilidade e a eficiência destes métodos ainda precisam ser 
otimizadas (INENTEC 2024).

CONCLUSÃO

Embora a Bobina de Tesla em sua forma clássica não seja uma solução sustentável em si, seus princípios 
fundamentais representam uma fonte de inspiração para o desenvolvimento de tecnologias ecologicamente 
corretas. A pesquisa contínua e o desenvolvimento de aplicações derivadas destes princípios prometem 
gerar soluções inovadoras para os desafios da sustentabilidade em diversas áreas, desde a otimização do 
consumo energético até a redução da pegada de carbono de diversas indústrias e o desenvolvimento de 
técnicas de tratamento de resíduos mais eficazes e sustentáveis. A chave para o sucesso está na exploração 
criativa destes princípios e na otimização de suas aplicações em larga escala, isso acarretará progressos 
significativos na área das Ciências Ambientais.
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INTRODUÇÃO

A incidência das arboviroses, com destaque para a dengue, zika, chikungunya e febre amarela tem se 
mostrado bastante alta, assim como a sua dispersão em todo o território brasileiro. De acordo com os 
dados epidemiológicos apresentados pelo Ministério da Saúde, o número de casos tem sido alarmante na 
população brasileira, atingindo quase 7 milhões de casos no Brasil, até outubro de 2024 (Brasil, 2024) 
(figura 1).

Figura 1: Variação no coeficiente de incidência dos casos de dengue no Brasil, até a semana epide-
miológica 46/2024.

Fonte: Boletim Epidemiológico 24 (2024)
Programas de prevenção e controle de arboviroses no Brasil têm se mostrado ineficazes no enfrenta-

mento a estas enfermidades, isto porque o uso indiscriminado de inseticidas selecionado indivíduos mais 
resistentes geneticamente. Neste sentido, faz-se necessário buscar novas estratégias que surjam como 
alternativas à prevenção e controle destas arboviroses implementadas atualmente, principalmente no 
que tange o controle aos insetos vetores (Thavaraet al., 2014).

Dentre as várias estratégias para o enfrentamento das arboviroses, a prevenção através da educação 
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em saúde tem se mostrado mais efetiva através de jogos, cartilhas e palestras educativas onde há o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas importantes para o processo de aprendizagem, tais quais, 
resolução de problemas, percepção, criatividade, raciocínio rápido, socialização e motivação (Cardozo 
et al., 2013; Ferreira et al., 2016).

O uso de jogos na educação ambiental tem ganhado destaque como uma abordagem eficaz para engajar 
estudantes e promover a conscientização sobre questões ambientais. Jogos, quando bem integrados ao 
currículo educacional, podem transformar o aprendizado tradicional em uma experiência interativa e 
dinâmica, que motiva os alunos a participarem ativamente do processo de aprendizagem.

Autores recentes têm discutido a eficácia dos jogos na educação, especialmente no desenvolvimento 
de competências ambientais. Smiderleet al. (2020), sugerem que a gamificação pode aumentar o en-
gajamento e o comportamento positivo dos estudantes em relação ao meio ambiente, ajudando-os a 
internalizar conceitos complexos de maneira lúdica e envolvente.

DESENVOLVIMENTO

2.1 Aedes aegypti e as arboviroses 

As arboviroses, como dengue, chikungunya e zika são doenças transmitidas por artrópodes que 
representam uma ameaça crescente à saúde pública, especialmente em países tropicais, devido à sua 
alta incidência e impacto (Huang et al., 2019). 

Um dos principais vetores dessas doenças é o Aedes aegypti (Diptera: Culicidae) (figura 2), um mos-
quito originário do continente africano, da região etiópica, que se expandiu para as Américas com a 
navegação marítima, provavelmente trazido em navios negreiros, e que tem acompanhado a migração 
humana desde então (Neves et al., 2011). Altamente adaptável ao ambiente urbano e de comportamento 
antropofílico, o Ae. aegypti tornou-se o principal transmissor de vírus que causam arboviroses de grande 
impacto, como o vírus da dengue (DENV), o vírus Chikungunya (CHIKV) e o vírus Zika (ZIKV).

A dengue, causada pelos quatro sorotipos do DENV, é uma doença viral sistêmica que pode variar de 
quadros febris, leves a formas graves, como a síndrome de choque da dengue. É preocupante que muitos 
infectados permaneçam assintomáticos, dificultando o controle da transmissão, especialmente porque o 
vírus pode ser transferido verticalmente da mãe para o feto durante a gravidez (Bhattet al., 2013; Duong 
et al., 2015; Basurko et al., 2018). 

Figura 2: Mosquito Aedes aegypti.

Fonte: Agência de Notícias/Fiocruz
Segundo Vu et al. (2017), Chikungunya é transmitida tanto pelo Ae. aegypti quanto pelo mosquito 

Aedes albopictus (Diptera: Culicidae), provoca sintomas debilitantes como artralgia persistente, febre 
alta e manifestações neurológicas. No caso do Zika, além da transmissão pela picada do mosquito, o vírus 
também pode ser transmitido por vias sexuais, transfusão sanguínea e aleitamento materno, dificultando 
ainda mais o controle da propagação dessa arbovirose. A infecção pelo ZIKV está associada à microcefalia 
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em bebês e à síndrome de Guillain-Barré em adultos (Song et al., 2017; Ferraris et al., 2019).

2.2 Medidas de controle dos insetos vetores

Diversas estratégias para o controle de arboviroses têm sido amplamente investigadas, devido, princi-
palmente a indisponibilidade, até o momento, de vacinas ou tratamentos eficazes. Assim, o controle de 
vetores emerge como a abordagem mais eficiente, sendo realizado principalmente por meio de métodos 
biológicos, físicos, químicos e genéticos (Brag a& Valle, 2007; Martins, 2013).

O controle biológico busca reduzir a população do vetor por meio de predação, competição e do uso 
de agentes patogênicos que liberam toxinas.

O conhecimento do ciclo biológico do vetor, cujas fases imaturas (ovos, larvas e pupas) são depositadas 
em ambientes aquáticos permite intervenções nessas fases de vida. Nesse contexto, predadores como 
peixes larvófagos, exemplificados por Poecilia reticulatae Betta splendens são amplamente recomen-
dados devido à sua fácil obtenção e manutenção. Esses peixes podem ser empregados em locais como 
fossos de elevadores em obras, fontes ornamentais, piscinas abandonadas e reservatórios de água não 
potável (Donalísio & Glasser, 2002; Forattini, 2002).

A competição por espaço e alimentação também podem afetar o desenvolvimento das fases imaturas 
e aumentar a mortalidade larval, além de ocasionar a redução no tamanho dos mosquitos adultos, o que 
influencia em sua longevidade, fecundidade e capacidade de dispersão de voo do inseto, apresentando 
assim, um considerável controle epidemiológico. 

No que diz respeito à utilização de agentes patogênicos, as bactérias Bacillus thuringiensis var. is-
raelensis e o Bacillus sphaericus também são largamente utilizadas para o controle do Ae. aegypti, por 
produzirem endotoxinas nocivas que agem nas células gástricas das larvas, provocando a lise celular 
(Donalísio; Glasser, 2002; Gamaet al., 2005).

Segundo Donalísio et al. (2002), o controle físico consiste na eliminação do Ae. aegypti por meio 
da aplicação de produtos que formam películas monomoleculares na superfície da água, bloqueando 
a respiração de larvas e pupas. Além disso, utiliza-se água quente, uma vez que temperaturas de 49 °C 
são suficientes para ressecar os ovos em menos de cinco minutos e causar a morte de larvas e pupas em 
aproximadamente três minutos. 

O método de controle através da manipulação genética consiste na criação e liberação de muitos mos-
quitos submetidos à radiação, que ocasiona a quebra do material genético tornando o mosquito macho 
estéril. Posteriormente, os machos modificados são liberados no ambiente para copular com as fêmeas 
selvagens, fazendo com que as larvas resultantes deste acasalamento não atinjam o estádio adulto. Em 
2011, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), permitiu a liberação de mosquitos dessa 
linhagem para realização de testes em campo, no município de Juazeiro/BA e em 2014 foi aprovado a 
produção comercial desses mosquitos (Ostera&Gostin, 2011; Brasil, 2014).

No entanto, diversos autores têm destacado os potenciais riscos associados à liberação de mosquitos 
transgênicos no ambiente, devido aos possíveis impactos negativos e significativos sobre a biodiversi-
dade. Entre as preocupações, está a liberação acidental de fêmeas junto aos machos irradiados, o que 
pode resultar no aumento da população de fêmeas no ambiente. Isso não apenas intensifica o incômodo 
e a transmissão de doenças, porém também interfere na reprodução, ao competir com fêmeas selva-
gens pela cópula com machos irradiados. Além disso, há o risco de animais serem picados por fêmeas 
transgênicas, e as larvas, pupas e mosquitos adultos geneticamente modificados, resultantes de seu ciclo 
biológico, podem ser consumidos por outras espécies, ampliando as consequências ecológicas (Marrelli, 
2009; Oliveira et al., 2011; Ostera & Gostin, 2011).

O controle químico baseia-se uso de inseticidas sintéticos, destacando-se os organofosforados como 
os larvicidas de mais ampla utilização. Já para o controle adulticida empregam-se a borrifação, por meio 
de inseticidas de ação residual, a exemplo dos piretróides. Entretanto, o controle químico vem agindo 
negativamente, em função da seleção de populações de insetos resistentes, além disso, vem contribuindo 
intensamente com a contaminação ambiental, uma vez que se torna necessário realizar um número cada 
vez maior de aplicações para que possa garantir um resultado satisfatório (Donalísio&Glasser, 2002; 
Braga&Valle, 2007). 

Dessa maneira, novas alternativas de controle para o Ae. aegypti têm sido investigadas, incluindo o uso 
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de plantas na formulação de inseticidas botânicos. Esses produtos apresentam menor impacto ambiental, 
devido à sua origem natural, além de reduzirem os riscos de seleção de populações de insetos resistentes, 
graças à sua complexidade molecular, e minimizarem os riscos à saúde humana (Corrêa&Salgado, 2011; 
Garcezet al., 2013).

A participação efetiva da população também é fundamental para que o controle vetorial seja muito-
sucedido. Assim, existe a necessidade de intervenções educativas entre os técnicos de saúde e a comu-
nidade, e a educação, deve ter como objetivo o acréscimo de conhecimento e a eliminação mensurável 
de criadouros dos mosquitos vetores pelo cidadão. Os trabalhos educativos convencionais nessa área 
têm sido o da veiculação pela mídia, cartazes, faixas, painéis, folhetos ou palestras em escolas e outros 
núcleos sociais (Claroet al., 2004).

2.3 Educação Ambiental como instrumento de controle das arboviroses

A Educação Ambiental é uma ferramenta essencial na promoção da conscientização da sociedade 
frente aos desafios ambientais, fomentando uma postura participativa, na qual o indivíduo assume um 
papel central no processo de aprendizado. É uma prática cidadã, onde todos os membros da comunidade 
devem se engajar como partes fundamentais de sua aplicação. Através da Educação Ambiental, busca-se 
esclarecer as pessoas que ainda não compreendem a gravidade da crise ambiental atual, enfatizando 
que o ser humano é apenas mais um elemento integrado à natureza e não superior a ela, muitas vezes 
negligenciando o valor dos demais componentes naturais (Marques, 2014).

Nossos antepassados interagiam com o meio ambiente com respeito às diversas formas de vida, utili-
zando os recursos naturais de maneira a assegurar sua sobrevivência. Contudo, com o avanço econômico 
e tecnológico, houve uma transformação nas formas de pensar e agir, fundamentada na valorização do 
lucro financeiro, o que resultou em uma crise ambiental. Sob essa ótica, a Educação Ambiental sugere, 
a desconstrução do pensamento racional vigente, o enfrentamento dos desafios da crise ambiental e a 
edificação de uma nova mentalidade ambiental orientada para o futuro, criando um conhecimento re-
novado, que valorize as diversas formas de vida e suas interações, possibilitando a preservação de um 
ecossistema que anteriormente se mantinha em equilíbrio (Leff, 2015 apud Bassani, 2019).

A comunicação, a educação e a mobilização social constituem áreas de atuação indispensáveis para o 
sucesso de programas voltados à prevenção e promoção da saúde, criando oportunidades para diálogo 
e troca de ideias entre profissionais, agentes de saúde e a comunidade, na busca de alternativas para 
os desafios que os afetam. Para tanto, é essencial ponderar o impacto dessas práticas em estimular ou 
provocar transformações nos comportamentos e atitudes, sobretudo em cenários tão desfavoráveis à 
proteção e ao avanço da saúde (Rangels, 2008). Os assuntos ligados a doenças endêmicas e/ou epidê-
micas devem ser tratados de forma sólida, inovadora e adaptada às especificidades das realidades locais 
(Lenzi& Coura, 2004).

Segundo Pinto (2013), a Educação Ambiental é um processo pelo qual se desenvolvem percepções 
sociais, conhecimentos, habilidades, comportamentos e competências direcionadas à preservação do 
meio ambiente, um bem coletivo de grande valor, indispensável para uma vida saudável e para a susten-
tabilidade. Assim, pode-se afirmar que ações de sensibilização e educação ambiental são extremamente 
relevantes para alcançar resultados positivos. 

A Educação Ambiental representa, em toda a sua estrutura e aplicação prática, a relevante valorização 
da participação tanto do indivíduo quanto do coletivo na conservação do equilíbrio natural da vida. A 
sensibilização para as questões ambientais surge do alinhamento entre as interações dos seres vivos e 
os recursos naturais. A partir desse ponto, inicia-se o despertar para ações, valores ambientais e sociais, 
inicialmente na escola e na comunidade, com o objetivo de que essas iniciativas se ampliem progressi-
vamente para contextos mais amplos, promovendo uma participação ativa e construtiva, com respeito 
à biodiversidade e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das pessoas (Marques, 2014).

A Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, de-
sempenha um papel importante no controle das arboviroses (Brasil, 1999). A legislação promove a 
conscientização da população sobre a preservação ambiental e os impactos das atividades humanas no 
ecossistema. Ela incentiva atitudes responsáveis em relação ao meio ambiente, fomentando a participação 
ativa da sociedade na proteção dos recursos naturais e no bem-estar coletivo.
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A educação ambiental, integrada ao ensino formal e às práticas cotidianas, visa formar cidadãos críti-
cos, aptos a transformar a realidade ambiental. Assim, a lei contribui para o combate às arboviroses ao 
orientar a eliminação de criadouros de mosquitos, como pneus e recipientes com água parada, além de 
estimular ações educativas em escolas e comunidades. Tais iniciativas promovem práticas preventivas 
e fortalecem a colaboração social no enfrentamento das arboviroses.

Adicionalmente, o Programa Nacional de Apoio ao Combate às Doenças Transmitidas pelo Aedes 
(Pronaedes) oferece suporte financeiro para projetos voltados ao controle da proliferação do vetor (Brasil, 
2016). Contudo, ações isoladasmostram-se insuficientes para enfrentar essa endemia de forma eficaz. 
O desafio é agravado pela flutuação nos registros de infecções e pela subnotificação persistente de casos 
positivos (Araújoet al., 2015; Andradeet al., 2016).

Nesse cenário, as escolas surgem como espaços estratégicos para o combate ao vetor da dengue, desem-
penhando papel importante na redução dos casos da doença. A eficácia das ações de prevenção e controle 
depende da redução da população do mosquito vetor e da adoção de medidas de proteção individual 
contra suas picadas. Estratégias como a eliminação de criadouros, o uso de repelentes, a instalação de 
telas em portas e janelas e a promoção de ações educativas coletivas são fundamentais para engajar a 
comunidade na luta contra as arboviroses (Moraes, 2024).

As escolas públicas, em particular, destacam-se como ambientes propícios para desenvolver ações 
de educação ambiental voltadas para crianças e adolescentes. Esses espaços permitem o aprendizado 
sobre prevenção de doenças e cuidados com a saúde, considerando o potencial dos jovens como multi-
plicadores de conhecimento em suas famílias e comunidades. Projetos educativos, atividades práticas 
e materiais didáticos inovadores, como jogos digitais, têm sido amplamente utilizados para estimular a 
conscientização e promover reflexões e práticas preventivas (Silva, 2023; Vervoort, 2019).

Em uma era marcada pela tecnologia, os jogos digitais se mostram ferramentas importantes, alcan-
çando diferentes faixas etárias e grupos socioeconômicos. Esses recursos educativos, ao mesmo tempo 
que entretêm, promovem a construção do conhecimento de forma interativa e prazerosa, contribuindo 
para a formação de uma sociedade mais consciente (Vasconcelloset al., 2017; Ribeiro, 2016).

Além disso, a urgência em desenvolver formas eficazes de controle das arboviroses tem incentivado 
empresas, institutos e universidades a investirem em pesquisa e inovação tecnológica (Freitas, 2018). Tec-
nologias como a Realidade Aumentada (AR), que combina elementos virtuais ao ambiente real (Yenioglu 
et al., 2023), oferecem novas oportunidades para enriquecer o aprendizado, tornando-o mais interativo 
e atrativo (Cai et al., 2014). Podendo se tornar uma forte aliada na disseminação do conhecimento e 
capacitação de públicos que antes não possuíam adesão com os métodos tradicionais.

Assim, a integração de ações educativas, políticas públicas eficazes e tecnologias inovadoras, como 
jogos digitais e AR, potencializa o engajamento da população no controle das arboviroses. Esse conjunto 
de iniciativas reduz significativamente os impactos dessas doenças na saúde pública e promove uma 
sociedade mais consciente e resiliente diante dessas ameaças (Santos, 2017).

2.4 Ações de Educação Ambiental no controle de arboviroses

Diante da preocupante situação epidemiológica causada pela presença do Ae. aegypti, diversos projetos 
educativos têm sido desenvolvidos em todo o Brasil, com diferentes enfoques e abordagens variadas, 
buscando implementar medidas de controle e prevenção. Oliveira e Link (2011) aplicaram a Educação 
Ambiental como estratégia para prevenir a dengue em comunidades rurais do município de São Sepé 
(RS). Essa iniciativa incluiu a análise do nível de conhecimento sobre o mosquito, atividades educativas 
e recreativas, além do uso de armadilhas caseiras para capturar mosquitos adultos.

Rahmeier (2019), em sua experiência no município de Condor (RS) com estudantes do ensino fun-
damental das redes pública municipal e estadual, evidenciou que a Educação Ambiental é um recurso 
valioso no processo de aprendizado e mudança, possibilitando a construção de conhecimentos e inicia-
tivas voltadas à promoção da qualidade de vida e ao bem-estar da comunidade.

Silva et al. (2021), por meio de ações didático-pedagógicas, práticas interdisciplinares e atividades 
artísticas realizadas no município de Araguaína, Tocantins, destacaram a eficácia de abordagens lúdicas 
na sensibilização sobre a relevância da educação ambiental no enfrentamento ao mosquito Ae. aegypti.

Dias (2022), em parceria com a equipe do Laboratório de Insetos Vetores da Universidade de Vassou-
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ras (LIV/UniVassouras), desenvolveu na comunidade do Conjunto Habitacional da Toca dos Leões, em 
Vassouras/RJ, o Projeto Agente Mirim. O objetivo foi capacitar crianças e adolescentes para prevenir 
o desenvolvimento do Ae. aegypti em sua comunidade, por meio do monitoramento e identificação de 
possíveis focos e criadouros do mosquito. A iniciativa utilizou uma abordagem inclusiva e lúdica, com o 
apoio de materiais científicos e pedagógicos, como o Manual do Agente Mirim (figura 3). Esse processo 
transformou as crianças em protagonistas na construção do conhecimento, permitindo que comparti-
lhassem com sua comunidade tudo o que aprenderam.
Figura 3: Manual do Agente Mirim elaborado e utilizado durante as ações de educação e conscienti-

zação ambiental.

Fonte: Dias, Maleck e Carraro, 2022

2.5 Educação Ambiental e Ludicidade

A ludicidade é uma ferramenta valiosa no processo educativo e tem sido aplicada em diferentes insti-
tuições, como escolas, empresas, hospitais e universidades. Essa abordagem favorece o avanço no ensino-
-aprendizagem, utilizando a brincadeira como uma linguagem única e universal (Baía& Nakayama, 2013).

No âmbito educacional, as atividades lúdicas são recursos que apoiam os educadores, despertando o 
interesse em aprender e compreender os conteúdos de forma mais eficaz. Essas atividades estimulam a 
curiosidade por meio do levantamento de hipóteses, promovendo cooperação, competição e motivação, 
além de desenvolver habilidades como disciplina, observação, atenção, comparação e argumentação. Elas 
também facilitam o desenvolvimento social ao incentivar maior interação entre os colegas e permitem a 
abordagem de diversos temas relacionados à Educação Ambiental e questões de relevância contempo-
rânea (Siqueira& Antunes, 2013; Borges& Neves, 2005).

Toda atividade lúdica no contexto educacional deve, essencialmente, apresentar objetivos pedagógicos 
bem definidos, respeitando o nível de conhecimento dos alunos e possibilitando o progresso na assimila-
ção de conteúdos e conceitos. Não deve ser vista apenas como uma brincadeira sem propósito didático. 
Deve atuar como um catalisador da aprendizagem, aproximando o conhecimento científico da realidade 
social em que está inserida, promovendo aprendizagens direcionadas e alcançando metas específicas. 
(Rocha& Pereira, 2017; Gomes& Friedrich, 2001).

O desenvolvimento de materiais didáticos voltados para a educação ambiental é essencial para cons-
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cientizar a população sobre temas críticos, como o controle de arboviroses, de forma acessível e engajante. 
Exemplos como o Álbum de Figurinhas “Aedes aegypti: Conhecer para Controlar” (figura 4), organizado 
pela Universidade de Vassouras, ilustram como recursos lúdicos podem transformar informações téc-
nicas em conteúdos atraentes para diferentes públicos (Barros et al., 2023). Esse tipo de material não 
apenas facilita a disseminação do conhecimento, mas também estimula a participação ativa de crianças 
e adultos, contribuindo para a adoção de práticas preventivas no cotidiano.

Ao incorporar elementos visuais, interativos e educativos materiais como álbuns de figurinhas tornam 
o aprendizado mais dinâmico e eficaz. Eles permitem que conceitos complexos sejam apresentados de 
maneira simples, promovendo maior retenção da informação. Além disso, essas iniciativas são inclusivas, 
podendo alcançar comunidades diversas, independentemente de limitações educacionais ou sociais. Tais 
ferramentas, quando integradas a programas educativos e campanhas de saúde pública, potencializam 
o impacto das ações de prevenção, fomentando uma cultura de responsabilidade ambiental e controle 
efetivo de vetores como o Ae. aegypti.
Figura 4: Álbum de figurinhas Aedes aegypti: Conhecer para Controlar para ser utilizado durante as 

práticas de educação ambiental.

Fonte: Barros, Maleck e Carraro, 2023

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O controle das arboviroses é um desafio multidimensional que exige abordagens integradas, inovado-
ras e sustentáveis. Diante da alta incidência de doenças como dengue, zika e chikungunya, é essencial 
complementar as estratégias tradicionais de combate ao mosquito vetor com métodos mais efetivos e 
engajadores. A Educação Ambiental surge como uma poderosa ferramenta para transformar comuni-
dades, promovendo conscientização e mudança de comportamento.

A utilização de atividades lúdicas, como jogos e ferramentas tecnológicas, representa um avanço sig-
nificativo no processo educativo, potencializando o aprendizado e a mobilização social. Essas iniciativas 
permitem que informações complexas sejam transmitidas de maneira acessível e interativa, principal-
mente para jovens e crianças, que se tornam multiplicadores do conhecimento em suas comunidades. 
A aplicação de tecnologias emergentes, como jogos digitais e realidade aumentada, fortalece ainda mais 
o impacto dessas ações, envolvendo diferentes faixas etárias e contextos sociais.
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Além disso, a integração de políticas públicas, como a Política Nacional de Educação Ambiental, ao 
cotidiano das escolas e comunidades, fomenta uma cultura de responsabilidade coletiva no enfrentamento 
das arboviroses. Medidas como a eliminação de criadouros, o uso de alternativas biológicas e botânicas 
para controle de vetores e a disseminação de informações de forma criativa e inclusiva são essenciais 
para garantir a sustentabilidade das ações de prevenção.

Portanto, o sucesso no combate às arboviroses depende de esforços articulados entre governo, insti-
tuições de ensino, organizações da sociedade civil e comunidades. Investir em educação ambiental e na 
aplicação de métodos inovadores, como os apontados neste estudo, é um caminho promissor para reduzir 
os impactos dessas doenças, promovendo saúde pública e qualidade de vida para todos.
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INTRODUÇÃO

PANC é a sigla para falar sobre o termo Plantas Alimentícias Não Convencionais. O assunto PANC tem 
estimulado profissionais e a população em geral nessa busca de uma alimentação mais saudável e natural. 
Assim PANC contempla um grupo de plantas ou partes de plantas que não fazem parte dos ingredientes 
que compõem a dieta convencional, incluido as flores e formas não convencionais de consumo de um 
alimento. O uso de alimentos PANC não é novo, porém o termo é amplamente usado nos dias de hoje, 
o uso dessas plantas na culinária não tem nada de novo, no decorrer dos tempos o ser humano colhiam 
ervas na natureza para uso culinário e medicinal. A culinária PANC não é a alimentação do futuro, ela é a 
retomada de uma sabedoria do passado empregada no presente utilizando da ciencia para a valorização 
do seu uso (BRASIL, 2024)

No mundo acreditamos que conheçamos em torno de 390 mil espécies de plantas, e o ser humano 
utiliza ao longo de sua trajetória na terra, aproximadamente mil espécies para alimento e hoje em dia 
cultiva cerca de 300 espécies para o uso com a alimentação, medicamento e outros usos. No Brasil temos 
uma das maiores diversidades biológicas do planeta, abrigando cerca de 46.097 espécies nativas de plan-
tas. Mesmo com toda essa riqueza, a biodiversidade brasileira é ainda pouco conhecida e sua utilização 
como alimento tem sido desprezada. Observamos que as espécies nativas do Brasil não fazem parte do 
grupo de alimentos mais consumidos no país. Observando assim uma valoração de poucas espécies, a 
maior parte delas exóticas em detrimento das inúmeras espécies nativas que são consumidas de modo 
ocasional e influenciadas pela cultura regional (TULER, 2019).

As PANC são plantas simples, resistentes a baixa adubação e precisa de pouca irrigação, elas possuem 
grande quantidade de fitoquímicos, que podem reduzir o risco de algumas doenças (PASCHOAL, 2020)

Portanto, a promoção do consumo das PANC não é apenas uma questão de saúde, mas também de 
valorização de um modelo alimentar mais responsável, que respeita os ciclos da natureza e a sabedoria 
popular, podendo representar uma importante ferramenta para o fortalecimento da segurança alimentar 
e nutricional no Brasil e no mundo.

DESENVOLVIMENTO

O consumo de PANCs pode contribuir para a prevenção de doenças, melhorar a alimentação e a saúde 
pública. As suas propriedades nutricionais podem ser observadas em algumas plantas e o uso pode ser 
amplamente preparado. Como vemos nesse pequeno compilado conforme os estudos de Paschoal 2020 
e Sartori 2020. 

Ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata) – É uma planta rica em proteínas (com teores de proteína variando 
entre 17% e 29%), fibras e minerais como cálcio, magnésio, ferro e zinco. Suas folhas podem ser utilizadas 
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em diversas preparações, como caldos, sopas, cozidos, farofas, tortas salgadas, saladas, e em pratos com 
carnes de aves, suínos ou bovinos.

Beldroega (Portulaca oleracea) – Esta planta é uma excelente fonte de ômega-3. Suas folhas, talos 
jovens e flores podem ser consumidos em saladas, caldos, cremes, ovos ou em pratos com carnes enso-
padas, sendo mais indicada para cozidos ou refogados.

Bredo ou Caruru (Amaranthus spp.) – Contém boas quantidades de magnésio. As folhas devem ser 
bem refogadas ou utilizadas em pratos com carnes, ovos ou omeletes.

Dente-de-leão (Taraxacum officinale F. H. Wigg) – É uma excelente fonte de ferro, potássio, zinco, 
além das vitaminas A, B, C e D. Suas folhas podem ser consumidas em saladas, refogados ou sucos verdes.

Serralha (Sonchus oleraceus L.) – Apresenta grandes quantidades de vitaminas A, B e C, cálcio e ferro. 
Suas folhas, talos macios e flores jovens são comestíveis.

Azedinha (Rumex acetosa L.) – É rica em compostos fenólicos, vitaminas A e C, sais de ferro e ácido 
oxálico. Pode ser consumida crua em saladas ou cozida em preparações como purê, sopas ou temperos.

Pariparoba (Piper umbellatum L.) – As folhas dessa planta contêm zinco, manganês, magnésio, sódio, 
cálcio, vitaminas do complexo B, C, E e betacaroteno. As folhas mais jovens e macias podem ser usadas 
em saladas, enquanto as mais envelhecidas devem ser escaldadas e consumidas com recheios.

Capuchinha (Tropaeolum majus L.) – Rica em minerais (como N, S, I, F, K), fosfatos, antioxidantes e 
carotenoides como luteína. Suas flores, folhas e botões florais são ideais para consumo cru em saladas, 
massas, preparações com arroz ou pão, e seus talos podem ser usados em bolinhos fritos. Os frutos ima-
turos podem ser preparados como alcaparras.

Major Gomes (Talinum paniculatum (Jacq.) Gaertn.) – Contém ferro, fósforo, alumínio, níquel, cobre, 
manganês, zinco, potássio, bário, sódio, magnésio, cálcio, vitamina C, fibras e compostos bioativos como 
fenólicos e flavonoides. Pode ser consumido em saladas cruas ou cozidas, sopas ou refogados.

CONCLUSÃO

As PANC representam uma rica alternativa para a promoção de uma alimentação mais saudável e 
sustentável, além de contribuírem para o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional. Apesar 
da vasta biodiversidade do Brasil, muitas dessas espécies nativas ainda são subutilizadas, em grande 
parte devido à preferência por alimentos convencionais e exóticos. Contudo, as PANC possuem um 
grande potencial nutricional e podem ser incorporadas facilmente na culinária cotidiana, oferecendo 
uma variedade de benefícios à saúde, como o fornecimento de vitaminas, minerais e fitoquímicos que 
ajudam na prevenção de doenças. Além disso, o consumo dessas plantas pode reduzir a dependência de 
recursos naturais, uma vez que elas são, geralmente, resistentes e requerem poucos insumos, favorecen-
do práticas agrícolas mais sustentáveis. Portanto, incentivar o uso de PANCs não é apenas uma forma 
de recuperar saberes tradicionais, mas também de promover um modelo alimentar mais consciente, 
saudável e alinhado com a preservação do meio ambiente.
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INTRODUÇÃO

A Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) é uma categoria de Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável, regulamentada pela Lei Federal nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). Essa legislação estabelece diretrizes para a criação 
e a gestão de áreas protegidas no Brasil, com foco na preservação ambiental e no uso sustentável dos 
recursos naturais (Brasil, 2000).

No âmbito estadual, o Decreto Estadual nº 40.909/2007, do Estado do Rio de Janeiro, configura um 
avanço significativo na proteção ambiental, ao regulamentar as RPPNs no território estadual. Essas áreas, 
de proteção integral em propriedades privadas, têm papel essencial na conservação da biodiversidade e no 
equilíbrio ecológico, alinhando-se às orientações da Lei Federal nº 9.985/2000 (Rio de Janeiro, 2007).

Esse avanço estadual, por sua vez, é complementado por legislações municipais, como o Decreto nº 
4.743/2020 da Prefeitura de Vassouras, o qual detalha critérios e procedimentos para a criação e gestão 
das RPPNs no município. Essas unidades de conservação são instituídas voluntariamente pelos pro-
prietários, sendo reconhecidas por sua importância para a preservação da biodiversidade, dos recursos 
naturais e da paisagem (Vassouras, 2020).

Localizado em um cenário de colinas suaves, rios cristalinos e florestas densas, o vale é um refúgio de 
biodiversidade e tranquilidade. Sua história rica é tecida por tradições culturais, agricultura sustentável 
e um forte senso de comunidade entre os moradores.

O decreto municipal prevê duas modalidades de RPPNs: Proteção Integral, que restringe totalmente o 
uso do solo e dos recursos, e Uso Sustentável, que permite atividades científicas, educacionais e culturais, 
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desde que não comprometam o equilíbrio ecológico. A criação de uma RPPN exige a apresentação de 
documentação específica, homologação pela prefeitura e registro no Cartório de Imóveis, assegurando 
o caráter perpétuo da proteção. A manutenção e fiscalização das reservas são de responsabilidade dos 
proprietários, com o apoio do órgão ambiental local, podendo contar também com a colaboração de 
entidades públicas e privadas.

Dessa forma, os decretos estadual e municipal evidenciam a importância das RPPNs como ferramentas 
para a conservação ambiental, promovendo a gestão sustentável e incentivando o comprometimento 
de proprietários privados na proteção dos ecossistemas. A integração dessas normativas fortalece as 
políticas públicas de preservação e contribui para o alcance das metas ambientais em diferentes níveis 
de governança.

VALE VERDEJANTE – VASSOURAS/RJ

 Criada por meio do Decreto Municipal nº 4744/2020, a Unidade de Conservação Mauro Romano 
(Vale Verdejante) tornou-se a primeira Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) do município 
de Vassouras, localizada na região do Vale do Café, no estado do Rio de Janeiro. Essa conquista marca 
um importante avanço para a preservação ambiental na região, destacando o papel da iniciativa privada 
na conservação da biodiversidade (Vale Verdejante, 2024).

O projeto da Associação Vale Verdejante desenvolvido surgiu após uma tragédia, onde Denise Thomé, 
em 2006, perdeu seu marido em um acidente aéreo. Após esta grande perda Denise quis colocar em 
prática o sonho do casal e homenagear o seu falecido esposo, Mauro Romano, utilizou parte da inde-
nização para criar um local de conservação ambiental. Durante os três primeiros anos, Denise Thomé, 
embora trabalhasse na cidade do Rio de Janeiro, encontrou tempo e vontade para se dedicar ao projeto 
e após sua aposentadoria, em 2009, mudou-se para Andrade Costa, intensificando-se assim, sua luta 
pelo meio ambiente, desenvolvimento da comunidade ao redor e busca de novos parceiros institucionais 
e governamentais. 

O processo de criação da RPPN foi impulsionado graças ao empenho da Associação Civil Vale Verdejan-
te, que desde 2006 vem promovendo a recuperação de áreas degradadas. Em parceria com a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, a regularização da unidade reafirmou o compromisso conjunto em prol 
da sustentabilidade e da proteção dos recursos naturais da região (Vale Verdejante, 2024).

Apresentando uma área de 2,2 hectares, o que equivale a 220 mil metros quadrados, o Vale Verdejante 
era uma propriedade degradada (pastagem). Contudo, por meio de ações de reflorestamento, essa área foi 
transformada em um espaço reflorestado e protegido, que agora serve como um exemplo de restauração 
ambiental e de gestão sustentável de recursos naturais (Figura 1) (Vale Verdejante, 2024).

Figura 1. Evolução do Reflorestamento da RPPN

Fonte: Vale Verdejante, 2024
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 Através de práticas de educação ambiental e da integração entre escolas e a comunidade, a RPPN 
busca promover o crescimento humano em diferentes dimensões. Seu objetivo vai além da preserva-
ção ambiental, contribuindo também para o desenvolvimento social, cultural, ambiental, econômico, 
tecnológico e político da região. Essa abordagem integrada reforça o papel transformador da RPPN, 
que atua como um espaço de aprendizado, engajamento e construção de valores sustentáveis, unindo a 
preservação do meio ambiente ao fortalecimento das relações comunitárias.

Com as ações de recuperação de áreas degradadas e ações socioambientais, o Vale Verdejante tem 
apresentado impactos positivos na recuperação do Bioma Mata Atlântica, contribuindo significativamente 
para a conservação desse bioma ameaçado. Parte dessa recuperação envolve a preservação do Córrego 
do Ingá, um córrego intermitente que desempenha papel essencial no equilíbrio hídrico e ecológico local, 
fornecendo suporte para a regeneração da vegetação nativa e contribuindo para a manutenção da fauna 
silvestre, sendo a sua preservação crucial não apenas para a qualidade ambiental da região, mas também 
para sustentabilidade dos recursos hídricos que abastecem comunidades e ecossistemas a jusante.

A criação da RPPN Mauro Romano tem grande relevância para o Bioma Mata Atlântica, especialmen-
te devido às suas iniciativas de reflorestamento, que transformaram uma área antes degradada em um 
espaço de regeneração ambiental. Atualmente, a Unidade de Conservação possui cerca de 8000 árvores 
nativas e são realizadas diversas atividades científicas, turísticas, recreativas, educacionais e culturais. 
O local ainda possui duas trilhas ecológicas e um mirante com uma vista panorâmica da flora e da fauna 
da região (Vale Verdejante, 2024).

Para o desenvolvimento de suas ações, a RPPN dispõe de um espaço de convivência de 70 m² com 
dormitório, escritório, sala, cozinha, banheiro e depósito, proporcionando suporte adequado para os 
envolvidos e participantes (THOMÉ; DUFFLES, 2024).

Anualmente, no mês de novembro, a RPPN realiza uma importante ação de reflorestamento que 
envolve escolas, a comunidade local e universidades, promovendo a conscientização ambiental e o en-
gajamento coletivo.

Em 2024, a iniciativa foi intitulada “Raízes do Futuro: Ação Comunitária de Reflorestamento em 
Prol da Sustentabilidade e Mitigação às Mudanças Climáticas”, tendo como principal objetivo o plantio 
de 500 mudas de árvores nativas. Vale destacar que, atualmente, a área já conta com uma floresta em 
desenvolvimento composta por mais de 8.000 árvores nativas plantadas, evidenciando o sucesso das 
iniciativas de reflorestamento e o impacto positivo da mobilização comunitária.

Com o objetivo de fomentar participação comunitária, a Universidade de Vassouras teve uma impor-
tante contribuição no desenvolvimento da ação de reflorestamento. Por meio de sua ação de extensão 
acadêmica, vinculada ao Projeto Ciências Verdes: Capacitação e Sustentabilidade Ambiental, a universi-
dade promoveu práticas sustentáveis e reforçou o compromisso com o combate às mudanças climáticas.

Desta forma, o evento Raízes do Futuro: Ação Comunitária de Reflorestamento em Prol da Sustentabi-
lidade e Mitigação às Mudanças Climáticas reuniu alunos de escolas municipais, discentes do Mestrado 
Profissional em Ciências Ambientais da Universidade de Vassouras, membros da Associação Civil Vale 
Verdejante e representantes da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro (Pesagro/
RJ), que contribuiu com a doação de mudas. Essa articulação entre diferentes atores evidenciou a impor-
tância da colaboração interdisciplinar e interinstitucional no fortalecimento das ações socioambientais 
da RPPN. Além do plantio, a ação inclui a soltura de abelhas polinizadoras sem ferrão, fundamentais 
para o fortalecimento da segurança alimentar, já que auxilia na propagação das plantas alimentícias 
não-convencionais (PANC). Para complementar o enriquecimento da ação, o Dr. Felipe da Costa Brasil, 
Subsecretário de Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, ministrou uma palestra sobre a importância 
das práticas agroflorestais e do cultivo de PANC para uma alimentação saudável.

 Essa mobilização destaca a atuação integrada da Universidade de Vassouras, que, por meio de par-
cerias estratégicas, promoveu a preservação ambiental, o desenvolvimento comunitário e a educação 
prática. A ação contribui para um ambiente mais consciente sobre a sustentabilidade e a mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas, demonstrando o compromisso da Universidade com o futuro da 
região e o fortalecimento das práticas sustentáveis.

As contribuições das instituições parceiras, como a Pró-Reitoria de Extensão da Universidade de 
Vassouras, Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro - Pesagro-Rio, Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater e Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Ja-
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neiro - Fiperj, foram fundamentais para o sucesso das iniciativas promovidas na RPPN Mauro Romano, 
especialmente nas áreas de educação ambiental e mobilização comunitária. Essas parcerias ampliaram 
o alcance das ações de reflorestamento e de conscientização ambiental, fortalecendo o envolvimento 
da comunidade local e das escolas. As atividades práticas de educação ambiental proporcionaram aos 
participantes a oportunidade de desenvolver um pensamento mais crítico e amplo sobre questões de 
sustentabilidade, promovendo uma transformação cultural e comportamental orientada para a preser-
vação do meio ambiente e a mitigação dos impactos das mudanças climáticas.

Abaixo, segue registros fotográficos da ação desenvolvida (Figura 2).
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INTRODUÇÃO

Desde os primeiros momentos da evolução humana, o homem aprendeu a fabricar ferramentas 
e armas para se proteger, tanto de animais selvagens quanto de outros homens primitivos, além de 
caçar para garantir sua sobrevivência. Durante milhares de anos, em condições primitivas, o homem 
retirava da natureza os recursos necessários para atender suas necessidades básicas diárias, uma vez 
que não possuía o conhecimento sobre a conservação de alimentos. 

Na antiguidade, o ser humano começou a se unir a outros para fortalecer sua proteção contra amea-
ças externas, formando os primeiros grupos. Service (1962) propôs uma tipologia dividida em quatro 
estágios: bando, tribo, chefatura e estado. Embora a expectativa de vida na época fosse muito curta, 
a população mundial cresceu devido ao aumento da oferta de alimentos e ao desenvolvimento de tec-
nologias, apesar das dificuldades impostas pelas variações climáticas e geográficas.

Com o crescimento populacional e a maior demanda por alimentos, o homem aprendeu a criar ani-
mais e cultivar sementes para sua sobrevivência, passando a comercializar os excedentes alimentares. 
Esse comércio de alimentos impulsionou o surgimento das primeiras comunidades, e o aumento delas 
estava diretamente relacionado à disponibilidade de alimentos e à evolução das técnicas de produção 
(CARNEIRO, 2005, p. 72).

Da Antiguidade à Idade Média, o homem não apenas produzia alimentos para o consumo diário, mas 
também desenvolveu conhecimentos sobre sua conservação e passou a produzi-los em maior escala, 
tanto para consumo futuro quanto para troca por outras mercadorias, em um processo comumente 
conhecido como escambo. Alguns povos chegaram a desenvolver o comércio a longas distâncias, uma 
prática que persiste até hoje em algumas comunidades e feiras.

Embora a origem exata das feiras de mercadorias seja incerta, sabe-se que esses locais, em áreas 
urbanas, sempre foram pontos de troca de alimentos, conhecimento e cultura. A Revolução Industrial, 
no entanto, marcou um grande aumento no consumo de bens e na exploração de recursos naturais, 
com o surgimento de novas tecnologias e mercados que impulsionaram o consumo excessivo. Os bens 
produzidos nas fábricas europeias eram distribuídos para todo o mundo (CLEPS, 2004).

As feiras e pequenas lojas da época eram os pontos de venda desses produtos. Fatores culturais, re-
ligiosos, climáticos e tecnológicos desempenharam papéis decisivos no desenvolvimento diferenciado 
das diversas regiões, o que é evidente na contemporaneidade. Desde o período colonial no Brasil até 
os dias atuais, a cultura do consumo se manteve, e as feiras, mercearias e mercados sempre tiveram 
um papel estratégico. A criação dos meios de comunicação, como rádio, televisão e, principalmente, 
internet, facilitou imensamente a publicidade e a localização de produtos nos pontos de venda.

De acordo com a Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS, 2002), a introdução do modelo 
de autosserviço no Brasil afetou imediatamente as indústrias, atacadistas e fornecedores, criando a 
necessidade de embalagens adequadas e mudando a interação entre vendedor e comprador. Esse modelo 
gerou o fenômeno da compra por impulso, em que os consumidores adquirem produtos além do que 
planejado ou necessário. As estratégias de marketing, como o merchandising, exploram eficazmente 
esse comportamento (TORRES, 2011).

Os supermercados surgiram como grandes pontos de venda, oferecendo uma vasta gama de mer-
cadorias, incluindo produtos perigosos, recicláveis e perecíveis. Com a disponibilização em grande 
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escala de produtos para consumo, houve um aumento considerável na geração de resíduos. Embora 
técnicas sejam adotadas dentro dos supermercados para reduzir a produção de resíduos, os clientes 
ainda têm uma contribuição significativa nesse processo.

Atualmente, os supermercados são responsáveis por uma quantidade expressiva de resíduos, com 
grande impacto ambiental. Como resultado de suas operações, esses estabelecimentos são frequen-
temente fiscalizados pelos órgãos ambientais e pelas Vigilâncias Sanitárias Municipais (VISA). No 
município de Vassouras-RJ, três redes de supermercados estão sendo submetidas a exigências técnicas 
e legais para a renovação de suas Licenças de Operação (LO). Uma dessas exigências é a elaboração 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que deve contemplar a quantidade de re-
síduos gerados, o manejo desses resíduos e a destinação final ambientalmente adequada. Vassouras 
possui um aterro sanitário onde parte dos resíduos sólidos gerados pelos supermercados é destinada, 
enquanto outra parte é reciclada.

DESENVOLVIMENTO

A metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho consistiu em realizar um diagnóstico ba-
seado na análise da situação do ponto de venda, identificando os tipos e os quantitativos de resíduos 
gerados pelo supermercado durante o período de julho a dezembro de 2018. 

Ao longo desses seis meses, foram feitas visitas semanais para acompanhar a pesagem dos resíduos. 
Diversas pesagens foram realizadas com balanças fixas e móveis de diferentes capacidades, sendo que 
as balanças de menor capacidade foram calibradas com a pesagem de um litro de água, enquanto as de 
maior capacidade foram calibradas com cinco litros. Eventuais diferenças encontradas nas medições 
foram descontadas dos resultados obtidos.

A coleta dessas informações foi realizada por meio de observações e levantamento de dados junto 
aos funcionários ao longo de seis meses, além do acompanhamento semanal da pesagem nos diversos 
setores do supermercado. Durante esse período, foi coletado todo o tipo de informação necessária para 
a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS).

Como estratégia de pesagem, optou-se por dividir os resíduos em três grandes categorias: resíduos 
comuns recicláveis, resíduos comuns não recicláveis e resíduos perigosos. Com base nos dados cole-
tados, foi calculada a média mensal e elaboradas tabelas que foram apresentadas ao órgão ambiental 
responsável.

Após a coleta das informações sobre os resíduos gerados nos diferentes setores da organização, foi 
necessário classificá-los para definir a frequência das coletas, identificar os tipos de coletores a serem 
usados, adequar os recipientes de armazenamento e garantir o transporte e a destinação final adequa-
da, conforme a legislação vigente. A identificação dos resíduos envolveu a rotulagem dos coletores, 
containers e abrigos com informações ou símbolos que indicassem o tipo de resíduo a ser depositado 
em cada recipiente. Essa etapa é crucial, pois uma boa identificação contribui para a segregação cor-
reta dos resíduos. 

Se a segregação for feita de forma equivocada, pode ocorrer contaminação cruzada entre as categorias 
de resíduos, o que impacta diretamente nos custos de destinação final e diminui o valor de venda dos 
materiais recicláveis, especialmente se diferentes tipos de materiais forem misturados.

A segregação é o processo de separar adequadamente os resíduos gerados pela organização, garan-
tindo que sejam armazenados de forma correta. Mesmo com coletores bem identificados e containers 
devidamente preparados, erros operacionais podem ocorrer, principalmente por parte de funcionários 
desmotivados ou mal treinados. 
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TABELA 1. Resíduos Gerados Mensalmente no Supermercado
RESIDUOS GERADOS MENSALMENTE NO SUPERMERCADO

SETOR RESÍDUOS QUANTIDADES
ADMINISTRAÇÃO E FINANCEIRO Papel impresso, papel toalha, papelão, 

papéis diversos, vidros, fita crepe, papel 
higiênico, copos plásticos descartáveis, latas, 

embalagens plásticas, garrafas de vidro e 
plásticas e frascos diversos.

10 Kg
FRENTE DE LOJA 70 Kg

WC CLIENTES/ WC DE 
FUNCIONÁRIOS/ CIRCULAÇÃO 

INTERNA
100 Kg

LATICINIOS Iogurtes, bebidas lácteas, picolés, leite 33,95 Kg
FRIOS Queijo, presunto, mortadela, banha, massa 

para pastel e pizza
54 Kg

COMIDA PRONTA Hambúrguer pronto, batatas, empanados 
pão de queijo, pizza, salgadinhos, carnes 

congeladas, polpa de fruta

115,94 Kg

AÇOUGUE Cortes especiais, bacon e bacalhau 31Kg
AÇOUGUE Osso 2969,538 Kg

Sebo 2089,215 Kg
Peixe

PEIXARIA Peixes frescos e congelados e frutos do mar 600 Kg
HORTIFRUTIGRANJEIRO Frutas 911,38 Kg

Verduras 1.235 Molhos
Legumes 2.421,72 Kg

Ovos 1472 UN
Flores ornamentais 66 UN

PADARIA E CONFEITARIA Biscoitos, bolos, doces, pães e tortas 94 Kg
LANCHONTE Salgados e sanduiches 123UN
MERCEARIA Açúcar, arroz, feijão, macarrão, creme de 

leite, leite condensado, biscoitos e outros
83 Kg

Água, refrigerante, cerveja, suco, energético 
e outros

210 L

Laticínios: Iogurtes, bebidas lácteas, picolés, 
leite

34 Kg

Frios: Queijo, presunto, mortadela, banha, 
massa para pastel e pizza

50 Kg

Hambúrguer pronto, batatas, empanados 
pão de queijo, pizza, salgadinhos, carnes 

congeladas, polpa de fruta

115 Kg

BEBIDAS Água, refrigerante, cerveja, suco, energético 
e outros

214 L

LIMPEZA Desinfetante, amaciante, lava roupas, lava 
louças

10Kg

HIGIENE Creme dental, sabonete, esponja, papel 
higiênico, desodorante

18Kg

BAZAR Ração para cães, potes de plástico, frascos 
diversos

7kg

Lâmpadas fluorescentes 3 UN
MANUTENÇÃO Lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias 6 Kg
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ESTOQUE Papel e papelão 2800Kg
Plástico 1570Kg

A contaminação cruzada entre resíduos pode aumentar o custo de destinação e reduzir o valor de 
mercado dos materiais recicláveis, já que muitas vezes o comprador paga pelo material de menor valor 
agregado, independentemente da quantidade de outros materiais presentes na mistura. 

De acordo com a Resolução nº 222, de 28 de março de 2018, da ANVISA, o acondicionamento é o pro-
cesso de embalar os resíduos de maneira segura, utilizando sacos ou recipientes que evitem vazamentos 
e sejam resistentes a perfurações, rupturas e tombamentos.

Dentro da organização, é essencial definir o tamanho, o modelo e a cor dos coletores. Para garantir a 
higiene, os containers situados dentro do supermercado devem possuir pedais de abertura automática 
e ser devidamente identificados para facilitar a segregação. Esses containers devem ser higienizados re-
gularmente, preferencialmente diariamente, para evitar a proliferação de vetores e odores indesejáveis.

A coleta dos resíduos deve ocorrer diariamente, preferencialmente em horários de menor movimento, 
para não interferir nas atividades do supermercado. Além disso, a coleta deve ocorrer em horários dis-
tintos dos momentos em que os insumos são entregues e colocados nas gôndolas. No caso dos resíduos 
orgânicos, que se decompõem rapidamente e liberam odores desagradáveis, é importante coletá-los 
regularmente, especialmente devido ao desperdício gerado pelos clientes, como no caso de frutas amas-
sadas ou danificadas durante o processo de escolha.

Os resíduos recicláveis, como plásticos e papelões, devem ser retidos no momento do abastecimento 
das gôndolas, dado o grande volume gerado. O tamanho do abrigo de resíduos deve ser adequado à 
quantidade de resíduos gerados e à frequência de coleta. O abrigo deve ser separado em compartimentos 
específicos, sendo que o local destinado aos resíduos orgânicos deve ser bem vedado para evitar odores 
e a proliferação de vetores, e deve ser limpo diariamente. 

Os resíduos recicláveis, como papelão e plásticos, devem ser prensados para reduzir o volume e facilitar 
o processo de pesagem e destinação final. Além disso, é fundamental separar o papel do papelão, já que 
o primeiro tem um valor agregado maior no mercado.

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por meio da NBR 13.221 sobre transporte 
terrestre de resíduos, observou-se que algumas embalagens no supermercado não atendem às exigências 
dessa norma. Essa etapa foi uma das mais desafiadoras na elaboração do PGRS, pois envolveu a mudança 
de procedimentos que estavam em vigor há anos, a fim de atender às exigências legais.

No momento da entrega dos resíduos, o responsável pelo setor de expedição do supermercado deve 
apresentar um check-list com todos os documentos exigidos pelo órgão ambiental do Estado do Rio de 
Janeiro (INEA), sendo o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) um dos principais documentos. 

Este Manifesto de Transporte de Resíduos de responsabilidade do gerador dos resíduos, deve conter 
informações sobre o gerador, o transportador e o receptor do resíduo, além de dados sobre a razão social, 
endereço, licença ambiental, tipo de acondicionamento, estado físico do resíduo, origem, tratamento e 
disposição final. O manifesto é gerado no sistema do INEA, em quatro vias, e todas as informações são 
enviadas eletronicamente ao órgão.

É obrigação do gerador inspecionar o estado do veículo que transportará os resíduos até a destinação 
final, verificando se ele possui todos os itens de segurança exigidos, incluindo a validade do Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV), Certificado de Inspeção Veicular (CIV), além da habi-
litação do condutor. 

No caso de transporte de resíduos perigosos, além da documentação mencionada, o veículo deve ter 
o Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP), e o condutor precisa estar 
habilitado com a carteira de Movimentação de Produtos Perigosos (MOPP). Durante a inspeção para 
obtenção do CIPP, são verificadas condições como a presença de trincas ou vazamentos no veículo, além 
da integridade da estrutura e outros itens essenciais.

Na fase de destinação final, após a classificação dos resíduos gerados pela organização, é necessário 
verificar se esses resíduos podem ser reutilizados por meio de reciclagem, reuso, compostagem ou se 
devem seguir para uma destinação final apropriada. O lixão e o aterro controlado são opções inadequadas 
para o descarte dos resíduos gerados. A forma mais adequada de destinação ambientalmente correta dos 
resíduos provenientes do supermercado é o aterro sanitário. As alternativas ambientalmente melhores 
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são as destinações para centro de compostagem e centro de triagens quando possíveis, pois diminui a 
destinação para aterros sanitários contribuindo para um aumento da vida útil do aterro.

Em algumas localidades, a responsabilidade pela contratação de empresas especializadas para o trans-
porte dos resíduos até a destinação final apropriada recai sobre os grandes geradores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) é essencial para que o supermer-
cado cumpra com a legislação ambiental. Um dos requisitos estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Agricultura de Vassouras, como condição para a renovação da licença de operação, foi 
a elaboração do PGRS. Após a coleta dos dados quantitativos, os resíduos foram classificados de acordo 
com a NBR 10004 de 2004, e as etapas subsequentes para estruturação do PGRS foram implementadas. 
Algumas mudanças foram sugeridas e realizadas, como a separação do estoque de resíduos de frios do 
estoque de insumos, que foi atendida, e a melhoria na identificação dos resíduos, também prontamente 
corrigida. 

No entanto, o processo de licenciamento das empresas parceiras para a destinação de ossos está em 
andamento. Com base nos dados levantados sobre o volume de papelão e os preços de mercado para 
materiais recicláveis, a empresa obteve um retorno significativo tanto com o papelão quanto com o filme 
plástico. A realização de palestras pode ser uma estratégia eficaz para aumentar a adesão dos colaborado-
res, o que se espera que resulte em uma melhor segregação dos resíduos recicláveis e, consequentemente, 
em um aumento na quantidade de materiais reciclados.

É importante mencionar que os efluentes não foram contemplados, mas geram impactos ambientais 
significativos ao meio ambiente quando não são tratados de forma correta em estação de tratamentos de 
efluentes (ETE), visto que, possuem uma elevada carga orgânica provenientes de banheiros, a lavagem 
de açougue e peixaria.
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INTRODUÇÃO

CONTEXTO
Este trabalho aborda a sustentabilidade aplicada no desenvolvimento de produtos e traz ferramentas 

como a análise do ciclo de vida e os princípios da engenharia verde, economia circular dentre outros, 
como ferramentas para o seu desenvolvimento. 

Em um mundo cada vez mais globalizado onde os consumidores a cada dia estão ficando mais 
exigentes com as preocupações ambientais uma gestão voltada para a sustentabilidade se faz cada 
vez mais necessária. Segundo Barbosa (2007) o crescimento econômico, proteção ao meio ambiente 
e igualdade social, consistem nos componentes fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

Na fase de planejamento do produto são tomadas as principais decisões sobre a produção e os impac-
tos gerados pelo mesmo e alterações provocadas nesse momento tem um melhor retorno no futuro. De 
acordo com Barbieri e Cajazeira (2009), empresa sustentável é aquela que procura aplicar os conceitos 
e objetivos do desenvolvimento sustentável em suas estratégias empresariais de forma consistente.

A geração de resíduos pelos grandes centros urbanos e a falta de uma cultura de reciclagem e rea-
proveitamento destes nos coloca diante dos motivos da geração desse grande volume de resíduos ur-
banos. Segundo o panorama de resíduos sólidos no Brasil (2023) da ABRELPE (Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais) a geração total de resíduos sólidos urbanos no 
Brasil em 2022 foi de aproximadamente 77,1 milhões de toneladas, o que representa redução de 2% em 
relação ao período entre 2021 e 2022. Segundo o estudo essa redução foi devida à redução do poder 
de compra dos brasileiros. Os produtos gerados pelas empresas contêm itens não consumíveis que são 
normalmente destinados à aterros sanitários. Também é comum que tais produtos não sejam proje-
tados para se ter uma boa eficiência quanto a utilização de seus recursos, energia gasta dentre outros. 

A grande questão é se a geração desses resíduos seria realmente necessária, se sim, estes deveriam 
ter uma destinação mais adequada do que aterros sanitários. Toda produção deveria ser projetada 
desde a utilização dos recursos à destinação final, tendo uma melhor eficiência do uso de seus recursos 
e um planejamento para a destinação final dos produtos. 

O pensamento convencional para desenvolvimento de produtos não aborda a sustentabilidade 
como prática comum. Os engenheiros de modo geral param para pensar nos impactos ambientais e 
remediá-los após a sua formação. Através da aplicabilidade da sustentabilidade no desenvolvimento 
do produto pode-se pensar além da formação de um produto, mas também nos seus impactos social 
e ambiental, gerando economia melhorando a percepção da empresa perante o mercado como uma 
empresa responsável com o meio ambiente e a sociedade.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste capítulo, é apresentado o levantamento bibliográfico a respeito de sustentabilidade e desen-
volvimento de produtos, as principais metodologias e ferramentas, no intuito de servir de material de 
base para o desenvolvimento de todo o trabalho.

– Sustentabilidade

Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (CNUMAH) definiu 
sustentabilidade global como: “satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a habilidade 
das futuras gerações para satisfazer suas necessidades.” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AM-
BIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988, P.46).

Segundo Barbieri (2007, p.37), “a sustentabilidade se traduz na preocupação constante com o ge-
renciamento e a preservação dos recursos para as gerações futuras, e um pacto intergerencial que se 
expressa nas preocupações quanto ao atendimento as necessidades básicas de todos os humanos”. A 
sustentabilidade está diretamente ligada ao desenvolvimento econômico, social e ambiental usando-se 
de recursos naturais tendo o menor impacto negativo possível no meio ambiente.

No mundo globalizado, faz-se necessário aprender uma maneira de ser sustentável, tendo um menor 
impacto no meio onde vivemos, preservando-o para o futuro. Leff (2001, p.31), afirma:

 O princípio de sustentabilidade surge como uma resposta à fratura da razão moderniza-
da e como uma condição para construir uma nova racionalidade produtiva, fundada no 
potencial ecológico e em novos sentidos de civilização a partir da diversidade cultural do 
gênero humanos. Trata-se da reapropriação da natureza e da invenção do mundo; não 
só de um mundo no qual caibam muitos mundos, mas de um mundo conformado por 
uma por uma diversidade de mundos, abrindo o cerco da ordem econômica-ecológica 
globalizada.

A sociedade tem demonstrado um grande interesse por questões voltadas para a sustentabilidade, 
desta maneira influenciando as empresas em suas decisões estratégicas. Andrade e Tachizawa (2008), 
afirma que houve um considerável aumento por interesses sustentáveis, pois consumidores levam em 
conta o cenário socioambiental de uma empresa, e não há um conflito entre a lucratividade e os inte-
resses ambientais. 

O aspecto meio ambiente da sustentabilidade se refere às atividades voltadas para a sustentação da 
vida da Terra e seus recursos naturais. Já o princípio da economia está relacionado à geração de renda 
e trabalho, individual e coletiva resultantes da atividade econômica. O aspecto social está vinculado à 
saúde e bem-estar do indivíduo e comunidade.

Logo os componentes do desenvolvimento sustentável incluem estratégias relacionadas entre o 
meio ambiente, a economia, a saúde e o bem-estar, fatores esses determinantes na qualidade de vida 
da sociedade. 

– Modelo Triple Bottom Line – Tripé da Sustentabilidade

Com a evolução da definição de sustentabilidade o conceito mais utilizado hoje é do tripé da susten-
tabilidade. 

Segundo Barbosa (2007) o crescimento econômico, proteção ao meio ambiente e igualdade social, 
consistem nos componentes fundamentais para o desenvolvimento sustentável. Estes componentes 
atrelados à alteração dos modelos tradicionais das empresas, que tinham como foco “o dinheiro a todo 
custo”, e passaram por uma concepção de desenvolvimento sustentável, originando-se assim o TBL ou 
Triple Bottom Line o tripé da Sustentabilidade. A figura 1 demostra o tripé da sustentabilidade. 
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Figura 1 – Tripé da sustentabilidade

Fonte: Adapitado de Orientações da indústria de petróleo e gás sobre relatórios voluntários de sustentabilidade, 
3rd Edition, 2015

Este modelo demonstra a inter-relação entre os três pilares da sustentabilidade, demonstrando que 
existe correlação entre eles, e que a sustentabilidade só se faz com a união dos três conceitos.

Segundo Barbieri et al. (2010), o tripé da sustentabilidade passou a influenciar a inovação em pro-
cessos, influenciando um pós-consumo consciente de descarte correto das embalagens e dos produtos, 
contribuindo para uma redução dos impactos ao meio ambiente, gerando riqueza e atendendo às ne-
cessidades ambientais.

A difusão do conceito do Tripé da sustentabilidade ganhou força considerável, tendo como base seus 
aspectos econômicos, ambiental e social para definição da sustentabilidade, sendo estes papais funda-
mentais na estratégia das empresas ao se tratar principalmente de assuntos como inovação e geração 
de valor (ELKINGTON, 1997).

Segundo Savitz (2006), o Tripé da Sustentabilidade pode ser utilizado como instrumento de medição 
do sucesso, não tendo como o lucro o único aspecto fundamental do sucesso de uma empresa. As três 
dimensões são propostas pois as empresas consomem recursos ambientais e sociais, além dos financeiros.

– CICLO DE VIDA DO PRODUTO

O conceito e ciclo de vida surgiu da necessidade de analisar as estratégias empresariais devido a va-
riação do mercado gerenciando seus investimentos de acordo com a fase do ciclo de vida do produto. 
Existem duas formas de se analisar o ciclo de vida de um produto, uma é mercadologicamente e outra é 
em relação à vida do produto. Para questões relacionadas ao desenvolvimento de produtos a principal 
abordagem é a vida do produto onde os impactos são gerados e produzidos.

Para Rozenfeld et al. (2006) o ciclo de vida do produto está relacionado com todas as etapas pelas 
quais o produto passa desde sua confecção até a destinação final. A figura 2 representa o ciclo de vida 
de um produto demonstrando todas as fases pelas quais um produto pode passar no seu ciclo de vida.

Grande parte da literatura divide o ciclo de vida em 4 grandes fases, são elas: Desenvolvimento de 
produtos, Produção, Uso do produto e Descarte. 

De acordo com Rozendfeld et al. (2006), no momento de desenvolvimento de produto que são consi-



58

derados as estratégias da empresa para o seu desenvolvimento. Segundo Rebitzer et al. (2004, p. 702), 
nessa etapa são definidos todas as atividades e processos que definirão aproximadamente 70% do impacto 
ambiental gerado pelo produto ao longo do seu ciclo de vida.

Figura 2 – Ciclo de vida do produto

Fonte: Adaptado UNEP/SETAC (2010).
A fase de produção é responsável por transformar recursos em bens e/ou serviços que serão entregues 

ao consumidor. Por muitas vezes o produto produzido em massa tem um impacto ambiental menor por 
unidade produzida.

A fase de Uso do produto está diretamente relacionada com suas características. Alguns produtos 
passam por manutenção, perdurando por longos períodos no mercado.

Ao final do ciclo de vida do produto existem uma grande variedade de possibilidade de destinação do 
mesmo, mais uma vez está ligado as características do produto e como ele foi desenvolvido. Reciclagem, 
reuso, incineração e aterros sanitários, estão entre as opções de destinação final de um produto.

Figura 3 – Processos de desenvolvimento de Produto

Fonte: extraído de ROZENFELD et. al., 2006

Diversas abordagens para o desenvolvimento de produtos levam em consideração o ciclo de vida 
do produto para se analisar custos, impactos e desempenho.
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– ESTRATÉGIA EMPRESARIAL E A SUSTENTABILIDADE

O conceito de sustentabilidade tem se tornado um diferencial estratégico em empresas de diversos
setores.

De acordo com Barbieri e Cajazeira (2009), empresa sustentável é aquela que procura aplicar os con-
ceitos e objetivos do desenvolvimento sustentável em suas estratégias empresariais de forma consisten-
te. Tais conceitos atrelados ao modelo de negócio visam atender às necessidades empresariais atuais, 
preservando os recursos naturais e humanos que serão necessários no futuro.

Conforme Donato (2008 apud ONU,1991) a sustentabilidade, no meio empresarial, pode ser defini-
da como estratégias adotadas no desenvolvimento de produtos, serviços e ou bens que sem afetar as 
necessidades das gerações futuras satisfaçam suas necessidades humanas. Desta maneira o tema de 
sustentabilidade está espalhado no meio empresarial e é necessário que esteja alinhado as estratégias 
governamentais para que as ações sejam implementadas.

Conforme Manget; Roche e Munnich (2009), a preocupação ambiental gera vantagem competitiva, 
gerando um diferencial do produto e também na redução de custos, fato observado por parte das em-
presas pesquisadas em sua pesquisa. Ainda de acordo com o artigo, foram identificadas dez melhores 
práticas que geram uma vantagem competitiva. Estas foram separadas em quatro grandes grupos (Plano, 
Processo Produto e Promoção). 

O grupo “Plano” está ligado a estratégias da empresa para a sustentabilidade, procurando desenvolver 
seus próprios conceitos sobre a sustentabilidade. Já o de Processo visa a promoção da sustentabilidade 
ao longo da cadeia de suprimentos. O grupo Produto se refere a vender a imagem de produto sustentável 
que é superior aos demais. E o grupo Promoção visa que a alta direção deve estar diretamente envolvida.

Tendo tais fatores como importantes para a competitividade e para o desenvolvimento sustentável, 
torna-se fundamental que a cultura empresarial esteja de acordo com seus consumidores e as melhores 
práticas para o meio ambiente. Desta maneira as estratégias empresariais devem estar alinhadas à de-
manda da sociedade. 

Ainda segundo Manget; Roche e Munnich (2009), os produtos desenvolvidos através dos princípios da 
sustentabilidade não são necessariamente mais caros que produtos que não o são. Reduções de volume 
podem gerar economias de grandes proporções.

De acordo com Bonini; Gorner e Jones (2010), em sua pesquisa em diversas empresas, apontam como 
o principal fator para o desenvolvimento sustentável a reputação da empresa perante os consumidores.

Manter ou aumentar a reputação da empresa é, dentre as razões levantadas na pesquisa, o principal
fator para as empresas investirem em sustentabilidade.

Como observado, existem os mais diversos motivos que uma empresa pode levar em consideração para 
investir em sustentabilidade, mas todos eles não podem negar a tendência de um mercado consumidor 
mais consciente e a sustentabilidade é um diferencial que muitas empresas estão adotando.

DESENVOLVIMENTO

Tendo em vista que para ofertar um produto no mercado é, sem dúvida, necessário desenvolvê-lo 
primeiro, e para esse desenvolvimento acontecer de maneira organizada, prescinde um planejamento.

Segundo Rozenfeld, et al (2006), o desenvolvimento de produtos pode ter por definição um conjunto 
de atividades desenvolvidas, levando em consideração as estratégias das empresas, necessidades do 
mercado, para chegar as especificações de um produto assim como seu processo produtivo, bem como 
planejar a retirada do produto do mercado, em outras palavras atender todas as necessidades ao longo 
do ciclo de vida do produto.

Rozenfeld et al. (2006), elaborou um modelo de desenvolvimento de produtos, com base no modelo 
tradicional de negócios. De modo geral o modelo descreve as fases, atividades, recursos, dentre outras 
dimensões do processo. Na figura 3 a seguir é apresentado esse modelo de processo de desenvolvi-
mento de produto.

O pré-desenvolvimento se subdivide em Planejamento Estratégico, alinhando as estratégias da em-
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presa ao desenvolvimento de produto, e Planejamento do Projeto visando tornar o projeto mais rápido e 
eficaz. Já o Desenvolvimento se subdivide em 5 fases: Projeto Informacional; Projeto Conceitual; Projeto 
Detalhado; Preparação da Produção; e Lançamento do produto. Com o desenvolvimento finalizado todas 
as informações de produção e comercialização já estão definidas. 

Muitas literaturas trazem como a parte final do desenvolvimento de produtos. O pós-desenvolvimento 
se subdivide em duas outras etapas que são o Acompanhamento do Produto/Processo e Descontinuidade 
do Processo visando o ciclo de vida do produto até o final que é a sua retirada do mercado.

Se é no processo de desenvolvimento do produto que todos os aspectos do produto são selecionados 
ressalta-se a importância de se aplicar a sustentabilidade no seu desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS SUSTENTÁVEIS

Há diversas ferramentas, modelos e métricas adotadas para o desenvolvimento sustentável de pro-
dutos. Neste tópico são apresentadas as principais práticas sustentáveis aplicadas ao desenvolvimento 
de produtos.

Análise do ciclo de vida - ACV
A análise do ciclo de vida é uma ferramenta que avalia os impactos ambientais e à saúde humana 

gerados por um produto por todo o seu ciclo de vida desde a extração da matéria prima, produção, à 
disposição final do produto (VIGON et al, 1995)

Os passos para aplicação da ACV são padronizados por organizações internacionais tais como Interna-
tinal Organization of Standardization (ISO), onde pode-se encontrar a padronização de sua utilização 
na ISSO 14040. A norma estabelece os princípios e estruturas para a realização da ACV.

Segundo a NBR ISSO 14040:2001, os resultados da ACV devem usar de análise crítica facilitando o 
estudo como um todo, devem ser disponíveis de forma completa e exata através de um relatório.

Weidema et al. (2004) propõe a aplicação da ACV em cinco passos:
1. Descrever o produto através de suas propriedades;
2. Determinar o segmento de mercado;
3. Determinar as alternativas relevantes ao produto;
4. Definir e quantificar a unidade funcional;
5. Determinar o fluxo de referência para cada sistema produtivo. 

Análise de Modos e Efeitos de Falha (FMEA - Failure Mode Event Analysis)
Para Helman e Andery (1995) O FMEA é uma ferramenta utilizada para se avaliar todas as possíveis 

falhas em potencial em um projeto e determinar o efeito de cada uma sobre o desempenho no sistema 
seja um produto ou processo. Segundo IQA (2000), “É uma técnica sistematizada a qual identifica e 
classifica os modos potenciais de falha de um projeto ou processo de manufatura para priorizar ações 
de melhoria”.

Desta forma o FMEA pode ser utilizado na análise dos aspectos e impactos ambientais no desenvol-
vimento de produto dessa forma adotando soluções visando reduzir os impactos gerados pelo produto 
em fase de desenvolvimento.

Abele et al. (2008) propõe o uso do de FMEA para análise ambiental (E-FMEA) onde são conside-
rados diversos fatores críticos para os componentes do produto. Para utilizar o E-FMEA, em síntese, é 
proposto a aplicação dos passos:

1. Determinação dos componentes
2. Descrição das funções de cada componente
3. Fatores ambientais para cada estrutura definida
4. Ranking das fraquezas
5. Propostas para tratamento dos problemas 

Desdobramento da função qualidade
O desdobramento da função qualidade vem do inglês Quality Function Deployment (QFD), é uma 

ferramenta que considera as necessidades dos clientes para identificar melhorias no produto de forma 
a atender essas necessidades. O QFD deixa clara a relação entre as necessidades dos clientes, as carac-
terísticas do produto e os parâmetros de produção (OHFUJI, 1997)

Segundo Guinta & Praizler (1993) a qualidade deve ser incorporada no produto durante o projeto de 
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desenvolvimento pois o QFD irá incorporar aos requisitos do projeto critérios relacionados às necessi-
dades dos clientes.

Para Guinta & Praizler (1993) a primeira etapa para aplicação da metodologia é formada a partir dos 
itens abaixo:

1.	 Definição do objetivo do QFD;
2.	 Definição dos requisitos da qualidade (o quês);
3.	 Atribuição de pesos aos requisitos;
4.	 Avaliação da concorrência;
5.	 Levantamento dos métodos de atender os requisitos (comos);
6.	 Definição das metas;
7.	 Matriz de correlações/Telhado da qualidade;
8.	 Avaliação técnica da concorrência;
9.	 Matriz das relações
10.	Fatores de probabilidade
11.	 Número absoluto de pontos
12.	 Número relativo de pontos

Ainda Guinta & Praizler (1993), a matriz QFD pode ser montada de acordo com os componentes apre-
sentados na figura 6 apresentada abaixo.

Figura 4 - Componentes da matriz casa da qualidade

Fonte: Extraído de GUINTA & PRAIZLER (1993)
Design for Environment ou Ecodesing
O Design for Environment é um dos conceitos mais abordados quando se fala em desenvolvimento de 

produtos ambientalmente corretos, corresponde a incorporação de questões ambientais no desenvolvi-
mento do produto (ABELE et al., 2008). Para Hauscild; Jeswiet e Alting (2004) afirmam que o Design 
for Environment está em todas atividade de desenvolvimento de produtos que tenha como objetivo 
melhorar a performance ambiental.

Design for Recylying
Para Duarte (1997), o Design for Recylying tem como objetivo utilizar materiais ou componentes pas-

síveis de serem reciclados posteriormente ao uso do produto minimizando o impacto ao meio ambiente 
ao fazer a reciclagem desse produto. 

Ainda de acordo com Duarte (1997) alguns pontos devem ser abordados em ordem decrescente de 
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prioridade:
•	 Redução de materiais;
•	 Reutilização de componentes;
•	 Remanufatura;
•	 Reciclagem de Materiais;
•	 Geração de energia (queima);
•	 Disposição em aterros.
Design for Disassembly
O Design for Disassembly está voltado para a facilidade de desmonte do produto com o objetivo de 

incentivar a reciclagem. Além de tal objetivo, Duarte (1997) afirma que desta forma o Design for Disas-
sembly também facilita a manutenção aumentando a vida útil do produto.

Diante do exposto alguns pontos principais podem ser considerados na hora de desenvolver o produto 
de forma a facilitar o seu desmonte, tais como: drenagem de fluidos; desmontagem antes do retalha-
mento; e retalhamento e classificação do restante. Dessa forma facilitando a separação dos materiais e 
a sua reciclagem.

Design for Sustainability
Um aprimoramento do Design for Environment abordando questões sociais e econômicas ao de-

senvolvimento de produtos como propõe as últimas abordagens da sustentabilidade (SPANGEBERG; 
FUAD-LUKE e BLINCOE 2010).

O Design for Sustainability busca: inovações técnicas e sociais, questionamento sobre a necessidade 
da existência do produto, busca descobrir outras formas de satisfazer as necessidades dos clientes, ava-
liação de forma global e com foco no longo prazo com foco no tripé da sustentabilidade para todos os 
estágios do ciclo de vida do produto.

Cleaner Production – Produção mais Limpa
A Produção mais limpa é uma metodologia que visa o desenvolvimento sustentável reduzindo os 

impactos ambientais, através de um gerenciamento otimizado de seus processos e recursos, reduzindo 
resíduos e poluentes. (CNTL,2002).

Ainda de acordo com a CNTL (2002), a Produção mais limpa para ser implementada deve-se passar 
por 6 fases:

1.	 Planejamento e Organização. Objetiva-se obter um comprometimento com 
a alta direção. Estabelece a equipe envolvida no projeto e a abrangência da 
aplicação da produção mais limpa e os riscos associados;

2.	 Pré-Avaliação e Diagnóstico. Fase responsável por desenvolver o fluxograma 
do processo, avaliar as entradas e saídas e selecionar opções da Produção 
mais Limpa.

3.	 Avaliação da Produção mais Limpa. Visa orientar um balanço de material e 
energia, conduz uma avaliação, gera opções e seleciona opções para a Pro-
dução mais Limpa.

4.	 Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental. Nessa fase faz-se a 
avaliação preliminar, técnica, econômica, ambiental e seleciona as opções a 
serem implementadas.

5.	 Implementação de Plano de Opções e Plano de Continuidade. Nessa fase 
prepara-se o plano de implementação da Produção mais Limpa, avaliação 
da implementação seu monitoramento e sustentação das atividades da Pro-
dução mais Limpa.

6.	 Green Engeniaring – Engenharia verde

A Engenharia verde concentra-se em como alcançar a sustentabilidade através da ciência e da tec-
nologia, Os 12 princípios de engenharia verde fornecem uma estrutura para cientistas e engenheiros se 
engajarem ao projetar novos materiais, produtos, processos e sistemas que são benignos à saúde humana 
e ao meio ambiente. Um projeto baseado nos 12 princípios vai além das especificações básicas de quali-
dade e segurança da engenharia para considerar fatores ambientais, econômicos e sociais (AMERICAN 
CHEMICAL SOCIETY, 2003).
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Ainda de acordo com American Chemical Society (2003), os doze princípios são:
Princípio 1 - Os projetistas precisam se esforçar para garantir que todas as entradas 
e saídas de material e energia sejam o mais inerentemente perigosas possível.
Princípio 2 – É melhor prevenir o desperdício do que tratar ou limpar o desper-
dício depois que ele é formado.
Princípio 3 – As operações de separação e purificação devem ser designadas para 
minimizar o consumo de energia e o uso de materiais.
Princípio 4 – Produtos, processos e sistemas devem ser projetados para maximizar 
a eficiência de massa, energia, espaço e tempo.
Princípio 5 – Os produtos, processos e sistemas devem ser “retirados da produ-
ção” em vez de “empurrados” pelo uso de energia e materiais.
Princípio 6 – A entropia e a complexidade incorporadas devem ser vistas como 
um investimento ao fazer escolhas de projeto sobre reciclagem, reutilização ou 
disposição benéfica.
Princípio 7 – A durabilidade almejada, não a imortalidade, deve ser um objetivo.
Princípio 8 – As soluções de design para capacidade ou capacidade desnecessárias 
(por exemplo, “tamanho único”) devem ser consideradas uma falha de design.
Princípio 9 – A diversidade de materiais em produtos multicomponentes deve 
ser minimizada para promover a desmontagem e retenção de valor
Princípio 10 – O design de produtos, processos e sistemas deve incluir integração 
e interconectividade com os fluxos de energia e materiais disponíveis.
Princípio 11 – Produtos, processos e sistemas devem ser projetados para o de-
sempenho em uma “vida após a morte” comercial.
Princípio 12 – Os insumos de material e energia devem ser renováveis, em vez 
de esgotados.

Economia Circular
A Economia Circular se configura como uma abordagem estratégica essencial para a promoção da 

Sustentabilidade, oferecendo alternativas que vão além do modelo linear tradicional de “produzir, con-
sumir e descartar”. Conforme apontado por Tiossi e Simon (2021), os aspectos complementares entre 
a Economia Circular e a Sustentabilidade são evidentes nas práticas relacionadas aos ciclos técnicos e 
biológicos, ao reuso, à reciclagem e à substituição do conceito de vida útil. Essas práticas não só contri-
buem para a redução dos impactos ambientais, mas também para a conservação dos recursos naturais, 
alinhando-se aos objetivos de uma sociedade mais sustentável.

O estudo de Isoton, Giacomello e Fachinelli (2023) complementa essa visão, ao propor um modelo de 
transição para a Economia Circular especificamente voltado para o setor de confecções, considerando 
a diversidade de portes das empresas. Embora os resultados ainda sejam preliminares, o modelo su-
gerido, com suas 32 práticas organizadas em seis etapas, fornece um guia útil para que as confecções 
implementem ações práticas e viáveis para uma transição gradual e eficaz para a Economia Circular. Este 
processo não apenas reduz a degradação ambiental, mas também assegura a conservação dos recursos 
naturais, contribuindo para um futuro mais sustentável no setor. Portanto, a Economia Circular surge 
como uma alternativa viável e necessária para fortalecer a Sustentabilidade, com impactos positivos para 
a sociedade, o meio ambiente e a economia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O posicionamento adotado pela empresa afeta diretamente a forma como a empresa desenvolve seus 
produtos e como visto no decorrer do texto as práticas de sustentabilidades devem estar apoiadas pela 
alta direção.

As ferramentas voltadas para o desenvolvimento de produtos não devem ser vistas como processos 
isolados ou separados, mas sim como elementos que se integram e se complementam ao longo de todo 
o ciclo de desenvolvimento. Na prática, essas ferramentas devem ser utilizadas de maneira a contribuir 
para a evolução contínua e otimização de cada fase do processo, desde a concepção da ideia até a pro-
dução final. Em vez de abordagens fragmentadas, a aplicação dessas ferramentas deve ser coordenada, 
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permitindo uma interação fluida entre as diferentes etapas, o que garante que todas as áreas envolvidas 
no desenvolvimento trabalhem em sinergia. Dessa forma, o uso integrado dessas ferramentas não só 
aprimora a qualidade do produto final, mas também torna o processo mais eficiente no que se trata a 
sustentabilidade. Além disso, ao trabalhar de forma complementar, as ferramentas permitem a iden-
tificação oportunidades de implementar melhorias contínuas e a adaptação rápida às necessidades do 
mercado ou mudanças nas demandas dos consumidores cada vez mais exigentes.

A preocupação com a sustentabilidade deve ser algo profundamente integrado à estrutura de toda 
organização, e não se limitar apenas ao desenvolvimento ou à produção de um determinado produto. O 
pensamento sustentável precisa ser entendido como uma cultura institucional, uma mentalidade que 
permeia todas as áreas e processos da empresa, refletindo não apenas nas decisões estratégicas, mas 
também no comportamento diário e nas interações com colaboradores, parceiros, clientes e a sociedade 
como um todo. A sustentabilidade deve, portanto, ser uma diretriz orientadora para todas as ações da 
organização, influenciando a forma como ela opera, como escolhe seus fornecedores, como trata seus 
resíduos, e até mesmo como interage com a comunidade.

Ao invés de ser vista como uma mera ferramenta aplicada esporadicamente, a sustentabilidade deve 
ser vista como um valor essencial que molda a identidade da empresa e a sua maneira de operar no 
mercado. As ferramentas, por sua vez, surgem como instrumentos valiosos que auxiliam a empresa na 
implementação de suas metas e ideais sustentáveis, oferecendo suporte para a tomada de decisões, mo-
nitoramento de resultados e a adaptação de processos. Elas são, portanto, facilitadoras do compromisso 
da organização com a sustentabilidade, permitindo que suas ações se concretizem de forma prática e 
mensurável, e que seus valores sustentáveis se traduzam em resultados tangíveis e de longo prazo.
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INTRODUÇÃO

A construção civil brasileira nos últimos anos obteve uma grande evolução e isso se deu por fatores 
como: estabilidade econômica do país, grande déficit habitacional e disponibilidade de crédito para compra 
de imóveis principalmente residenciais. Esta facilidade estimulou a atuação de empresas tradicionais e 
de empresa de outros segmentos a investirem no mercado imobiliário. 

Durante algum tempo, índices de retorno foram muito superiores aos de investimentos tradicionais. 
Passado este momento de crescimento vertiginoso, e com o mercado imobiliário indicando uma esta-
bilização, torna-se necessário a escolha de empreendimentos nos quais investir. Os empreendimentos 
imobiliários devido ao alto nível de complexidade de execução elevam o risco de investimento, devido 
ao período que decorre entre a parte de legalização, projetos e conclusão, tendo em média trinta meses 
para a conclusão da construção.

Neste sentido, os estudos de viabilidade econômico-financeira apresentam grande importância, visto 
que, a partir de um Fluxo de Caixa projetado, permitem medir o retorno de um projeto de forma com-
parável com outros investimentos. Sendo assim este artigo tem como objetivo aplicar as técnicas de 
engenharia econômica para análise de uma construção civil a partir do cronograma físico-financeiro de 
onde os dados da produtividade são retirados para determinar o Fluxo de Caixa de um empreendimento 
multifamiliar construído na cidade de Barra Mansa RJ, contendo 64 unidades construídas entre o ano 
de 2021 e 2024.

DESENVOLVIMENTO

1.1 Referencial teórico

A análise de investimentos consiste em coletar dados e informações adicionais e aplicar técnicas de 
engenharia econômica, considerando as taxas de desconto, os prazos e os valores previstos em um Fluxo 
de Caixa. A análise de viabilidade está relacionada ao estudo de novos empreendimentos, tanto na área 
privada, como pública, a comparação entre as receitas e as despesas da obra considerando o tempo de-
corrido. Se os resultados apontam benefícios, o processo pode prosseguir, caso contrário, o projeto deve 
ser ajustado ou até ser abandonado. A viabilidade econômica parte do pressuposto de que a viabilização 
de qualquer negócio começa sempre pelo aspecto econômico. Dentre as várias oportunidades, existe 
sempre a possibilidade de se identificar a mais importante para a sociedade pois um empreendimento 
cujo benefício foi projetado não é uma garantia de que ele será realmente executado. O preço deverá ser 
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menor sem perder a qualidade e a vida útil ser satisfatória ao investimento. Quando a decisão de investir 
está baseada apenas na análise comparativa entre a receita e custo do empreendimento, resultando em 
um lucro, trata-se de um empreendimento viável economicamente (SILVA, 1995).

As técnicas mais comuns para a tarefa de análise econômica e financeira são: Fluxo de Caixa, Período 
de Recuperação de Investimento (Payback), Ponto Fisher, Valor Presente Líquido (VPL), Índice de Lu-
cratividade (IL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Bonificação de Despesas Indiretas (BDI), Taxa Mínima 
Atratividade (TMA), Análise de Cenário e Análise de Sensibilidade.

Segundo Martins (1990) Fluxo de Caixa é o conjunto de entradas e saídas de capital ao longo do tempo. 
Quando se avalia um novo projeto em uma empresa é preciso considerar as mudanças no fluxo da empresa

Decidir é escolher entre alternativas disponíveis, após uma análise baseada nos critérios da engenha-
ria econômica. Caso haja apenas um investimento em estudo, seu rendimento deverá ser comparado 
ao rendimento de aplicações financeiras correntes no mercado, disponíveis ao investidor para o mesmo 
volume de recursos. Porém quando temos mais de um investimento em estudo, a análise pode ser feita 
utilizando o Ponto Fisher como referência para a tomada de decisão.

As taxas destas aplicações serão os parâmetros de comparação, definindo a Taxa Mínima de Atrati-
vidade deste investimento. É sempre importante trabalhar com técnicas que considerem o 
momento em que ocorrem as despesas e receitas, através de um Fluxo de Caixa para gerar 
uma perspectiva mais realista do resultado futuro. 

1.2Indicadores Associados ao Risco do Projeto. 

Apesar do risco não poder ser eliminado e nem mensurado, o investidor pode melhorar a sua percepção 
do risco elevando o nível de informação em relação ao projeto e analisando os indicadores associados 
ao risco. Entre os indicadores associados ao risco do projeto estão o Período de Recuperação do Inves-
timento (Payback), o Ponto de Fisher e a Taxa Interna de Retorno (TIR).

O indicador de risco de projetos de investimento Payback, tem importância significativa no processo 
de decisão de investimentos, pois este indicador estima o prazo necessário para se recuperar o investi-
mento realizado. Para o Payback, a regra primária de referência é a de que o risco do projeto aumenta 
à medida que o Payback se aproxima do final do horizonte de planejamento (BRUNI, 2003).

Com o intuito de corrigir as falhas do método do Payback tradicional, criou-se uma variante 
denominada de Payback Descontado (PBD). Este método determina o tempo necessário para re-
cuperar os recursos investidos em um período, considerando os Fluxos de Caixa. O PBD corrige o fato 
de o Payback clássico desconsiderar o valor do dinheiro no tempo. Entretanto, ele possui a 
mesma deficiência de desconsiderar as entradas de caixa previstas para ocorrerem depois 
da recuperação do investimento. A fórmula geral do PBD é apresentada a seguir:

(1)

onde: i = Taxa Mínima de Atratividade; Pj = Fluxo de Caixa na data j; j=N = nº de períodos.
Apesar das limitações expostas pelos métodos do Payback e do PBD, eles são usados em muitas 

decisões de investimento que compreendem, especialmente, curtos espaços de tempo ou que envolvem 
montantes de pequeno porte (HIRSCHFELD, 2009). Por refletirem a velocidade de recuperação do 
capital investido, eles também são considerados como medidas de liquidez. Devido a sua simplicidade, 
os métodos de Payback e PBD são usados de forma complementar ou como filtros na tomada 
de numerosas decisões de investimento (ROSS et al; 2002).

Para Souza e Clemente (2001), outra análise da dimensão risco, pode ser feita por meio do Ponto 
Fischer, esta análise preconiza a existência de um limite para a variabilidade da TMA em que o inves-
tidor, em termos de ganho, seria indiferente entre duas alternativas de investimentos. Porém para o 
investidor ser indiferente é necessário que ambas as alternativas apresentem o mesmo VPL permitindo, 
matematicamente, que para uma taxa genérica, se igualem as expressões dos VPL´s dos projetos. A 
análise do Ponto Fischer pode ser feita com base em diagramas de dispersão entre o custo de capital e 
os diferentes Valores Presentes Líquidos encontrados, no Ponto Fischer os dois projetos se equivalem 
(SOUZA e CLEMENTE; 2004).
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1.3Valor Presente Líquido (VPL)

O método do Valor Presente Líquido faz transferência para o instante presente de todas as variações 
de caixa esperadas, descontadas à Taxa Mínima de Atratividade, isto é, a concentração de todos os va-
lores esperados de um Fluxo de Caixa na data zero. Usa-se como taxa de desconto a Taxa Mínima de 
Atratividade (TMA). Para o VPL, a regra de referência é a seguinte: 

VPL > 0 – indica que o projeto merece continuar sendo analisado. 
As principais desvantagens da aplicação do VPL são: definição e confiabilidade da TMA e dos Fluxos 

de Caixa futuros do projeto, [...] o resultado do método é um valor absoluto expresso em 
termos monetários, acarretando numa perda de referência do desembolso inicial investido 
no projeto; e é considerado inadequado para comparações de projetos mutuamente 
excludentes com vidas úteis desiguais, sendo mais apropriado para projetos independentes 
(HIRSCHFELD, 2009).

A fórmula geral do método VPL é expressa a seguir:

- DI (2)

onde: i = Taxa Mínima de Atratividade; FC = Fluxo de Caixa na data t; N = nº de períodos e DI = 
Investimento Inicial.

1.4 Índice de Lucratividade (IL)

O Índice de Lucratividade (IL) ou de rentabilidade foi criado para permitir a classificação de projetos 
em função do retorno. O resultado do Valor Presente do Fluxo de Caixa é dividido pelo seu respectivo 
desembolso inicial, propiciando um valor relativo comparável com diferentes projetos de diferentes 
vidas úteis. A fórmula geral do método é representada a seguir:

 (3)
onde: i = Taxa Mínima de Atratividade; FC = Fluxo de Caixa na data t; N = de períodos e DI = Inves-

timento Inicial.
Quando IL = 1 representa a obtenção da taxa mínima de retorno exigida durante o período 

de vida útil do projeto. Os projetos com IL > 1 indicam que o lucro é maior que a Taxa Mínima de 
Atratividade (TMA), já os que apresentarem IL < 1 mostram que não é viável investir.

As principais desvantagens do método são: a definição e confiabilidade da TMA e dos Fluxos de 
Caixa futuros para o projeto; a simplificação da realidade pela suposição de que todas as 
entradas e saídas do Fluxo de Caixa são realizadas pois utilizam a mesma TMA durante todo 
o projeto, não havendo garantia de que os projetos com maior IL sejam os melhores (ROSS 
et al; 2002).

Portanto, o método do IL possui especial emprego na ordenação de projetos em situações 
de restrição de capital por maximizar a eficiência da rentabilidade do projeto por unidade 
monetária investida (SAMANEZ, 2009).

1.5 Método da Taxa Interna de Retorno (TIR)

Este método da TIR requer o cálculo da taxa que zera o VPL dos Fluxos de Caixa das alternativas de 
investimento. Os investimentos com TIR maior que a TMA são considerados rentáveis e são possíveis 
de análise. A TIR tanto pode ser usada para analisar a dimensão retorno como também para analisar a 
dimensão risco. A regra primária de referência para o uso da TIR, como medida de retorno, é a seguinte: 

TIR > TMA – indica que há mais ganho investindo-se no projeto do que na TMA.
A expressão geral de formação da TIR é apresentada a seguir na equação:
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 (4)

onde: i = Taxa Mínima de Atratividade Pj = Fluxo de Caixa na data j; DI = Investimento 
Inicial; N = nº de períodos.

Ao longo do tempo, os gestores empresariais demonstraram simpatia e preferência por este método, 
pois ele resume a avaliação do projeto a um percentual que pode ser comparado aos outros analisados. 
No entanto, há vários problemas de ordem operacional e conceitual inerentes a sua aplicação como:

•	 Alguns fluxos de caixa não têm TIR:
A TIR é a taxa que torna nulo o Valor Presente Líquido (VPL) do Fluxo de Caixa. Como o Fluxo 

de Caixa pode ter n períodos de apuração, a expressão matemática da TIR recai na solução de 
uma equação matemática de grau n ou de um polinômio de grau n com n possíveis raízes.

•	 Fluxos de Caixa com múltiplas raízes:
•	 É uma possibilidade inerente a uma equação de grau n.
•	 Fluxos de Caixa de projetos mutuamente excludentes:
Geralmente, o VPL e a TIR apontam para a mesma decisão de aceitar ou rejeitar um projeto, 

quando estes são independentes. Entretanto, quando analisados projetos mutuamente 
excludentes, especialmente de desembolsos iniciais diferentes, a seleção pela TIR pode 
levar a decisões inconsistentes (CHITTO e GARBIN, 2009).

1.6 Benefícios ou Bonificação de Despesas Indiretas (BDI)

De acordo com a cartilha CREA-MG (2007), a Benefícios ou Bonificação de Despesas Indiretas (BDI) 
é a parte do preço de cada serviço, expresso em percentual, que não se designa ao custo direto ou que 
não está efetivamente identifica do como a produção direta do serviço ou produto. O BDI é a parte do 
preço do serviço formado pela recompensa do empreendimento, chamado lucro estimado, despesas 
financeiras, rateio do custo da administração central e todos os impostos sobre o faturamento, exceto 
leis sociais sobre a mão-de-obra utilizada no custo direto.

1.7 Taxa Mínima de Atratividade (TMA)

Segundo Souza e Clemente (2001), a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) deverá ser a melhor taxa 
de investimento, com baixo grau de risco, disponível para aplicação do capital em análise. A decisão de 
investir, sempre terá pelo menos duas alternativas para serem avaliadas: investir no projeto ou investir 
na TMA.

A base para definir a TMA é a taxa de juros aplicada no mercado que para ser atrativa deve render no 
mínimo, a taxa de juros equivalente à rentabilidade das aplicações correntes e de pouco risco.

O risco do negócio também é como componente da TMA, o ganho tem que remunerar o risco inerente 
à adoção de uma nova ação, ou seja, o ganho deverá ser condizente com os riscos que a empresa irá correr 
no mercado em que passará a operar.

 E a liquidez que é descrita como a facilidade e a velocidade com que a empresa consegue sair de uma 
posição no mercado e assumir outra. 

Os juros da tomada de empréstimos para realização do empreendimento também podem ser adotados 
como TMA, pois em algumas situações a empresa não possui todo capital para o investimento inicial.

1.8 Análise de Cenário

É a verificação do comportamento da VPL quando ocorrem cenários alternativos. Pode 
dar maior segurança quanto a análise realizada. Isso ocorre porque o VPL é apenas projetado como um 
resultado hipotético. Os custos, bem como Fluxo de Caixa podem ser modificados para se ter cenários 
distintos (GALESNE,1999).
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1.9 Análise de Sensibilidade

A Análise de Sensibilidade também chamada de análise “e se” ou análise mpop: mais provável (proje-
tado), otimista, pessimista. Esse enfoque considera o quão sensível é um dado. A Análise de Sensibilidade 
mostra onde é necessário obter mais informação adicional (ROSS et al; 2002).

METODOLOGIA

Nas premissas iniciais foi realizado um levantamento de referências bibliográficas com o propósito 
de adquirir conhecimentos e informações para o desenvolvimento do projeto. A utilização de modelos 
matemáticos financeiros e de engenharia econômica tem como propósito acompanhar desde os estudos 
preliminares de uma construção até o término dela. Sendo que esse estudo foi feito em um empreendi-
mento multifamiliar construído na cidade de Barra Mansa RJ, contendo 64 unidades construídas entre 
o ano de 2021 e 2024 pela construtora CMN.

Desta maneira com dados quantitativos e qualitativos, analisar-se-á a viabilidade do projeto utilizando
como ferramentas os seguintes critérios: Fluxo de Caixa, Taxa de Retorno, Índice de Lucratividade, Valor 
Presente Líquido e Taxa Interna de Retorno e por último a aplicação do Ponto Fisher para comparar 
alternativas de projetos e sua Taxa Mínima de Atratividade para determinar o Índice de Bonificação e 
Despesas Indiretas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este artigo fez a análise de um empreendimento multifamiliar possuindo 64 unidades executado na 
cidade de Barra Mansa entre os anos de 2021 e 2024 pela Construtora CMN.

A análise de viabilidade foi feita a partir do cronograma físico-financeiro da obra. Para os estudos 
foram utilizadas técnicas de engenharia econômica tais como: Fluxo de Caixa, Período de Recuperação 
de Investimento (Payback), Ponto Fisher, Valor Presente Líquido (VPL), Índice de Lucratividade (IL), 
Taxa Interna de Retorno (TIR), Bonificação de Despesas Indiretas (BDI), Taxa Mínima Atratividade 
(TMA), Análise de Cenário e Análise de Sensibilidade.

Os cenários foram divididos em três: projetado, otimista e pessimista.
Os indicadores foram feitos para cada cenário, os Gráficos 1, 2 e 3 foram analisados o Fluxo de Caixa. 

No Gráfico 4 foi analisado o Período de Recuperação do Investimento (Payback). A Tabela 1 mostra 
os Valores Presente Líquido (VPL), o Índice de Lucratividade (IL) e a Taxa Interna de Retorno (TIR). 
O Gráfico 5 utiliza o Ponto Fisher para comparar duas alternativas de projeto e a sua Taxa Mínima de 
Atratividade (TMA).

A Taxa Mínima de Atratividade adotada foi o Índice da Bonificação de Despesas Indiretas (BDI) do 
cronograma físico-financeiro que se encontra nos anexos 1, 2 e 3, o índice adotado foi de 21%.

O Gráfico 1 demonstra a relação entre a receita e o custo para o cenário projetado. O custo total da 
obra representa 82,64% da receita. O lucro estimado foi de 17,36% totalizando R$ 972.838,39, ou seja, 
é viável investir neste projeto analisando a relação custo receita.

O Gráfico 2 representa o cenário otimista, para este cenário a receita foi elevada em 10% do valor 
projetado e o investimento inicial foi reduzido em 5% e o custo reduzido em 4,5% do valor projetado. A 
análise da relação receita custo mostra ser viável investir. No cenário otimista o custo da obra está em 
torno de 76,34% da receita e o lucro 23,66% totalizando R$1.368.922,60.
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Gráfico 1 - Receita x Custo - Cenário Projetado.

Fonte: Próprio Autor (2024).
Gráfico 2 - Receita x Custo - Cenário Otimista.

Fonte: Próprio Autor (2024)
O Gráfico 3 representa cenário pessimista, o investimento inicial foi elevado em 5% do valor projetado, 

o custo elevado em 4,5% e a receita reduzida em 10% do valor projetado. A análise da relação receita 
custo mostra ser viável investir mesmo no cenário pessimista. Na Análise do Cenário pessimista o custo 
da obra está em torno de 95,94% da receita e o lucro 4,04% totalizando R$203.832,79.
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Gráfico 3 - Receita x Custo - Cenário Pessimista.

Fonte: Próprio Autor (2024).
O Gráfico 4 representa o Período de Recuperação do Investimento (Payback), para cada cenário. Para 

obtenção dos resultados foi utilizado a fórmula (1).
Para o cenário projeto o tempo de retorno foi de 7 meses, sendo oportuno investir neste cenário. 

No cenário otimista o tempo de retorno é de 4 meses. O cenário pessimista mostra não oportuno o 
investimento, pois o lucro é inferior ao investimento inicial.

Gráfico 4 - Gráfico do Payback.

Fonte: Próprio Autor (2024).
A Tabela 1 é uma tabela comparativa do Valor Presente Líquido, Índice de Lucratividade e Taxa Interna 

de Retorno, para cada cenário. Os resultados foram obtidos da aplicação da fórmula (2) para o cálculo 
da VPL, para o IL foi aplicada a fórmula (3) e para a TIR a fórmula (4) para os cenários analisados.

A VPL é positiva para os cenários projetado e otimista, já para o pessimista, é negativa, inviabili-
zando o investimento.

O Índice de Lucratividade para ser oportuno, o investimento deve ser superior ou igual a 1 e foi atin-
gido nos cenários projetado e otimista, respectivamente, 1,31 e 2,04. No cenário pessimista, o índice 
foi de 0,25, inviabilizando o projeto.

A Taxa Interna de Retorno foi positiva em todos os cenários, sendo viável o investimento. Em suma 
o projeto é viável economicamente, porém requer alto nível de controle de gastos e, no controle de 
insumos para evitar desperdícios de materiais, sendo o último capaz de elevar o custo de produção 
podendo a obra não gerar lucro ou até mesmo não ser concluída.
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Tabela 1 - Tabela comparativa dos cenários dos indicadores VLP, IL e TIR.
Indicadores Cenário Projetado Cenário Otimista Cenário Pessimista

VPL R$ 61.151,26 R$ 147.477,13 - R$ 165.282,60

IL 1,31 2,04 0,25

TIR 27,34% 34,72% 0,66%

Fonte: Próprio Autor.
O Gráfico 5 trata da aplicação do ponto Fisher para dois projetos. No projeto Aas unidades possuem 2 

quartos e no projeto B as unidades possuem 3 quartos. O ponto de equilíbrio dos dois projetos está em 
uma TMA de 23%, porém o projeto A é mais viável, pois necessita de menor investimento para obter o 
mesmo retorno do projeto B. A Análise de Sensibilidade, neste caso, também pode definir a taxa máxima 
para o BDI do projeto de 25,6%, ou seja, o projeto A permite um Fluxo de Caixa e maior rapidez no tem 
de recuperação do investimento.

Gráfico 5 - Ponto Fisher para TMA.

Fonte: Os autores (2024).

CONCLUSÕES

A elaboração de diferentes opções de estudo de viabilidade econômica de projeto, possibilitou a iden-
tificação de resultados diferentes usando a mesma TMA, para todos os cenários analisados, fornecendo 
com isso importantes informações como as variações da VPL, TIR, IL e variações possíveis da TMA na 
comparação de duas alternativas de projeto utilizando o ponto Fisher para o processo de decisão do 
investimento. Identificam-se também alguns pontos fracos, como: limitação do trabalho em relação à 
aplicação de algumas das ferramentas de análise de investimento. E conclui-se, que o trabalho atendeu 
as expectativas preliminares chegando a um nível muito bom em termos de resultados, não apenas por 
ter atingido os objetivos propostos, que era mostrar a aplicação das técnicas de engenharia econômica 
na construção civil.

O estudo de viabilidade auxilia no processo de tomada de decisão de investimento diante de um cenário 
real as várias possibilidades de se investir.
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INTRODUÇÃO

Com a crescente globalização, a competição entre as empresas, aumenta cada vez mais, o que, con-
sequentemente, faz com que necessitem de melhorias nos seus desempenhos produtivos, uma vez que 
estão diante de um mercado que busca diferenciais de qualidade. Segundo Pasquali (2010), com esta 
obrigação imposta pelo mercado, as empresas passam a procurar tecnologias de produção que possam 
melhorar a qualidade, reduzir os custos e, consequentemente, contribuir para reduzir o preço de venda 
dos produtos e serviços ou melhorar a lucratividade.

Santos (2014) discorre que o sistema Just In Time se tornou uma técnica de gestão da produção, 
chegando a ser considerado como uma filosofia completa incluindo os aspectos de gestão de matérias-
-primas, qualidade, organização física dos meios produtivos, engenharia de produto, gestão de recursos 
humanos e organização do trabalho, tendo como a principal filosofia o trabalho com a produção puxada 
ao longo do processo. Nesse caso o material é solicitado apenas quando houver a real necessidade de 
sua utilização pelas linhas de produção.

Sendo assim, neste trabalho foi realizado um estudo com a finalidade de propor a implantação do 
sistema JIT em uma reformadora de pneus para eliminar desperdícios associados a quaisquer ativida-
des que não agreguem valor, reduzir estoques e garantir que sempre que se faça necessário tê-los, estes 
deverão estar disponíveis imediatamente antes do momento da utilização, assegurando a pontualidade.

DESENVOLVIMENTO

Segundo afirma a Associação Brasileira do Segmento de Reforma de Pneus – ABR (2017), o pneu é 
considerado o segundo item de maior custo de uso dos veículos automotores, perdendo apenas para o 
combustível. Por este motivo foi desenvolvido um processo de reforma de pneus usados, denominado 
recauchutagem. Este se dá através da reposição e vulcanização da camada superior da borracha da banda 
de rolamento do pneu. É um segmento com mais de 60 anos de tradição no Brasil, que está em 2º lugar 
no mercado mundial, perdendo para os Estados Unidos dotados de uma mistura especial de borracha 
com alto grau de flexibilidade.

A recauchutagem é uma forma de reutilização e, sendo assim, contribui para a preservação do meio 
ambiente. Além disso, de acordo com a ABR (2017), emprega apenas 20% do material utilizado na pro-
dução de um pneu novo, proporcionando a mesma durabilidade original. Em média, um pneu pode ser 
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reformado duas vezes, o que gera três vidas para carcaça.
Os resíduos (pó e restos de pneus moídos) obtidos com o processo de reforma podem ser reciclados e 

aplicados na composição de asfalto com mais elasticidade e durabilidade. Segundo dados do Compro-
misso Empresarial Para Reciclagem – CEMPRE (2017), cerca de 15% a 25% do asfalto podem ser feitos 
com o material. 

Conforme SEST SENAT (2017), anualmente, cerca de 450 mil toneladas de pneus são descartadas no 
Brasil. Muitas vezes esse descarte é ilegal, o que se torna um problema ambiental e social para o país. Os 
pneus demoram em média 600 anos para que possam ser decompostos na natureza. Quando o descarte 
é feito em terrenos baldios, rios e até mesmo em quintais residenciais, os pneus estão sujeitos a queimas 
acidentais ou provocadas. Os problemas ambientais relacionados prejudicam o ar e sua qualidade, já 
que o pneu, quando queimado, libera substâncias tóxicas.

Além disso, Lagarinhos (2011) salienta que estes depósitos se sujeitam a possíveis criadouros de 
mosquitos como o Aedes Aegypti, transmissor da dengue, Chikungunya e febre amarela, e o Anopheles, 
transmissor da malária. 

2.1Just In Time
De acordo com Ohno (1997), o JIT nada mais é do que a tradução estilizada de um conjunto de polí-

ticas-padrão das práticas desenvolvidas pela Toyota desde a década de 40, que evoluiu da necessidade, 
já que as restrições no mercado exigiram a produção de pequenas quantidades de muitas variedades 
sob condições de baixa demanda. Na década de 70 a Toyota Motor Company passa a desenvolver e im-
plementar o sistema Just In Time. Foi dessa forma que empresas americanas e europeias se dedicaram, 
então, a atender, desenvolver e implementar suas versões do sistema, do qual a difusão foi tão rápida e 
abrangente, que chegou ao Brasil em meio à década de 80, se fortalecendo como movimento generali-
zado durante os ajustes de 89-94.

2.2 A ferramenta 5S
Segundo Campos et al (2011) esta ferramenta foi arquitetada para estruturar a área de trabalho de 

forma padronizada, mantendo a limpeza, praticidade e segurança do local. O termo 5S representa as 
iniciais dos 5 termos japoneses em que esta técnica é baseada: Seiri (utilidade), Seiton (organização), 
Seiso (limpeza), Seiketsu (padronização) e Shitsuke (autodisciplina). 

 Estes parâmetros avaliam mudanças, melhoram e valorizam a comunicação e obtenção de resultados. 
2.3Layout
Para Gerlach (2013), o layout industrial corresponde à distribuição das máquinas, cargos, ferramentas, 

trabalhadores (pessoas), áreas de deslocamento e circulação, dentre outros motivos que contribuem para 
a ocupação do espaço dentro da fábrica.

2.4 Mão de obra polivalente
 O Toyotismo surge e defende novos conceitos da engenharia industrial, tendo ênfase na flexibilidade 

do trabalho, ou seja, na desespecialização (polivalência) dos trabalhadores. Este método é conhecido 
como linearização e é baseado em quatro domínios: multifuncionalidade dos operadores; reintrodução 
nas funções dos operadores diretos das tarefas concernentes ao diagnóstico de problemas, reparo, ma-
nutenção de máquinas e equipamentos; reintrodução de tarefas de controle de qualidade nos postos de 
trabalho; reagregação das tarefas de programação às de fabricação.

2.5 Matriz SWOT
Hofrichter (2017) afirma que a matriz SWOT é uma excelente ferramenta para o desenvolvimento e 

entendimento de uma organização, situação ou processo decisório de todos os tipos de negócios. Esta 
matriz ajuda a entender quatro vertentes: Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades e Ameaças que 
envolvem um projeto ou empresa, especificando o objetivo destes mesmos e identificando os fatores 
internos e externos que facilitam ou dificultam a alcançar certo objetivo. Essas vertentes, em inglês, tra-
duzem o nome SWOT – Strenghts = Forças; Weaknesses = Fraquezas; Opportunities = Oportunidades; 
Threats = Ameaças.

2.6 5W2H
Segundo Grosbelli (2014), esta ferramenta da qualidade foi criada, também no Japão, por profissionais 

da indústria automobilística como uma ferramenta de auxílio na fase de planejamento do ciclo PDCA - 
Plan (Planejar) (P), Do (Fazer) (D), Check (Checar) (C) e Act (Agir) (A), que fornece um meio sistemático 
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visando uma melhoria contínua. Grosbelli (2014) continua afirmando que a ferramenta 5W2H é um 
plano de ação para atividades que possuem imprescindibilidade de desenvolvimento claro.

Dentro delas cabem inúmeras perguntas que também podem ser feitas, facilitado o entendimento da 
função do 5W2H e possibilitando a direção, planejamento, definição das responsabilidades e quantifi-
cação das ações, conforme a Figura 2. 

Figura 2 - Quadro do Método do 5W2H.

5W

What? O que?

Que ação será executada?
Qual a atividade? Qual é o assunto? O que 

deve ser medido? Quais os resultados dessa 
atividade? Quais atividades são dependen-
tes dela? Quais atividades são necessárias 
para o início da tarefa? Quais os insumos 

necessários?

Who? Quem?

Quem irá executar a ação?
Quem participa da ação? Quem conduz 
a operação? Qual a equipe responsável? 
Quem executará determinada atividade? 

Quem depende da execução da atividade? 
A atividade depende de quem para ser 

iniciada?

Where? Onde?

Onde a ação será executada?
Onde a operação será conduzida? Em que 
lugar? Onde a atividade será executada? 
Onde serão feitas as reuniões presenciais 

da equipe?

When? Quando?

Quando a ação será executada?
Quando será feito? Quando será o início da 
atividade? Quando será o término? Quando 

serão as reuniões presenciais?

Why? Por que?

Por que a ação será executada?
Por que a operação é necessária? Ela 

pode ser omitida? Por que a atividade é 
necessária? Por que a atividade não pode 
fundir-se com outra atividade? Por que A, 
B e C foram escolhidos para executar esta 

atividade?

2H

How? Como?

Como será executada a ação?
Como conduzir a operação? De que manei-
ra? Como a atividade será executada? Como 

acompanhar o desenvolvimento dessa 
atividade? Como A, B e C vão interagir para 

executar esta atividade?

How much? Quanto custa?

Quanto custará para a ação?
Quanto custa realizar a mudança? Quanto 

custa a operação atual? Qual é a relação 
custo / benefício? Quanto tempo está pre-

visto para a atividade?

Fonte: Grosbelli (2014).
A metodologia que foi utilizada nesse trabalho conforme Gil (1991) se trata de um estudo de caso, pois 

envolve o estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira que se permita o seu amplo 
e detalhado conhecimento, a ser observado a fim de produzirem os resultados esperados, o objeto de 
estudo foi uma recauchutadora de pneus.
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A recauchutadora de pneus que iniciou suas atividades em setembro de 2006, se caracteriza por uma 
empresa de pequeno porte, que atua na área de reforma de pneus, com objetivo de produzir e comercia-
lizar pneus reformados destinados a caminhonetes, caminhões, ônibus e seus rebocados. Atualmente, a 
empresa, sediada às margens da Rodovia Presidente Dutra, no km 269, na cidade de Barra Mansa (RJ), 
conta com 25 colaboradores, logo uma empresa de pequeno porte, e atua com o nome fantasia de N & 
A PNEUS.

A linha de produção da empresa consiste em uma produção empurrada, ou seja, a produção começa 
antes da ocorrência da demanda do produto. A diferença entre a produção empurrada e a puxada, é que 
a puxada só ocorre com a demanda pelo produto. De acordo com informações fornecidas pela empresa 
objeto desse estudo, o processo de recauchutagem de pneus se inicia a partir da coleta de pneus com o 
cliente, onde um caminhão da empresa faz o recolhimento. Este retorna à empresa com os pneus, que 
são descarregados e conferidos, recebendo uma ficha de identificação conforme os dados da coleta. 

4.3Análise do caso
4.3.1Just In Time

A linha de produção da empresa consiste em uma produção empurrada, ou seja, a produção começa 
antes da ocorrência da demanda do produto. Além disso, é baseada em uma produção tradicional, onde 
há necessidade de estoques. Sendo assim, o tempo do processo é mais longo, cerca de 30% maior, o que 
aumenta os custos e desperdícios.

•	 Foram observados, ainda, os seguintes problemas:
•	 Formação de estoques;
•	 Aumento de Setups (tempo de troca de máquinas);
•	 Grande quantidade de fornecedores;
•	 Falta de monitoramento de qualidade;
•	 Mão de obra monovalente.

4.3.2O sistema 5S
Percorrendo pela linha de produção, identificaram-se alguns problemas que causavam perda de tem-

po, aumento de custo na produção e desgaste físico aos funcionários. Assim propôs-se a implantação 
do sistema 5S.

Em todos os setores foram identificados materiais desnecessários, ferramentas de pouco uso em cima 
das bancadas ocupando espaços, pouca ou falta de limpeza de ferramentas, máquinas, setores e uma 
grande distância entre o estoque de matéria prima e a linha produção. As Figuras 5 à 7 mostram estes 
problemas.

Todos os funcionários, desde os diretores até os operários receberam treinamento e capacitação sobre 
o 5S. Inicialmente, eliminou-se tudo o que não era utilizado. 

Ordenou-se e identificaram-se os setores, a fim de facilitar a localização. Em seguida, implementou-se 
a limpeza do local e todos os funcionários foram capacitados a mantê-la. Logo após estudou-se a padroni-
zação das mudanças realizadas anteriormente e avaliou-se as mudanças que melhorariam e valorizariam 
a comunicação e obtenção de resultados. 
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Figura 5: Identificação de falta de 
limpeza no setor de raspagem

Fonte: Os autores (2024)
 4.3.3Mudança de Layout
Uma mudança de layout da linha de produção também se fez necessária, pois a aproximação de se-

tores agiliza muito o processo. 
O estoque de matéria prima se encontrava a mais de 30 metros do setor de Preparação de Bandas 

da linha de produção. O funcionário do setor tinha então, que se deslocar diversas vezes ao longo da 
jornada de trabalho para abastecer o seu setor e consequentemente a linha de produção. Identificou-se 
espaço disponível no setor para abrigar esse estoque e fiz-se as mudanças necessárias. Nas Figuras 8 e 
9, podemos observar que o estoque está ao lado do setor de Preparação de Bandas. Assim minimizamos 
o desgaste físico do funcionário e a perda de tempo. 

o Figura 8: Início da mudança para novo 
estoque 

Figura 9: Aproximação do estoque de local 
de bandas ao local de produção.

Fonte: Os autores (2024)
4.3.4Mão de obra polivalente

No setor da Escareação e no setor de Cobertura foi identificado um gargalo da produção. Como são 
setores que exigem mais tempo na preparação da carcaça do pneu para o recebimento da banda de 
rodagem, esses setores têm um tempo de produção superior aos demais. Assim funcionários de outros 
setores da linha de produção, que a preparação é menor, empurravam os pneus para os setores seguintes 
e ficavam ociosos até entrarem mais pedidos de recauchutagem de pneus na linha de produção.

Dessa forma, propôs-se o remanejamento de funcionários de setores que estão ociosos para setores 
de maior tempo de preparo. Entretanto, alguns funcionários não sabiam operar as máquinas de outros 
setores. Sendo assim foi sugerida a capacitação técnica de todos os funcionários para todos os setores, 
tornando-os polivalentes, agilizando o processo e reduzindo custos de mão de obra ociosa, desperdícios 
de matéria prima e retrabalho.

Os supervisores e encarregados passaram por um treinamento onde inicialmente executaram suas 
funções essenciais e em seguida foram capacitados à troca de funções, a fim de se obter um entendimento 
completo de toda a linha. Assim ficaram responsáveis para que essa troca de conhecimento chegasse a 

Figura 6: Identificação de 
problemas no setor de escareação 

(1)

 Figura 7: Identificação de 
problemas no setor de 

escareação (2).  
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linha de produção, capacitando os funcionários a operarem as máquinas de outros setores.
A introdução da mão de obra polivalente contribuiu para o enriquecimento do trabalho, a redução das 

repetições de atividades monótonas e para a oportunidade de desenvolvimento pessoal. 
Além disso, os custos com a mão de obra foram valorizados bem como a não ociosidade de um operador, 

uma vez que os movimentos inúteis foram reduzidos e a sincronia entre o tempo e operações aumentou. 
Houve um ganho aproximado de 30 minutos a cada 10 pneus prontos para irem para autoclave. A empresa 
produzia em 5 rodadas de 150 minutos nas autoclaves, com o ganho de 30 minutos a empresa pode pro-
duzir mais 10 pneus, totalizando 60, com mais uma rodada na autoclave dentro da jornada de trabalho. 
Sendo assim, os custos foram reduzidos pela empresa, uma vez que o custo/hora de um operador é bem 
elevado, não havendo necessidade de contratação de terceirizados para implementação da capacitação.

Também foi identificado na linha de produção alguns setores trabalhando com a capacidade reduzida 
devido a equipamentos quebrados ou sem manutenção. Além de comprometer a qualidade do produto 
caso houvesse uma nova alta na demanda de produtos, não seria possível a empresa trabalhar na capa-
cidade máxima.

Sendo assim, foi sugerido o conserto de algumas máquinas e, em alguns casos, a compra de novas. 
Sugeriu-se também a implantação além da manutenção corretiva, a manutenção preditiva e preventi-
va. Uma forma de saber como trabalhar na manutenção preventiva é através do auxílio do manual de 
instruções dos equipamentos. 

4.3.5Análise SWOT
Depois de conhecer a linha de produção da empresa e alguns setores, foi elaborado um plano de ação 

através da análise SWOT. Na Figura 10 é possível verificar os pontos identificados ao longo do trabalho 
dentro da Matriz SWOT.

Através dessa análise, elaborou-se um plano de ação com o objetivo de equilibrar e melhorar o desem-
penho da empresa. Analisaram-se ainda os pontos a serem melhorados, explorando os pontos fortes. 
Dessa forma, foi possível analisar o planejamento estratégico da empresa, de forma a orientar todos os 
setores e seus respectivos gestores. 

A matriz ainda permitiu o aperfeiçoamento de processos internos e investimentos bem como o rela-
cionamento tanto com clientes quanto com fornecedores.

Figura 10: Quadro da Aplicação da Matriz SWOT.

MATRIZ SWOT

A
M

B
IE

N
T

E
 I

N
T

E
R

N
O

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

Qualidade do 
produto Área comercial

Falta de qualifi-
cação da mão de 

obra
Manutenção

Produto com 
qualidade 
superior, 
provando 
resultado 

quilométrico 
diferenciado.

Área comercial 
atuante, sempre 

buscando a 
proximidade 

com os clientes 
e se qualificando 

sempre.

Deve-se investir 
em qualificação 
de toda mão de 
obra, para que 
todos os cola-
boradores da 

produção saibam 
operar as má-

quinas de outros 
setores.

Aplicar a 
manutenção 
preditiva e 
preventiva, 

para que não 
ocorra parali-
zação de má-
quinas com-

prometendo a 
produção.
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A
M

B
IE

N
T

E
 E

X
T

E
R

N
O

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

Crescimento com o reaqueci-
mento da economia. Grande concorrência

O transporte rodoviário é o 
principal sistema de transportes 
de carga e passageiros do Brasil. 

Assim vê-se com otimismo a 
tentativa de reaquecimento da 

economia.

Outras empresas do setor, devido 
a crise, para não ficarem ociosas 
estão fazendo preços bem abaixo 

do mercado para tentarem se 
manter em produção

Fonte: Os autores (2024).
4.3.6Plano de ação 5W2H
Mediante a todas as análises propostas e realizadas, utilizou-se o plano de ação 5W2H, Figura 12, onde 

foi possível verificar a viabilidade e o custo de tudo o que foi sugerido.
Figura 12: Quadro do Plano de ação utilizando a ferramenta 5W2H.

PLANO DE AÇÃO 5W2H

Questões

O que? Por que? Quem? Quando? Onde? Como?
Quanto 
custa?

What? Why? Who? When? Where? How?
How 

much?

1
Treinamento 

da área de 
vendas.

Melhorar o 
atendimento es.

Empresa X 02/05/24 Internet
Aprendizado de 
novas técnicas 

de vendas.

R$ 180,00 
por pessoa

2
Implantação 

5S.

Melhorar a 
organização e 

limpeza.
RH 02/05/24

Na
 empresa

Aprendizado 
dos 5S 

N/A

3
Mudança de 

Layout.
Aproximar 

setores.

Gerência 
da 

produção
01/06/24

Na 
empresa

Aproximando 
o estoque de 
e a linha de 
produção.

R$ 900,00

4
Treinamento 

área de 
produção.

Colaboradores 
polivalentes.

Próprio 
colaborador

01/06/24
Na

 empresa

Ensinando os 
colaboradores a 
operarem todos 
os maquinários 

da empresa.

N/A

5
Contratar 
mecânico.

Manutenções 
preditivas, 

preventivas e 
corretivas.

RH 01/07/24
Na 

empresa

Verificando os 
equipamentos 

evitando atrasos 
na produção.

R$ 
1.800,00

Fonte: Os autores (2024).

CONCLUSÃO

O presente trabalho permitiu, através do estudo de caso, a análise de uma empresa para a introdução 
do sistema Just In Time, constatando-se a necessidade de implementação de diversas ferramentas.

Todos os aspectos apresentados puderam ser inseridos de acordo com o problema da empresa, tor-
nando-a mais competitiva no mercado de trabalho, aumentando sua qualidade e velocidade na entrega 
dos produtos/serviços, obtendo uma melhoria contínua.

Como principal ferramenta, a produção enxuta se fez presente, realizando-se a eliminação de estoques 
e, mantendo apenas um de segurança, que supriria as necessidades de produção para uma nova remessa. 
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Reduziram-se, dessa forma, os custos desnecessários e desperdícios nos diferentes estágios do processo.
Além disso, a implementação de outras ferramentas de produção enxuta possibilitou a organização 

e limpeza do ambiente de trabalho, a capacitação e melhoria na qualificação dos funcionários, além da 
elaboração de uma proposta de fabricação do produto em fluxo balanceado e sincronizado utilizando o 
mínimo de recursos, de acordo com a necessidade do consumidor.

De um modo geral, observou-se que o projeto e a adoção da filosofia Just In Time, junto com diversas 
ferramentas de produção enxuta, proporcionaram uma implementação relativamente rápida de ações e 
ganhos significativos à empresa sem a necessidade de investimentos além do necessário. Como o mais 
significativo podemos destacar o ganho aproximado de 30 minutos a cada 10 pneus prontos para irem 
para autoclave. A empresa produzia em 5 rodadas de 150 minutos nas autoclaves, com o ganho de 30 
minutos a empresa pode produzir mais 10 pneus, totalizando 60, com mais uma rodada na autoclave 
dentro da jornada de trabalho. Sendo assim, os custos foram reduzidos pela empresa, uma vez que o 
custo/hora de um operador é bem elevado, não havendo necessidade de contratação de terceirizados 
para implementação da capacitação. Os objetivos propostos para esta pesquisa foram, desta forma, 
alcançados com sucesso.



85

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ABR, Associação Brasileira do Segmento de Reforma de Pneus. Disponível em: http://www.
abr.org.br. , 2017.

CAMPOS, R. ET. AL.; A Ferramenta 5S e suas Implicações na Gestão da Qualidade Total. 
2011. Disponível em: http://www.simpep.feb.unesp.br/anais/anais_12/copiar.php?arquivo=Cam-
pos_R_A%20FERRAMENTA%205S%20E%20SUAS.pdf.

CEMPRE – Compromisso Empresarial Para Reciclagem; Artigos e Publicações; Fichas Técnicas; 
Pneus. Disponível em: http://cempre.org.br/artigo-publicacao/ficha-tecnica/id/7/pneus. , 2017.

GERLACH, G. Proposta de melhoria de layout visando a otimização do processo produtivo 
em uma empresa de pequeno porte Horizontina, 2013. Disponível em: http://www.fahor.com.br/
publicacoes/TFC/EngPro/2013/ Pro_Gustavo.pdf. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. SP: Atlas, 1991.

GROSBELLI, A. C. Proposta de melhoria contínua em um almoxarifado utilizando a ferra-
menta 5W2H. UFPR, Medianeira, 2014. Disponível em: http://repositorio.roca.utfpr.edu.br/jspui/
bitstream/1/4326/1/MD_COENP_TCC_2014_202.pdf. 

HOFRICHTER, M. Análise SWOT: quando usar e como fazer. Simplissimo Livros Ltda, 2017.

LAGARINHOS, C. A. F., Reciclagem de pneus: análise do impacto da legislação ambiental 
através da logística reversa. Tese de Doutorado em engenharia; Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo (USP), São Paulo, 2011.

OHNO, T. O sistema Toyota de produção: Além da produção em larga escala. Porto Alegre: 
Bookman, 1997.

PASQUALI, F. D.O Sistema Just In Time (JIT), um estudo de caso: produção em série de 
móveis de madeira. Florianópolis: Centro Sócio Econômico Florianópolis: UFSC, 2010.

SANTOS, V. G. V.; A Filosofia Just In Time como otimização do método de produção. Fa-
culdade Casa do Estudante (FACE). Aracruz, 2014. Disponível em: http://www.facefaculdade.com.br/
arquivos/revistas/A_filosofia_just_in_time_como_otimizacao_de_metodo_de_producao.pdf.

SEST, SENAT. Cerca de 450 mil toneladas de pneus são descartadas por ano no Brasil. Dis-
ponível em: http://www.sestsenat.org.br/Imprensa/noticia/cerca-de-450-mil-toneladas-de-pneus-
-sao-descartados-por-ano-no-brasil., 2017.



86

FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL ATRAVÉS DA 
RECICLAGEM DO ÓLEO RESIDUAL DE FRITURA EM ESCOLAS

Palavras-chave: Educação ambiental, Sustentabilidade, Biodiesel.

Jacqueson Martins Lima - Discente do Programa de Mestrado Profissional em Ciências Ambientais da Uni-
vassouras. jacquesonmartins@gmail.com

Sandro Pereira Ribeiro - Possui graduação em Licenciatura Química e Química Industrial pela Universidade 
de Vassouras - RJ (2006); Mestrado em Química pelo Instituto Militar de Engenharia - IME - RJ (2010); Dou-
torado e Pós doutorado em Química pela Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF - MG; Professor do curso 
de Engenharia Química da Universidade de Vassouras-RJ; Professor do Mestrado em Ciências Ambientais da 
Universidade de Vassouras- RJ.

INTRODUÇÃO

O descarte inadequado do óleo residual de fritura é um dos grandes desafios ambientais enfrentados 
pela sociedade moderna. Segundo Braga (2007), um litro de óleo descartado incorretamente pode con-
taminar até um milhão de litros de água, impactando diretamente os recursos hídricos e aumentando 
os custos para seu tratamento. Além disso, essa eliminação, quando depositada no solo ou em aterros 
sanitários, contribui para a manipulação ambiental, causando obstruções em sistemas de drenagem e 
aumentando a emissão de gases de efeito estufa (NOGUEIRA; BEBER, 2009).

Nesse contexto, a educação ambiental surge como uma ferramenta poderosa para sensibilizar e 
transformar a relação das pessoas com o meio ambiente. Regulamentada pela Lei nº 9.795/1999, a Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental estabelece que a conscientização ambiental deve ser integrada 
aos currículos escolares, promovendo valores e práticas sustentáveis (BRASIL, 1999). A utilização do 
óleo residual como matéria-prima para a produção de biodiesel nas escolas representa uma abordagem 
interdisciplinar e inovadora, conectando disciplinas como química, biologia, geografia e matemática.

Freire (1996) argumenta que a educação deve ser um ato transformador, permitindo que os estu-
dantes compreendam o mundo e se posicionem como protagonistas em sua transformação. Alinhada a 
essa perspectiva, a prática de reciclagem do óleo residual nas escolas não apenas sensibiliza os alunos 
sobre os impactos ambientais, mas também os envolve na busca por soluções práticas e sustentáveis. A 
iniciativa contribui diretamente para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como o ODS 
4 (Educação de Qualidade) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável), destacando a importância 
da educação e do consumo consciente na construção de uma sociedade mais sustentável (ONU, 2015).

Este capítulo faz parte de dissertação de mestrado e tem como objetivo explorar a reciclagem do óleo 
residual de fritura como uma estratégia educacional prática e transformadora, proporcionando seu im-
pacto na formação ambiental dos alunos e na conscientização da comunidade escolar. 

Por meio da prática pedagógica, busca-se destacar a relevância da interdisciplinaridade e do engaja-
mento coletivo para a preservação ambiental e a promoção da sustentabilidade.

DESENVOLVIMENTO

1. A Educação Ambiental como Pilar da Sustentabilidade
A educação ambiental é essencial para formar cidadãos conscientes e comprometidos com a preser-

vação ambiental. Segundo Jacobi (2003), ela vai além de transmitir conhecimento; busca promover 
a cidadania ecológica, incentivando atitudes que transformem a relação das pessoas com os recursos 
naturais e estimulem práticas sustentáveis. Nesse contexto, a escola se torna um espaço estratégico para 
a disseminação de práticas que conectam o aprendizado teórico a ações concretas.

A Lei nº 9.795/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, estabelece que a edu-
cação ambiental deve ser integrada ao currículo escolar como um processo contínuo, interdisciplinar e 
transformador (BRASIL, 1999). Essa abordagem reforça a necessidade de ações que mobilizem alunos, 
professores e a comunidade escolar para enfrentar desafios ambientais locais e globais.
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Freire (1996) destaca que a educação deve ser libertadora, permitindo aos estudantes compreenderem 
o mundo e agirem para transformá-lo. A proposta de reciclar o óleo residual de fritura nas escolas, uti-
lizando-o para produzir biodiesel, alinha-se a esse pensamento. A prática permite que os alunos desen-
volvam uma visão crítica sobre o descarte inadequado de resíduos, ao mesmo tempo em que aprendem 
a aplicar conhecimentos científicos em situações reais.

Além disso, esta abordagem contribui diretamente para os ODS, especialmente o ODS 4 (Educação 
de Qualidade) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável). Por meio de atividades práticas e inter-
disciplinares, os estudantes são incentivados a refletir sobre as consequências de suas ações no meio 
ambiente e a adotar comportamentos mais sustentáveis (ONU, 2015).

2. O Óleo Residual de Fritura: Um Desafio Ambiental
O óleo residual de fritura é um dos resíduos mais prejudiciais ao meio ambiente quando descartado 

de forma convencional. Braga (2007) afirma que um único litro de óleo pode contaminar até um mi-
lhão de litros de água, afetando dramaticamente os recursos hídricos e dificultando o tratamento para 
potabilidade. Além disso, ao ser despejado diretamente no solo, o óleo cria uma camada impermeável, 
prejudicando a absorção de água e comprometendo a fertilidade do terreno.

Esses impactos ressaltam a urgência de soluções práticas e sustentáveis para o descarte dessa eliminação.
Outro ponto crítico está relacionado à infraestrutura urbana. Nogueira e Beber (2009) destacam que 

o descarte inadequado do óleo residual pode causar obstruções nos sistemas de esgoto e drenagem, ele-
vando os custos de manutenção e reduzindo a eficiência das estações de tratamento. Esses problemas 
são mais evidentes em áreas urbanas densamente povoadas, onde a geração de resíduos é maior e a 
conscientização ambiental muitas vezes é limitada.

Embora o projeto de reciclagem do óleo residual ainda não tenha sido implementado, é possível visua-
lizá-lo como uma atividade educativa interdisciplinar que conecta química, sustentabilidade e educação 
ambiental. Por exemplo, uma escola pode realizar oficinas práticas nas aulas de química, onde os alunos 
aprendem a transformar o óleo residual coletado em biodiesel por meio do processo de transesterificação. 
Durante essas atividades, os estudos foram introduzidos em conceitos de respostas químicas, balanço de 
massa e energia, além de discutirem os impactos ambientais do descarte inadequado do óleo.

Ações de conscientização ambiental poderiam ser implementadas em parceria com outras disciplinas, 
como geografia e biologia, para explicar os efeitos da contaminação do solo e da água pelo óleo descar-
tado de forma incorreta. Essa abordagem interdisciplinar não apenas fortalece o aprendizado técnico 
e teórico, mas também envolve os alunos na prática de valores sustentáveis e na disseminação de boas 
práticas ambientais em suas comunidades.

Garcilasso (2014) destaca que o reaproveitamento do óleo para a produção de biodiesel é uma solução 
sustentável e acessível, que pode ser integrada de maneira segura em ambientes educacionais, permi-
tindo que os estudantes participem ativamente das etapas do processo e compreendam a relação entre 
ciência, meio ambiente e cidadania.

A reciclagem do óleo residual é uma prática que reflete os princípios da economia circular, promoven-
do a reaproveitamento de materiais e a redução de resíduos. Garcilasso (2014) explica que o processo 
de transesterificação, que converte o óleo em biodiesel, é técnico e ambientalmente seguro. Além disso, 
essa prática pode ser incorporada ao currículo escolar, conectando teoria e prática em disciplinas como 
química, biologia e geografia.

Por fim, essa iniciativa se alinha diretamente aos ODS, como o ODS 6 (Água Limpa e Saneamento) e 
o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável), que incentivam a redução de resíduos e o reaproveita-
mento de materiais (ONU, 2015). Desta forma, o óleo residual de fritura, de um desafio ambiental, pode 
se tornar um recurso valioso para a educação e a sustentabilidade.

3. Impactos Positivos da Reciclagem do Óleo Residual na Comunidade Escolar
A reciclagem do óleo residual de fritura nas escolas tem o potencial de gerar impactos significativos 

tanto na comunidade escolar quanto no meio ambiente. Tozoni-Reis (2002) destaca que a educação 
ambiental é transformadora, pois sensibiliza os estudantes para a adoção de atitudes responsáveis e 
sustentáveis. Por meio de atividades práticas, como a produção de biodiesel, os alunos são expostos a 
problemas ambientais reais e instigados a buscar soluções inovadoras e aplicáveis.
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Essa iniciativa também contribui para o desenvolvimento de habilidades críticas nos estudantes, como 
pensamento sistêmico, trabalho em equipe e resolução de problemas. Ramos e cols. (2018) apontam 
que projetos interdisciplinares como este ajudam os alunos a conectar os conteúdos teóricos à prática, 
tornando o aprendizado mais significativo. Além disso, o envolvimento ativo dos estudantes no projeto 
cria um efeito multiplicador, levando a conscientização ambiental para suas famílias e comunidades.

Outro benefício importante é o fortalecimento do vínculo entre a escola e a comunidade. A coleta do 
óleo residual pode ser realizada em parceria com famílias e pequenos comerciantes, criando uma rede de 
colaboração que vai além do ambiente escolar. Garcilasso (2014) ressalta que o reaproveitamento do óleo 
para a produção de biodiesel reduz significativamente os impactos ambientais do descarte inadequado, 
ao mesmo tempo que promove a economia circular e a conscientização coletiva.

Embora o projeto ainda não tenha sido implementado, uma proposta prática inclui a criação de um 
ponto de coleta dentro da escola, onde a comunidade poderá depositar o óleo usado. Esses resíduos 
seriam reaproveitados em atividades pedagógicas, como previsões do processo de transesterificação, 
proporcionando uma experiência prática e interdisciplinar para os alunos. Essa abordagem estimula a 
integração entre professores, estudantes e a comunidade, promovendo a cidadania ecológica e reforçando 
o papel da escola como agente de transformação social.

Por fim, o impacto positivo dessas práticas está diretamente relacionado aos ODS, especialmente o 
ODS 4 (Educação de Qualidade) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável). Ao fomentar a cons-
cientização e o engajamento ambiental, o projeto contribui para a formação de uma nova geração de 
cidadãos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade (ONU, 2015).

4. Desafios e Oportunidades na Implementação do Projeto
Embora a proposta de reciclagem do óleo residual de fritura nas escolas tenha um potencial trans-

formador, sua implementação apresenta desafios que alteram planejamento e estratégias estratégicas. 
Entre os principais obstáculos, destaca-se a falta de infraestrutura adequada em muitas instituições de 
ensino, especialmente em áreas de baixo rendimento. 

Ramos e cols. (2018) alertam que a ausência de recursos materiais e financeiros pode limitar a exe-
cução de atividades práticas e interdisciplinares. Além disso, a capacitação dos professores é um fator 
crucial, pois muitos não possuem treinamento específico para integrar questões ambientais aos conteúdos 
curriculares.

Outro desafio significativo está relacionado ao engajamento da comunidade. Nogueira e Beber (2009) 
apontam que o sucesso de iniciativas de reciclagem depende diretamente da conscientização e partici-
pação dos indivíduos. Muitas famílias desconhecem os impactos ambientais do descarte inadequado do 
óleo residual e, portanto, é necessário desenvolver campanhas educativas que esclareçam a importância 
da reciclagem e incentivem a adesão ao projeto.

Por outro lado, as oportunidades oferecidas pelo projeto são amplas e promissoras. A formação de 
parcerias com cooperativas de atualização, empresas privadas e organizações não governamentais pode 
suprir as lacunas de infraestrutura e materiais, além de oferecer suporte técnico para a implementação 
das atividades. Andrade e cols. (2014) enfatizam que essas colaborações fortalecem o impacto social e 
ambiental das iniciativas educacionais, ampliando seu alcance e efetividade.

Um exemplo prático de oportunidade seria a criação de oficinas de capacitação para professores, abor-
dando não apenas os aspectos técnicos da produção de biodiesel, mas também estratégias pedagógicas 
interdisciplinares. Esses escritórios puderam ser realizados em parceria com universidades ou centros 
de pesquisa, garantindo a qualidade do conteúdo e a motivação dos educadores.

Além disso, o projeto oferece a possibilidade de ser replicado em outras escolas, criando uma rede de 
instituições comprometidas com a educação ambiental. Garcilasso (2014) ressalta que a produção de 
biodiesel nas escolas não apenas reduz os impactos ambientais do descarte do óleo, mas também promove 
o aprendizado ativo, preparando os alunos para enfrentarem desafios reais com soluções inovadoras.

Finalmente, para superar os desafios e explorar as oportunidades, o projeto contribui diretamente para 
os ODS, como o ODS 6 (Água Limpa e Saneamento) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável). 
Assim, a escola não apenas forma cidadãos mais conscientes, mas também se posiciona como um agente 
ativo na transformação social e ambiental.
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5. A Interdisciplinaridade como Ferramenta Educacional
A interdisciplinaridade é um elemento central para conectar questões ambientais ao aprendizado 

escolar, permitindo que os alunos compreendam a complexidade dos desafios globais de forma integra-
da. Freire (1996) argumenta que a educação deve preparar os estudantes para agirem no mundo real, 
promovendo uma aprendizagem significativa que vai além da fragmentação dos conteúdos. A proposta 
de reciclagem do óleo residual nas escolas exemplifica como diferentes áreas do conhecimento podem 
ser articuladas para criar um ensino prático e transformador.

A química, por exemplo, desempenha um papel crucial na explicação do processo de transesterificação, 
que converte o óleo residual em biodiesel. Já a biologia permite aos alunos explorar os impactos do descarte 
inadequado nos ecossistemas e entender os benefícios ambientais dos biocombustíveis. A matemática 
pode ser usada para calcular as proporções e rendimentos do processo, enquanto a geografia oferece 
uma perspectiva sobre os impactos regionais do descarte de resíduos e da logística de coleta seletiva.

Além disso, a interdisciplinaridade promove o trabalho colaborativo e a resolução de problemas, ha-
bilidades essenciais para os desafios do século XXI. Guimarães (2012) observa que integrar diferentes 
disciplinas no ensino ajuda os estudantes a desenvolverem uma visão holística dos problemas e a enxer-
garem soluções práticas. Essa abordagem também contribui para a formação de cidadãos mais críticos 
e participativos, comprometidos com a sustentabilidade e a justiça ambiental.

A proposta de reciclagem do óleo residual como atividade interdisciplinar pode ser enriquecedora 
com atividades práticas que envolvem toda a comunidade escolar. Por exemplo, professores de educação 
artística podem colaborar com a criação de materiais educativos sobre o tema, enquanto a disciplina de 
português pode trabalhar a redação de relatórios e a elaboração de campanhas de conscientização. Dessa 
forma, o aprendizado se torna dinâmico e relevante, conectando os conteúdos escolares às demandas 
reais da sociedade.

Por fim, a interdisciplinaridade reforça o alinhamento do projeto com os ODS, especialmente o ODS 
4 (Educação de Qualidade) e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável). Ao combinar teoria e prá-
tica em uma abordagem integrada, a escola se torna um espaço de transformação social, promovendo o 
aprendizado ativo e o engajamento dos estudantes em questões ambientais.

6. Planejamento Futuro para a Implementação do Projeto
O sucesso de um projeto educacional sustentável depende de um planejamento detalhado que considere 

todas as etapas fáceis para sua implementação. No caso da reciclagem do óleo residual de fritura nas 
escolas, o planejamento inicial inclui a capacitação dos professores por meio de oficinas que abrangem 
tanto os aspectos técnicos da produção de biodiesel quanto a interdisciplinaridade no ensino. 

Em seguida, é necessário desenvolver um cronograma para a coleta do óleo residual de fritura, que 
pode ser realizado em parceria com famílias e pequenos comerciantes locais.

Para garantir a organização e as diretrizes do projeto, propõe-se um cronograma estruturado ao longo 
de 12 meses. O planejamento inicial inclui reuniões para definir responsáveis, mapear necessidades e 
estabelecer parcerias, além de promover a capacitação dos professores por meio de oficinas pedagógicas 
e técnicas sobre reciclagem e produção de biodiesel. 

A sensibilização da comunidade escolar será realizada por meio de campanhas educativas e da criação 
de sistemas de coleta de óleo residual de fritura. As atividades práticas envolvem a produção de biodiesel 
em pequena escala, integrando essas ações ao currículo escolar. 

O monitoramento e a avaliação consistem na análise contínua dos resultados do projeto e nos ajustes 
necessários para sua eficácia. 

Por fim, a expansão e replicação dos resultados do projeto visam estimular a adoção do modelo por 
outras escolas e comunidades. Esse planejamento estabelece uma sequência lógica de ações que alinham 
a escola, a comunidade e os ODS para alcançar resultados impactantes e replicáveis. 

A avaliação contínua e o engajamento da comunidade serão fundamentais para a sustentabilidade e 
o sucesso do projeto.

CONCLUSÃO

A reciclagem do óleo residual de fritura e sua aplicação na produção de biodiesel no ambiente escolar 
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representam uma proposta significativa, que combina educação ambiental e práticas sustentáveis. Este 
artigo apresentado com essa iniciativa pode ser utilizado como uma ferramenta pedagógica para sensi-
bilizar alunos, professores e comunidades, promovendo o aprendizado interdisciplinar e o engajamento 
coletivo.

Embora o projeto ainda não tenha sido implementado, sua fundamentação teórica demonstra um 
grande potencial de impacto social e ambiental. Freire (1996) destaca que a educação deve libertar e 
transformar, permitindo que os alunos compreendam a realidade e atuem como agentes de mudança. 
Alinhada a essa visão, a prática da reciclagem do óleo residual nas escolas proporciona aos estudantes 
uma experiência educacional significativa, conectando conhecimentos teóricos a desafios reais.

Os desafios mencionados, como a necessidade de infraestrutura e capacitação, são superáveis por 
meio de parcerias com instituições privadas, universidades e cooperativas de reciclagem. Além disso, o 
engajamento da comunidade é um fator-chave para o sucesso do projeto, reforçando a importância de 
campanhas educativas e da criação de uma rede de colaboração entre escola e sociedade.

A implementação deste projeto pode contribuir significativamente para o cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como o ODS 4 (Educação de Qualidade), ao promover um ensino 
interdisciplinar e inovador, e o ODS 12 (Consumo e Produção Responsável), ao incentivar a reutilização 
de resíduos e práticas sustentáveis. 

No futuro, a replicação do modelo em outras instituições tem o potencial de criar uma rede de escolas 
comprometida com a sustentabilidade e a educação ambiental.

Por fim, este trabalho, fruto de uma dissertação de mestrado, destaca que a escola, como espaço de 
transformação, pode desempenhar um papel fundamental na formação de cidadãos mais conscientes 
e preparados para os desafios ambientais do século XXI. Ao integrar práticas sustentáveis ao currículo 
escolar, a educação ambiental transcende o espaço da sala de aula e se consolida como um caminho para 
a construção de um futuro mais justo e sustentável.



91

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ABIOVE. Coleta e destinação correta do óleo de cozinha usado traz benefícios sociais, econômicos e 
ambientais. Disponível em: https ://abiove .org .br /abiove -na -midia /coleta -e -destinacao -correta 
-do -oleo -de -cozinha -usado -traz -beneficios -sociais -economicos -e -ambientais/ . Acesso em: 13 de 
dezembro de 2023.

ANDRADE, DF de; e outros. Da pedagogia à política e da política à pedagogia: uma abordagem sobre a 
construção de políticas públicas em educação ambiental no Brasil. Bauru, Cienc, Educ., v.20, n. 4, pág. 
817-832, 2014.

BRAGA, IA Lixo que vira limpeza e renda. Emprego, renda, sabão ecológico e até combustível embora 
pelo ralo, junto com o óleo que já foi usado em frituras na cozinha. 2007.

BRASIL. Política Nacional de Educação Ambiental, Lei 9.795/1999. Disponível em: http ://www .pla-
nalto .gov .br /ccivil_03 /leis /l9795 .htm . Acesso em: 12 de dezembro de 2023.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1996.

GARCILASSO, VP Análise entre processos e matérias-primas para a produção de biodiesel. USP. Tese 
de Doutorado, 2014.

GUIMARÃES, M. Formação de educadores ambientais. 8. ed. Campinas: Papirus, 2012.

JACOBI, P. Educação ambiental, cidadania e sustentabilidade. Cadernos de Pesquisa, n. 118, mar-
ço/2003.

NOGUEIRA, GR; BEBER, J. Proposta de metodologia para o gerenciamento de óleo vegetal residual 
oriundo de frituras. Disponível em: http://www.unicentro.br / graduacao /deamb / semanaestudos /
pdf_09 / . Acesso em: 29 de maio de 2024.

ONU. Sobre o nosso trabalho para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil. 
Disponível em: https ://brasil .un .org /pt -br /sdgs . Acesso em: 03 de junho de 2024.

RAMOS, DV, et al. O emprego do plano nacional de educação ambiental (PNEA) como instrumento 
promotor do desenvolvimento sustentável. Sustentabilidade e Responsabilidade Social, Vol 8. Belo Ho-
rizonte. Poisson, 2018.

TOZONI-REIS, MF Educação ambiental: formação do sujeito ecológico. Ciência & Educação, v. 8, nº 1, 
p. 83-96, 2002.



92

AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AS 
CONTRIBUIÇÕES DOS ESPAÇOS NÃO FORMAIS DE ENSINO

Palavras-chaves: Políticas públicas; Educação ambiental; Espaços não formais.

Marcia Sena Barbosa Monsores Ribeiro - Universidade de Vassouras, Pedagoga e Mestre em Ciências 
Ambientais pela Univassouras, Coordenadora do Curso de Pedagogia campus Maricá. marcia.sena@universida-
dedevassouras.edu.br

INTRODUÇÃO

Quando pensamos em educação ambiental, buscamos compreender uma abordagem essencial para 
promover a conscientização e a responsabilidade socioambiental, independentemente do espaço em 
que ela ocorre. 

Nesta perspectiva, o Brasil possui homologadas políticas públicas voltadas para a educação ambiental 
têm se fortalecido ao longo dos anos, e nas últimas décadas, têm está caracterizado por enormes avanços 
no que diz respeito à discussão das questões ambientais no Brasil. 

Ainda diante de tantos esforços, ainda é visível a limitação do planeta no que se refere o fornecimento 
de recursos naturais e a absorção de resíduos produzidos, pelos sucessivos eventos climáticos, da perda 
da biodiversidade e da imposição do desenvolvimento econômico.

Tal realidade persiste, ainda que, no Brasil, a normativa dada pelo artigo 225 da Constituição Federal 
de 1988 destaca o dever do Estado em promover a proteção ambiental.

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. (BRASIL, 1988).

Cabe destacar que, após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro em 1992, diversas legislações e diretrizes foram estabelecidas, como a Polí-
tica Nacional de Educação Ambiental (PNEA), que busca integrar a educação ambiental nos diferentes 
níveis de ensino e em diversas esferas da sociedade.

A educação ambiental deve ser um processo contínuo, que envolve a participação da sociedade civil, 
do poder público e das instituições de ensino. Essa abordagem colaborativa é essencial para o desenvol-
vimento de uma cultura de sustentabilidade. (BRASIL, 1997).

Chama-se a atenção para o fato de que a questão é bem mais abrangente quanto se diz respeito à 
Educação, pois é evidente que um dos preceitos básicos da sustentabilidade é a relação entre as ações 
do homem e o meio ambiente em que está inserido.

Destaca-se que a educação aqui retratada está relacionada à disseminação de conhecimento que se 
desenvolve nos espaços não formais de ensino, tais como, museus, áreas de conservação, centros de 
pesquisa, parques e organizações não governamentais, entre outros.

Assim sendo, os espaços não formais de ensino desempenham um papel crucial na educação ambien-
tal. Esses locais oferecem experiências práticas e interativas que complementam o aprendizado formal. 
A exemplo, podemos apontar os programas de educação ambiental em parques nacionais que visam 
proporcionar aos visitantes uma compreensão mais profunda dos ecossistemas locais e da importância 
da conservação.

Segundo Gohn (2006), os espaços não formais permitem a inclusão de diferentes públicos que pro-
movem a sensibilização e a mobilização social em torno de questões ambientais. A experiência prática 
e a interação com a natureza são fundamentais para a formação de uma consciência ambiental crítica.

A educação não-formal como aquela que se aprende “no mundo da vida”, através 
dos processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços 
e ações coletivos cotidianas. [...] Na educação formal sabemos que são os profes-
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sores. Na educação não-formal, o grande educador é o “outro”, aquele com quem 
interagimos ou nos integramos. (GOHN, 2006).

Jacobi (2003) coaduba com Gohn (2003), cujo diálogo demonstra que, para garantir o bem-estar 
socioambiental são necessárias novas maneiras de pensar e de agir. Através do trabalho da educação 
ambiental é possível alcançar o indivíduo e a coletividade para a construção de valores sociais, conheci-
mentos, habilidades e atitudes voltados para a conservação do meio ambiente:

Um processo de conscientização socioambiental consolida-se como uma impor-
tante ferramenta, de forma a promover novos conhecimentos [...] à uma pequena 
parte da população [...], com vistas a evitar a degradação do meio ambiente. 
(JACOBI, 2003)

A reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto de degradação permanente do meio ambiente e do 
seu ecossistema, cria uma necessária articulação com a produção de sentidos sobre a educação ambiental.

Políticas Públicas e Educação Ambiental: concepções e princípios
No Brasil, diversas políticas públicas têm sido implementadas com o objetivo de integrar a educação 

ambiental nos currículos escolares, nas práticas comunitárias.
A história remonta que, após a segunda fase da revolução industrial, estudiosos perceberam a ameaça 

por trás das mudanças ambientais e propuseram estudos detalhados sobre o ambiente natural. 
Em termos globais, após inúmeros episódios de degradação ambiental, a UNESCO promove, em 1975, 

o Encontro Internacional sobre Educação ambiental que trouxe subsídios indispensáveis para que fosse 
realizada, em 1977, a I Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, esta realizada em 
Tbilisi, e que conceituou de forma organizada os critérios para os trabalhos da educação ambiental em 
todo o mundo.

No Brasil, fora instituída a Lei n. 6.938, de 31/08/1981 que trata da Política Nacional do Meio Ambien-
te e estabelece que a educação ambiental deva ser ministrada a todos os níveis de ensino, objetivando 
capacitar para a participação ativa na defesa do meio ambiente.

Trata-se de uma legislação que instituiu um marco regulatório no ensino da educação ambiental no 
Brasil com base na melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no 
País, condições ao desenvolvimento socioeconômico aos interesses da segurança nacional e à proteção 
da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios.

A Organização das Nações Unidas (ONU), através da Comissão Mundial para o Meio Ambiente apre-
sentou, em 1987, dando prosseguimento às investiduras anteriores, desenvolveu e revelou o relatório que 
tratava sobre o conceito de desenvolvimento sustentável mundial. A divulgação do Relatório Brundtlandt, 
também conhecido como “Nosso futuro comum” 1, defende a ideia do “desenvolvimento sustentável” 
indicando um ponto de inflexão no debate sobre os impactos do desenvolvimento (JACOBI, 2003).

Considerando que os fatos acima chamam a atenção para a necessidade do reforço de uma postura 
ética em relação à preservação do meio ambiente, no Brasil, o artigo 225 da nova Constituição Federal 
de 1988, assegura que todos têm direito ao ambiente ecologicamente equilibrado (BRASIL, 1988).

Para que haja o fortalecimento das ações mundiais em termos de preservação e sustentabilidade am-
biental, é cada vez mais evidente que a formação de uma consciência planetária seria um processo que 
deveria desenvolver-se ao longo do tempo.

Neste sentido, o Brasil em razão da causa, sediou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambien-
te e Desenvolvimento, a Rio 92 configurou um marco na história ambiental do país. O evento destacou 
a urgência da união da humanidade em reconhecer que a preservação da Terra seria essencial para a 
própria sobrevivência da espécie humana. A ideia central é que, para garantir um futuro sustentável, é 
fundamental que todos compartilhem a responsabilidade pela saúde do nosso ambiente.

A Rio 92 produziu o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 
Global coloca princípios e um plano de ação para educadores ambientais, estabelecendo uma relação 
entre as políticas públicas de educação ambiental e a sustentabilidade. Nele, enfatizam-se os processos 
participativos na promoção do meio ambiente, voltados para a sua recuperação, conservação e melhoria, 
bem como para a melhoria da qualidade de vida.
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Jacobi (2003) afirma que, apesar das críticas a que tem sido sujeito, o conceito de desenvolvimento 
sustentável representa um importante avanço, como plano abrangente de ação para o desenvolvimento 
sustentável no século XXI.

Mediante os anseios e apelos internacionais, fica evidente o reconhecimento global sobre os aspectos 
da preservação ambiental, e, com base nessas concepções, o Brasil institui o Programa Nacional de Edu-
cação Ambiental. A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) é um instrumento legal brasileiro 
que visa promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino, bem como em atividades não 
formais de educação e conscientização pública. A PNEA foi instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril 
de 1999, e regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002 (BRASIL, 1997).

Como fundamento deste artigo, cabe ressaltar que, em seu artigo 14o., a PNEA propõe que a educação 
ambiental não se restrinja apenas às escolas, mas que também envolva a comunidade, as organizações 
não governamentais e o setor privado. E apresenta princípios básicos da educação ambiental:

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interde-
pendência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque 
da sustentabilidade;
III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 
multi e transdisciplinaridade;
IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais;
V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;
VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais 
e globais;
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural.
(BRASIL, 1997).

Neste sentido, a PNEA estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Educação Ambiental no 
Brasil, promove conscientização e ações para a preservação do meio ambiente, o uso sustentável dos 
recursos naturais e o desenvolvimento de uma sociedade mais responsável e comprometida com ques-
tões socioambientais.

Para além das políticas anteriormente mencionadas, cabe ressalta que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também reconhece a educação 
ambiental como um componente essencial da formação educacional. Contudo, ela traz a inclusão de te-
mas ambientais nos currículos escolares. Trata-se de uma estratégia para sensibilizar as novas gerações 
sobre a importância da preservação do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável.

Destaca-se que, até a promulgação da Constituição Federal de 1988, a política ambiental brasileira 
foi concebida sem a participação popular efetiva na definição de suas diretrizes e estratégias, conforme 
instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente.

Destarte, que o movimento ambientalista ao logo do tempo ganha caráter público e social a educação 
ambiental começa a ganhar dimensões públicas em meados da década de 1980, com sua inclusão na Cons-
tituição Federal de 1988, porém um marco anterior a esta, ocorreu em 1987 quando o Conselho Federal 
de Educação define que a Educação Ambiental tem caráter interdisciplinar, oficializando a posição do 
governo acerca do debate comum a época, principalmente entre as secretarias estaduais e municipais de 
Educação, se esta deveria ser inserida no ensino formal como uma disciplina ou não. (LOUREIRO, 2012).

Os espaços não formais de ensino e as suas contribuições para a educação ambiental
Segundo Cortella (2007), a educação não se restringe somente à escola, todo ambiente fora da escola 

torna-se um local propício para educar aos alunos. Nesse sentido, o processo educativo dos sujeitos pode 
acontecer tanto em espaços formais como em espaços não formais de ensino.

Conjeturando Gohn (2006), que corrobora com Jacobi (2003), a exploração dos espaços não formais 
de ensino e trazem contribuições significativas para a educação ambiental. Via de exemplo, incluem 
museus, ONG’s, centros de ciências, parques e iniciativas comunitárias, oferecem oportunidades únicas 
para a aprendizagem e a conscientização ambiental, e por sua vez, complementam a educação formal.

Assim, ao nos direcionarmos especificamente para os espaços não formais de ensino, notamos que 
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estes contribuem com exposições interativas e programas educativos que abordam questões ambientais, 
permitindo que seus visitantes absorvam conhecimentos sobre ecossistemas, biodiversidade e mudanças 
climáticas de maneira envolvente. Mediante este cenário, o processo formativo socioambiental ocorre 
por meio da interação do espaço, seu coletivo e as ações previstas. 

O posicionamento de Reigota (2007 p. 66) afirma que as representações individuais não podem ser 
ampliadas para o coletivo, mas sim o contrário.Em suma, contamos com o pressuposto de que o ambiente 
de aprendizagem estabelece uma conexão direta com a natureza, incentivando a observação e a apreciação 
do meio ambiente. Acrescenta-se a estes exemplos os programas de reciclagem, práticas sustentáveis, 
responsáveis por fomentar a conscientização sobre questões de preservação ambiental entre outros.

Não obstante, os espaços não formais de ensino emergem como complementos valiosos, proporcio-
nando experiências práticas e interativas que estimulam a reflexão e a ação em prol da sustentabilidade.

De acordo com Alcântara e FachínTerán (2010), é possível utilizar diversos espaços para o desenvol-
vimento dos componentes curriculares.Por fim, compreendemos que os espaços não formais de ensino 
podem ser reconhecidos como ambientes de aprendizagem que ocorrem fora do sistema educacional 
tradicional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Seguindo por este viés, podemos afirmar que os espaços não formais de ensino permitem a inclusão de 
diferentes públicos, alcançando comunidades que muitas vezes não têm acesso a instituições de ensino 
tradicionais. Além disso, a experiência prática e a interação com a natureza são fundamentais para a 
formação de uma consciência ambiental crítica.

Em suma, as políticas públicas de educação ambiental, aliadas às contribuições dos espaços não formais 
de ensino, são essenciais para a construção de uma sociedade mais consciente e engajada na preservação 
do meio ambiente. A integração entre educação formal e não formal é um caminho promissor para a 
formação de cidadãos capazes de enfrentar os desafios ambientais do século XXI.

Diante do exposto, reconhecemos as potencialidades da educação ambiental desenvolvidas nos espa-
ços não formais de ensino. Esse conhecimento e discussão pode permitir uma maior utilização desses 
espaços para no que concerne a superação das principais dificuldades encontradas pelos professores.
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INTRODUÇÃO

Depois dos artrópodes, os moluscos são o filo com o maior número de espécies no ambiente terrestre. 
Dentro deste filo, a classe dos Gastropoda, conhecido como gastrópodes, é representado pelos caracóis, 
caramujos e lesmas. Popularmente, os caracóis são conhecidos por serem de ambiente terrestre e os 
caramujos de ambiente marinho. Sua capacidade de adaptação e reprodução em diversos ambientes 
diferentes conferiram uma grande vantagem aos animais pertencentes a esse grupo (Fischer et al., 2010). 

Integrando o grupo dos gastrópodes terrestres, a espécie Achatina fulica, popularmente conhecida 
como Caramujo Gigante Africano, é uma espécie invasora, nativa da África e foi introduzida no Brasil 
em meados da década de 80, com o intuito de comercialização da sua carne, servindo como uma al-
ternativa ao escargot francês. Essa escolha, no entanto, não foi bem recebida pelos consumidores, o 
que levou ao fracasso desta empreitada (Teles & Fontes, 2002). 

De acordo com a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), as espécies invasoras 
são uma das principais e mais crescentes ameaças ao planeta, seja pela segurança na alimentação, na 
saúde humana e na biodiversidade. Junto com as mudanças climáticas, transforma-se em uma ameaça 
de difícil reversão (Roth et al., 2012). 

A interferência humana no meio ambiente não é recente, e fatores como agricultura, pesca esportiva, 
controle biológico e construção de arquiteturas são alguns dos motivos para essas introduções. Muitas 
vezes a introdução de espécies exóticas pode ter ações contrárias a qual imaginadas primeiramente. 
Esse processo é denominado como efeito Frankestein (Moyle & Light, 1996). 

Devido as características vantajosas do A. fulica, como sua morfologia, facilidade de adaptação, 
reprodução e hábitos generalistas, ela foi altamente difundida, o que levou a sua proliferação e con-
sequentemente o cenário atual de infestação. 

A espécie é considerada uma praga agrícola, além de ser transmissor de zoonoses como angiostron-
gilíase abdominal e meningite eosinofílica. Além disso, a presença do invasor pode acentuar outras 
zoonoses existentes, como as arboviroses, uma vez que após a morte do A. fulica, sua concha pode 
demorar a se decompor no ambiente e, consequentemente, servir como pequenos depósitos de água 
para larvas de Aedes aegypti (Trpis, 1973). 

De acordo com os levantamentos elaborados por Zanol (2010), o Caramujo Gigante Africano já es-
tava presente em 24 dos 26 estados brasileiros, antes de 2010. Ademais, já foi encontrado em diversos 
continentes, como Ásia, Oceania e Europa. Devido as vantagens de adaptação, é considerada uma das 
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100 piores espécies invasoras do planeta (Lowe et al., 2004). 

DESENVOLVIMENTO

A espécie invasora Achatina fulica possui características que conferem grande vantagem para a sua 
adaptação ao ambiente. A espécie é hermafrodita protândica e a reprodução ocorre de maneira cruzada, 
sendo necessário no mínimo dois indivíduos, onde ocorrerá a fecundação dos indivíduos ao mesmo 
tempo (Tomiyama, 2002).

Imagem 01: Cópula de Achatina fulica

 É uma espécie bastante resistente, podendo sobreviver em temperaturas e altitudes variadas (Raut & 
Baker, 2002). De hábitos noturnos, preferem ambientes escuros e úmidos, por isso costumam se proteger 
em vegetações, dentro de troncos de árvore, buracos na terra e até lixões, lugares com entulho e terrenos 
baldios (Fischer et al., 2010). 

Os ovos são enterrados no solo para que contenham as condições necessárias para eclodir. Com o au-
mento da densidade populacional, é comum encontrar A. fulica exposto em áreas verticais, como paredes 
e muros, inclusive durante o dia (Colley & Fischer, 2009). 

Imagem 02: Exemplares de A. fulica localizados em terreno baldio, no período diurno

 Além da vantagem reprodutiva, a espécie também detém vantagem na alimentação. Por ser um her-
bívoro generalista, consome aproximadamente 500 espécies de plantas diferentes (Thiengo et al., 2022), 
além de relatos de consumo de restos orgânicos e pedaços de papelão (Mead, 1961), e atos de canibalismo 
já foram presenciados, onde indivíduos maiores devoram caramujos mais jovens e ovos da mesma espécie.

Esses aspectos trazem grande desequilíbrio para o meio ambiente, visto que há a herbivoria das plantas 
nativas e consequentemente a alteração da ecologia local, que é seguido pela supressão das espécies 
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nativas e por fim o estabelecimento de outras espécies invasoras (Raut & Baker, 2002). 
Os prejuízos causados pela presença de A. fulica no ambiente se estendem, alcançando a agricultura 

e à saúde pública. Por consumir em sua alimentação espécies de importante valor econômico, como por 
exemplo banana, beringela e a abóbora (Venette & Larson, 2004) causam transtorno à agricultura não só 
familiar, como também no agronegócio. 

Em relação à saúde pública, A. fulica pode servir de hospedeiro intermediário para diversas espécies 
parasitas. Entre as mais estudadas e divulgadas, estão as espécies de nematódeos Angiostrongylus canto-
nensis, causador da meningite eosinofílica e Angiostrongylus costaricensis causador da angiostrongilíase 
abdominal. O hospedeiro definitivo de A. cantonesis e A. costaricensis são os roedores, como Rattus nor-
vegicus e Rattus rattus, porém o A. fulica pode se tornar um hospedeiro intermediário e o ser humano um 
hospedeiro acidental (Caldeira et al., 2001). 

A meningite eosinofílica possui sintomas que se assemelham aos da meningite comum: dor de cabeça, 
febre e rigidez na nuca. O diagnóstico é feito por meio da extração do líquido presente na meninge (líqui-
do cefalorraquidiano ou LCR) onde este apresenta-se turvo e eosinofilia maior do que 10%. É importante 
que o diagnóstico seja feito corretamente para que não seja confundido com as meningites causadas por 
bactérias ou vírus (Cunha et al., 2017). 

Já na angiostrongilíase abdominal, os sintomas mais comuns são anorexia, febre, náuseas, vômito, dores 
abdominais e eosinofilia sanguínea. Em alguns casos, pode estar atrelado a esse sintoma uma protuberância 
na parte inferior direita do abdômen formada por uma massa palpável. Os sintomas descritos abrangem 
uma gama de possíveis doenças e o diagnóstico é de difícil identificação, muitas vezes sendo confundido 
com apendicite (Céspedes et al., 1967). 

Além do mais, outra problemática a respeito da presença de A.fulica no ambiente é a sua relação com o 
Aedes aegypti. Uma vez que o gastrópode morre e não há o descarte correto da sua concha, esse invólucro 
pode servir de recipiente para armazenamento de água, e assim, dar início ao ciclo de vida do mosquito 
transmissor da dengue, zika, chikungunya e febre amarela (Trpis, 1973). 

Imagem 03: Conchas vazias de A. fulica, que podem servir como pequenos criadouros para larvas de A. aegypti

Os métodos de controle da população de A. fulica podem ser físicos, químicos ou biológicos. O controle 
físico, geralmente utilizado pela Vigilância em Saúde Ambiental no município de Paraíba do Sul, estado 
do Rio de Janeiro, não apresenta dados que corroboram a sua eficácia, porém há autores que defendem 
o bom uso dessa prática, com resultados satisfatórios (Raut & Barker, 2002). 

A catação manual, apesar de trabalhosa, é um método importante, principalmente em pequenas áreas 
ou focos iniciais de infestação. Essa técnica consiste na coleta manual dos caramujos, incluindo adultos, 
jovens e ovos, que devem ser posteriormente eliminados de forma adequada, como a incineração ou 
enterramento com cal virgem. 

Para compreender a percepção dos moradores do município de Paraíba do Sul, sobre o A. fulica, foi 
realizado um questionário estruturado, utilizando o formulário do Google Drive, e encaminhado para 
52 residentes da cidade, que responderam de forma voluntária. 

O questionário teve o intuito de analisar o conhecimento, de uma pequena parcela da população sul 
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paraibana, a respeito desta espécie, assim como as medidas tomadas por eles, em caso de incidência. 
Os resultados apontam para uma heterogeneidade etária, e a maioria respondeu que conhece o caramujo 

gigante africano, no entanto, 58% dos entrevistados não sabiam que essa espécie pode transmitir doenças.
Aproximadamente 77% dos entrevistados não estão cientes da presença da espécie nos ambientes em 

que frequentam, como trabalho, casa e etc., contrapondo aos dados levantados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, especificamente a Vigilância em Saúde Ambiental, que identificou essa espécie em 19 locali-
dades na cidade de Paraíba do Sul. 

Os poucos entrevistados que marcaram que estavam cientes dessa presença, apontaram os jardins 
– 41,20%, hortas - 29,40%, muros ou paredes - 17,60% e quintais - 2,90% como locais de avistamento.

Em relação a forma de controle utilizada para conter o avanço, e a proliferação do animal, foi possí-
vel verificar que a maioria não usa qualquer forma de contenção, nem mesmo o acionamento do poder 
público, neste caso, a Vigilância em Saúde Ambiental, ou o controle de forma direta pelos residentes.

Os que responderam que fazem algum tipo de controle, geralmente utilizam de formas mais rudimen-
tares, como o esmagamento e o sal. 43% informaram que descartam o animal em lixo comum, enquanto 
22% abandonavam à céu aberto, corroborando com as investigações de Trpis (1973), em relação à concha 
se tornando um pequeno reservatório de água parada.

No tocante do poder público, foram levantadas informações com a Secretaria Municipal de Saúde, e 
a Vigilância em Saúde Ambiental, a qual informaram que executam ações de monitoramento, controle 
e educação ambiental sobre o assunto, inclusive, coletando alguns exemplares e encaminhando para o 
laboratório de Malacologia do Instituto Oswaldo Cruz (referência estadual).

CONCLUSÃO

Com base nos dados apresentados, podemos concluir que a presença do Achatina fulica no município de 
Paraíba do Sul, e em vários municípios brasileiros, representa um problema real, com potenciais impactos 
na saúde pública, agricultura e meio ambiente. 

Embora a população demonstre conhecimento da existência do caramujo, há uma lacuna significativa na 
compreensão dos riscos associados à espécie, como a transmissão de doenças e os prejuízos à agricultura. 

A pesquisa revela subnotificação de avistamentos do caramujo pela população, contrastando com os 
dados da Vigilância em Saúde Ambiental, que indicam uma dispersão mais ampla do que a percebida 
pelos moradores. 

As práticas de controle empregadas pela população são, em sua maioria, ineficazes e até mesmo contra-
producentes, como o esmagamento, que pode contribuir para a dispersão de ovos e parasitas. A falta de 
conhecimento sobre o descarte correto das carcaças também representa um risco à saúde pública. 

As ações da Vigilância em Saúde Ambiental, como catação manual e uso de cal virgem, são importantes, 
mas limitadas pela subnotificação e pela falta de conscientização da população. 

A pesquisa destaca a necessidade urgente de intensificar as campanhas de educação em saúde e educação 
ambiental, sensibilizando a população sobre os riscos do A. fulica, as formas corretas de manejo e descarte, 
e a importância da colaboração com os órgãos públicos no controle da espécie. 

Além disso, é crucial aprimorar as estratégias de comunicação entre a Vigilância em Saúde Ambiental 
e a comunidade, incentivando a participação ativa da população no processo de controle do caramujo. 
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INTRODUÇÃO

O Papel do Ácido Hipocloroso na Sustentabilidade, o Anólito, uma solução aquosa de ácido hipoclo-
roso gerada por meio de processos eletroquímicos como os da tecnologia Envirolyte, tem se destacado 
por sua eficácia em diversos setores, incluindo saneamento, agricultura e saúde pública. Contudo, uma 
área promissora e menos explorada é a educação ambiental, onde o Anólito pode ser empregado tanto 
como ferramenta pedagógica quanto como prática sustentável. Este capítulo aborda as formas como essa 
substância pode ser utilizada para sensibilizar e educar diferentes públicos sobre questões ambientais, 
promovendo mudanças concretas em atitudes e comportamentos.

DESENVOLVIMENTO

O ácido hipocloroso (HOCl), principal componente do Anólito, é uma substância altamente eficaz como 
agente desinfetante, mas também é notável pela sua segurança ambiental. Produzido a partir de água, sal 
e eletricidade em um processo de eletrólise, o ácido hipocloroso oferece uma alternativa sustentável aos 
produtos químicos convencionais que frequentemente são nocivos ao meio ambiente. Para compreender 
seu papel no ciclo da sustentabilidade, é essencial analisá-lo sob três perspectivas principais: produção 
limpa, uso sustentável e destino ambiental.

Produção Limpa: Redução de Impactos Ambientais
O processo de geração do Anólito, como ocorre com tecnologias como as da Envirolyte, exemplifica o 

conceito de economia verde, que busca minimizar o impacto ambiental da produção industrial. Diferente 
de outros desinfetantes que requerem a extração e o processamento intensivo de matérias-primas, o 
ácido hipocloroso é produzido a partir de insumos abundantes e de baixo custo: água e cloreto de sódio 
(sal de cozinha). Além disso:

•	 Baixa Emissão de Carbono: O processo de eletrólise gera a solução de ácido hipocloroso sem liberar 
gases de efeito estufa.

•	 Redução no Transporte de Químicos: Como pode ser produzido no local de uso, o Anólito elimina 
a necessidade de transporte de grandes volumes de produtos químicos, diminuindo a pegada de 
carbono associada à logística.

•	 Eliminação de Subprodutos Tóxicos: O processo não gera resíduos químicos perigosos, tornando-o 
um exemplo de química verde.

Uso Sustentável: Eficácia com Baixo Impacto
O ácido hipocloroso se destaca por sua versatilidade, podendo ser usado para desinfecção em diversos 

contextos, como hospitais, escolas, indústrias alimentícias e até mesmo em ambientes domésticos. Sua 
utilização reflete princípios sustentáveis em várias frentes:

1.	 Segurança para a Saúde Humana: Diferente de produtos químicos agressivos como o cloro puro, 
o ácido hipocloroso é seguro para contato humano em concentrações adequadas, não causando 
irritações graves na pele ou nas vias respiratórias.
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Conservação de Recursos Naturais: Por ser altamente eficaz em baixas concentrações, o Anólito reduz 
o consumo de recursos como água e energia nos processos de limpeza e desinfecção.

Substituição de Produtos Tóxicos: Ao substituir substâncias como amônia quaternária, formaldeídos e 
outros agentes químicos nocivos, o ácido hipocloroso contribui para a redução de poluentes no ambiente 
e melhora a saúde ocupacional de trabalhadores que lidam com limpeza e saneamento.

Destino Ambiental: Um Ciclo Regenerativo
Após seu uso, o ácido hipocloroso se decompõe rapidamente em seus componentes básicos, voltando 

a ser água e pequenas quantidades de íons cloreto. Isso reduz significativamente os riscos de contami-
nação ambiental. No ciclo da sustentabilidade, o destino final de um produto químico é tão importante 
quanto sua produção e uso. O ácido hipocloroso se alinha a essa visão por:

Minimizar a Poluição Aquática: Diferente de detergentes e desinfetantes convencionais, que frequen-
temente acumulam-se em corpos d’água e prejudicam a fauna e a flora aquáticas, o Anólito não deixa 
resíduos persistentes no meio ambiente.

Compatibilidade com Tratamento de Resíduos: Seu uso em sistemas de saneamento, como o tratamento 
de águas residuais, melhora a eficiência do processo, reduzindo a carga de contaminantes.

Conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
A aplicação do ácido hipocloroso se alinha diretamente a diversos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável propostos pela ONU, incluindo:
•	 ODS 6 - Água Potável e Saneamento: Contribui para a melhoria da qualidade da água, promovendo 

acesso a condições de higiene adequadas.
•	 ODS 12 - Consumo e Produção Sustentáveis: Incentiva práticas mais conscientes e responsáveis 

ao substituir produtos químicos agressivos.
•	 ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima: A produção e o uso local do ácido hipocloroso 

minimizam emissões de carbono associadas à fabricação e transporte de produtos químicos.

O Papel Educativo do Ciclo da Sustentabilidade
Além de sua relevância prática, o ciclo de produção, uso e reintegração ambiental do ácido hipocloroso 

é um poderoso exemplo educativo. Ele demonstra, de forma tangível, como processos tecnológicos podem 
ser desenhados para coexistir harmoniosamente com os ciclos naturais. Ao incluir o ácido hipocloroso 
como ferramenta de educação ambiental, é possível mostrar como escolhas tecnológicas informadas 
podem transformar sistemas lineares de produção e consumo em sistemas circulares, promovendo uma 
sociedade mais sustentável e resiliente.

Estratégias de Educação Ambiental com o Uso do Anólito
O uso do Anólito, solução de ácido hipocloroso, na educação ambiental abre uma série de possibilidades 

para promover conhecimento, atitudes sustentáveis e práticas ecológicas. Essas estratégias podem ser 
adaptadas a diferentes públicos, desde estudantes em idade escolar até comunidades inteiras, integran-
do aprendizado prático, teórico e participativo. A seguir, são apresentadas abordagens detalhadas para 
incorporar o Anólito em programas de educação ambiental, destacando seus impactos na sensibilização 
ambiental e na formação de hábitos sustentáveis.

1. Aulas Práticas: Demonstração de Produção do Anólito
As aulas práticas são uma forma eficaz de apresentar o processo de produção do Anólito e explorar os 

fundamentos científicos por trás dele.
Objetivo: Demonstrar como o Anólito é produzido a partir de água, sal e eletricidade, conectando 

conceitos de química, física e sustentabilidade.
Descrição da Atividade:  
•	 Configurar uma estação de demonstração com um gerador de Anólito, como os sistemas da En-

virolyte.
•	 Explicar os princípios da eletrólise, a reação química envolvida e como ela resulta na formação de 

ácido hipocloroso.
•	 Relacionar o processo com a ideia de produção limpa e sustentabilidade.
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Resultados Esperados: 
•	 Engajamento dos participantes com a ciência por trás de soluções sustentáveis.
•	 Aprendizado sobre o potencial de tecnologias simples e acessíveis na redução de impactos ambientais.
•	 Inspiração para pensar em inovações similares em outros contextos.
Simulações de Aplicação do Anólito
A simulação do uso do Anólito em situações cotidianas ajuda os participantes a compreenderem seu 

impacto prático.
Objetivo: Mostrar como o Anólito pode substituir produtos químicos tradicionais em diferentes 

contextos, promovendo sustentabilidade.
Descrição da Atividade: 
•	 Organizar estações onde o Anólito seja usado para higienizar superfícies, tratar água contaminada 

ou neutralizar odores.
•	 Comparar o uso do Anólito com produtos químicos convencionais, destacando benefícios como 

segurança e ausência de resíduos prejudiciais.
•	 Discutir o impacto ambiental e econômico das escolhas de produtos de limpeza no dia a dia.
Resultados Esperados: 
•	 Compreensão dos benefícios do uso do Anólito para a saúde humana e ambiental.
•	 Reflexão sobre o impacto das escolhas individuais no consumo de produtos químicos.
•	 Capacitação para adotar práticas mais ecológicas em casa, na escola ou na comunidade.

Projetos de Ciência Cidadã
Os projetos de ciência cidadã incentivam comunidades a se envolverem diretamente na resolução de 

problemas ambientais locais usando o Anólito.
Objetivo: Capacitar os participantes para monitorar e melhorar a qualidade ambiental em suas co-

munidades por meio do uso do Anólito.
Descrição da Atividade: 
•	 Treinar voluntários para testar a qualidade da água de fontes locais e desinfetar pequenas amostras 

com Anólito.
•	 Monitorar os resultados e coletar dados para avaliar a eficácia do tratamento.
•	 Usar os dados para sensibilizar a comunidade sobre a importância da qualidade da água e o im-

pacto de práticas sustentáveis.
Resultados Esperados: 
•	 Criação de uma rede de cidadãos conscientes e engajados com a preservação ambiental.
•	 Geração de dados locais que podem ser usados em campanhas de conscientização e em políticas 

públicas.
•	 Incentivo ao uso do Anólito em contextos locais, como saneamento básico e tratamento de resíduos.

Campanhas de Sensibilização em Escolas
As escolas são espaços ideais para disseminar o conhecimento sobre o Anólito e suas aplicações prá-

ticas, envolvendo tanto alunos quanto professores.
Objetivo: Introduzir o uso do Anólito como uma prática sustentável e inspirar ações ecológicas na 

rotina escolar.
Descrição da Atividade: 
•	 Promover oficinas em que alunos aprendam a produzir e usar o Anólito para higienizar salas de 

aula, refeitórios e banheiros.
•	 Incluir atividades criativas, como a criação de cartazes e campanhas informativas sobre os bene-

fícios do Anólito.
•	 Ampliar o alcance das atividades envolvendo pais e a comunidade escolar em mutirões de limpeza 

e conservação ambiental.
Resultados Esperados: 
•	 Redução do uso de produtos químicos agressivos no ambiente escolar.
•	 Formação de uma cultura sustentável entre os estudantes, que pode se refletir em suas famílias e 

comunidades.
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•	 Maior envolvimento de professores e gestores escolares em práticas ecológicas.

Treinamento Técnico para Gestores e Líderes Comunitários
Além de crianças e jovens, é essencial incluir adultos, como líderes comunitários e gestores, em pro-

gramas de educação ambiental que utilizem o Anólito.
Objetivo: Capacitar lideranças locais para implementar o uso do Anólito em escala comunitária.
Descrição da Atividade: 
•	 Oferecer workshops para ensinar o uso do Anólito em ambientes como hospitais, mercados e 

espaços públicos.
•	 Discutir os benefícios econômicos e ambientais do Anólito e como ele pode ser integrado em po-

líticas locais de saneamento e conservação.
Resultados Esperados: 
•	 Disseminação do conhecimento técnico sobre o Anólito para tomadores de decisão.
•	 Adoção de práticas sustentáveis em escala comunitária, com impacto ampliado.
•	 Desenvolvimento de projetos locais de sustentabilidade, com o Anólito como componente central.

Iniciativas de Comunicação e Marketing Social
A comunicação é uma ferramenta poderosa para promover o uso do Anólito em práticas sustentáveis.
Objetivo: Criar campanhas de conscientização sobre os benefícios do Anólito para o meio ambiente 

e a saúde pública.
Descrição da Atividade: 
•	 Desenvolver materiais educativos, como vídeos, folhetos e postagens em redes sociais, que expli-

quem de forma simples como o Anólito funciona e como ele pode ser usado.
•	 Organizar eventos comunitários para demonstrar o impacto do Anólito em diferentes aplicações, 

como higienização e tratamento de água.
Resultados Esperados: 
•	 Maior alcance de informações sobre o Anólito, atingindo públicos diversos.
•	 Redução do estigma associado ao uso de novas tecnologias em práticas tradicionais.
•	 Estímulo à participação de diferentes grupos na adoção do Anólito em seus contextos.

Benefícios do Uso do Anólito na Educação Ambiental
O Anólito, uma solução de ácido hipocloroso com propriedades desinfetantes, oferece uma combinação 

única de benefícios que vão além de sua eficácia prática. Na educação ambiental, ele se destaca como 
uma ferramenta versátil para ilustrar conceitos teóricos, promover práticas ecológicas e transformar 
atitudes em relação ao uso de recursos naturais. A seguir, exploramos os benefícios do uso do Anólito 
na educação ambiental, considerando seus impactos educacionais, sociais, econômicos e ambientais.

Simplicidade e Acessibilidade: Ferramenta Educacional Universal
O processo de produção e uso do Anólito é relativamente simples, o que o torna uma excelente fer-

ramenta educativa para diversos públicos, incluindo estudantes, comunidades rurais e líderes locais.
Facilidade de Demonstração: O Anólito pode ser produzido com equipamentos acessíveis, como os ge-

radores Envirolyte, utilizando apenas água, sal e eletricidade. Esse processo, além de tangível, demonstra 
conceitos de química, como reações de eletrólise, de forma prática e visual.

Baixo Custo: Os insumos necessários para produzir o Anólito são baratos e amplamente disponíveis, 
permitindo sua utilização em programas educacionais de baixo orçamento.

Adequação a Diferentes Contextos: O Anólito pode ser usado tanto em áreas urbanas quanto rurais, 
adaptando-se às necessidades locais e servindo como solução prática em locais com infraestrutura limitada.

Conexão Prática com Conceitos Ambientais
O Anólito é uma ferramenta poderosa para demonstrar como práticas tecnológicas podem alinhar-se 

aos ciclos naturais e contribuir para a sustentabilidade.
Ilustração de Economia Circular: O Anólito pode ser usado como exemplo de como transformar insu-

mos simples (água e sal) em uma solução útil e segura, que retorna ao meio ambiente sem causar danos.
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Exploração de Transformações Químicas: O processo de produção do Anólito ajuda os alunos a com-
preenderem conceitos científicos como reações químicas, eletrólise e propriedades antimicrobianas.

Consciência sobre o Impacto dos Produtos Químicos: Ao substituir produtos de limpeza agressivos e 
poluentes, o Anólito demonstra a importância de escolhas sustentáveis no cotidiano.

Impacto Ambiental Positivo
O Anólito é um exemplo prático de como práticas sustentáveis podem reduzir a pegada ambiental em 

diversas escalas.
Redução do Uso de Produtos Químicos Tóxicos: O uso do Anólito elimina a necessidade de substân-

cias como cloro puro, amônia quaternária e formaldeídos, que frequentemente contaminam o solo e os 
corpos d’água.

Prevenção da Poluição Hídrica: Após seu uso, o Anólito se decompõe em água e íons cloreto, não 
deixando resíduos prejudiciais ao meio ambiente.

Diminuição da Pegada de Carbono: Como o Anólito pode ser produzido localmente, reduz a neces-
sidade de transporte e armazenamento de produtos químicos industrializados, diminuindo emissões 
associadas à logística.

Segurança e Bem-Estar Humano
O uso do Anólito em programas de educação ambiental promove a saúde e a segurança de seus par-

ticipantes e usuários.
Não Tóxico e Seguro: O Anólito é seguro para manipulação em concentrações adequadas, minimizando 

riscos de irritações ou acidentes comuns com produtos químicos agressivos.
Contribuição para a Saúde Pública: Ao demonstrar como o Anólito pode ser usado para desinfetar su-

perfícies, água e alimentos, as iniciativas educacionais também promovem melhores práticas de higiene, 
reduzindo a incidência de doenças.

Inclusão de Públicos Sensíveis: Sua segurança permite que crianças, idosos e pessoas com sensibili-
dades químicas participem das atividades educativas sem riscos à saúde.

Impacto Social e Transformação Comunitária
Ao ser integrado em programas de educação ambiental, o Anólito pode servir como catalisador para 

mudanças sociais positivas.
Engajamento Comunitário: Projetos que envolvem a produção e aplicação do Anólito podem fortalecer 

laços entre participantes, criando uma rede de colaboração em torno da sustentabilidade.
Empoderamento de Comunidades Locais: Ao ensinar comunidades a produzir e usar o Anólito, é 

possível capacitá-las para resolver problemas locais, como a desinfecção de água e espaços públicos.
Inspiração para Mudanças de Comportamento: A experiência prática com o Anólito pode inspirar os 

participantes a repensarem o uso de recursos químicos em suas rotinas, adotando hábitos mais sustentáveis.

Inspiração para Inovações Tecnológicas
O uso do Anólito na educação ambiental também pode servir como ponto de partida para ideias ino-

vadoras em tecnologia verde.
Exploração de Tecnologias Alternativas: A simplicidade do processo de produção do Anólito pode mo-

tivar estudantes e pesquisadores a explorar outras tecnologias limpas baseadas em princípios similares.
Desenvolvimento de Soluções Locais: O aprendizado sobre o Anólito pode estimular a criação de dis-

positivos e métodos adaptados às necessidades específicas de comunidades e escolas.
Integração em Iniciativas de Economia Verde: Os programas educacionais podem conectar o uso do 

Anólito a iniciativas maiores, como projetos de energia renovável e gestão sustentável de recursos.

Criação de Uma Cultura Sustentável
Por fim, o uso do Anólito em programas educacionais pode ajudar a formar uma cultura de sustenta-

bilidade entre os participantes.
Promoção de Hábitos Sustentáveis: A adoção do Anólito em práticas diárias demonstra como pequenas 

mudanças podem ter grandes impactos ambientais.
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Construção de uma Mentalidade Crítica: Os participantes aprendem a questionar a necessidade de 
produtos químicos convencionais e a buscar alternativas mais seguras e ecológicas.

Sensibilização Intergeracional: Ao incluir crianças, jovens e adultos em atividades relacionadas ao 
Anólito, cria-se um efeito multiplicador, onde práticas e valores sustentáveis são compartilhados entre 
diferentes gerações.

Desafios e Considerações
Apesar dos inúmeros benefícios do uso do Anólito na educação ambiental, sua aplicação prática enfrenta 

desafios que precisam ser cuidadosamente analisados e mitigados. Esses obstáculos podem surgir devido 
a limitações tecnológicas, culturais, financeiras ou até mesmo à falta de conhecimento sobre a solução 
e suas possibilidades. A seguir, são discutidos os principais desafios associados ao uso do Anólito e as 
considerações para superá-los, garantindo que sua implementação seja eficaz e sustentável.

1. Infraestrutura Inicial: Limitações Tecnológicas e Logísticas
A produção do Anólito exige equipamentos específicos, como geradores de eletrólise, além de acesso 

estável a água, sal e energia elétrica. Em áreas com infraestrutura limitada, esses requisitos podem re-
presentar um obstáculo significativo.

Desafios: 
•	 Disponibilidade de equipamentos apropriados em regiões remotas ou comunidades de baixa renda.
•	 Necessidade de manutenção regular dos geradores de Anólito, o que pode ser complexo em áreas 

com poucos recursos técnicos.
•	 Dependência de energia elétrica, que pode ser escassa ou instável em determinadas localidades.
Considerações: 
•	 Parcerias com organizações não governamentais, universidades ou empresas para fornecer equi-

pamentos ou financiar projetos.
•	 Desenvolvimento de versões simplificadas e portáteis dos geradores de Anólito, acessíveis a con-

textos de baixa infraestrutura.
•	 Exploração de fontes de energia alternativas, como painéis solares, para alimentar os geradores 

em áreas fora da rede elétrica.

Treinamento Técnico e Capacitação
O uso eficaz do Anólito exige que os envolvidos compreendam tanto o processo de produção quanto 

suas aplicações seguras. A falta de treinamento pode levar a mal-entendidos ou ao uso inadequado.
Desafios: 
Falta de conhecimento prévio dos participantes sobre os princípios químicos e técnicos da eletrólise.
Necessidade de instrutores qualificados para conduzir oficinas e programas educativos.
Resistência inicial à adoção de uma tecnologia nova e menos conhecida.
Considerações: 
Criação de materiais didáticos e treinamentos acessíveis que expliquem o uso do Anólito de maneira 

clara e prática.
Formação de multiplicadores: treinar líderes comunitários ou professores para que disseminem o 

conhecimento de forma autônoma.
Uso de ferramentas digitais, como tutoriais online e aplicativos, para complementar o treinamento 

presencial.

Custos Iniciais e Sustentabilidade Financeira
Embora os insumos básicos para produzir o Anólito sejam baratos, os custos iniciais com equipamentos 

podem ser altos, especialmente para escolas ou comunidades com recursos limitados.
Desafios: 
•	 Aquisição de geradores e outros equipamentos necessários.
•	 Sustentação do projeto a longo prazo, especialmente em locais com orçamento restrito.
•	 Falta de financiamento inicial ou percepção de que os custos são proibitivos.
Considerações: 
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•	 Realizar parcerias com instituições privadas, públicas ou filantrópicas para financiar a aquisição 
de equipamentos.

•	 Integrar o uso do Anólito a programas governamentais ou projetos maiores de sustentabilidade 
e saneamento.

•	 Demonstrar os benefícios econômicos a longo prazo, como a redução de gastos com produtos 
químicos tradicionais.

Engajamento Comunitário e Cultural
A aceitação de novas práticas e tecnologias pode ser limitada por barreiras culturais, resistência a 

mudanças ou falta de engajamento da comunidade.
Desafios: 
•	 Desconfiança em relação à eficácia e segurança do Anólito, especialmente em comunidades com 

pouca familiaridade com soluções químicas modernas.
•	 Falta de interesse inicial por parte dos participantes ou dificuldades em entender a relevância do 

projeto.
•	 Competição com práticas tradicionais ou alternativas mais conhecidas.
Considerações: 
•	 Realizar campanhas de sensibilização antes da implementação, explicando os benefícios do Anólito 

de maneira simples e contextualizada.
•	 Envolver líderes comunitários e influenciadores locais para promover o uso da solução.
•	 Integrar o Anólito a iniciativas existentes que já contam com a confiança da comunidade, como 

programas de saúde pública ou agricultura sustentável.

Adaptação a Diferentes Contextos
Cada localidade tem necessidades e desafios únicos, e o uso do Anólito deve ser adaptado para atender 

a essas especificidades.
Desafios: 
•	 Diferenças na qualidade da água ou no acesso aos insumos básicos podem afetar a produção do 

Anólito.
•	 Necessidade de ajustar as aplicações do Anólito às realidades locais, como agricultura, saneamento 

ou higiene escolar.
•	 Dificuldades em integrar o uso do Anólito a práticas e rotinas existentes.
Considerações: 
•	 Realizar diagnósticos prévios para identificar as demandas e recursos disponíveis em cada localidade.
•	 Personalizar os programas educativos e as aplicações práticas do Anólito para torná-los mais 

relevantes aos contextos locais.
•	 Monitorar e avaliar regularmente o impacto do uso do Anólito, adaptando estratégias conforme 

necessário.

Sustentabilidade Ambiental
Embora o Anólito seja uma solução ecologicamente correta, seu uso em larga escala deve ser cuida-

dosamente monitorado para garantir que não haja impactos negativos imprevistos.
Desafios: 
•	 Necessidade de controle sobre a concentração do Anólito para evitar excessos que possam afetar 

microorganismos benéficos no ambiente.
•	 Garantir que o equipamento seja utilizado de forma responsável para evitar desperdícios de água 

ou energia.
Considerações: 
•	 Estabelecer diretrizes claras sobre a produção e o uso seguro do Anólito.
•	 Integrar práticas de monitoramento ambiental nos programas educativos, incentivando a coleta 

de dados sobre os efeitos do Anólito.
•	 Promover a reutilização de água e a eficiência energética na produção do Anólito.
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Continuidade e Impacto a Longo Prazo
Programas educativos que utilizam o Anólito precisam ser sustentáveis e escaláveis para gerar impacto 

duradouro.
Desafios: 
•	 Garantir que os participantes continuem a utilizar o Anólito e promovam práticas sustentáveis 

após o término dos programas.
•	 Dificuldades em escalar iniciativas locais para um impacto mais amplo.
Considerações: 
•	 Criar sistemas de apoio contínuo, como grupos comunitários ou redes escolares, para manter o 

engajamento e a troca de experiências.
•	 Documentar casos de sucesso e boas práticas para incentivar a replicação em outras localidades.
•	 Incorporar o uso do Anólito em políticas públicas e currículos escolares, garantindo sua institu-

cionalização.

O Anólito como Agente de Transformação Ambiental
O Anólito, uma solução aquosa de ácido hipocloroso, surge como um exemplo prático de inovação sus-

tentável com aplicações que vão além de suas propriedades desinfetantes. Ele simboliza a convergência 
entre ciência, tecnologia e educação ambiental, proporcionando uma abordagem tangível e eficaz para 
enfrentar desafios relacionados à saúde pública, ao saneamento básico e à preservação do meio ambien-
te. Contudo, seu verdadeiro potencial se revela quando é usado como uma ferramenta educativa e de 
transformação social, permitindo a integração de valores sustentáveis em diversas esferas da sociedade.

1. O Papel do Anólito na Sustentabilidade
O Anólito reflete os princípios fundamentais da sustentabilidade ao oferecer uma solução eficaz, se-

gura e ecologicamente correta para desinfecção e tratamento de água. Sua produção simples — a partir 
de água, sal e eletricidade — representa um ciclo regenerativo que minimiza os impactos ambientais, 
substitui produtos químicos agressivos e reduz a geração de resíduos prejudiciais. Em um mundo onde a 
busca por práticas sustentáveis é cada vez mais urgente, o Anólito demonstra como tecnologias acessíveis 
podem trazer benefícios concretos, ampliando o acesso a soluções mais limpas e seguras, especialmente 
em comunidades vulneráveis.

Além disso, o uso do Anólito em programas de educação ambiental reforça os conceitos de economia 
circular e consumo consciente. Ele conecta os participantes com práticas que reduzem o desperdício, 
promovem a reutilização de recursos e respeitam os limites dos ecossistemas. Dessa forma, o Anólito 
transcende sua função prática, atuando como um agente transformador que inspira mudanças compor-
tamentais em direção a um futuro mais sustentável.

2. Transformação Educacional: Ciência Aplicada ao Cotidiano
Ao integrar o Anólito em iniciativas de educação ambiental, cria-se uma oportunidade única de de-

monstrar, de forma prática, como a ciência pode ser usada para solucionar problemas reais. O processo 
de produção do Anólito — simples, acessível e inovador — oferece uma abordagem didática para explorar 
conceitos de química, física e sustentabilidade. Mais importante, ele torna esses conceitos tangíveis, aju-
dando estudantes e comunidades a verem como o conhecimento científico pode ser aplicado diretamente 
em suas vidas cotidianas.

Esse aspecto educativo é essencial para formar cidadãos críticos e engajados, capazes de compreender 
a complexidade dos desafios ambientais e de adotar soluções inovadoras e responsáveis. O uso do Anó-
lito em oficinas, projetos comunitários e campanhas de sensibilização ajuda a desmistificar tecnologias 
limpas e a promover a confiança em práticas sustentáveis. Assim, o Anólito atua como um catalisador 
para a formação de uma cultura de inovação, onde o aprendizado prático se conecta diretamente com 
ações transformadoras.

3. Impactos Sociais e Ambientais
O impacto do Anólito na educação ambiental vai além do aprendizado técnico, estendendo-se ao 

empoderamento das comunidades e à transformação das práticas locais. Ao introduzir o uso do Anólito 
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em escolas, comunidades e instituições, cria-se um efeito multiplicador onde práticas sustentáveis são 
disseminadas, adaptadas e ampliadas. Entre os principais impactos estão:

•	 Melhoria da Saúde Pública: O uso do Anólito para desinfecção e tratamento de água em comuni-
dades vulneráveis reduz a incidência de doenças transmitidas por alimentos e água contaminados, 
promovendo bem-estar e qualidade de vida.

•	 Preservação Ambiental: A substituição de produtos químicos convencionais pelo Anólito minimiza 
a contaminação de solos, águas e ecossistemas, contribuindo para a conservação da biodiversidade.

•	 Engajamento Comunitário: A aplicação prática do Anólito envolve a comunidade na solução de 
problemas ambientais locais, fortalecendo a coesão social e promovendo uma abordagem colabo-
rativa para a sustentabilidade.

Além disso, o Anólito destaca-se como uma ferramenta inclusiva, acessível a diversos públicos e 
adaptável a diferentes contextos. Ele pode ser usado para abordar desde questões globais, como o des-
perdício de recursos hídricos e a poluição química, até desafios locais, como a higiene em escolas e o 
saneamento básico em áreas remotas. Esse alcance abrangente demonstra seu valor como um agente de 
transformação ambiental e social.

4. Desafios como Oportunidades de Crescimento
Os desafios associados ao uso do Anólito na educação ambiental — como a necessidade de infraestrutura 

inicial, treinamento técnico e engajamento comunitário — também são oportunidades para fomentar 
inovação e colaboração. Esses obstáculos incentivam a formação de parcerias estratégicas entre gover-
nos, ONGs, empresas e instituições educacionais, promovendo uma abordagem integrada para superar 
barreiras e ampliar o impacto positivo do Anólito.

Ao enfrentar esses desafios, surgem soluções criativas, como o desenvolvimento de geradores de Anólito 
mais acessíveis, a implementação de programas de capacitação em larga escala e a integração do Anólito 
em políticas públicas de sustentabilidade. Esses avanços não apenas expandem o alcance do Anólito, 
mas também fortalecem a capacidade das comunidades de adotar e adaptar outras tecnologias limpas.

5. Um Futuro Sustentável Inspirado pelo Anólito
O potencial transformador do Anólito reside em sua capacidade de inspirar uma mudança cultural em 

direção a um modo de vida mais sustentável. Ele ensina que soluções eficazes para problemas ambien-
tais podem ser simples, acessíveis e seguras, desafiando a ideia de que a sustentabilidade exige grandes 
sacrifícios ou tecnologias complexas. Ao integrar o Anólito em programas de educação ambiental, plan-
ta-se uma semente de conscientização e empoderamento, que tem o potencial de crescer e influenciar 
gerações futuras.

O Anólito, portanto, não é apenas uma solução química, mas um símbolo de como ciência e tecnolo-
gia podem ser usadas para criar um mundo mais equilibrado, onde o respeito pelo meio ambiente e o 
bem-estar humano andam de mãos dadas. Ao utilizá-lo como ferramenta educativa, transforma-se sua 
aplicação prática em uma mensagem poderosa de esperança e responsabilidade coletiva.

CONCLUSÃO

O Anólito é mais do que um agente desinfetante; é um catalisador para a mudança ambiental e social. 
Sua versatilidade, segurança e alinhamento com os princípios da sustentabilidade o tornam um recurso 
valioso na educação ambiental. Ao integrar o Anólito em iniciativas educativas, capacitar comunidades 
e promover práticas sustentáveis, não apenas solucionamos problemas imediatos, mas também contri-
buímos para a construção de uma sociedade mais consciente, resiliente e comprometida com o futuro 
do planeta. Assim, o Anólito se estabelece como um verdadeiro agente de transformação ambiental, 
iluminando o caminho para um mundo mais sustentável.
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INTRODUÇÃO

Diversos estudos e ações demonstram que o óleo residual de cozinha se recolhido corretamente pode 
ser aplicado como matéria prima na geração de diversos produtos, como: sabão, massa de vidraceiro, 
ceras, graxas, vernizes, velas artesanais, ração animal, detergente e outros, e neste panorama, a produ-
ção de biodiesel tem se mostrado uma forma sustentável de sua reutilização (LAGO; ROCHA JR., 2016; 
SOUZA et. al., 2021).

É importante destacar que os óleos, em sua composição, são formados por substâncias insolúveis 
em água. A distinção entre óleo e gordura, segundo a ANVISA, se resume à consistência, sendo o óleo 
vegetal líquido e a gordura sólida. A classificação dos óleos está diretamente relacionada aos processos 
de extração e purificação. 

No município de Vassouras, o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Urbanos é regulamentado 
pela Lei Municipal N° 2.881, de 03 de abril de 2017. Essa legislação estabelece as bases e diretrizes para a 
implantação e operação do programa, responsável por regulamentar o processo de separação e destinação 
dos resíduos, visando promover a redução, reutilização e reciclagem dos materiais descartados. 

A coleta seletiva é uma prática adotada no município, na qual os resíduos recicláveis são coletados em 
dias específicos em cada bairro, sendo realizada a coleta porta a porta. Esses materiais recicláveis são 
separados na unidade de triagem em diversas categorias, como papel, plástico, metal, vidro e óleo de 
cozinha usado, permitindo o encaminhamento adequado para a reciclagem. Essa iniciativa contribui para 
a preservação do meio ambiente, reduzindo a quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários 
e promovendo a sustentabilidade no município de Vassouras.

A busca por novas fontes de energias renováveis tem se apresentado como um grande desafio para 
toda a sociedade e neste panorama, o projeto BioVassouras vem contribuir para pesquisas e otimização 
da produção do biodiesel, que é considerado um biocombustível mais ecológico, e seu uso está direta-
mente relacionado à preservação do meio ambiente. O projeto é uma parceria entre a Universidade de 
Vassouras através do Curso de Engenharia Química e o Mestrado Profissional em Ciências Ambientais, a 
Prefeitura Municipal de Vassouras por meio da Secretaria do Ambiente, Agricultura e Desenvolvimento 
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Rural, a FAPERJ e a PESAGRO – RJ.
O projeto Biovassouras está alinhado com diversos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) 

presentes na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), promovendo sustentabilidade em 
várias dimensões, contribuindo com aspectos sociais, avanços tecnológicos na produção de energias de 
fonte renováveis e conscientização ambiental da sociedade (FIGURA 1).

FIGURA 1: Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis promovidos pelo projeto Biovassouras.

 Fonte: UNICEF, 2024. 

O uso de biocombustíveis como o biodiesel tem se apresentado como uma possível solução, a curto prazo, 
para a desfossilização de motores, visando reduzir a dependência de combustíveis fósseis, contribuindo 
para a redução das emissões de gases de efeito estufa e promovendo uma matriz energética mais susten-
tável (OLIVEIRA et al., 2021) 

Outro aspecto relevante deste projeto é a participação de discentes e docentes do Mestrado Profissional 
em Ciências Ambientais em projetos de otimização da produção do biodiesel, que vem corroborar com o 
Eixo 4 do Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 2024 – 2028 (TABELA 1), tendo como objetivo buscar 
novas tecnologias mais sustentáveis para enfrentar os desafios energéticos contemporâneos (BRASIL, 2023).

A otimização da produção de biodiesel através de óleo residual atende diversos objetivos do Eixo 4 do 
PNPG, como o incentivo ao desenvolvimento da pesquisa para a inovação social, educacional, tecnológica 
e transformacional, a promoção da educação ambiental, através do compartilhamento de conhecimentos 
sobre a importância de práticas sustentáveis para sobrevivência de novas gerações, além de promover uma 
maior interação entre o meio acadêmico e toda a sociedade (BRASIL, 2023).

Tabela 1: Eixo 4: Pesquisa, Extensão e Inovação do PNPG 2024-2028.

Objetivo Estratégia

4.1: Promover um ambiente 
de pesquisa que contemple os 

distintos processos de produção e 
compartilhamento do conhecimento 

no contexto do desenvolvimento 
sustentável.

Disseminar a aplicabilidade do conhecimento 
gerado na pós-graduação. - Estimular redes 
de pesquisa e inovação alinhadas à Agenda 

Nacional de Formação e aos ODS. - Reforçar 
a conexão entre programas de pós-graduação, 

ecossistemas de inovação e arranjos produtivos 
locais.
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4.2: Incentivar o desenvolvimento 
da pesquisa para a inovação 

social, educacional, tecnológica e 
transformacional.

Incentivar vínculos da pós-graduação com 
ecossistemas de inovação, alinhando formação 

às demandas do mercado de trabalho. - 
Inserir inovação e interação com setores não 

acadêmicos nos programas de pós-graduação, 
impulsionando o desenvolvimento científico, 

educacional e empresarial.

4.3: Promover a extensão 
universitária no âmbito da pós-

graduação, que contemple as 
interações com a sociedade 

em ambientes diversos, com 
oportunidades de transformação 

social no contexto do desenvolvimento 
sustentável.

Integrar a extensão aos processos formativos 
da pós-graduação. - Estimular o protagonismo 
dos pós-graduandos em atividades de extensão 
vinculadas ao ensino e pesquisa. - Aproximar, 
por meio da extensão, a pesquisa, tecnologia e 

inovação das necessidades sociais.

Fonte: Governo Federal - Participa + Brasil - Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG 2024-2028).
De acordo com a Agência Nacional de Petróleo (ANP), o biodiesel é um produto oriundo de óleos ve-

getais e gorduras animais, que reagem com um álcool primário, metanol ou etanol, na presença de uma 
catálise básica ou ácida, gerando dois produtos: éster (biodiesel) e a glicerina (FIGURA 2). 

FIGURA 2: Equação geral da transesterificação de um triacilglicerídeo.

 Fonte: GERIS et al, 2007 (adaptada).

Este projeto tem como objetivo otimizar a produção de biodiesel e promover a educação ambiental e 
conscientização da importância de práticas sustentáveis.

DESENVOLVIMENTO

A primeira etapa do projeto foi executar uma revisão bibliográfica sistematizada sobre a produção 
de biodiesel pelo processo de transesterificação através da via metílica e etílica, para que fosse possível 
definir a melhor metodologia a ser aplicada. 

Na produção de biodiesel, o óleo residual é coletado pela prefeitura de Vassouras e direcionado ao 
laboratório de Operações Unitárias e Bioprocessos da Universidade de Vassouras, logo após, para a sua 
padronização são realizadas análises de índice de acidez e de saponificação, e em seguida, o mesmo passa 
por um tratamento térmico e filtração (gravimétrica e a vácuo). O biodiesel é obtido através do processo 
de transesterificação e analisado para a verificação das especificações exigidas pela ANP segundo a Re-
solução Nº 920/ 2023 (FIGURA 3).
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FIGURA 3. Ilustração do processo de síntese de biodiesel a partir da reação de transesterificação 
utilizada para capacitação dos alunos das escolas do Município de Vassouras.

Fonte: Próprias autoras. 
De acordo com o PNPG ações de conscientização ambientais foram integradas como um dos pilares 

centrais do projeto, com o intuito de promover maiores interações entre a extensão universitária e a 
sociedade, incentivando as transformações sociais no contexto do desenvolvimento sustentável, atra-
vés de campanhas educativas, visitas de alunos do ensino médio e fundamental na planta de biodiesel, 
participação em feiras realizadas em escolas públicas e particulares, produção de vídeo e podcast sobre 
a relação do uso de biocombustíveis e sustentabilidade.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Um dos pilares do projeto BioVassouras, é a educação ambiental, a Univassouras recebe alunos de toda 
a região, com o objetivo de promover experiências práticas sobre a produção de biodiesel no laboratório 
de Operações Unitárias e Bioprocessos. Esta iniciativa, visa não só transmitir conhecimentos teóricos, 
mas também proporcionar uma vivência prática enriquecedora. 

Além disso, realizam-se atividades nas escolas regionais para conscientizar e sensibilizar os estudantes 
quanto ao descarte adequado de óleo e ampliar o conhecimento sobre biodiesel. Estas ações são rea-
lizadas em conformidade com a Lei Municipal 3200, que institui a Educação Ambiental no município 
de Vassouras e destaca o biodiesel como um dos temas prioritários (VASSOURAS, 2020). Por meio de 
abordagens lúdicas e práticas, essas atividades facilitam o aprendizado e promovem uma compreensão 
mais profunda dos conceitos de biodiesel e sustentabilidade. (FIGURA 4).
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FIGURA 4. Atividades de Educação Ambiental realizadas na Univassouras.

Fonte: Próprias autoras. 
Para incentivar o descarte adequado do óleo usado e sensibilizar a população sobre os benefícios do 

biodiesel e seus derivados, são realizadas ações de conscientização nos bairros, onde a equipe divulga 
informações sobre coleta seletiva e divulgação sobre o projeto Biovassouras, com o objetivo de promover 
o engajamento da comunidade na preservação ambiental. Essa ação tem sido fundamental para engajar a 
comunidade e esclarecer as vantagens do biodiesel, bem como dos processos de reutilização de materiais 
que, além de reduzir o desperdício, oferecem novas aplicações tecnológicas no setor ambiental e urbano. 
Esse trabalho se torna um método de educação ambiental, transformando a visão dos cidadãos quanto 
ao descarte de resíduos, economia circular e ao apoio a projetos sustentáveis (FIGURA 5).

FIGURA 5. Conscientização e divulgação do projeto nos bairros de Vassouras. 

Fonte: Próprias autoras. 
Conforme o exposto, a extensão universitária desempenha um papel fundamental na articulação entre a 

academia e a sociedade, promovendo a disseminação do conhecimento gerado nas instituições de ensino 
superior e contribuindo para o enfrentamento de desafios sociais e ambientais. O Projeto BioVassouras, 
realizado no município de Vassouras, é um exemplo desse compromisso, com resultados significativos 
obtidos ao longo de 2023 e 2024. A produção de biodiesel e outros produtos a partir de óleo residual 
mostrou como o reaproveitamento de materiais pode gerar impacto ambiental positivo e contribuir para 
a economia local, fortalecendo o conceito de economia circular. 

 A seguir são apresentadas as produções geradas como difusão do conhecimento adquirido dentre as 
ações do projeto durante os anos de 2023 e 2024.



118

•	 Univassouras participa do Seminário Construindo o Futuro: Biodiesel e Desenvolvimento Susten-
tável nos Municípios, em Brasília – Univassouras;

•	 Concreto projetado de forma mais sustentável pela Univassouras é instalado em calçamento de 
via pública – Univassouras ;

•	 Cristiane Siqueira: do óleo residual ao biodiesel (tribuna.com.br) 
•	 Concreto projetado de forma mais sustentável pela Univassouras é instalado em calçamento de 

via pública – Univassouras;
•	 Entrega mensal de 20 litros de biodiesel produzidos na planta piloto de biodiesel na Universidade 

de Vassouras à prefeitura municipal de Vassouras;
•	  Publicação (Revista FT Multicientífica (Edição 138 – Volume 28), V Simpósio em Ciências Am-

bientais da Univassouras e II Southern Science Conference (Mendoza – Argentina);
•	 Visitas de aproximadamente 600 alunos de colégios públicos e particulares da cidade de Vassou-

ras, Mendes, Volta Redonda, Três Rios, Valença e Miguel Pereira à planta piloto de biodiesel da 
Univassouras;

•	 Distribuição de panfletos e a participação em feiras abertas para toda a sociedade, sempre desta-
cando o potencial econômico do óleo residual e uso do biodiesel e relacionando-os com o cumpri-
mento de algumas metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) da Agenda 2030 
e o Plano Nacional de Pós graduação (PNPG);

•	 Minicurso “EJA AMBIENTAL – Óleo residual: produção de detergente como metodologia de ensino 
visando diminuir os impactos ambientais”;

•	 Participação Rio Innovation Week (2023 e 2024).

FIGURA 6: Fotos de algumas atividades desenvolvidas no projeto Biovassouras entre 2023 e 2024.

Fonte: Universidade de Vassouras.
O presente projeto atingiu marcos importantes em suas diversas frentes de atuação, as atividades de-

senvolvidas, desde as pesquisas científicas até as ações de divulgação e educação ambiental buscaram uma 
maior conscientização da sociedade e de avanços científicos na área da produção de biodiesel e reaprovei-
tamento do óleo residual. O envolvimento outras instituições de ensino e a promoção de um diálogo aberto 
sobre sustentabilidade foram cruciais para o sucesso das atividades propostas nestas etapas do projeto.

Conclusão

A difusão dessas ações para a sociedade é essencial, pois permite ampliar a conscientização ambiental, 
inspirar outras iniciativas e engajar a população em práticas sustentáveis. Ao compartilhar os resultados 
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alcançados em 2023 e 2024, o Projeto BioVassouras reforça a importância de unir ensino, pesquisa e 
extensão para promover soluções inovadoras e sustentáveis que impactem positivamente o meio am-
biente e a qualidade de vida.
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INTRODUÇÃO

As escolas estaduais do Rio de Janeiro enfrentam desafios consideráveis na formação dos alunos do 
ensino médio, especialmente com as recentes alterações impostas pela Nova Matriz Curricular Brasi-
leira, estabelecida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Este novo marco visa revolucionar 
o ensino fundamental no país, adotando uma metodologia mais unificada, interdisciplinar e alinhada 
às necessidades do século XXI. Neste cenário, as Ciências Ambientais surgem como uma área crucial 
para a educação de cidadãos críticos e conscientes, proporcionando uma visão que combina saberes 
científi-cos, competências práticas e ponderações éticas acerca da interação entre sociedade e meio 
ambiente.

As Ciências Ambientais têm uma função abrangente, tratando de tópicos como alterações climáticas, 
sustentabilidade, administração de recursos naturais e efeitos da ação humana no planeta. Esses tópicos 
não só têm importância mundial, como também se relacionam diretamente com os desafios locais que 
as comunidades do Rio de Janeiro enfrentam, tais como a gestão de resíduos, a preservação de ecossis-
temas e a urbanização descontrolada. Contudo, mesmo com sua relevância, muitos alunos enfrentam 
desafios para entender e implementar esses conceitos, revelando deficiências tanto na capacitação dos 
professores quanto na infraestrutura e recursos oferecidos nas escolas estaduais.

O propósito deste artigo é explorar a função das Ciências Ambientais na educação dos estudantes do 
ensino médio no estado do Rio de Janeiro, examinando como são integradas nas práticas de ensino e 
no planejamento curricular, considerando a Nova Matriz Curricular. Adicionalmente, procura-se reco-
nhecer os obstáculos que professores e estudantes enfrentam nesse processo, além de sugerir táticas 
para aprimorar o ensino e a aprendizagem deste campo do saber. Ao investigar essas questões, busca-se 
auxiliar na criação de uma educação mais relevante e em sintonia com os propósitos de formar 
cidadãos aptos a lidar com os desafios ambientais e sociais do mundo atual.

DESENVOLVIMENTO

A implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no ensino médio altera a estrutura 
pedagógica, incentivando uma educação mais unificada e focada no aprimoramento de habilidades. 
Com a divisão em campos do saber, as Ciências da Natureza e suas Tecnologias se sobressaem, com 
um foco particular nas Ciências Ambientais. Esta metodologia visa ultrapassar o ensino segmentado, 
incentivando uma perspectiva sistêmica e interdisciplinar dos problemas ambientais atuais.
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Contudo, a implementação prática desta sugestão encontra restrições consideráveis, 
particularmente nas escolas estaduais do Rio de Janeiro. Elementos como a escassez de recursos 
pedagógicos específicos, a formação insuficiente dos docentes e a falta de metodologias interativas 
prejudicam a eficácia dessa integração curricular. Portanto, entender como as Ciências Ambientais 
estão sendo aplicadas no dia a dia escolar é crucial para fazer uma avaliação adequada da Nova Matriz 
Curricular.

As Ciências Ambientais vão além dos conceitos ecológicos; elas englobam uma gama extensa, que 
inclui elementos econômicos, políticos, sociais e culturais. A incorporação deste campo no ensino 
médio proporciona uma chance de aprimorar habilidades como o pensamento crítico, a tomada de 
decisões fundamentada em evidências e a empatia ambiental.

No Rio de Janeiro, temas como a deterioração dos ecossistemas, a poluição urbana e a crise hídrica 
ganham relevância local para vincular a educação ao dia a dia dos alunos. Contudo, a ausência de con-
texto nas aulas impede que os estudantes entendam a utilidade prática desses tópicos, levando a um 
aprendizado desconectado da realidade e pouco relevante.

Desafios na Implementação do Ensino de Ciências Ambientais
Embora a BNCC apresente diretrizes claras sobre a integração das Ciências Ambientais, a realidade 
das escolas estaduais do Rio de Janeiro apresenta desafios estruturais e pedagógicos que dificultam 
sua implementação

• Falta de Formação Continuada para Professores:
• Infraestrutura Escolar Deficiente: A ausência de laboratórios, recursos tecnológicos e materiais 

didáticos específicos limita as possibilidades de práticas experimentais e atividades interativas.
• Carga Horária Reduzida: A sobrecarga de conteúdos nas disciplinas tradicionais deixa pouco espaço 

para a exploração aprofundada de temas ambientais.
• Falta de Conexão com o Contexto Local: As aulas frequentemente utilizam exemplos genéricos, 

ignorando problemas locais, como deslizamentos de terra, poluição de rios e desmatamento, que 
são questões vividas pelos estudantes em suas comunidades.

• Problemas sociais: muitos alunos não dispõem de condições financeiras mínimas e muitas vezes 
precisam trabalhar para ajudar na renda familiar. 

Considerando os obstáculos identificados, podem ser propostas algumas medidas para melhorar a 
inclusão das Ciências Ambientais no ensino médio. Com base na nossa experiência de mais de quinze 
anos em sala de aula, acreditamos que a formação contínua e o reconhecimento financeiro dos docentes, 
a criação de materiais didáticos adequados à realidade ambiental do estado, a implementação de estra-
tégias como ensino baseado em projetos, solução de problemas e estudos ambientais, que estimulem o 
protagonismo dos alunos e o trabalho coletivo, além de estabelecer parcerias com a sociedade civil nas 
escolas, seriam táticas eficazes para lidar com os desafios encontrados.

Ao vencer os obstáculos existentes, a incorporação efetiva das Ciências Ambientais pode revolucio-
nar a vivência educacional dos alunos. Este campo possui a capacidade de intensificar a consciência 
ecológica, preparar cidadãos para enfrentar desafios globais e regionais, além de fomentar alterações 
comportamentais sustentáveis. Ademais, ao vincular os tópicos ao cenário local, a instrução se torna 
mais pertinente e cativante, promovendo um aprendizado significativo.

Essas mudanças são especialmente significativas no estado do Rio de Janeiro, devido à fragilidade 
ambiental da área e ao papel crucial que a educação tem na formação de uma sociedade mais equitativa 
e sustentável.

A formação de cidadãos conscientes e engajados com a sustentabilidade é essencial através da educação 
ambiental nas escolas estaduais. Ao tratar de temas como a utilização consciente dos recursos naturais, 
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o efeito das ações humanas no ambiente e a relevância da preservação, a educação ambiental capacita 
os alunos para lidarem com desafios globais e locais de forma consciente. 

Esta capacitação não só auxilia na compreensão dos desafios ambientais, como também estimula 
comportamentos e ações que fomentam a sustentabilidade nas comunidades onde residem.

Ademais, a educação ambiental desempenha um papel crucial na conexão dos assuntos escolares com 
o dia a dia dos estudantes, tornando o processo de aprendizagem mais relevante. Em instituições de 
ensino estaduais, particularmente em áreas como o Rio de Janeiro, questões como inundações, poluição, 
desmatamento e administração de resíduos sólidos estão diretamente ligadas às experiências dos alunos. 

Enfrentar essas questões no contexto escolar possibilita que eles entendam a conexão entre as ques-
tões globais e as consequências locais, incentivando o envolvimento e a procura por soluções concretas.

Em última análise, o investimento na educação ambiental nas escolas estaduais reforça a formação 
cidadã, auxiliando na criação de uma sociedade mais crítica e engajada. Ao fomentar a discussão sobre 
questões ambientais e sociais, essa metodologia de ensino favorece o aprimoramento de habilidades 
como o raciocínio crítico, a empatia e a responsabilidade compartilhada. Assim, os estudantes não só 
adquirem conhecimento sobre o meio ambiente, mas também se transformam em agentes de mudança, 
aptos a liderar ações que favoreçam tanto o meio ambiente quanto a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação de indivíduos aptos a entender, ponderar e agir frente aos desafios ambientais e sociais 
do mundo atual é fundamental para a educação ambiental nas escolas estaduais. No cenário do Rio de 
Janeiro, onde problemas ambientais locais, tais como poluição, urbanização descontrolada e desma-
tamento, afetam diretamente a qualidade de vida dos habitantes, a inclusão deste tema no currículo 
escolar se torna ainda mais essencial. Ela não só liga os alunos às circunstâncias de suas comunidades, 
mas também os habilita a sugerir soluções inovadoras e sustentáveis.

Embora seja crucial, a implementação eficaz da educação ambiental ainda se depara com barreiras, 
tais como a escassez de capacitação contínua para docentes, infraestrutura insuficiente e a falta de re-
cursos didáticos contextualizados. Para ultrapassar esses obstáculos, é necessário um esforço coletivo 
entre administradores educacionais, docentes e a comunidade, bem como investimentos em formação de 
professores, recursos didáticos e metodologias interativas. Ao dar prioridade a essas medidas, podemos 
tornar a educação uma experiência relevante e em conformidade com as orientações da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC).

Portanto, fortalecer a educação ambiental nas escolas estaduais não é apenas uma necessidade edu-
cacional, mas também uma estratégia para construir uma sociedade mais crítica, solidária e consciente 
de seu papel na preservação do planeta. Ao capacitar os jovens para enfrentar os desafios ambientais 
de maneira ativa e responsável, a escola assume seu papel de protagonista na formação de cidadãos 
preparados para liderar as mudanças que o futuro exige.
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INTRODUÇÃO

O simples ato de questionar como algo funciona, movido pela curiosidade e pela observação, já 
constitui uma prática científica. Contudo, apesar do interesse geral pelo tema, ainda há desigualdades 
significativas no acesso ao conhecimento científico, agravadas por uma educação que muitas vezes 
privilegia a teoria em detrimento da prática.

Um exemplo concreto que pode fomentar a participação ativa da população na ciência e aproximar 
o ensino teórico da prática é a reciclagem de óleo de fritura para a produção de sabão e biodiesel. Essa 
atividade, além de sustentável, oferece um valioso instrumento de aprendizado e ensino, promovendo 
a educação ambiental e gerando oportunidades de renda. O óleo residual, que frequentemente seria 
descartado de forma inadequada, revela-se um recurso versátil, com diversas finalidades que vão além 
do seu uso inicial, reforçando a importância de práticas científicas aplicadas no cotidiano (ATADASHI; 
AROUA; AZIZ, 2011; SCHWANKE, 2024).

A manipulação e o descarte desse óleo são realizados, em sua maioria, de maneira incorreta, gerando 
assim, resíduos poluentes e, consequentemente, males à saúde. A sua transformação em produto de 
limpeza e combustível contribui com o meio ambiente, além de tornar-se instrumento de ensino da 
ciência e possibilitar renda extra no reuso. 

Sendo assim o objetivo desse projeto foi promover a conscientização ambiental por meio da produção 
de biodiesel, destacando sua relevância como alternativa energética sustentável, além de incentivar 
práticas de sustentabilidade e economia circular ao reaproveitar resíduos urbanos, como o óleo de 
fritura usado, na produção de sabão. A iniciativa busca integrar educação ambiental e ciência aplica-
da, demonstrando a viabilidade do reaproveitamento de materiais descartáveis para reduzir impactos 
ambientais e gerar valor econômico e social.

1. Material e métodos

O esquema da metodologia utilizada neste estudo está apresentado na Figura 1, que ilustra o pro-
cesso integrado de produção de biodiesel e duas rotas distintas para a fabricação de sabão artesanal, 
evidenciando a aplicação prática do reaproveitamento de resíduos urbanos em ações sustentáveis.
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Figura 1. Esquema do processo de obtenção do biodiesel a partir do óleo residual e avaliação de duas 
rotas de produção de sabão artesanal.

Fonte: Elaborado pelo autor.

O desenvolvimento da síntese do biodiesel a partir do óleo de fritura residual consistiu na reação de 
transesterificação por catálise alcalina. A esquematização geral do processo está descrita na Figura 2.

Figura 2. Esquematização do processo de síntese de biodiesel a partir da reação de transesterificação 
Fonte: Elaborado pelo autor.

Para a escala de bancada, foi utilizado 1L de óleo residual submetido à agitação por 1h com 7g de 
KOH e 100ml de metanol. O material foi direcionado para um funil de decantação, após 24h, obteve-se 
a separação do biodiesel e a glicerina residual. A qualidade do biodiesel foi verificada a partir do teste 

preliminar de chamas, assim como apresentado na Figura 3. 

Figura 3. Teste de chamas para verificação de formação de biodiesel a partir da reação de 
transesterificação.

Fonte: Acervo do autor.
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A partir da condição estabelecida na escala bancada, foi realizado o escalonamento para uma unidade 
piloto com capacidade operacional de 3L, baseando-se na rota já reportada por Theodoro et al. (2020). 
Na unidade piloto, o óleo residual de fritura, fornecido pela comunidade local, foi inicialmente filtrado 
para a remoção de impurezas geradas durante o processo de fritura. Em um reator vertical destinado 
ao preparo de matérias-primas, KOH foi dissolvido em 1,2L de metanol sob agitação constante até sua 
completa solubilização, formando uma solução de metóxido de potássio, utilizada como catalisador 
na reação de transesterificação.

Posteriormente, 3L do óleo previamente filtrado e aquecido a 45°C foram combinados com a solução 
catalisadora. Essa mistura foi transferida para o reator de transesterificação por meio de uma bomba. 
No reator, a reação ocorreu a uma temperatura controlada de 45°C, sob agitação contínua, durante 1h.

Após a conclusão da reação, a mistura reacional foi encaminhada para um destilador, onde o metanol 
residual foi recuperado. A corrente de saída, aquecida a 135°C, passou por um trocador de calor, sendo 
resfriada a 50°C antes de ser transferida para um decantador. No decantador, ocorreu a separação 
das fases por diferença de densidade. Sendo a fase pesada, rica em glicerol, armazenada e a fase leve, 
composta pelo biodiesel, submetida à lavagem, secagem e purificação.

A lavagem do biodiesel foi dividida em duas etapas: a primeira consistiu em duas lavagens com 
750mL de uma solução aquosa de HCl 5%. E na segunda etapa, o biodiesel foi lavado mais duas vezes 
com 600mL de uma solução saturada de NaCl. Para as etapas de secagem e purificação, sequencial-
mente, o biodiesel lavado foi destinado a uma secagem, e em seguida, direcionado para uma coluna de 
adsorção preenchida com resina Amberlite BD10 Dry®, funcionalizada com o grupo ácido sulfônico, 
para a remoção de impurezas e da água residual. Após o processo, a resina foi regenerada por lavagem 
com metanol, que é recuperado para reutilização (MA; HANNA, 1999).

Quanto à produção do sabão artesanal, seguiu-se duas rotas: a primeira a partir do óleo de cozinha 
reciclado e a segunda a partir da glicerina bruta gerada no processo de produção de biodiesel a partir 
do óleo residual. A esquematização das duas rotas está apresentada na Figura 5.

Figura 5. Esquema da produção de sabão artesanal a partir de duas rotas de saponificação.

Fonte: Elaborado pelo autor
Tratando-se da rota 1, foi utilizado NaOH, etanol e óleo reciclável nas seguintes proporções: 5g de soda 

diluída em 10ml de etanol e sendo agitada em 40ml de óleo. Em seguida 1 gota de essência foi adicionada 
e o produto final adquiriu a consistência desejada. 

A rota 2 consistiu na adição gradativa de 10g de NaOH, 37,5ml de água destilada no béquer de 250ml, 
agitou-se até dissolver-se por completo. Em seguida, adicionou-se 50ml de óleo residual, já limpo atra-
vés da torre de purificação; e em seguida, 5g de glicerina bruta. A mistura foi agitada por 40min. Após 
o processo de homogeneização, o material foi colocado em um recipiente de plástico resistente, a fim de
garantir o armazenamento e processo de cura homogêneos, onde permaneceu em repouso por 24h. Ao
passar o tempo estabelecido, o sabão foi pesado e seu pH verificado.

DESENVOLVIMENTO

O biodiesel produzido em escala bancada foi considerado um ensaio preliminar para seu escalonamen-
to, em que os parâmetros de qualidade foram verificados apenas em escala piloto. Dito isso, o teste de 
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queima do biodiesel foi realizado, certificando que o tempo de queima corroborava com demais estudos 
em escala laboratorial (SEIDEL, A., VEIGA, B., GEREMIAS, R., SOARES, F., & LEVANDOSKI, 2021; 
NOBRE et al., 2023). 

Com base na alimentação da planta piloto, foi obtido 89% de eficiência de conversão dos ésteres 
na reação de transesterificação, que pode ser descrita como na Figura 6. 

Figura 6. Mecanismo de reação de transesterificação na produção de biodiesel.

Fonte: Adaptado de Lôbo et al. (2009).
Sendo então produzidos 2,48kg de biodiesel, o que representa 99,2% do produto final. Entretanto, há 

a cogeração de glicerol, comportamento usual na reação de transesterificação, em que ocorre a formação 
de duas fases: uma superior, composta principalmente pelo biodiesel, e uma inferior, contendo o glicerol 
bruto juntamente com impurezas, como catalisador residual e possíveis sabões formados (Figura 7). O 
glicerol formado foi posteriormente utilizado na produção de subprodutos, como o sabão artesanal descrito.

 
Figura 7. Etapa de separação do biodiesel, glicerol e impurezas após a reação de transesterificação.

Fonte: Acervo do autor.
De todo modo, essa rota garante a produção de um biodiesel conforme as diretrizes de qualidade já 

reportadas na literatura (MOECKE et al., 2012; SEIDEL, A., VEIGA, B., GEREMIAS, R., SOARES, F., 
& LEVANDOSKI, 2021)provenientes de frituras, em produtos como sabão, ração e biodiesel evita o 
lançamento destes no esgoto doméstico ou na forma bruta no solo e em cursos d’água. A produção de 
biodiesel a partir do óleo de fritura foi uma alternativa encontrada para a Associação Pro-Crep (Projeto 
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Criar, Reciclar, Educar e Preservar, com processos otimizados para recuperação de insumos e redução 
de resíduos, promovendo maior eficiência e sustentabilidade no processo produtivo.

Uma vez definida uma rota para a produção de biodiesel, o projeto, se encontra em fase de expansão, 
visando aumentar seu impacto para além do município de Vassouras/RJ, onde o biodiesel produzido é 
utilizado nos caminhões de coleta seletiva. Essa fase inclui a construção de um novo reator de 70 litros, 
permitindo ampliar a produção e viabilizar o uso do biodiesel em municípios vizinhos em máquinas agrí-
colas e pequenos tratores, fortalecendo a agricultura familiar e promovendo uma integração sustentável. 

Sabão artesanal
A Rota 1 foi realizada como intuito de estabelecer uma alternativa mais simplificada, que fosse capaz 

de ser aplicada em instituições de ensino para promoção da importância da reciclagem, sustentabilidade 
e economia circular. Além disso, essa produção foi responsável por direcionar os parâmetros da Rota 2, e 
identificar os possíveis gargalos de produção, como por exemplo, o ajuste do pH, que devido à alta alcali-
nidade (pH>12), propiciou a formação de cristais na superfície do sabão referente ao NaOH em excesso. 

Referente a Rota 2, os resultados obtidos apresentaram uma massa final do sabão foi de 74,6g. O pH 
final do sabão foi de 9, corroborando com o padrão estabelecido pela ANVISA (2020), que decreta a 
alcalinidade máxima de 11,5. O sabão obtido a partir da rota 2 de produção está apresentado na Figura 7. 

Figura 8. Sabão artesanal produzido através de uma rota de saponificação a partir do óleo residual e 
glicerol gerado na produção de biodiesel.

Fonte: Acervo do autor.
Além disso, o sabão produziu espuma em quantidade semelhante aos vendidos comercialmente. Desse 

modo, a aplicação do glicerol é uma alternativa para o aproveitamento de um resíduo gerado na produção 
de biodiesel na produção de sabão artesanal. Podendo então ser implantada para uso coletivo, visto que, 
o trabalho apresentado tem um papel importante para a sociedade, como forma de conscientização aos 
cuidados com o meio ambiente. 

CONCLUSÃO

Este trabalho possibilitou a compreensão de fenômenos do cotidiano e das tecnologias, destacando a 
interação individual e coletiva no ensino e a aplicação da ciência em nosso ambiente por meio de práticas 
acessíveis e simples. Dessa forma, promoveu a educação ambiental em instituições de ensino e, como 
consequência, ampliou o acesso à informação, contribuindo para a formação de uma sociedade mais 
consciente e engajada na preservação ambiental. 

A produção de biodiesel e sabão a partir de óleo residual representou uma abordagem prática e promis-
sora dentro do conceito de economia circular, promovendo a reutilização de resíduos e assim, integrando 
às práticas de sustentabilidade, de modo a contribuir na redução de impactos nocivos ao meio ambiente. 



130

Além disso, essa prática auxilia na redução da dependência de combustíveis fósseis e valoriza os recursos 
disponíveis, fortalecendo a conscientização sobre o uso responsável dos materiais. 

A produção desses produtos serviu como um incentivo à comunidade a adotar hábitos mais susten-
táveis e compreender a relevância de transformar resíduos em produtos que podem ser reinseridos no 
mercado. Dessa forma, iniciativas como essas alinham-se às metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, unindo inovação, responsabilidade social e ambiental em prol das gerações futuras.
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 INTRODUÇÃO

Este artigo faz parte da dissertação de mestrado e tem como objetivo analisar a capacidade produtiva 
de biogás das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) planejadas no Plano Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB – Barra Mansa - 2019).

Para que fosse efetivo, utilizamos parâmetros de comparação e projeção do próprio PMSB e dados 
relativos à população por meio do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNISA, para 
justificar a análise realizada relativa ao município. 

O município de Barra Mansa, está localizado no estado do Rio de Janeiro, na região do Médio Paraíba 
1- Localização de Barra Mansa

 O foco no uso do metano (CH₄) gerado pela decomposição do lodo nas Estações de Tratamento de 
Esgoto (ETE). A proposta abrange a utilização do lodo como fonte de energia, os processos de geração 
energética via combustão a gás, a análise do desempenho do processo energético, a quantificação da 
energia produzida e a avaliação da viabilidade econômica relacionada à sua produção e comercialização. 
Esses aspectos serão utilizados como ferramentas estratégicas para subsidiar a tomada de decisões 
por parte dos agentes públicos.

Como resultado principal deste trabalho, a produção de biogás, considerando que o município atinja 
as metas do Marco Legal do Saneamento, Lei 14026/2020, será aproximadamente de 2700 m³/d.

DESENVOLVIMENTO

A Política Federal de Saneamento Básico no Brasil foi instituída pela Lei nº 11.445/2007 e atualizada 
pela Lei nº 14.026/2020, formando o Marco Legal do Saneamento. O objetivo é universalizar o acesso 
a água potável e ao tratamento de esgoto até 2033, com metas de 99% da população com água tratada 
e 90% com esgoto tratado. Além disso, regula serviços de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e 
drenagem de águas pluviais urbanas.

Atualmente, 35,7% da população brasileira, cerca de 75 milhões de pessoas, ainda não têm acesso a 
serviços básicos de saneamento, com uma situação mais crítica na Região Norte. A falta de saneamento 
adequado está diretamente ligada a problemas de saúde pública e degradação ambiental.

Segundo Campos (2024) o saneamento é um direito humano essencial, impactando positivamente a 
saúde, a educação, a produtividade e a qualidade de vida. 

O Esgotamento sanitário, é a coleta, o tratamento e a destinação do esgoto são as etapas que compõem 
o chamado esgotamento sanitário da população. Quando o esgoto não é adequadamente tratado, ele pode 
contaminar rios e fontes de água, afetando os recursos hídricos, a vegetação e a fauna, além de representar 
um grave risco à saúde pública, devido à transmissão de doenças. Nos bairros sem tratamento de esgoto, 
o mau cheiro e a sujeira se espalham, junto com o lixo, criando condições favoráveis ao aparecimento 
de ratos, baratas, moscas e bactérias nocivas à saúde, o que contribui para o aumento de doenças como 
verminose, hepatite, diarreia, leptospirose, cólera, dengue, entre outras.

Dessa forma, dois objetivos principais devem ser considerados no planejamento de um sistema de 
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esgoto: a proteção da saúde pública e a preservação ambiental.
Segundo o Manual de Comunicação e Organização Social Esgotamento Sanitário (2015), Um Sistema 

de Esgotamento Sanitário é composto por diversas unidades, dentre elas: 
Ligação domiciliar: estruturas responsáveis por retirar os esgotos das residências e transportá-los até 

a rede coletora. A implantação dessa estrutura, na maioria das vezes é de responsabilidade do morador, 
no entanto, pode ser viabilizada pelo poder público. 

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE: unidade responsável por realizar o tratamento dos esgotos 
e devolvê-los ao meio ambiente em boas condições, sejam lançando-os em rios, lagos, mares ou reutili-
zando-os para fins não potáveis. 

Figura 2- Sistema de Esgotamento Sanitário

Fonte:https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/biblioteca-geraldo-rocha/publicacoes/
manuais/manual-de-comunicacao-e-organizacao-social-esgotamento-sanitario.pdf. Acesso 2024

Segundo um artigo da Cibiogas - Biogás e a nova lei de saneamento, uma oportunidade para o Brasil? 
A nova legislação de saneamento tem o potencial de transformar o setor no Brasil, promovendo avan-
ços significativos no tratamento de esgoto e na produção de biogás como uma rota tecnológica viável e 
sustentável. Entre os benefícios esperados estão:

•	 Fortalecimento do tratamento anaeróbio: Melhoria na eficiência do tratamento de esgoto urbano, 
com foco em processos anaeróbios para geração de biogás.

•	 Transformação de passivos ambientais em ativos econômicos: Resíduos antes descartados passam 
a ser reaproveitados como fontes de energia limpa e economicamente viáveis.

•	 Modernização da matriz energética: Substituição de combustíveis fósseis por fontes renováveis, 
contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE).

•	 Melhoria na prestação de serviços: Aperfeiçoamento da qualidade e eficiência no setor de saneamento.
A universalização do saneamento básico é um ponto chave para o sucesso da iniciativa, pois direciona 

o esgoto para estações de tratamento, permitindo o aumento da produção de biogás e incentivando a 
entrada de novas empresas no mercado. Essa regulamentação e harmonização tarifária promovem uma 
maior atratividade econômica para o setor, fortalecendo sua sustentabilidade financeira.

Além disso, a ampliação do mercado e a regulação tarifária podem resultar em um modelo mais sus-
tentável, com taxas e preços acessíveis para os serviços de saneamento, contribuindo para o desenvol-
vimento econômico e ambiental do país.

Segundo manual Tecnologias de Produção e Uso de Biogás e Biometano (2018), O biogás é uma mistura 
gasosa combustível composta principalmente por metano (CH4) e gás carbônico (CO2), gerada pela ati-
vidade biológica durante a decomposição de resíduos orgânicos em condições anaeróbias (sem presença 
de oxigênio). A composição do biogás pode variar conforme o tipo de substrato sendo degradado e as 
condições físicas e químicas que influenciam o processo de biodigestão anaeróbia.

De acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA), o esgoto é composto, em média, por 99,9% de 
água e apenas 0,01% de sólidos. Desses sólidos, aproximadamente 75% são matéria orgânica, como 
proteínas, carboidratos e gorduras, enquanto os 25% restantes são compostos por material inorgânico, 
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como areia, sais e metais. Além disso, o esgoto pode conter outros produtos de diversas origens que 
foram descartados inadequadamente na rede de águas residuais.

Devido à composição complexa do esgoto, não é possível remover todos os materiais de uma só vez em 
uma única unidade. Por isso, as estações de tratamento de esgoto devem contar com várias unidades, 
cada uma com uma função específica, para remover os diferentes componentes do esgoto. A mistura de 
esgoto urbano com esgoto industrial, que muitas vezes contém metais pesados, gera problemas adicio-
nais no processo de tratamento, bem como no manejo do lodo gerado durante a digestão anaeróbia. A 
disposição do lodo no Brasil deve seguir as normas estabelecidas pela Resolução CONAMA 375 (29 de 
agosto de 2006) e sua retificação pela Resolução CONAMA 380 (31 de outubro de 2006).

O tratamento de esgoto é inicialmente realizado por meio de processos físicos, como decantação e 
sedimentação, seguidos de tratamentos químicos e biológicos, como limpeza e digestão. O processo 
pode ser classificado em três fases principais: tratamento preliminar, tratamento primário e 
tratamento secundário.

A conversão energética do biogás consiste na transformação da energia química do gás em energia 
térmica ou em mecânica, por meio do processo de combustão controlada. A energia mecânica produzi-
da ativa um gerador, que por sua vez a converte em energia elétrica. Dentre as tecnologias disponíveis 
e mais utilizadas para o aproveitamento energético do biogás, destacam-se os motores ciclo Otto e as 
microturbinas a gás. O biogás também pode ser utilizado para a geração de energia térmica por meio da 
sua queima direta em caldeiras ou fornos

2.1 Metodologia

A metodologia de pesquisa quantitativa, é baseada em literatura científica (livros, revistas e artigos) 
e em um estudo de caso relacionado à universalização do esgotamento sanitário no município de Barra 
Mansa, com um estudo de implementação de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s). Os estudos 
propostos abrangem a produção de biogás, oriundo do tratamento do esgoto sanitário.

2.2 Estudo de Caso

No município de Barra Mansa, conforme, Figura 3, no estado do Rio de Janeiro, o SAAE-BM é o 
responsável pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário de Barra Mansa. O trata-
mento de esgoto é hoje um dos principais requisitos para o saneamento ambiental, tendo em vista sua 
importância para a saúde pública, como também para a preservação ambiental.

Figura 3 Localização de Barra Mansa

Fonte: https://pt.slideshare.net/slideshow/mapas-de-barra-mansarj/62668543. Acesso 2024

Para atingir a meta estipulada pelo Marco Legal do Saneamento, o município terá que ampliar sua 
rede de esgoto

Atualmente, segundo o Ministério das Cidades / Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental Sistema 
Nacional de Informações Sobre Saneamento – SNIS - LPU - Prestadores de Serviços de Abrangência Lo-
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cal - Direito Público, de 18 de dezembro de 2023, hoje o município tem uma população urbana atendida 
com esgotamento sanitário de 134. 889 habitantes.

No documento Plano Municipal de Saneamento Básico de Barra Mansa (RJ), Referente às Prestações 
dos Serviços de Abastecimento de Água Potável e de Esgotamento Sanitário, 2019.

O SAAE de Barra Mansa prevê a instalação de três Estações de Tratamento de Esgoto. Considerando 
o cálculo de vazão no documento público Termo de Referência 58XX/20XX, o cálculo para uma Estação
de Tratamento de Esgoto, e considerando a estimativa de crescimento da população para o ano de 2030,
de acordo com o mesmo documento, a quantidade de habitantes seria entorno de 177.732 habitantes.

2.3 Discussão de Resultados

Neste termo de referência, a capacidade de produção de biogás de uma ETE, que atende 62306 habi-
tantes está estimada em aproximadamente 955,35m³/d de biogás. 

Considerando o crescimento populacional, conforme a Figura 4, a população será de 197.481 habitantes.

Figura 4. Crescimento populacional de Barra Mansa

Fonte: Adaptado do PMSB-BM (2019)
Se considerarmos a população da região e a similaridade das regiões no distrito sede, a produção 

estimada de biogás no município, conforme Figura 4 será de 1.000.000 m³/ano. 

Figura 5. Expectativa produção biogás ano.

Fonte: Adaptado do PMSB-BM (2019)

 Então, teremos uma geração por habitante no distrito sede no período analisado, conforme 
Figura 6.
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Figura 6. Geração de biogás – habitante/m³ - Ano

Fonte: Adaptado do PMSB-BM (2019)

CONCLUSÕES

O uso energético do biogás representa uma solução estratégica para reduzir os custos operacionais do 
tratamento de esgoto, além de melhorar a eficiência dos processos. No caso de do município de Barra 
Mansa, pode beneficiar a cidade mitigando os custos de energia elétrica.

O biogás ganha destaque como uma oportunidade econômica e ambiental para o setor de saneamento 
do município. Com a introdução da geração de biogás no projeto das estações de tratamento em Barra 
Mansa, pode-se gerar no ano de 2030, um volume de 1.000.000 m³/Ano. 

O volume a ser gerado é substancial, pois tem capacidade aproveitamento de um resíduo que seria 
disposto em aterros, sobrecarregando-os. Pode diminuir os custos operacionais das ETE’s com a geração 
compartilhada de energia elétrica, como também auxilia, o meio ambiente, através da diminuição de CO2
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INTRODUÇÃO

A indústria farmacêutica representa um importante papel global na pesquisa e desenvolvimento de 
produtos e insumos para a prevenção e tratamento de doenças e agravos à saúde. É um dos setores que 
mais investe em pesquisa e inovação e representa um dos mercados mais lucrativos. De acordo com 
o Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico, em 2023 o mercado brasileiro movimentou cerca de 
R$140 bilhões na indústria, ocupando a 9ª posição no ranking das 10 principais economias mundiais e 
o principal da América Latina (ANVISA; SCMED, 2024; SINDUSFARMA, 2024). Todo esse crescimen-
to na produção reflete um aumento na geração de resíduos e efluentes industriais, originados nos mais 
diversos setores, especialmente na pesquisa e desenvolvimento, causando grandes impactos no meio 
ambiente (Saviano; Daher; Giorgetti, 2022).

O processo de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de novos medicamentos envolve diversas etapas, 
estendendo-se por muitos anos. Consiste na (1) identificação de uma doença específica, (2) conhecimento 
de um possível alvo terapêutico, (3) descoberta de compostos ativos, chamados leads, incluindo a síntese 
e otimização desses compostos, (4) realização de testes pré-clínicos in vivo e in vitro e, por fim, os (5) 
testes clínicos com seres humanos (Zhang et al., 2022). Na busca por moléculas ativas, é muito comum 
que ocorra a síntese de uma grande quantidade de compostos (cerca de 5.000 a 10.000) para serem 
testados e poucos deles realmente demonstrem viabilidade e chegam aos testes clínicos, onde a taxa de 
sucesso é menor do que 15% (Baldi, 2010; Zhang et al., 2022). 

Devido ao uso intensivo de reagentes e solventes nos ensaios laboratoriais e estudos iniciais, esse 
processo gera uma grande quantidade de resíduos. Estimativas mostram que cerca de 80 a 90% dos 
resíduos gerados pelas farmoquímicas derivam da utilização de solventes, reforçando a necessidade de 
uma seleção racional ou redução do uso para o bem-estar ambiental (Tonini; Lopes; Barbosa, 2024). 
Esses resíduos apresentam compostos tóxicos, inflamáveis ou persistentes no meio ambiente, como 
metais pesados e solventes orgânicos, representando um grande risco ao meio ambiente, especialmente 
para as matrizes aquáticas e solo (Filho et al., 2018; Saviano; Daher; Giorgetti, 2022).

O E factor é um índice utilizado para expressar a eficiência de um processo pela razão entre a massa 
de resíduos gerados sobre a massa final obtida do produto. Um valor de E factor elevado indica que o 
processo gera uma grande quantidade de resíduos, sendo o valor ideal mais próximo de zero (Tonini; 
Lopes; Barbosa, 2024). De acordo com a Tabela 1, o setor farmacêutico é responsável pela maior geração 
de resíduos e o pior desempenho dentre os diferentes ramos da indústria química. 
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Tabela 1. Produtividade, eficiência (E factors) e geração de resíduos nos principais ramos da indús-
tria química. Adaptado de (Tonini; Lopes; Barbosa, 2024)

Segmento Industrial Produtividade 
( t o n e l a d a s /
ano)

E factor
( k g  r e s í d u o / k g  
produto)

Resíduos gerados 
(toneladas/ano)

Refinaria de Petróleo 106 – 108 ~ 0,1 10.000.000

Comodities Químicas a 104 – 106 <1 – 5 5.000.000

Química fina b 102 – 104 5 – >50 500.000
Setor Farmacêutico 10 – 103 25 – >100 100.000

a Substâncias produzidas em larga escala para servir como matéria-prima para o mercado global.
b Substâncias puras empregadas como intermediários dos produtos finais.

No Brasil, as principais legislações conhecidas e vigentes que normatizam o gerenciamento de resíduos 
industriais são a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, conhecida como Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, conhecida como Política Nacional do Meio Am-
biente (PNMA). Existem outras resoluções de órgãos competentes como o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que também dão suporte 
a legislação sobre o tratamento de resíduos visando minimizar os impactos no meio ambiente (Saviano; 
Daher; Giorgetti, 2022). Embora seja bem regulamentado, procedimentos que minimizem a geração de 
resíduos nos processos industriais ainda representam a melhor escolha para o benefício do meio ambiente.

Existem abordagens empregando metodologias de Química Computacional na P&D de medicamentos 
que podem oferecer alternativas para a redução considerável de resíduos, direcionando para sínteses mais 
eficientes, reduzindo o número de testes e processos, além de representar uma economia de tempo nos 
procedimentos iniciais (Baldi, 2010; Zhang et al., 2022). Os benefícios dessas metodologias para o meio 
ambiente, no contexto da P&D de medicamentos, serão apresentados com maiores detalhes nas próximas 
seções deste capítulo.

Fundamentos da Química Computacional

A Química Computacional tem-se tornado amplamente empregada nas últimas décadas. De acordo 
com a União Internacional de Química Pura e Aplicada (IUPAC, do inglês International Union of Pure 
and Applied Chemistry), sua definição consiste na aplicação de métodos matemáticos para o cálculo de 
propriedades moleculares ou para a simulação do comportamento molecular. A partir da sua utilização 
é possível simular o comportamento de átomos e moléculas, bem como prever suas propriedades (Mor-
gon, 2001 e IUPAC, 2019).

A química computacional pode ser dividida em métodos ab initio, métodos semiempíricos e métodos 
clássicos (Figura 1). Cada um desses métodos possui suas especificações e particularidades, sendo 
apropriado para avaliação de determinados sistemas (Almeida, 2001; Duarte, 2001; Leal, 2010).



140

Figura 1. Divisão da Química Computacional

Fonte: Elaborada pelos autores
1. Métodos ab initio: (do latim do princípio) permitem obter propriedades a partir da resolução 

da equação de Schrödinger. Neste caso, nenhum parâmetro experimental é utilizado e apenas dados de 
constantes fundamentais da natureza são empregados para obter suas soluções. Devido ao elevado custo 
computacional, estes métodos são inadequados para grandes moléculas, sendo empregados para apenas 
algumas dezenas de átomos (Almeida, 2001; Duarte, 2001).

2. Métodos semiempíricos: utilizam em seu formalismo um hamiltoniano simplificado e alguns 
parâmetros obtidos a partir de dados experimentais. Estes métodos possuem um custo computacional 
muito mais baixo do que os métodos ab initio, podendo ser aplicável para sistemas maiores, como os 
calculados por mecânica clássica, porém sendo capazes de fornecerem parâmetros eletrônicos (Almeida, 
2001; Duarte, 2001; Leal, 2010).

3. Métodos clássicos: consideram as moléculas como uma coleção de átomos ligados entre si por 
forças eletrostáticas ou harmônicas e a ligação química é descrita de acordo com uma abordagem clássica. 
Apesar da sua utilidade para tratar grandes sistemas, a estrutura eletrônica não pode ser descrita com 
tais métodos (Coelho, 1999; Duarte, 2001).

Portanto, a Química Computacional desempenha um papel significativo, fornecendo resultados con-
fiáveis sobre o sistema de interesse. Além de atuar como um instrumento de suporte, os cálculos com-
putacionais permitem a obtenção de informações que, muitas vezes, não podem ser obtidas de forma 
experimental (Morgon, 2001).

Métodos Computacionais e sua Aplicação na Redução de Resíduos e Preservação Am-
biental

O uso das ferramentas computacionais permitiu um progresso significativo no desenvolvimento de 
novos fármacos, uma vez que possibilita a identificação e otimização de moléculas com potencial ativi-
dade biológica de forma mais eficiente. A partir dos métodos in sílico é possível realizar uma triagem 
dos potenciais candidatos a fármacos, permitindo racionalizar a quantidade de testes necessários em 
experimentos in vitro e/ou in vivo (Johnson, 2023). Embora o campo da Química Computacional seja 
bastante amplo, iremos abordar técnicas de modelagem molecular, como docking molecular e dinâmica 
molecular, QSAR (do inglês Quantitative Structure-Activity Relationship) e modelagem ADMET (Ab-
sorção, Distribuição, Metabolismo, Excreção, Toxicidade), que são os métodos computacionais mais 
empregados no desenvolvimento de novos fármacos (Adelusi, 2022).

Uma das abordagens computacionais mais utilizadas é o docking molecular. Os avanços compu-
tacionais que ocorreram ao longo dos anos possibilitaram que o docking fosse amplamente utilizado no 
desenvolvimento de novos fármacos, especialmente nas primeiras etapas. Visto que muitos processos 
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biológicos dependem de reconhecimentos moleculares, este método apresenta elevada aplicabilidade na 
determinação da conformação e orientação de moléculas no sítio ativo de alvos biológicos, prevendo as 
interações que ocorrem entre ligante e alvo macromolecular. As poses de encaixe são classificadas a partir 
de uma pontuação que avalia a afinidade energética do complexo: quanto menor a energia, mais forte a 
afinidade de ligação. Além de identificar potenciais compostos que interagem com o alvo biológico, tal 
abordagem permite o entendimento do processo de interação ligante-alvo, bem como o conhecimento 
de farmacóforos, grupos que são essenciais para a atividade biológica. O docking molecular diminui a 
probabilidade de falhas na fase final do desenvolvimento de fármacos, possibilitando a criação de mo-
léculas mais potentes e seletivas (Vemula, 2023; Vicidomini, 2024; Xá, 2024).

A dinâmica molecular é empregada para prever as posições dos átomos com relação ao tempo, sendo 
baseada nas equações de Newton do movimento, e capturando os movimentos e interações do sistema 
(Niazi, 2024). Este método tem sido muito utilizado na descoberta de novos fármacos, pois permite o 
conhecimento a nível atômico e molecular do sistema e a simulação de propriedades físico-químicas. É 
uma metodologia que possui boa correlação com os resultados experimentais, além de permitir a análise 
de diversos tipos de sistemas. A dinâmica molecular abrange sistemas macromoleculares, como proteínas 
e biomembranas, o que possibilita uma enorme variedade de aplicações (Da Fonseca, 2023).

Embora o docking e dinâmica molecular possam dizer sobre a eficácia de uma molécula, a modelagem 
ADMET (absorção, distribuição, metabolização, excreção e toxicidade) determina o seu sucesso clínico, 
uma vez que medicamentos seguros apresentam propriedades farmacocinéticas apropriadas. Sendo as-
sim, a previsão ADMET permite a exclusão de moléculas com características inadequadas e indesejadas, 
diminuindo o número de sínteses desnecessárias e erros caros em processos avançados (Adelusi, 2022). As 
predições in sílico não devem substituir os testes in vitro e in vivo, mas podem e devem ser utilizadas de 
forma complementar visando a obtenção de melhores resultados e uma triagem mais eficiente dos compostos 
nas fases iniciais. Existem diferentes abordagens in sílico para prever as características dos compostos a 
partir da sua estrutura química, variando entre si as abordagens empregadas, como por exemplo àquelas 
empregadas pelos servidores swissADME e Deep-PK (Pires, 2015, Fonseca, 2023).

A relação quantitativa de estrutura-atividade (QSAR) relaciona características estruturais 
com a atividade terapêutica de uma molécula, partindo do princípio de que a atividade biológica está 
relacionada com as suas propriedades estruturais. Esta técnica é amplamente empregada na indústria 
farmacêutica, principalmente devido à redução do tempo de pesquisa, recursos e mão de obra. Os modelos 
QSAR permitem prever a atividade farmacológica de novos compostos, com base na sua estrutura química, 
possibilitando que modificações possam ser feitas visando o aumento da atividade biológica e diminuição 
dos efeitos adversos. Os parâmetros moleculares que podem ser utilizados para construir modelos QSAR 
envolvem efeitos eletrônicos, como constantes de ionização e orbital molecular, parâmetros hidrofóbicos, 
como coeficiente de partição, e efeitos estéricos, como peso molecular e refratividade molar (Zhang, 2022; 
Niazi, 2023; Vemula, 2023; Vicidomini, 2024; Xa, 2024).

A Química Computacional permite a previsão de propriedades de moléculas ainda não sintetizadas, 
bem como a obtenção de informações sobre a sua farmacodinâmica. Além da redução do tempo e custo 
na P&D de medicamentos, como já destacado anteriormente, o emprego de abordagens in sílico também 
são mais ecológicas, possibilitando uma seleção inicial de moléculas promissoras. Desta forma, ocorre uma 
diminuição da quantidade de resíduos químicos gerados, provenientes de testes que poderiam dar erra-
do sem a previsão computacional. Portanto, é essencial destacar o sinergismo entre as áreas da Química 
Computacional e a Química Verde (Mammino, 2023).

Todas essas metodologias possuem um importante espaço no processo de P&D de novos fármacos. 
Através de uma triagem inicial de moléculas, simulação de reações e processos antes de experimentá-los 
e otimização dos processos químicos visando uma síntese eficiente dos compostos com maior potencial, a 
Química Computacional promove redução na utilização de reagentes e a emissão de poluentes. Métodos 
como QSAR e previsões ADMET dão suporte no conhecimento das propriedades toxicológicas e farmaco-
lógicas de compostos químicos, direcionando os ensaios pré-clínicos de forma mais eficiente e reduzindo as 
sínteses de compostos tóxicos ou inativos nas fases subsequentes, além de reduzir a necessidade de testes 
em animais, ajustando-se com os princípios éticos e ambientais (Zhang et al., 2022; Mitra et al., 2022).

Educação e Disseminação do Conhecimento
Para que todo o potencial da Química Computacional seja explorado, faz-se necessário o amplo conhe-
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cimento das possibilidades disponibilizadas. No entanto, para que isso seja possível, o preparo a nível 
profissional e educacional é essencial (Mammino, 2023). 

Uma vez que a eficácia da Química Computacional depende da familiaridade dos usuários, o seu en-
sino deve ser fortalecido. A nível educacional, os recursos computacionais permitem abordar diversos 
temas ensinados na área de química. O uso de softwares possibilita a visualização de moléculas em 3D, 
facilitando o entendimento e auxiliando no ensino de temas como geometria molecular, entalpias de 
formação, barreiras de reação, entre outros. Como benefícios, além de ajudar no entendimento, também 
possibilita que o aluno se ambiente com as possibilidades da química computacional (Mammino, 2023).

Do ponto de vista profissional, é importante que os especialistas sejam capazes de interagir com 
especialistas de outra área, de forma a garantir a contribuição mútua. Além disso, o conhecimento do 
sinergismo entre diversas áreas com a química computacional também deve ser difundido, ampliando 
as utilizações desses recursos na resolução de problemas (Mammino, 2023).

CONCLUSÕES

A Indústria Farmacêutica possui um papel muito importante e indiscutível na sociedade, no que diz 
respeito ao desenvolvimento e produção de medicamentos e produtos para a saúde. Com o avanço tec-
nológico, a Química Computacional se mostra como uma importante ferramenta para o desenvolvimento 
farmacêutico sustentável. A implementação das metodologias de Química Computacional na Indústria 
Farmacêutica pode melhorar significativamente os resultados da produção. Com a capacidade de modelar 
e prever as propriedades de interesse dos compostos, a necessidade de experimentação em laboratório é 
reduzida e guiada para rotas de maior sucesso, promovendo uma economia de recursos e a diminuição dos 
resíduos gerados. Além disso, por limitar a utilização de solventes nas sínteses experimentais e de animais 
em testes in vivo, as metodologias de Química Computacional alinham-se com os princípios ambientais 
e éticos da Química Verde.

Essas abordagens tornam os processos de pesquisa e desenvolvimento de medicamentos mais eficien-
tes e reforçam o compromisso da ciência com a sustentabilidade e preservação ambiental. A Química 
Computacional se apresenta como um exemplo claro de como a ciência pode atender satisfatoriamente 
às demandas da sociedade e contribuir para um futuro mais verde, combinando inovação tecnológica e 
responsabilidade ambiental.

Agradecimentos

Os autores gostariam de agradecer as agências de fomento CAPES (Código de Financiamento 001), 
FAPERJ (E-26/210.070/2022 – DCTR e SEI-260003/016458/2021, E-26/201.336/2022 – BOLSA, 
E-26/210.215/2022 e SEI-260003/000707/2022, E-26/204.701/2024) e CNPq (141529/2024-5).



143

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ADELUSI, T. I., et al. Molecular modeling in drug discovery, Informatics in Medicine Unlocked, v. 29, 
2022

ALMEIDA, W. B., DOS SANTOS, H. F., Modelos Teóricos para a Compreensão da Estrutura da Matéria, 
Cadernos Temáticos de Química Nova na Escola, nº 4, 2001

ANVISA; SCMED. Anuário Estatístico do Mercado Farmacêutico 2023. 2024. 

BALDI, A. Computational approaches for drug design and discovery: An overview, Systematic Reviews in 
Pharmacy, 2010. 

COELHO, W. L., et al. Aplicação de Mecânica Molecular em Química Inorgânica, Química Nova, v. 22, nº 
3, 1999

‘Computational Chemistry’ em IUPAC Compendium of Chemical Terminology, 3ª ed. União Interna-
cional de Química Pura e Aplicada; 2006. Versão online 3.0.1, 2019. https://doi.org/10.1351/goldbook.
CT06952

DA FONSECA, A. M., et al, Uma Breve Introdução à Simulação Computacional Aplicada à Quí-
mica, Fortaleza: EdUECE, 2023, 196 p.

DUARTE, H. A., Ligações Químicas: Ligação Iônica, Covalente e Metálica, Cadernos Temáticos de Quí-
mica Nova na Escola, nº 4, 2001

FILHO, C. et al. Gestão de resíduos farmacêuticos, descarte inadequado e suas consequências nas matri-
zes aquáticas. Revista Brasileira de Meio Ambiente, p. 228–240, 2018. 

JOHNSON, T. O, et al. Modern drug discovery for inflammatory bowel disease: The role of computational 
methods, World J Gastroenterol., v. 29, n. 2, p. 310 - 331, 2023

MAMMINO, L., Green chemistry and computational chemistry: A wealth of promising synergies, Sustain-
able Chemistry and Pharmacy, v. 34, 2023

MITRA, D. et al. Evolution of bioinformatics and its impact on modern bio-science in the twenty-first 
century: Special attention to pharmacology, plant science and drug discovery. Computational Toxicology, 
v. 24, 2022. 

MORGON, N. H., Computação em Química Teórica: Informações Técnicas, Química Nova, v. 24, n. 5, p. 
676-682, 2001. 

NIAZI, S., MARIAM, Z., Computer-Aided Drug Design and Drug Discovery: A Prospective Analysis, Phar-
maceuticals, v. 17, n. 1, 2024

PIRES, D. E. V., et al. pkCSM: Predicting Small-Molecule Pharmacokinetic and Toxicity Properties Using 
Graph-Based Signatures, J. Med. Chem., v. 58, p. 4066−4072, 2015

SAVIANO, C. G.; DAHER, M. C. F.; GIORGETTI, L. Efluentes na indústria farmacêutica: aspectos regula-
tórios e principais métodos de tratamento. Research, Society and Development, v. 11, n. 14, 2022. 



144

SINDUSFARMA. Perfil da Indústria Farmacêutica e Aspectos Relevantes no Setor. 2024

TONINI, M.; LOPES, R.; BARBOSA, M. Aplicação da Química Verde na Produção de Insumos Farmacêu-
ticos Ativos. Revista Virtual de Química, v. 16, n. 4, p. 635–646, 2024.

VEMULA, D., et al. CADD, AI and ML in drug discovery: A comprehensive review, European Journal of 
Pharmaceutical Sciences, v. 181, 2023

VICIDOMINI, C., et al. A Survey on Computational Methods in Drug Discovery for Neurodegenerative 
Diseases, Biomolecules, v. 14, n. 10, 2024

XÁ, M., et al. Computational transformation in drug discovery: A comprehensive study on molecular 
docking and quantitative structure activity relationship (QSAR), Intelligent Pharmacy, v. 2, n. 5, p. 589 - 
595, 2024.

ZHANG, Y., et al. Application of Computational Biology and Artificial Intelligence in Drug Design, Int. J. 
Mol. Sci., v. 23, n. 21, 2022



145

APLICAÇÕES DE METODOLOGIAS ATIVAS NO ENSINO DE 
QUÍMICA: RELATO DO CURSO “LABORATÓRIO VIRTUAL: A 
QUÍMICA DAS MOLÉCULAS”

Palavra-chave: Química, Metodologias ativas, Extensão

Lucas da Costa Schwenck - Bacharel em Farmácia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e Mestre em 
Ciências pelo PPG-ProdBio da UFRJ.

Caroline Reis Santiago Paschoal - Licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Mestra em Ciências pelo PPG-ProdBio da UFRJ, Doutoranda em Ciências Farmacêuticas pelo PPG-CF 
da UFRJ.

Leonardo Fernandes de Sousa, Bacharel em Farmácia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, Mestre 
em Ciências pelo PPG-ProdBio da UFRJ

Natalie Giovanna da Rocha Ximenes - Bacharel em Farmácia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Mestra em Ciências pelo PPG-ProdBio da UFRJ, Doutoranda em Ciências Farmacêuticas pelo PPG-CF da UFRJ.

Elden Fonseca Dutra Neto - Bacharel em Farmácia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Américo de Araújo Pastor Júnior - Doutor em Educação em Ciências e Saúde pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Professor Adjunto do Instituto de Biodiversidade e Sustentabilidade da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro.

Paula Alvarez Abreu - Doutora em Neurociências pela Universidade Federal Fluminense. Professora Associada 
Instituto de Biodiversidade e Sustentabilidade da Universidade Federal do Rio de Janeiro. abreu_pa@yahoo.com.br

INTRODUÇÃO

O ensino de química não é tarefa trivial, principalmente pela dificuldade dos alunos perceberem as 
aplicações e relação com cotidiano, e com isso podem perder o interesse. Para aprendizagem significativa 
é necessário que o aluno relacione as novas ideias que está aprendendo àquelas já formadas, e que esta 
relação faça sentido. A extensão tem como pilares indissociáveis o ensino e a pesquisa e por meio da 
interação dialógica pode contribuir para a comunidade, mas também para a formação dos universitários. 
O objetivo deste trabalho é relatar o curso: “Laboratório Virtual: a química das moléculas” realizado pelo 
projeto de extensão Mundo Virtual com alunos do ensino médio a fim de incentivar o aprendizado em 
química por meio de metodologias ativas. Os 13 encontros ocorreram de forma remota na pandemia com 
carga horária de 30 horas. Os alunos cursistas participaram de oficinas sobre como buscar informação, 
sobre o uso de programas para visualização de moléculas em 3D, produção de vídeos, além de aulas sobre 
a química presente no dia a dia e no cinema, profissões e pesquisas relacionadas à química, entre outras. 
Ao longo do curso os alunos confeccionaram um vídeo de divulgação científica sobre moléculas à sua 
escolha. Foi aplicado um questionário a 18 participantes. A maioria dos participantes (83,33%) era de 
escola pública e 15 participantes citaram a química como uma das disciplinas de principal interesse. Todos 
os participantes concordaram que os temas do curso foram interessantes e atenderam às expectativas 
e gostaram da proposta de produção do vídeo. Os extensionistas, que ministraram as aulas e orienta-
ram os alunos, relataram como desafios a adequação da linguagem para o público-alvo e ressaltaram a 
contribuição do curso a sua formação, sobretudo em relação à melhoria na didática e comunicação. A 
interação escola-universidade se apresenta como um caminho interessante para a educação.

No ano de 2012, o educador Paulo Freire foi reconhecido como patrono da educação brasileira, em 
decorrência de sua concepção inovadora da educação, considerando todo o contexto de vivências do 
indivíduo para sua formação, baseando-se no diálogo existente entre estudantes e professores, que apren-
dem de forma conjunta e mútua e afasta-se do modelo tradicional de ensino (CHIARELLA et al., 2015).
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O ensino das ciências, por sua vez, tem sido temática de reformas desde o século passado. Como con-
sequência de algumas delas, os estudantes passaram a encarar o ensino da química como algo difícil e 
distante, vendo-a como uma disciplina de menor relevância. No entanto, a fase mais recente desta reforma 
objetiva contemplar todos os estudantes e tornar o ensino das ciências mais democrático (WARE, 2001).

Johnstone (2000) preconizava que o ensino da química era pautado em três princípios que se comple-
mentam, sendo comparados aos vértices de um triângulo, sendo estes: o macro - capaz de ser observado 
e acessado; o submicro - abrangendo átomos, íons, moléculas e estruturas químicas e o representativo - 
fórmulas, símbolos, gráficos, entre outros. No entanto, no meio escolar, o ensino desta disciplina é mais 
correlacionado a cálculos matemáticos, o que não contempla todo o contexto e extensões dessa matéria, 
essenciais para sua correta compreensão (VIEIRA; DA SILVA, 2017). 

Com a evolução dos computadores e utilização de programas educacionais nos últimos anos, mu-
danças significativas foram verificadas nos objetivos de utilização: de simples cálculos computacionais 
e tutoriais, à simulações com previsões, que permitem interação dinâmica no âmbito educacional e re-
lação aluno-conhecimento (ARROIO et al, 2005). O computador como recurso didático cria condições 
de aprendizagem que facilitam o acesso dos alunos a uma infinidade de informações, onde o professor 
como orientador desse processo, possa atuar como facilitador desse processo de ensino-aprendizagem. 

Nesse contexto, as metodologias ativas de ensino se apresentam como catalisadores no processo de 
ensino-aprendizagem inserindo o aluno no centro desse processo, em contraponto às metodologias tra-
dicionais, onde o aluno era apenas ouvinte, estando passivo em seu próprio processo de aprendizagem 
(DIESEL; BALDEZ & MARTINS, 2017) (Figura 1). 

Figura 1: Diferenças entre as metodologias de ensino tradicionais e ativas

A educação, como direito fundamental inalienável, presente no artigo 6º da Constituição Federal de 
1988, se dá como um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento igualitário de uma sociedade justa 
e democrática. Porém, com o declínio do sistema público de ensino brasileiro, perdendo espaço para a 
rede de ensino particular, estruturou-se uma pirâmide similar à pirâmide social do país, com as classes 
sociais com menor poder aquisitivo na base, com planos mais baixos de escolaridade. Nesse contexto, a 
educação superior deve trabalhar em busca de uma sociedade mais justa e igualitária, não sendo omissa 
no processo de formação de cidadãos (LINS et al, 2014).

A extensão universitária é regida pelos princípios de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão; a multidisciplinaridade de suas ações; a promoção de uma interação dialógica entre sociedade 
e universidade; a reafirmação da ética e dos compromissos sociais da universidade brasileira e a busca 
pela efetividade e impacto de suas ações sociais (DE PAULA, 2013). Ayres (2015), ainda relembra que 
o ser humano possui uma tendência a separar o saber do fazer, de um lado a prática, de outro, a teoria. 
Porém, ambos se complementam, a teoria orienta a prática, e a prática suscita e valida a teoria. Sabe-se 
que não somente as formas científicas de perguntar e responder são as que interessam, mas também 
saberes cotidianos e experiências vividas têm o seu valor e, nessa troca de saberes, admite-se que a uni-
versidade, como espaço onde se produz ciência e ensino rigoroso, científico, humanístico e ético também 
precisa ser lugar onde a teoria se torna ação (AYRES, 2015). Dessa forma, romper o confinamento do 
conhecimento dentro do espaço universitário, denominado ensino, e abrir as portas para que não somente 
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a universidade atravesse as portas, mas também que a população possa compreender como a pesquisa 
dentro da universidade é de fundamental importância para o desenvolvimento local fundamenta o tripé 
indissociável: ensino, pesquisa e extensão. 

Contemplando o conceito e todos os princípios que regem a extensão universitária, o projeto de ex-
tensão mundo virtual desenvolveu o curso intitulado “laboratório virtual” visando a dinamização do 
ensino da química, utilizando-se de metodologias ativas para tal fim, além de promover a imersão dos 
estudantes participantes no meio universitário através de oficinas dialógicas. O presente estudo visa 
analisar a percepção do curso pela ótica dos estudantes participantes, bem como dos extensionistas que 
participaram do seu desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO

O curso contou com uma carga horária total de 30 horas, onde todos os encontros foram realizados 
via Skype. A fim de realizar um estudo observacional e uma análise qualitativa e quantitativa, foram 
aplicados dois questionários, um inicial e um final, além da realização de uma atividade final produzida 
pelos alunos. O questionário inicial contou com perguntas sobre o nome, idade, cidade de origem, ano 
escolar, escola de origem, interesses e as expectativas de cada aluno sobre o curso. Durante o curso foram 
abordados temas de química variados e suas aplicações no cotidiano. Foram realizadas aulas de revisões 
abordando atomística, ligações químicas, geometria molecular, radioatividade e conceitos de química 
orgânica. Tais conteúdos foram aplicados ao contexto das ferramentas de modelagem molecular e de 
realidade aumentada. 

Além disso, foram abordados temas como divulgação científica, pesquisa científica, fake news e sobre 
o processo de entrada na universidade em cursos relacionados à química. Ao final do curso foi proposta 
uma atividade onde os alunos confeccionaram um vídeo de divulgação científica e, por isso, também 
foram realizadas aulas específicas sobre temas de edição e produção de vídeos. Os alunos foram dividi-
dos em duplas ou trios para a realização da atividade final e contaram com a orientação de professores 
tutores participantes do projeto de extensão. O formulário eletrônico final contou com a participação 
de 18 alunos. As perguntas presentes neste questionário, além do perfil pessoal, contavam também com 
questões para avaliar a percepção dos alunos frente ao curso. Algumas dessas perguntas tiveram suas 
respostas categorizadas da seguinte forma: Concordo totalmente, concordo parcialmente, nem concordo 
nem discordo, discordo parcialmente, discordo totalmente. Tais perguntas versavam sobre as expectativas 
acerca do curso, metodologia, temas, interação entre colegas cursistas, disponibilidade dos professores 
tutores e sobre o acréscimo que o curso gerou sobre a formação individual. Uma outra avaliação realizada 
no questionário, principalmente visando a reprodutibilidade futura do curso foi sobre a carga horária 
do curso, que possuía como possíveis respostas: excessiva, adequada e pouca. Também foram realizadas 
perguntas discursivas no intuito de observar o aprendizado adquirido com o curso, sugestões e se o aluno 
gostou do curso. Por fim, no mesmo questionário foi realizada uma seção de perguntas sobre a produ-
ção do vídeo, que foi a avaliação final do curso. Tal parte contou com perguntas sobre o tema de cada 
vídeo, a percepção de cada aluno sobre a atividade realizada, as dificuldades enfrentadas e propostas de 
intervenção para edições futuras do laboratório virtual. A avaliação do conteúdo foi realizada de forma 
a considerar tanto a qualidade visual do material, quanto a informação dada, assim como a adequação 
ao propósito educacional. Como critérios de classificação de materiais audiovisuais de cunho educativo, 
Gomes (2008) estabeleceu cinco critérios. Desses, foram selecionados e sintetizados os mais pertinentes 
a fim de avaliar o conteúdo produzido pelos alunos participantes.

RESULTADOS

 Ao analisar as respostas dos 18 alunos participantes, observou-se que 83,33% do inscritos eram do 
sexo feminino e 16,66% do sexo masculino, com idades de 14 à 18 anos. Quanto à cidade dos inscritos, 
44,44% responderam que eram de Macaé, 33,33% de Petrópolis, 11,11% de Magé, 5,55% de Santa Cruz 
e 5,55% de Vina del Mar, uma cidade do Chile. No que se refere ao ano escolar, 55,55% respondeu que 
estava no 1º ano do ensino médio, 27,77% estava no 2º ano, 11,11 % no 3º ano e 5,55%, que corresponde 
a uma pessoa, estava no ensino fundamental, onde 83,33% provinha da rede pública e 16,66% da rede 
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privada. Acerca da escola na qual os inscritos estudavam 38,88% era aluno do Colégio Estadual 1ª de 
Maio, em Macaé, 27,77% do Dom Pedro II, 16,66% do PRW, sendo esta a única escola privada observada 
nas respostas do formulário, 5,55% estudavam no Polivalente, também em Macaé, 5,55% estudavam na 
escola Eduardo de la Barra ( na cidade de Vina del Mar no Chile) e 5,55% estudava no CENIP.

 Em relação às disciplinas em que os inscritos tinham maior interesse, foi possível observar que dos 
18 alunos inscritos 15 possuíam interesse em química, sendo essa a disciplina com maior alunos inte-
ressados, seguida de biologia e inglês com 10 alunos interessados em cada (Gráfico 1). 

Gráfico 1. Interesse nas disciplinas.

Fonte: Elaborado pelo próprio autor
 Em relação a pergunta “Como soube do Laboratório Virtual - Química das moléculas?” 83,33% respon-

deram que souberam pela escola, 11,11% por um familiar e 5,55% ficou sabendo através de um colega. No 
que diz respeito ao porque se interessaram em participar do Laboratório Virtual, de uma maneira geral, 
55,55% responderam que se interessaram em participar por gostar de química e, dentro desses, obser-
vou-se respostas mais objetivas como: “Eu gosto muito de química e gostaria de aprender mais sobre”, 
assim como respostas um pouco mais amplas como “Por que estou buscando ganhar mais informações e 
o laboratório virtual vai me ajudar a aumentar o meu conhecimento sobre o assunto. E será também uma 
boa oportunidade pois tenho bastante interesse em aprender mais sobre essa área.” Já 5,55% respondeu 
que se interessou por incentivo familiar e 38,88% se interessaram porque queriam adquirir conhecimentos 
de uma maneira geral, e dentre esses foi possível observar respostas como: “Para aprender mais’’; “Para 
me aprimorar.” e “Porque eu achei muito interessante, e parece ser muito divertido, e porque sempre é 
bom aprender.”

 A última pergunta do formulário de inscrição era “O que você espera aprender no Laboratório Virtual?” 
e em relação a mesma, 55,55% responderam que queriam aprender mais sobre química, com respostas 
como: “Aprender sobre as moléculas, átomos, ligações químicas e aprender mais de química”, “Sobre a 
química no nosso dia-a-dia e como posso aplicar o aprendido no meu dia-a-dia.” Já 33,33% responderam 
que esperavam adquirir conhecimentos gerais, dentre esses observou-se respostas como “Tudo que eu não 
aprendi no ano passado e muito mais”, “Sobre tudo”, por exemplo. Ainda sobre a última pergunta, 5,55% 
respondeu que esperava aprender com a prática e outro 5,55% não respondeu. 

No formulário final foram analisadas as respostas de 17 participantes, visto que 1 dos 18 alunos não res-
pondeu às perguntas referente a atividade de produção de vídeo. Sendo assim, observou-se que 82,35% dos 
participantes concordaram totalmente que o Laboratório Virtual atendeu às suas expectativas e os outros 
17,65% concordaram parcialmente. Em relação a metodologia utilizada 82,35% concordaram totalmente 
que a mesma foi eficiente, 5,88% concordaram parcialmente e 11,76% não concordaram e nem discorda-
ram. Já no que tange os temas abordados, 94,12% concordaram totalmente que os temas abordados foram 
interessantes e 5,88%, que corresponde a uma pessoa, concordou parcialmente.

No que se refere a interação com os colegas cursistas, 64,70% concordaram totalmente que houve uma 
boa interação, 17, 65% concordaram parcialmente e outros 17,65% não concordaram e nem discordaram. 
100% dos avaliadas concordaram totalmente que os professores estavam disponíveis para tirar dúvidas.
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Acerca da afirmação “O curso acrescentou na sua formação”, 94,12% dos participantes concordaram 
totalmente com a afirmação e 5,88% concordou parcialmente. Em relação a carga horária do curso, 76,47% 
acharam a mesma adequada, 11,76% acharam excessiva e outros 11,76% acharam pouca.

 De acordo com as respostas da pergunta “O que você aprendeu ao participar do Laboratório Virtual 
- Química das moléculas?” foi possível confeccionar o gráfico abaixo com base em categorias não exclu-
dentes, no qual evidenciou-se que a maioria dos participantes responderam que aprenderam química e 
conhecimentos gerais respectivamente (Gráfico 2). 

 Gráfico 2. O que aprenderam

Fonte: Elaborado pelo próprio autor
No que diz respeito ao que mais gostaram no Laboratório Virtual - Química das moléculas, a maior 

parte das respostas analisadas estavam relacionadas aos temas abordados, seguido da metodologia e da 
explicação dos professores. As respostas menos frequentes estavam relacionadas com a produção de 
vídeo e aprender coisas novas, sendo cada uma destas citadas apenas por 1 participante (Gŕafico 3). 

Gráfico 3. O que mais gostaram

Fonte: Elaborado pelo próprio autor
Em relação ao que menos gostaram 41,17% dos participantes responderam que não houve nada que 

não tenham gostado, por outro lado 17,65% responderam que não gostaram dos horários das aulas e 
outros 17,65% que não gostaram da plataforma/internet. Ainda com relação ao que menos gostaram, 
11.76% não gostaram da carga horária empregada no curso, além disso, 5,88% não gostou de algumas 
aulas específicas e outros 5,88% não responderam. Acerca de quais sugestões teriam para melhorar o 
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Laboratório Virtual - Química das moléculas, 17,65% respondeu mudar a plataforma, outros 17,65% 
sugeriram aumentar a duração do curso e ainda outros 17,65% propuseram melhorar a metodologia e 
dentre esses verificou-se respostas que sugeriram uma metodologia mais dinâmica, mais interação com 
os alunos e a continuação de aulas através de trechos de filmes. Continuando a análise, constatou-se 
que 11,76% responderam alterar a carga horária das aulas, 23,53% respondeu que não tinham nenhuma 
sugestão e 11,76% não responderam. 

No que concerne ao trabalho final da produção de vídeo todos os participantes gostaram da proposta 
e em relação ao tema do vídeo, 35,29% responderam que escolheram o tema pela importância e por 
estar presente no dia a dia, já 23,53% por curiosidade e por gostar do tema enquanto outros 23,53% 
responderam que escolheram o tema devido a um consenso com a equipe. Tiveram ainda 17,65 % que 
entram na categoria “outros”, sendo exemplos dessa categoria respostas como: “tudo” e “Ele tinha uma 
história muito legal”.

Quanto às dificuldades que existiram durante o processo de produção do vídeo, o uso dos programas 
para a produção do vídeo foi a dificuldade mais relatada, seguida da pesquisa bibliográfica do conteúdo. 
Somente 3 dos 17 alunos responderam que não tiveram dificuldade alguma durante a produção do vídeo 
(Gráfico 4).

Gráfico 4. Dificuldades para Produção do Vídeo

Fonte: Elaborado pelo próprio autor
 Por fim, ao analisar as respostas da última pergunta que tinha como objetivo averiguar como os parti-

cipantes achavam que a equipe do Laboratório Virtual poderia atuar para melhorar as dificuldades apon-
tadas anteriormente por eles com relação a produção de vídeo, observou-se que 29,41% respondeu que 
não havia nada para melhorar, 11,76% disseram que não sabiam, 5,88% sugeriu melhorar propondo um 
tema, já outros 5,88 falaram no trabalho em equipe. Ainda houveram 17,65% que sugeriram recomendar 
mais plataformas e explicar melhor o funcionamento delas, outros 17,65% não responderam e 11,76% se 
confundiram e não responderam com relação a produção de vídeo e sim em relação ao curso de maneira 
geral, sendo essas respostas já analisadas anteriormente em outra pergunta desse mesmo questionário. 

Após a apresentação final dos alunos, com o objetivo de produzir algum vídeo utilizando as ferramentas 
computacionais ofertadas, o curso resultou em 7 vídeos, com tempo médio de duração de 3 minutos e 
37 segundos. Os temas versaram sobre a química das flores, das estrelas, látex, sobre as moléculas de 
hidrogênio e cloreto de sódio, e sobre a vitamina C e proteínas moleculares. Quanto à uma análise crítica 
dos vídeos produzidos, observa-se que houve adequação da linguagem ao público alvo, que por sua vez 
seriam outros estudantes do ensino médio. Todos os vídeos foram realizados em formato expositivo, se 
preocuparam com o rigor científico e clareza de suas informações, bem como das aplicações cotidianas 
do conteúdo que tomaram como base para sua confecção e requeriam, em menor ou maior grau, conhe-
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cimentos prévios sobre os temas, além de empregarem ferramentas e softwares de modelagem molecular.
Quanto à qualidade do material utilizado nos vídeos, em sua totalidade os alunos se preocuparam em 

obter imagens e vídeos oriundos da internet e bancos gratuitos em boa qualidade, os empregando em 
tamanho adequado para sua visualização e apenas 1 grupo optou por legendar o vídeo. Já relacionado ao 
áudio, 71,42% dos materiais produzidos utilizaram músicas como fundo e trilha sonora de seus vídeos, 
e dentre esse percentual houve adequação da trilha com o tema do vídeo em 80% dos materiais produ-
zidos. Em sua totalidade, os alunos optaram por narrar seus conteúdos com 71,42% de boa qualidade e 
audibilidade das narrações.

Discussão

De acordo com as análises, 83,34% dos alunos que participaram eram de escolas públicas, mostrando 
como a universidade pode tornar a ciência acessível a todos, dando a oportunidade de vivenciá-la. Assim 
como Lins e colaboradores (2014) citaram, é de suma importância que a universidade não seja omissa 
na formação da cidadania, numa sociedade igualitária e democrática. 

Todas as aulas tinham como base a química, mesmo quando eram temáticas diferentes, adaptadas 
ao contexto escolar e cotidiano dos participantes. Foram observados que a grande maioria dos alunos 
concordaram totalmente que os temas abordados foram interessantes. , isso vai de encontro a análise 
feita por Costa Júnior (2023) onde afirma que os objetivos educacionais não devem estar focados tão 
somente a preparação para o ingresso no ensino superior e nem a formação profissional, mas deve ter 
como objetivo principal a formação para a vida, onde terão ferramentas eficazes na resolução de pro-
blemas do dia-a-dia. 

De maneira geral, os alunos revelaram no último questionamento a dificuldade em estabelecer o tema 
do vídeo. Tal fator pode ser complicante entretanto, possibilita o empoderamento do aluno e inserção 
do mesmo nas decisões da produção do material, não perpetuando a passividade que os mesmos encon-
tram em sala de aula, onde são meros receptáculos de informação oriundas de um detentor da sabedoria 
(GOMES 2008).

A linguagem dos vídeos se mostra clara, e chega a levantar questionamentos de forma a cativar o in-
teresse do telespectador, entretanto, apresenta uma linguagem muito próxima a de uma aula expositiva, 
que pode perpetuar um ideal de que o público já se encontra cativo ao tema, podendo gerar desinteresse 
do receptor da informação, o que pode afetar a eficácia da informação e seu endereçamento (GOMES 
2008). Sendo o vídeo uma ferramenta que une a imagem ao áudio, seria de bom tom utilizar trilhas 
sonoras a fim de preencher possíveis pequenos vazios entre uma informação e outra, fato compreendido 
por cerca de 71,42% dos alunos. Segundo os critérios estabelecidos por Gomes (2008), a trilha sonora e 
o conteúdo devem conversar entre si para que não gere discordância e estranheza ao receptor, fator que 
não foi atendido por 20% dos vídeos produzidos.

Quanto à acessibilidade dos materiais produzidos, observa-se que os alunos optaram em sua totalidade 
por narrar suas informações por vezes (3 vídeos) colocando em sua totalidade o que era dito no conteúdo 
do vídeo. Tal fato pode ser justificável pelo receio em deixar de fornecer informações importantes, ou de 
garantir segurança durante o preparo do vídeo. Apesar da narração ser um fator importante para acessi-
bilidade de certos grupos, como os de deficientes visuais se somadas à uma audiodescrição (TAVARES, 
2016), ela pode ser excludente para outros como os deficientes auditivos e minimizar os benefícios das 
Tecnologias de Informação e Comunicação à esses grupos (NUNES, 2021). Apenas um grupo se preo-
cupou com a inserção de legendas e nenhum utilizou-se da audiodescrição. Tal fato é importante ser 
revisto e orientado durante o curso, a fim de tornar a ciência igualitária, e promover o empoderamento 
desses grupos marginalizados, não permitindo meramente o acesso e sim contribuindo com ferramentas 
que possibilitem o entendimento e recepção dos conteúdos, uma vez que há uma escassez de materiais 
audiovisuais voltados à química que apresentem ferramentas de inclusão dessas populações.

Um ponto importante a ser avaliado nas próximas edições do curso é a disponibilização das referências 
a fim de garantir a integridade das informações utilizadas como embasamento teórico para os vídeos. A 
ciência se baseia na reprodutibilidade e na integridade de suas informações (DAY, 1998), fato que pode 
ser confrontado pelas informações disponibilizadas pelas referências utilizadas no estudo logo, de igual 
forma seria interessante orientar os alunos a disponibilizá-las ao fim do vídeo, uma vez que apenas dois 
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grupos o fizeram em seus materiais audiovisuais (Tabela S1).
Ainda, desenvolver essas aulas em espaços não formais de aprendizagem como a plataforma de vi-

deoconferência Skype, além de procurar novas formas de demonstrar o conteúdo, vai defronte a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) promovendo inovação ao ensino e inserção de novas estratégias 
metodológicas que integrem áreas do conhecimento com o cotidiano do aluno, assim como foram em-
pregados conhecimento sobre química, cinema, produção audiovisual, base de dados e banco de dados.

Conclusão

Ao fim do trabalho, foi possível observar que, embora o ensino de química ainda seja muito conteu-
dista na maioria das escolas, a extensão universitária pode ser um aliado na desmistificação do processo 
de aprendizagem da matéria, diminuindo a distância entre o conteúdo abstrato e o concreto, fazendo 
sentido para a maioria dos que aprendem. Da mesma forma, observou-se que colocar os extensionistas 
a frente de seus próprios projetos, também sendo agentes ativos no seu projeto de ensino-aprendizagem, 
tornou-os mais atentos aos detalhes, participativos e colaborativos; além de fazer compreender todos os 
percalços da educação e do processo de lecionar. 
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos vem ocorrendo uma grande mudança nos currículos dos cursos de engenharia. Antes 
existia uma grande preocupação com o conteúdo – context. Mas nos anos de 1990, algumas empresas, 
como a Boeing, criticaram os cursos de graduação de engenharia e indicaram o que faltava aos seus 
profissionais para que apresentassem um melhor rendimento. Uma resposta a isso são as habilidades, 
competências e atitudes hoje presentes até mesmo na nova diretriz curricular nacional para as engenha-
rias. Este trabalho é uma reflexão sobre o tema visando se alcançar um maior respeito ao meio ambiente 
e um desenvolvimento sustentável. É uma forma de atender ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) número 13 - Ação contra a mudança global do clima.

A educação está em constante evolução. A todo momento surgem novos paradigmas e tecnologias que 
impõem aos educadores novos desafios, mas também ajudam com novas tecnologias.

Uma linha temporal para colocar três teorias psicológicas relacionadas com o ensino e aprendizagem: 
behaviorismo, cognitivismo e construtivismo. No behaviorismo, o ensino é desenvolvido pelas associa-
ções de estímulos e respostas, ou seja, o conhecimento é adquirido de experiências. Poderia se dizer que 
a realidade é externa e objetiva (Vianna Jr., 2022)

Uma outra forma é que a realidade seja interpretada (Etmer e Newby, 2013), então, o conhecimento 
passa a ser um equilíbrio entre a experiência e pensamento. É a perspectiva do processo e ciência cog-
nitivos (Anderson et al., 2001). 

O próximo passo é a construção do conhecimento, ou seja, um processo interno de construção do 
conhecimento. Esta caminhada indica que o processo de aprendizagem é no sentido da internalização 
e, com isso, vem o processo de reflexão. 

Dentro do universo de engenharia, há algum tempo as ementas dos cursos e as cargas horárias eram 
definitivas para a qualidade de um curso. Mas nos anos 1990, empresas apontaram que seus profissionais 
não eram capazes de realizar atividades outras que não somente as técnicas. A Boeing especificou que 
faltavam: perspectiva multidisciplinar, boa comunicação oral, escrita e gráfica, alto padrão ético, pensar 
criticamente e uma profunda compreensão do trabalho em equipe (Crawley et al., 2007).

Desde então, o mundo acadêmico vem dando diversas respostas a esta provocação. Mais diretamente 
ao relatório da Boeing uma resposta é o movimento mundial relacionado ao CDIO (Conceiving, Desig-
ning, Implementing, Operating, em tradução livre, criar, projetar, realizar e operar). Mas existem as 
aprendizagens baseadas em problemas (PBL), projetos, sistemas ou enigmas (Project, System, or Puzzle 
Based Learning). Ou ao triângulo saber – fazer – ser (knowing-doing-being). 

Tecnicamente, o desenvolvimento sustentável é um conceito sistêmico que procura reduzir o consu-
mo de recursos naturais e matéria-prima, procurando o aumento da reutilização e da reciclagem. Isto 
pode ser alcançado se a(o) profissional considera opções mais verdes ao longo do processo de tomada 
de decisão. Devem ser considerados a preservação, a solução solidária ao planeta, ou seja, é atender ao 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 13 - Ação contra a mudança global do clima. 
No presente trabalho são apresentadas estas ferramentas e sinalizando como podem ser aplicadas no 
universo do meio ambiente e do desenvolvimento sustentável.

DESENVOLVIMENTO

2.1 Preâmbulo
Existem diversas ferramentas relacionadas com a evolução do processo de ensino e aprendizagem. O 

uso da palavra “aprendizagem” já assinala que houve uma mudança do foco do processo: a aprendizagem 
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é pelo(a) aprendente! O ensino não exige esta conclusão, mas a aprendizagem sim.
Para isto, diversas abordagens foram desenvolvidas. É possível citar: as aprendizagens ativa, inver-

tida, híbrida, colaborativa e cooperativa, estudo de caso, lean learning, as diversas disciplinaridades, 
ludificação (gameficação) e as ferramentas apresentadas a seguir. Mais informações sobre isso estão no 
livro “A Nova Aprendizagem em 100 Páginas” (Vianna Jr. e Vianna, 2023) 

2.2 Saber-Fazer -Ser
A trilogia saber-fazer-ser está presente em diversas situações. Uma vertente forte é em negócios, por 

isso, bastante discutida em escolas de business como em Harvard (Datar et al., 2010). A Figura 01 re-
presenta bem isso:

Figura 01: Triângulo saber-fazer-ser.

Uma tradução deste triângulo é saber saber- saber fazer - saber ser. Também pode ser relacionada a 
sigla CHA – competências, habilidades e atitudes.

Em engenharia existe um ponto de partida amplamente utilizado, que é aplicar um conhecimento. 
Não basta saber a teoria, tem de saber aplicar o conhecimento de forma a resolver problemas. Este é um 
tensionamento sempre presente no universo da engenharia, a teoria sem a prática ou prática sem a teoria.

Mas, a esse duo deve ser acrescentado o ser. Não basta resolver um problema. A solução deve ser se-
gura, por exemplo! Pode- se dizer que isto foi associado com a engenharia desde a revolução industrial, 
nos Factory Act de 1833. No Brasil, um ano a ser citado é 1953 quando ocorre a regulamentação da CIPA.

Também não basta que a solução seja economicamente viável, tem de respeitar o meio-ambiente. 
Datar et al. (2010) indicam que profissionais devem conhecer profundamente:

• o fenômeno da globalização
• liderança
• inovação
• habilidade de pensar criticamente
• habilidade de decidir sabiamente
• habilidade de comunicar claramente
• habilidade de implementar de forma eficaz
Recentemente foram publicadas no Brasil as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do Curso de

Graduação em Engenharia (Brasil, 2019). Nestas DCNs está previsto aplicar conceitos de gestão, de-
senvolver sensibilidade global nas organizações, ser capaz de interagir com diferentes culturas, atuar 
de forma colaborativa, ética e profissional. Portanto, já há formalmente no Brasil uma forte indicação 
para o saber ser.

2.3 Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL)
Aprendizagem Baseada em Problemas (Problem Based Learning) é uma abordagem por aprendiza-

gem ativa que ficou muito popular nos cursos de engenharia. Mas, foi originalmente desenvolvida na 
Faculdade de Medicina de MacMaster. Podem ser tarefas mais curtas que acompanham os diferentes 
itens do curso como um todo.

Mas P pode ser de Project, projeto, que é gerar uma atividade mais elaborada. É definido no site do 
PBLworks (2022) como “um método de ensino no qual os alunos aprendem se dedicando ativamente 
a projetos sobre situações reais de forma a criar respostas pessoais significativas. Os alunos trabalham 
em um projeto por um longo período de tempo - de uma semana até um semestre - na resolução de um 
problema sobre situações reais ou na resposta a uma pergunta complexa. Como resultado, os alunos 
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desenvolvem conhecimentos profundos de conteúdo, bem como conhecimento crítico, colaboração, 
criatividade e habilidades de comunicação.”

Um ponto a se destacar é que esta atividade é desenvolvida em grupo. Há cinco princípios específicos 
para trabalhos colaborativos (Shimazoe e Aldrich, 2010): i- interdependência entre os membros; ii-res-
ponsabilidade individual, iii- Interação cara a cara (sempre ou o mais possível), iv- desenvolvimento e 
melhoria das habilidades interpessoais e v- autoavaliação constante do trabalho em grupo.

Com isso, é possível desenvolver habilidades e atitudes como trocar opiniões com seus pares, refletir 
sobre formas predeterminadas de pensar, pensamento crítico, construção do conhecimento em grupo 
e respeito à opinião do outro.

O P do PBL foi estendido a outras ideias. Dentro do universo da informática, existem os sistemas, daí, 
System Based Learning. E uma vertente associado com a ludificação, existem os enigmas, uma ótima 
ferramenta de aprendizagem, os Puzzle Based Learning.

2.4 CDIO
O CDIO é um acrônimo associado a Conceiving, Designing, Implementing, Operating, em tradução 

livre, criar, projetar, realizar e operar. É um movimento global que surgiu como resposta à tensão teo-
ria-prática. Os objetivos globais do CDIO estão no livro Crawley et al. (2007) e na página da internet 
(CDIO, 2022), são:

•	 Ter um conhecimento profundo dos fundamentos técnicos
•	 Liderar na criação e operação de novos produtos, processos e sistemas
•	 Entender a importância e o impacto estratégico da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico na 

sociedade
A atenção às habilidades e competências é importantíssima, mas o conhecimento técnico continua 

tendo seu espaço.
 
Um detalhamento de um programa de CDIO no seu segundo nível de detalhe é (Crawley et al., 2007):

1. Conhecimento técnico e raciocínio
•	 Conhecimento de ciências subjacentes
•	 Fundamentos da engenharia essencial (core)
•	 Fundamentos da engenharia avançada (core)

2. Habilidades e atributos pessoais e profissionais
•	 Raciocínio em engenharia e resolver problemas
•	 Experimentação e descoberta de conhecimentos
•	 Habilidades e atitudes pessoais
•	 Habilidades e atitudes profissionais

3. Habilidades interpessoais: trabalho em grupo e comunicação
•	 Trabalho multidisciplinar em grupo
•	 Comunicação
•	 Comunicação em outras línguas

4. CDIO no contexto social e empresarial
•	 Contexto social e externo
•	 Contexto em negócios e empresarial
•	 Projetando
•	 Implementando (realizando)
•	 Operando

Fica claro o entrelaçamento de conceitos e ferramentas, mas todos envolvidos com as competências, 
habilidade e atitudes.

CONCLUSÃO

A evolução na educação abraçou diversas novas ferramentas, novas formas de pensar e tecnologias. 
Mas, com certeza, passou a dar importância a uma visão mais global do ser humano e sua relação com 
as atividades de engenharia.
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Especificamente, deu-se atenção às habilidades, competências e atitudes que todo profissional deve ter. 
A comunicação passa a ser uma exigência. Nisto, está incluso se comunicar com outro, de forma clara, 
mas também com respeito, sabendo ouvir. Daí se desenvolve a ética e a moral dentro da sociedade. Com 
isto, é possível respeitar, também, o meio ambiente e aí desenvolver algo sustentável.
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INTRODUÇÃO

As enchentes, são fenômenos naturais amplificados por atividades humanas, criam as inundações que 
geram prejuízos em diversas regiões do Brasil. No município de Paraíba do Sul, RJ, as inundações têm 
sido recorrentes, expondo a vulnerabilidade social de populações ribeirinhas historicamente marginali-
zadas. Nesse cenário, a Educação Ambiental desponta como uma abordagem essencial para mitigar os 
impactos das enchentes e promover mudanças estruturais, sociais e educacionais.

DESENVOLVIMENTO

1. As Enchentes no Brasil e em Paraíba do Sul
O Brasil possui um histórico de desastres relacionados às inundações, especialmente em regiões 

urbanizadas. Segundo Tucci (2007), a ocupação inadequada do solo, a impermeabilização e a falta de 
planejamento urbano agravam os riscos de enchentes em áreas metropolitanas e cidades menores. No 
caso de Paraíba do Sul, o município está situado no interior do estado do Rio de Janeiro, dentro do Vale 
do Paraíba. Um vale estreito, cortado pelo Rio Paraíba do Sul e encaixado entre duas cadeias de monta-
nhas, que influenciam o clima local e a retenção e passagem das nuvens. E quando chove lá, os afluentes 
deságuam no rio, contribuindo para a regularidade dos alagamentos do perímetro urbano, especialmente 
durante o período das chuvas intensas de verão.

Ocupações irregulares e a ausência de infraestrutura adequada em bairros periféricos ribeirinhos são 
fatores que aumentam a vulnerabilidade social da população. Como afirma Santos (2006), as condições 
socioeconômicas precárias limitam a capacidade das comunidades afetadas de se adaptarem ou de res-
ponderem a desastres naturais. Paraíba do Sul não é exceção, com famílias vivendo próximas às margens 
do rio em áreas frequentemente atingidas por enchentes, sem acesso a políticas públicas de prevenção 
eficazes e a mecanismo de conscientização para promover a transformação social.

2. Educação Ambiental como Ferramenta de Transformação
A Educação Ambiental, entendida como um processo contínuo e interdisciplinar, desempenha um 

papel fundamental na conscientização e mobilização social frente aos desafios impostos pelas enchentes. 
Dias (1998) ressalta que a Educação Ambiental deve promover o empoderamento das comunidades, 
permitindo que elas compreendam suas condições socioambientais e desenvolvam soluções sustentáveis.

No contexto de Paraíba do Sul, ações educativas podem incluir programas escolares que abordem mul-
tidisciplinarmente os impactos das enchentes e incentivem o engajamento dos estudantes em práticas 
de mitigação de riscos. Atividades como o plantio de árvores em áreas de encosta, o monitoramento das 
condições climáticas e o mapeamento de zonas de risco são exemplos práticos que integram conheci-
mento acadêmico e participação comunitária.

Como destaca Freire (1987), a educação deve ser dialógica e contextualizada, conectando o aprendizado 
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formal às experiências e saberes locais. Assim, as escolas em Paraíba do Sul podem atuar como catalisa-
doras de mudanças, promovendo debates sobre justiça socioambiental e envolvendo a comunidade na 
busca por soluções para os problemas que enfrentam.

3. Políticas Públicas e a Importância da Intersetorialidade
A Educação Ambiental, no entanto, não pode atuar isoladamente. Como argumenta Sachs (2000), é 

fundamental que políticas públicas sejam integradas à educação para garantir que mudanças estrutu-
rais sejam alcançadas. No caso de Paraíba do Sul, isso inclui a implementação de planos diretores que 
restrinjam a ocupação de áreas de risco, o desenvolvimento de sistemas de alerta para enchentes e a 
criação de infraestrutura verde, como parques lineares ao longo do rio.

Além disso, é essencial que as iniciativas educacionais e políticas sejam desenvolvidas em diálogo 
com a comunidade. De acordo com Jacobi (2003), a participação social é um componente crucial para a 
construção de uma gestão ambiental democrática e efetiva. Promover a elaboração de material didático 
para informar, capacitar, conscientizar e envolver alunos e moradores de Paraíba do Sul no planejamento 
e na execução de ações contra as enchentes, é possível promover um sentimento de pertencimento e 
responsabilidade coletiva.

CONCLUSÃO

A relação entre enchentes, vulnerabilidade social e Educação Ambiental em Paraíba do Sul ilustra a 
complexidade dos desafios socioambientais enfrentados no Brasil. Contudo, ao integrar ações educativas, 
políticas públicas e a participação comunitária, é possível não apenas mitigar os impactos das inundações, 
mas também promover mudanças significativas na qualidade de vida da população para que possam 
viver em um ambiente equilibrado.

A Educação Ambiental, nesse contexto, emerge como uma ferramenta transformadora, capaz de 
mobilizar indivíduos e comunidades na construção de um futuro mais justo, sustentável e consciente.
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INTRODUÇÃO

O crescimento populacional aliado ao crescimento econômico tem contribuído de maneira considerável 
para o aumento da taxa de geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) nos últimos anos. Tal correlação 
é ainda mais preocupante diante da fragilidade das políticas públicas de gerenciamento de resíduos no 
Brasil. Pois a disposição inadequada dos RSU representa uma ameaça tanto do ponto de vista ambiental 
como da saúde pública.

Neste cenário surgiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida pela Lei 12.305/2010 (BRA-
SIL, 2010), que preconiza a erradicação dos lixões, com isso o emprego sob a forma de aterro sanitário, 
para a disposição final dos RSU, tem aumentado devido também à maior viabilidade econômica quando 
comparada a outras alternativas.

O principal problema associado ao aterro sanitário é o lixiviado, gerado a partir da decomposição dos 
RSU caracteriza-se como um efluente com alto potencial poluidor e deve ser tratado adequadamente, 
pois a possível presença de substâncias recalcitrantes e a grande variabilidade das suas características 
ao longo da operação do aterro tornam as técnicas de tratamento tradicionais pouco eficientes e muito 
onerosas.

Uma das alternativas estudadas por diversos pesquisadores é o tratamento do lixiviado de aterros 
sanitários combinado com esgoto doméstico em estações de tratamento de esgoto. Esta prática já vem 
sendo adotada em diversos países, inclusive no Brasil. No entanto, as principais limitações deste arranjo 
residem na redução da sedimentabilidade do lodo e no comprometimento da atividade dos microrganis-
mos, à medida que se aumenta a proporção de lixiviado na mistura (BOCCHIGLIERI, 2010; FERREIRA 
et al., 2009; NASCENTES et al., 2015; MANNARINO et al., 2013).

Apesar de muitas das experiências serem bem sucedidas ainda existem muitas incertezas do tratamento 
combinado, mas a esse respeito presumi-se que não há uma solução universal, que isoladamente, consiga 
tratar de maneira eficiente o lixiviado, por isso, técnicas consorciadas são sempre utilizadas.

Estudos recentes mostram que a tecnologia que combina carvão ativado em pó e lodos ativados, co-
nhecida como PACT® (Powdered Activated Carbon Treatment), caracteriza-se como uma alternativa 
promissora para o tratamento de efluentes que apresentam compostos com elevada resistência a biode-
gradação, promovendo a adsorção e a degradação biológica simultaneamente. E uma das suas principais 
vantagens reside na integração ao sistema de lodos ativados que já se encontra bastante difundido. Dessa 
forma, a adição de carvão ativado pode auxiliar o processo de remoção de diversos compostos e promover 
a estabilidade do sistema (ECKENFELDER, 1989; METCALF e EDDY, 1991).

Neste contexto, o presente trabalho visou avaliar a influência do tempo de residência sobre o tratamento 
combinado de lixiviado de aterro sanitário e esgoto doméstico através do processo PACT®.
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DESENVOLVIMENTO

2.1 Sistema Experimental
O experimento foi conduzido em três reatores de bancada operados em bateladas sequenciais, utili-

zando-se provetas de 1000 mL, correspondendo a um volume útil de 1 L.
A alimentação e a retirada do efluente tratado foram realizadas por bombas dosadoras e a aeração 

por um compressor de ar conectado a uma pedra porosa, de maneira a se garantir uma concentração de 
oxigênio dissolvido (OD) em torno de 2,0 mg.L-1 durante todo o experimento. 

Foi utilizado um dispositivo Arduino para a automação do processo. Dessa forma, foi possível con-
trolar a duração de cada fase do ciclo operacional dos reatores (alimentação, aeração, sedimentação e 
retirada), controle das bombas de alimentação e retirada do efluente e da bomba de aeração. No painel 
do dispositivo Arduino foram instalados sinalizadores e um temporizador digital que indicava a fase e 
o tempo do ciclo durante o funcionamento do reator. A Figura 1 apresenta o aparato experimental de 
um dos reatores.

Figura 1. Aparato Experimental

2.2 Operação dos Reatores

Os reatores foram inoculados com 250 mL de lodo concentrado proveniente da linha de recirculação de uma 
estação de tratamento de esgotos, havendo a adição inicial de carvão ativado em pó (CAP) e completados com as 
respectivas misturas de alimentação.

O carvão ativado em pó utilizado neste experimento foi o Carbomafra (Tipo: 118 CB AS nº170), de origem vegetal 
e fabricação nacional. As características do CAP são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1. Características do carvão ativado em pó Carbomafra

Parâmetros de Caracterização Resultados
Área BET 726,68 m².g-1

Área de microporo 560,59 m².g-1

Área externa 166,08 m².g-1

Volume de microporo 0,266 cm³.g-1

Tamanho de microporo 25,6 Å

Fonte: CAMPOS et. al (2014)
Os reatores, após a inoculação, foram operados em regime de ciclos, composto por quatro fases: ali-

mentação estática na parte superior do reator, aeração pela parte inferior, sedimentação e a retirada do 
efluente.

Os reatores foram alimentados com misturas de 5% de lixiviado/esgoto (v/v), nos diferentes TR, sendo 
fixada a concentração de CAP (Xca) de 6 g.L-1 em todos os reatores.

A escolha dos tempos de residência e das respectivas idades do lodo foi baseada na classificação dos 
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sistemas de lodos ativados em função da idade do lodo (Tabela 2), apresentada por Von Sperling (1997).
Tabela 2. Classificação dos sistemas em função da idade do lodo

Denominação 
Usual

Idade de Lodo
Tempo de retenção 

hidráulica (h)
Faixa de Idade do Lodo 

(d)

Aeração modificada
Reduzidíssima

-
Inferior a 3

Lodos ativados con-
vencional

Reduzida 6 a 8 4 a 10

-
Intermediária

-
11 a 17

Aeração Prolongada
Elevada 16 a 24 18 a 30

Fonte: Adaptado, VON SPERLING (1997) 
As condições operacionais dos reatores são apresentadas na Tabela 3.

Tabela 3. Resumo das condições operacionais dos reatores

TR (h) 8 16 23
Idade do Lodo (d) 17 28 28

Xca (g.L-1) 6 6 6
Duração das fases (min.)

Enchimento 5 5 5
Aeração 420 900 1320

Sedimentação 50 50 50
Retirada 5 5 5

A escolha de fixar a proporção de 5% de lixiviado na alimentação com a concentração de CAP de 6 g.L-1 
é baseada nos melhores resultados obtidos Fernandéz Bou et al. (2015) e Fernandéz Bou et al. (2018), 
pois de acordo com o autor quando a mistura foi de 5% de lixiviado na alimentação entre os reatores 
que possuíam uma concentração de 2, 4 e 6 g.L-1 de CAP, o que apresentou o melhor comportamento 
atingindo 73,9% de eficiência na remoção de DQO foi o reator com maior concentração de CAP (6 g.L-1).

As estratégias operacionais tiveram um tempo de operação de 40 dias. O controle da idade de lodo (θc) 
foi realizado por meio de descartes diários de lodo com a aeração ligada. Neste caso, houve reposição 
diária (Xci) de CAP, de modo a se manter uma concentração de carvão constante durante o procedimento 
experimental. A reposição foi calculada pela Equação 1 (ECKENFELDER, 1989).

 Xca = (Xci.θc) / TR (1)
 
Onde:
Xca = concentração de CAP no interior do reator (mg.L-1);
Xci = Reposição de CAP (mg.L-1);
θc = Idade do lodo (d); e
TR = Tempo de Residência (d)
O lixiviado utilizado neste trabalho foi coletado no CTR-Santa Rosa, situado no município de Sero-

pédica/RJ. O esgoto sintético foi produzido no laboratório, com base nas recomendações de Fernandéz 
Bou et al. (2018) de modo a se obter características físico-químicas similares às do esgoto doméstico, 
conforme Tabela 4. A mistura lixiviado/esgoto era renovada todos os dias no recipiente de armazena-
gem e ficava sob refrigeração, a partir daí, era bombeada para o interior dos reatores nos períodos de 
alimentação de cada ciclo operacional. 
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Tabela 4. Composição do esgoto sintético
Componentes Concentração (mg.L-1)

Peptonas de caseína 360
Extrato de carne 250

Uréia 100
Fosfato monobásico de potássio 26

Cloreto de sódio 14
Cloreto de cálcio di-hidratado 8

Sulfato de magnésio hepta-hidratado 4
Fonte: Adaptado de Fernandéz Bou et al. (2018)

2.3 Monitoramento do sistema
Os reatores foram monitorados quanto ao seu desempenho, e amostras foram coletadas do afluente 

(entrada do reator), do licor misto e do efluente (saída do reator). As metodologias utilizadas para a de-
terminação dos parâmetros foram baseadas nos procedimentos recomendados pelo Standard Methods 
for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). As variáveis analisadas foram: demanda 
química de oxigênio (DQO), cor aparente e índice volumétrico do lodo (IVL).

O IVL foi calculado usando a Equação 2.
 IVL = SD’30 / (Xe.Vp) (2)
Onde:
IVL = índice volumétrico do lodo (Ml.g-1);
SD’30 = volume ocupado pelo lodo após 30 minutos de sedimentação (Ml);
Xe = SST no tanque de aeração (mg.L-1); e
Vp= Volume da Proveta (usualmente 1.000 Ml).
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 5 apresenta a caracterização do lixiviado utilizado neste experimento.

Tabela 5. Caracterização do Lixiviado

Parâmetro Unidade Valor Médio
pH - 8,2

Cor uH 7670

Turbidez uT 164

Alcalinidade
mg Ca-
CO3.L

-1
10.793

DQO mg.L-1 6.335

DBO5
mg.L-1 540

DBO5/DQO - 0,09

COT mg.L-1 3.687

Nitrogênio Total mg.L-1 2.080

Fósforo Total mg.L-1 25

É possível observar um pH alcalino, e também elevada concentração de matéria orgânica expressa 
através do parâmetro DQO, assim como a cor. Além disso, a biodegradabilidade do lixiviado, que varia 
em função da idade do aterro, foi verificada através da razão DBO5/DQO sendo baixa, resultante também 
da baixa DBO5. Conforme Tchobanoglous, Theisen e Vigil (1993), quando esta relação assume valores 
0,05 e 0,2, pode ser um indicativo de que o lixiviado é de difícil degradabilidade, por conter ácidos fúl-
vicos e húmicos. 

Na Tabela 6 são apresentados os resultados médios das análises de caracterização da alimentação, ou 
seja, referentes a mistura de 5% de lixiviado/ esgoto sintético.
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Parâmetro Unidade 5%
pH - 7,91
Cor uH 435

Turbidez uT 9,47
DQO mg.L-1 939,22

Nota-se através do resultado de DQO que houve um incremento significativo em seu valor quando 
comparado somente com o esgoto sintético, visto que sua média de DQO é de 698 mg.L-1, logo após a 
adição de 5% de lixiviado na alimentação a DQO aumentou aproximadamente 35%.

Foram realizados testes estatísticos para comparações entre os dados amostrais obtidos nos monitora-
mentos realizados. Os diferentes parâmetros avaliados foram submetidos à testes de análise de variância 
(ANOVA), e havendo significância as médias foram comparadas através do teste de Tukey, com nível de 
confiança de 95%, ou seja, em nível de 5% de probabilidade de erro (p≤0,05).

A Figura 2 apresenta os valores de DQO na entrada e na saída dos reatores, sendo os reatores que ope-
raram com tempos de residência de 23 e 16 h representaram lodos ativados variante aeração prolongada 
e o reator com 8 h representou lodos ativados convencional.

Figura 2. Monitoramento da DQO

É possível observar, que do início da primeira semana de coleta de dados até a última os resultados 
de DQO na saída dos reatores se mantiveram estáveis, não havendo grande discrepância, isso se deve ao 
período de aclimatação ter sido realizado já com os devidos TR que seriam avaliados, não provocando a 
elevação ou redução dos valores de concentração DQO em função desta mudança. 

Nota-se que nas duas variantes estudadas (convencional e aeração prolongada) foram obtidas eficiên-
cias médias de remoção de matéria orgânica de 79, 60 e 61% para TR de 23, 16 e 8 h, respectivamente. 
Analisando-se, cada um dos tempos de residência, é possível notar que a maior eficiência de remoção 
de DQO foi obtida para TR de 23 h (Figura 3). Ainda, é possível confirmar que os TR de 16 e 8 horas não 
são diferentes entre si, porém diferem do TR de 23 h.

Figura 3. Valores médios de eficiência de remoção de DQO por Tempo de Residência. Médias que 
não compartilham uma letra são significativamente diferentes, pelo teste Tukey (≤0,05)

Para o parâmetro cor aparente, as eficiências médias de remoção apresentaram o mesmo comporta-
mento do parâmetro DQO. Sendo encontrada a maior eficiência de remoção para o TR de 23 h, conforme 
observado na Figura 4. Ainda, é possível observar que a redução do TR de 23 para 16 e 8 h, interferiu na 

Tabela 6. Caracterização da mistura lixiviado/esgoto.
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eficiência de remoção, reduzindo de 44% para 18%.
Figura 4. Valores médios de eficiência de remoção de cor por Tempo de Residência. Médias que não 

compartilham uma letra são significativamente diferentes, pelo teste Tukey (≤0,05)

A Figura 5 apresenta os valores médios do índice volumétrico do lodo (IVL) organizados por TR. Para 
os diferentes tempos de residência, nota-se que os resultados do TR de 16 e 8 h não apresentam grande 
dispersão, somente se comparados com o TR de 23 h, permitindo inferir que a redução do TR influen-
ciou nas condições de sedimentabilidade do lodo. Sendo que para este parâmetro, os testes indicam que 
o IVL médio dos TR de 16 e 8 h são estatisticamente diferentes do reator com TR de 23 h, porém não
diferem entre si.

Contudo, em todas as condições avaliadas, ou seja, nos três tempos de residência, os resultados de IVL 
estiveram dentro da faixa recomendada pela literatura como boa sedimentabilidade (VON 
SPERLING, 1997; VAN HAANDEL e MARAIS (1999); JORDÃO e PESSÔA, 1995).

Figura 5. Valores médios de IVL por Tempo de Residência. Médias que não compartilham uma letra 
são significativamente diferentes, pelo teste Tukey (≤0,05).

CONCLUSÕES

Com base nos resultados apresentados, observa-se que para os diferentes TR avaliados, no tratamento 
combinado de lixiviado e esgoto com PACT®, o reator com tempo de residência de 23 h foi o que apre-
sentou as melhores eficiências quando comparado aos TR de 16 e 8 h.

Adicionalmente, a adaptação da biomassa nos referidos TR, influenciou na estabilidade dos sistemas. 
Sendo assim, dentre as condições estudadas, os melhores resultados encontrados foram para TR de 23 
h com mistura de 5%, idade do lodo de 28 dias onde foram obtidas eficiências médias de remoção de 
carga orgânica de 79% e de 44% para cor.

Porém, quando comparados os outros tempos de residência, o sistema que funcionou com TR de 8 h 
obteve uma eficiência de remoção de 61% de DQO e 18% de cor e não foi diferente do TR de 16 h, neste 
contexto, quando existir limitações de custo e operação sugere-se trabalhar com tempo de residência de 
8 h ao invés de 16 h. Contudo, tais aspectos devem ser mais bem avaliados sob o ponto de vista de escala 
e da adoção de uma idade do lodo ideal.
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INTRODUÇÃO

O crescimento populacional tem levado a um aumento na geração de resíduos e, segundo ABRELPE 
(2019), no ano de 2018 foram produzidos no Brasil aproximadamente 79 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos urbanos (RSU), sendo que, deste total, 59,5% foram dispostos em aterros sanitários, enquanto 
os 40,5% restantes foram encaminhados a lixões ou aterros controlados.

A disposição incorreta de resíduos pode gerar problemas sociais e ambientais, causados principalmente 
pela contaminação do solo e dos recursos hídricos pelo lixiviado, disseminação de doenças associadas 
ao manejo inadequado do RSU e pela emissão sem controle de gases do efeito estufa (CATAPRETA e 
SIMÕES, 2016).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), estabelece que a 
gestão dos RSU é responsabilidade do poder público municipal e impõe a este a elaboração de um Plano 
Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS) capaz de privilegiar a reutilização, 
a reciclagem e a recuperação dos RSU.

A PNRS determina, ainda, a erradicação dos lixões nos municípios de todo país e considera como 
disposição final ambientalmente adequada o encaminhamento de rejeitos para os aterros sanitários.

Desde a publicação da PNRS até hoje, observa-se que, apesar do lixão ainda ser uma realidade em 
muitos municípios, houve um aumento importante no número de aterros sanitários no país, especial-
mente nas capitais e regiões metropolitanas.

Segundo Lange et al. (2008), os aterros sanitários devem ser continuamente monitorados, desde 
sua implantação, passando por todo o período de operação, até mesmo após seu encerramento e, além 
disso, destaca que o monitoramento geotécnico constitui uma importante ferramenta para a avaliação 
das condições de segurança, bem como da evolução volumétrica do maciço para acompanhamento da 
estimativa da vida útil do aterro.

Baiocchi et al (2019) afirmam que o monitoramento contínuo da geometria do maciço permite um 
gerenciamento eficaz do aterro sanitário e auxilia na tomada de decisões pela equipe de operação e des-
tacam, ainda, que a aquisição de dados geotécnicos precisos é fortemente influenciada por fatores como 
a composição dos RSU, a dificuldade em coletar amostras representativas, a falta de procedimentos de 
amostragem padronizados e a variabilidade das propriedades dos resíduos ao longo do tempo.

De modo geral, o monitoramento geotécnico e volumétrico de aterros sanitários se dá a partir de 
levantamentos realizados pelo método topográfico, no qual as equipes utilizam equipamentos conven-
cionais, como teodolito, estação total e GPS geodésico para o levantamento de campo, processam os 
dados coletados e produzem os mapas com a planimetria e a altimetria da área (LANGE et al., 2008).

Diferentes aplicações utilizando-se aeronaves remotamente pilotadas (RPA), do inglês Remotely Pilo-
ted Aircraft, têm sido reportadas na literatura, tais como Mulero-Pázmány at al. (2014), que estudaram 
o emprego de RPA para vigilância contra caça de rinocerontes na África do Sul; Pagán et al. (2019), que
verificaram a evolução histórica do sistema dunar e sua relação com a erosão costeira em Guardamar del
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Segura, Espanha, bem como Oliveira Filho et al. (2021), que avaliaram o uso de aeronaves remotamente 
pilotadas para análise da taxa de permeabilidade na área urbana de Irati/PR.

O método fotogramétrico consiste na obtenção de informação confiável sobre objetos físicos e o meio 
ambiente por meio de imagens ou padrões de radiação eletromagnética (ASP, 1986), que mais mo-
dernamente, segundo Silva (2015), tem dado lugar à fotogrametria digital, capaz de elaborar modelos 
numéricos de terreno (MNT) a partir de imagens de RPA.

Segundo Oliveira e Jesus (2018), o método topográfico, comparado ao aerofotogramétrico, exige 
equipes maiores e levam mais tempo para serem executados, destacando a importância de se buscarem 
alternativas mais rápidas e eficientes para levantamentos de grandes áreas, com possível redução dos 
custos envolvidos.

Lima et al. (2020) realizaram uma análise comparativa entre o método fotogramétrico com RPA e o 
método topográfico para o levantamento de uma área de 2,3 ha, levando em consideração o custo de 
aquisição de equipamentos e softwares, o tempo total dispendido (levantamento de campo, processa-
mento, edição e geração dos produtos), equipe envolvida e discrepância entre medidas lineares e super-
ficiais entre os métodos. O método fotogramétrico apresentou um custo de aquisição de equipamentos 
e softwares 30% menor, demandou 55% do tempo total, metade da equipe e as discrepâncias lineares e 
superficiais entre os métodos foram de 0,66% e 0,71%, respectivamente.

Estima (2016) comparou modelos tridimensionais produzidos a partir de imagens adquiridas por 
RPA e identificou que os volumes calculados pelo método fotogramétrico diferiram apenas 0,28% em 
relação ao método topográfico.

O método fotogramétrico com imagens adquiridas por RPA vem despontando, portanto, como uma 
tecnologia promissora para o monitoramento volumétrico de aterros sanitários, em função da disponi-
bilidade de equipamentos e softwares cada vez mais acessíveis, custos reduzidos, agilidade de execução, 
redução de equipes e elevada acurácia, comparada ao método topográfico (EISENBEISS, 2009; XIANG 
e TIAN, 2011; ESTIMA, 2016). 

Deste modo, este trabalho teve por objetivo avaliar a viabilidade da utilização RPA, para a realização 
do monitoramento volumétrico de aterros sanitários.

Caracterização do Local de Estudo
Os aerolevantamentos foram realizados em aterro sanitário localizado em São Gonçalo, Região Me-

tropolitana do Rio de Janeiro, que possui uma área de 150 hectares e capacidade de recebimento de até 
2.300 t/dia de RSU.

A unidade possui ainda beneficiamento de resíduos de construção civil, tratamento de biogás e de 
lixiviado, além do centro de tratamento de resíduos de serviços de saúde.

Foram obtidos dados sobre as quantidades e características do RSU disposto no aterro (Tabela 1), 
quantidades e características do material de cobertura e volumes do maciço calculados pelo método 
topográfico, durante o período de realização dos aerolevantamentos.

Tabela 1 - Composição gravimétrica, teor de umidade e massa específica aparente do RSU (não com-
pactado) recebido no aterro sanitário.

Classificação Massa
Fração Orgânica 43,7 %
Papel 12,6 %
Plástico 22,5 %
Vidro 1,2 %
Metal 2,2 %
Diversos 17,8 %
Característica Física Resultado
Teor de Umidade 50,4 %
Massa Específica Aparente 174,5 kg/m³

Fonte: Foxx-Haztec (2019).
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1.1 Método Fotogramétrico
Foram realizados quatro aerolevantamentos (L1, L2, L3 e L4), conforme apresentado na Tabela 2. 

Os levantamentos foram realizados em diferentes dias entre os anos de 2018 e 2019, o que possibilitou 
realizar análise temporal dos dados.

Tabela 2 – Dados relativos aos levantamentos aéreos realizados no CTR São Gonçalo.

Levantamento Data Hora inicial Hora Final

L1 02/11/2018 09:11 09:35

L2 22/12/2018 12:07 12:28

L3 06/04/2019 09:54 10:25

L4 11/05/2019 10:11 10:54

Fonte: o autor.
As imagens foram adquiridas por meio de plataforma RPA e controlada de forma semiautônoma, 

fazendo uso do software mobile PIX4D Capture®.
Os produtos cartográficos gerados foram submetidos à classificação do padrão de exatidão cartográ-

fica (PEC), obtendo para todos os levantamentos Classe A para escala inferior a 1:500 e equidistância 
inferior a 0,30 cm.

Os valores utilizados para as sobreposições longitudinais e laterais foram de 75%, de forma que toda 
a região de interesse fosse mapeada, e a altura de voo de 120 metros. A área analisada no estudo possui 
aproximadamente 27 ha, sendo necessária a utilização de aproximadamente, 500 imagens por voo.

O entorno do aterro sanitário possui diversas estruturas fotoindentificáveis, como edificações, estradas, 
sistemas de drenagem etc), as quais foram utilizadas como Pontos de Controle (PC), evitando assim a 
necessidade de marcações de outros pontos de referência.

A distribuição espacial dos PC foi testada no software GeoPec e o resultado estatístico apresentou 
padrão disperso atendendo os conceitos fotogramétricos para a distribuição dos pontos de controle, 
conforme definido por Santos et al. (2016).

O equipamento utilizado para coleta de coordenadas dos PCs em solo foi o receptor CHC I80. Os dados 
foram processados no software LandStar-7® e são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Coordenadas dos pontos adquiridos por meio do receptor CHC I80.

Identificação X Y Z
Precisão 

Planimétrica
Precisão 

Altimétrica

PC01 706393,669 7470575,184 107,123 0,006 0,010

PC02 706357,000 7470580,073 107,881 0,006 0,012

PC03 706409,877 7470631,923 101,416 0,007 0,014

PC04 706415,519 7470674,13 102,281 0,012 0,025

PC05 706656,527 7470566,292 99,145 0,008 0,017

PC06 706858,3 7470639,426 98,513 0,008 0,018

PC07 706900,463 7470723,343 96,57 0,010 0,020

PC08 707028,404 7470961,815 91,22 0,009 0,019

PC09 706483,367 7470548,956 91,856 0,008 0,019

PC10 706441,991 7470862,849 120,551 0,008 0,018
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Identificação X Y Z
Precisão 

Planimétrica
Precisão 

Altimétrica

PC11 706948,898 7471045,576 64,218 0,012 0,025

PC12 706953,907 7471048,658 64,064 0,014 0,027

PC13 706752,051 7470958,515 62,02 0,007 0,015

Fonte: o autor.
A metodologia de coleta exigiu a utilização de um ponto de coordenada conhecido, denominado de 

ponto base. A coleta das coordenadas deste ponto exigiu o rastreio por 4 horas, a fim de criar um conjunto 
consistente de dados obtidos por Sistema de Navegação Global por Satélite (GNSS).

1.2 Processamento de imagens
As imagens coletadas foram processadas no software PIX4D Mapper.
Segundo Perin et al. (2016), esta ferramenta calcula as posições e orientações das imagens automati-

camente fazendo uso do método de triangulação aérea e ajustamento de feixes em bloco.
Após a densificação da nuvem de pontos, a geração do mosaico ortorretificado e modelo numérico de 

terreno (MNT), o software permitiu o cálculo volumétrico a partir de uma cota de referência.

DESENVOLVIMENTO

O presente trabalho foi desenvolvido enquanto o aterro se encontrava em plena operação, tendo-se 
acesso às informações mensais de massa de resíduos recebidos pelo aterro, bem como o volume de material 
de cobertura utilizando os dados obtidos pelo método topográfico para a gestão operacional e controle 
geotécnico, desta forma esses valores podem ser utilizados como valores de referência utilizando-os na 
comparação com o método fotogramétrico.

Com base nos MNT gerados em cada aerolevantamento, foi possível identificar três áreas distintas, A1, 
A2 e A3, com 7,45 ha, 2,0 ha e 1,57 ha em projeção vertical, respectivamente, que apresentaram variação 
volumétrica durante o período estudado (Figura 1).
Figura 1 – Vista das áreas do aterro sanitário onde foram determinadas as variações volumétricas.

Fonte: o autor.
A Tabela 4 apresenta o valor de volume em m³ encontrados por meio do método fotogramétrico, sendo 

o erro médio estimado pelo software de processamento de ± 2%. Os valores apresentados referem-se à 
diferença volumétrica encontrada entre os levantamentos para cada área. Entre o levantamento 1 e 2 não 
foi identificado alteração para a área A3, de fato a mesma estava em preparação para recebimento de RSU, 
entre o levantamento 3 e 4 não foi identificado variação para a A1 a época a mesa já estava finalizada.



174

Tabela 4 – Incremento de volume (ΔV) do maciço entre os aerolevantamentos L1, L2, L3 e L4, para 
as áreas A1, A2, A3 e total, a partir de dados obtidos pelo RPA.

Intervalo entre ae-
rolevantamentos

ΔV A1 
(m³)

ΔV A2 (m³) ΔV A3 (m³) ΔV total (m³)

L1-L2 22.642 49.779 - 72.422
L2-L3 1.668 107.810 68.915 178.394
L3-L4 - 9.252 46.895 56.147
L1-L4 24.310 166.841 115.810 292.976

Fonte: o autor
A Figura 2 apresenta os valores obtidos pela fotogrametria com RPA e pela topografia. Os valores 

obtidos por método topográfico foram informados pala empresa responsável pela operação do aterro 
sanitário são dados mensais convertidos para valores médios diários calculados de forma a coincidir com 
o intervalo entre aerolevantamentos.

Figura 2 – Valores volumétricos obtidos por método fotogramétrico e método topográfico.

Fonte: o autor.
O volume obtido a partir dos dados gerados pelo método fotogramétrico é uma representação fidedigna 

do terreno. Podemos interpretar que a metodologia fotogramétrica consegue gerar uma superfície digital 
precisa do terreno, enquanto métodos topográficos fazem uso de interpolação em campo para a coleta 
de pontos planialtimétricos, fazendo com que a superfície digital desse método seja em muitas vezes 
apenas representativa, ou seja, uma aproximação.

Por conseguinte, a qualidade final do produto gerado pela topografia está diretamente relacionada à 
experiência da equipe de campo a qual empiricamente define os melhores pontos para coleta e com isso 
consegue obter resultados mais representativos do terreno.

Ao se confrontar o valor volumétrico encontrado para o intervalo entre o levantamento 1 e 4 encon-
tra-se um erro de 5,6% entre o método fotogramétrico e topográfico.

O método fotogramétrico minimiza o tempo de aquisição de dados. Para o levantamento de toda a 
área do maciço (cerca de 27.000,00 m²), foram necessários menos de 30 minutos de coleta e menos de 
4 horas de processamento, permitindo a apresentação de resultados em menos de 1 dia. Desta forma a 
metodologia apresenta curta escala temporal, o que permite a inserção dos dados em um Sistema de In-
formação Geográfico (SIG) onde poderão ser analisados em conjunto extraindo-se relatórios que podem 
propiciar a projeção de vida útil do aterro, da jazida de material de cobertura e fiscalização.

CONCLUSÕES

Por meio de análises comparativas dos resultados obtidos por métodos convencionais (topográfico) e 
fotogramétricos, concluiu-se que a metodologia proposta se faz funcional e apresenta vantagens como: a 
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segurança pessoal, a segurança operacional, a velocidade de aquisição de dados, baixo custo operacional 
e a densidade dos dados.

Importante ressaltar que a metodologia aplicada no presente trabalho não visa substituir os méto-
dos topográficos convencionais pelo método fotogramétrico com RPA, mas ambos podem coexistir 
dependendo da aplicação e do tipo de informação que se necessita obter. Considera-se que os métodos 
possuem vantagens distintas, como por exemplo, para a escolha de um local para a construção de um 
aterro sanitário o levantamento fotogramétrico da área pode ser executado em muito menos tempo do 
que com método convencional.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo apresentar a produção de bioplásticos a partir de resíduos orgâni-
cos, ou seja, as cascas de legumes e frutas realizado em aulas práticas nos laboratórios da engenharia 
Química. Inicialmente foi sucedida uma pesquisa tanto teórica quanta prática utilizando o laboratório 
de Química Inorgânica I. Como resultado, puderam ser observados formulações de bioplásticos que 
mais adaptaram-se aos resíduos manuseados, de modo que a aplicação desta pesquisa conta com a 
concordância do reaproveitamento de alimentos que seriam desprezados. Logo, a reutilização refere-se 
ao ciclo dos alimentos, pois, o que muitas vezes seriam separados para o descarte podem ser reapro-
veitados para a produção de bioplásticos.

Segundo (Ma. Vanessa Sardinha Santos, 2024), o plástico destaca-se pelo tempo que demora para 
se decompor, podendo permanecer no ambiente por várias gerações. Ao permanecer no meio, podem 
colocar em risco várias espécies. O plástico está no ranking dos que matam – são vários relatos de ani-
mais aquáticos que morrem em decorrência da ingestão de plástico ou porque ficam enrolados nesses 
materiais. Além disso, alguns materiais possuem substâncias tóxicas que poluem e matam espécies.

Tendo em vista que o plástico convencional é proveniente do petróleo que é um combustível fóssil 
e que tem uma estimativa de degradação de 400 a 500 anos. Nesse contexto, o bioplástico pode ser 
utilizado com um substituto do plástico convencional já que pode degradar-se no meio ambiente sem 
causar danos. De modo que obtém diversas formulações que podem ser aplicadas. 

Com base nesse viés da utilização de bioplástico, pode-se levado em consideração a reutilização de 
resíduos orgânicos que são oriundos das cascas de frutas e legumes, sendo estes as cascas de mandio-
ca, batata, banana etc. Ademais, que o reaproveitamento desses remanescentes orgânicos, sendo a 
batata e mandioca que são tubérculos que ocupam grande lugar de destaque na alimentação brasileira, 
de modo que ambos são versáteis, acessíveis e fazem parte de diversas receitas tradicionais, pois, é 
notório apresentar que o Brasil produz quantidades significativas de mandiocas e batatas. Embora as 
cascas de batatas possam ser utilizadas em composteiras, ainda não são totalmente destinadas para a 
compostagem, no caso das cascas de mandioca que possuem um teor de cianeto e requerem cuidado 
para que não haja contaminação no solo. 

Desse modo, a aplicabilidade desses tubérculos e da casca de banana que de acordo com (EMBRA-
PA, 2024), além de maior consumidor mundial, o Brasil é o quarto maior produtor, com 6,6 milhões 
de toneladas produzidas em 455 mil hectares, metade originária da agricultura familiar. Contudo, a 
funcionabilidade da produção de um plástico biodegradável ou de um bioplástico é bem proveitosa, 
pois, além de ser uma alternativa mais sustentável e com menor impacto ambiental, conta com com-
ponentes que tem potencial enorme para serem reutilizadas de forma sustentável e benéfica, já que no 
Brasil, segundo a ONU, o desperdício de alimentos é alarmante: cerca de 27 milhões de toneladas de 
comida são descartadas anualmente. Em média, cada brasileiro joga fora mais de 41 quilos de comida 
por ano (G1, 2024).
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DESENVOLVIMENTO

No contexto de desenvolvimento de plástico, foram pesquisadas diversas formulações que pudessem ser 
aplicadas e depois foram analisadas as que mais cabiam para pudessem serem produzidos os bioplásticos. 

Posteriormente a escolha da formulação, os primeiros testes começaram a ser feitos. De forma, que 
o bioplástico a ser produzido foi o de casca de batata, porém foram enfrentadas algumas adversidades 
enquanto a formulação que foi escolhida. 

Embora, se mostra-se a mais adequada não foi o que o obtido em prática, pois a quantidade água está 
na formulação foi muito maior do que o necessário, além do mais, porque ocorreu uma certa alteração 
no resultado que seria alcançado. 

Em seguida da formulação de casca de batata, foi-se executada a de casca de mandioca, que se apre-
sentou diferente da primeira, tal qual que, quando observado que a quantidade de água fora demais e 
que fez com que os resultados obtidos do primeiro teste fosse adversar do que esperado. Todavia, foram 
obtidos os mesmos resultados do primeiro teste, no caso o segundo teste também não deu certo, porque 
também contava com excesso de água. Assim como o primeiro teste, o segundo teste também foi re-
produzido com a primeira formulação pesquisada, como observado os dois primeiros testes não foram 
obtidos os resultados esperados. 

Eventualmente, com os dados coletados nos primeiros testes foi-se possível analisar que se faria 
necessária a pesquisa de uma nova formulação. Portanto, um novo estudo foi realizado e pode-se ser 
atingidos outros meios para realização de um terceiro teste, que foi feito utilizada a casca de banana. 

Com uma nova formulação verificou-se resultados promissores, pois, de acordo com (EMBRAPA, 2024), 
o uso inovador de cascas de banana pode reduzir perdas e problemas ambientais, pois é um produto 
apresenta excelentes propriedades antioxidantes e proteção contra radiação solar, o que ajuda a prolon-
gar o tempo de vida dos alimentos. De maneira que foi o único protótipo de bioplástico que deu certo.

Imagem 1 - Formação do precipitado, no caso o amido da casca da batata.

 Imagem 2 – Bioplástico de Batata
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 Imagem 3 – Amido da casca de batata 

Imagem 4 – Bioplástico de Casca de Mandioca

 Imagem 5 – Processo de cozimento da casca de banana 

 Imagem 6 – Bioplástico de Banana 
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CONCLUSÃO

Acerca desta lógica, que apresenta uma proposta de reaproveitamento de resíduos orgânicos para a 
produção de bioplástico com base de um aproveitamento de alimentos que seriam descartados, é preciso 
analisa-se futuramente possíveis parceiras com produtores locais, ou com supermercados ou até mesmo 
com prefeituras que tem projetos que envolvam a coleta seletiva, de maneira, que os resíduos orgânicos 
possam ser separados e destinados para a produção dos bioplásticos.
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INTRODUÇÃO

O Brasil é dotado de uma vasta e densa rede hidrográfica, e os recursos naturais têm importância 
decisiva no plano econômico. De acordo com o Relatório do Plano Estratégico de Recursos Hídricos das 
Bacias Hidrográficas dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, a Área de Estudo do PERH-Guan-
du está localizada na Região Hidrográfica Atlântico Sudeste, conforme a Divisão Hidrográfica Nacional 
instituída pela Resolução nº 32/2003 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), ocupando 
1,7% da unidade nacional (BRASIL, 2003).

Destacando-se a problemática a ser analisada, os poluentes emergentes na água são constituídos, 
principalmente, por resíduos de pesticidas, hormônios e fármacos, e estes afetam os corpos hídricos 
de todo o planeta. O termo emergente se deve ao fato de que as pesquisas na área são recentes e não 
há legislação específica que regule a presença destes compostos corpos d’água, na qual estão presentes 
em concentrações extremamente baixas na água (na ordem de microgramas ou nanogramas por litro). 
Apesar de estas concentrações serem consideradas baixas para humanos, elas podem ter efeitos tóxicos 
para a fauna e a flora aquáticas (MONTAGNER et al., 2017).

No Brasil, os parâmetros de potabilidade da água são determinados pela portaria GM/MS nº 888, 
de 4 de maio de 2021 publicada pelo Ministério da Saúde. Essa norma prevê, entre outras questões, as 
características aceitáveis da água para consumo humano, porém, não existe regulamentação específica 
para fármacos ou hormônios (BRASIL, 2011a).

Vale ressaltar que os parâmetros de potabilidade nos corpos d’água podem apresentar variações na-
turais sazonais associadas com as estações do ano (BUCCI et al., 2015).
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O rio Piraí nasce no distrito de Lídice (município de Rio Claro-RJ) percorrendo as cidades de Rio Claro, 
Piraí e Barra do Piraí até desaguar no Rio Paraíba do Sul. Apresenta uma área de drenagem de 1.034km2 
inserida na região do bioma Mata Atlântica Entre seus afluentes cita-se o Rio das Pedras, Parado, Braço, 
Claro e o Rio das Canoas. O curso deste rio possui duas alterações significativas no seu percurso, sendo 
a primeira, o desvio de suas águas por uma barragem construída em Tócos (município de Rio Claro-RJ) 
para alimentar a represa de Ribeirão das Lajes; e a segunda, uma inversão do curso do rio seguida da 
transposição de parte das águas do Rio Piraí (CABRAL, 2006). 

Com ocupação urbana desordenada, as cidades dos trechos dessa bacia foram construídas, em sua 
maioria, às margens dos rios, gerando, consequentemente, uma alta carga de esgoto in natura sendo 
despejada, nos leitos dos rios afluentes e no próprio rio Piraí (SERRICCHIO et al., 2017).

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Piraí (2014), um fato im-
portante que ocorre na região desta bacia é a existência da elevatória de Santa Cecília, localizada no Rio 
Paraíba do Sul em Barra do Piraí, responsável pela derivação de uma vazão de até 160 m3/s para geração 
de energia pelo Sistema Light. Esta vazão, posteriormente, atinge a Bacia do Rio Guandu e é utilizada 
pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE), para o abastecimento de cerca 
de 10 milhões de pessoas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PMSB. PIRA, 2014).

A escassez e o uso intensivo da água resultam na necessidade do gerenciamento dos recursos hídricos 
com o controle ambiental, de forma a impedir que problemas decorrentes de poluição da água venham 
comprometer seu aproveitamento múltiplo e integrado. Dessa forma os dados obtidos em atividades de 
monitoramento, por meio da utilização de indicadores de qualidade da água bruta podem indicar quanto 
os ecossistemas aquáticos podem estar sendo afetados, além do risco ao desenvolvimento de doenças 
para a saúde humana por meio do consumo dessa água.

Apesar da importância do tema, as informações e os estudos científicos na área e na região de estudo 
são escassos e/ou inexistem desta forma, pode-se esperar que os resultados a serem obtidos apresentem 
bom potencial de impacto na literatura, assim como novas medidas a serem tomadas para minimizar 
tal problema. O desenvolvimento desta pesquisa é importante levando em consideração a necessidade 
de se estabelecer a exposição e toxicidade destes compostos. 

Diante do exposto, a proposta da pesquisa, baseia-se no desenvolvimento de uma Fase Estacionária 
(FE), de baixo custo, para ser utilizada em Eletrocromatografia Capilar, capaz de identificar poluentes 
emergentes (hormônios), mesmo em baixas concentrações, presentes nos corpos hídricos, como os hor-
mônios de alta estrogenicidade: Estrona, Testosterona, Androstenediona, Progesterona, Hidroxproges-
terona, Corticosterone, 17β-estradiol, estriol, estrogênio sintético, 17α-etinilestradiol. Além de comparar 
a potencialidade da FE com a eficiência da espectrometria de massas acoplada à cromatografia à Líquido 
para apoio e confirmação a determinação dos possíveis hormônios presentes nas amostras.

Esta pesquisa intitulada: “Monitoramento de Poluentes Emergentes na Bacia do Rio Piraí” visa contri-
buir com pesquisas na área propostas sobre: “Levantamentos, estudos, pesquisas e outras ações para o 
abastecimento de água” e “Levantamentos, estudos, pesquisas e outra ações para o esgotamento sanitário”.

O desenvolvimento desta pesquisa é importante levando em consideração a necessidade de se esta-
belecer concentrações de exposição e toxicidade dos poluentes emergentes, para assim inseri-los em 
legislações futuras com limites de lançamento nos corpos hídricos. Além disso, há necessidade de se 
estudar o comportamento destas substâncias no meio ambiente e aprimorar as técnicas analíticas, ob-
jetivando-se facilitar monitoramento destas substâncias que apresentam concentrações muito baixas.

Além do exposto acima, o desenvolvimento da pesquisa resultou na geração de um relatório técnico 
para compor o relatório final das atividades da pesquisa visando contribuir para a gestão dos recursos 
hídricos da Região Hidrográfica II conforme chamada pública edital nº 016/2019 da AGEVAP - Asso-
ciação Pró-Gestão das Águas do Rio Paraíba do Sul, sendo apresentado ao Comitê da Associação ao 
final das atividades da pesquisa. 

DESENVOLVIMENTO

  Os pontos de coleta abrangeram do sistema de transposição da cidade de Barra do Piraí até a 
cidade de Piraí/RJ. O trecho monitorado, onde ocorre a mudança de curso do Rio Piraí, apresenta 
aproximadamente 16 km de extensão (Figura 1). 
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Figura 1 - Trecho do rio Piraí monitoramento.

Fonte: Google Earth Pro (2021).
Ressalta-se que as águas desta transposição seguem o fluxo d’água, porém para fins de monitoramento 

nesta pesquisa será considerado o fluxo até a Elevatória de Vigário – Sistema Light na cidade de Piraí/
RJ. O início e final do monitoramento possuem as seguintes coordenadas respectivamente: Latitude 
22º32’13.74’’S e Longitude 43º49’1.83’’ e Latitude 22º37’34.02’’S e Longitude 43º53’37.41’’O.

Nessa área, foram determinados 04 pontos amostrais, conforme acessibilidade para a realização 
das coletas, porção urbanizada da bacia e interferência antrópica relacionada à gestão inadequada dos 
efluentes domésticos. 

Os 04 pontos, representam áreas urbanas, sendo os pontos 1 e 2 em bairros afastados do centro urba-
no de Barra do Piraí. O ponto 3, fica situado em área de rodovia de ligação entre Barra do Piraí e Piraí, 
sendo esta com menor urbanização. Já o ponto 04, centro de Piraí, localizada ao lado da Usina Elevatória 
de Vigário, ponto de reversão do curso do rio Piraí e o desvio de parte das águas do rio Paraíba do Sul. 
Este último ponto, está localizado imediatamente anterior à captação de água de abastecimento público 
(Figura 2.), que atende a uma população de cerca de 8,5 milhões de habitantes, além de outros usuários 
e indústrias a jusante da captação da Estação de Tratamento de Água a qual é operada pela Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro. E este ponto, confere um agravante o fato de se situar a 
jusante do território paulista, no qual se concentra cerca de 1,7 milhões de habitantes além de atividades 
industriais e agrícolas significativas (AGEVAP, 2011).

Figura 2 - Pontos de coleta das amostras do Rio Piraí.
Ponto 1

Latitude: 22°31’26.1”S 
Longitude: 43°49’18.0”W

Ponto 2
Latitude: 22°33’37.3”S 

Longitude: 43°49’18.0”W 

Ponto 3
Latitude: 22°33’51.6”S

Longitude: 43°49’25.0”W

Ponto 4
Latitude: -22.6299 

Longitude: -43.8956

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
Esta transposição, já vinha sofrendo forte degradação ao longo do tempo. Os diagnósticos já realizados 

evidenciam problemas críticos nos mais diversos aspectos ambientais pelo o crescimento urbano desor-
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denado com ocupação irregular das encostas e margens do rio, além de várias indústrias, termelétricas 
e outras atividades ali situadas (SERRICCHIO et al., 2017).

 As amostras foram coletadas em dois momentos em cada estação do ano, iniciando no 
Inverno/2021, onde foram classificadas em: coleta 1 e 2 (Inverno); coleta 3 e 4 (Primavera); coleta 5 e 
6 (Verão) e por fim, Outono/2022 (coleta 7 e 8).

Foi realizada a coleta das amostras com o auxílio de uma vara de pesca e acoplada nela, garrafas 
PET (Politereftalato de etileno) estéril, com conteúdo máximo de amostra líquida 1,5 mL. Foram cole-
tadas 3 amostras da água bruta em cada um dos pontos de coleta (4 pontos), totalizando 12 amostras a 
cada coleta. Ao final da pesquisa, com as duas coletas realizadas em dois momentos distintos pelas 
quatro estações do ano, totalizaram-se 96 amostras. Em cada frasco da amostragem, foi preenchido 
com 1,5 L da água bruta acondicionada em uma caixa térmica contendo barras de gelo reutilizável para 
conserva-las na temperatura recomendada (entre 1°C e 4°C, temperatura de refrigeração). Os frascos 
foram classificados em: A1, A2 e A3 (ponto1); B1, B2 e B3 (ponto 2); C1, C2 e C3 (ponto 3); D1, D2, D3 
(ponto 4).

Para verificação da Temperatura (ºC) foi utilizado um termômetro flutuante com medição em tem-
peratura em Fahrenheit (ºF) e Celsius (ºC), respectivamente valor máxima: 120 graus Fahrenheit e 50 
° C. Em seguida foi realizado o monitoramento da temperatura de conservação da amostra (Quadro 1) 
alocadas na caixa térmica em dois momentos distintos, classificados em: 1) inicial, esta em um 
momento distinto durante o período de tempo entre uma coleta de uma amostra de um ponto a 
outro ponto de coleta, e 2) final, sendo este no ato da entrega das mesmas no laboratório da Estação 
de Tratamento de Esgoto (ETE) da Companhia Estadual de Águas e Esgoto (CEDAE), localizada no 
Centro do município de Piraí (RJ), no mesmo dia do procedimento da coleta das amostras. O 
monitoramento da temperatura foi realizado utilizando termômetro portátil infravermelho da marca 
“Mult Temp”, tipo “ScanTemp ST-600” em graus célsius, onde do total das amostras coletadas (12), foi 
verificada a temperatura de uma amostra, sendo assim essa considerada temperatura padrão para as 
demais amostras.

Das 3 amostras, 2 foram separadas para análise físico química (prova e contra prova) e 1 para 
análise de hormônios. Ressalta-se que, devido às alterações climáticas, não se pode considerar que as 
amostras sejam iguais; dessa forma, o planejamento da coleta foi criterioso em relação a alterações 
climáticas, como por exemplo, evitar realizar procedimento da coleta das amostras em períodos de 
chuva. 

Quadro 1 - Monitoramento da temperatura no transporte das amostras
Coletas Temperatura (Cº)

Inicial Final
Coleta 1 (Inverno) 2,3 1,8
Coleta 2 (Inverno) 2,5 2,4
Coleta 3 (Primavera) 3,3 2,7
Coleta 4 (Primavera) 3,6 2,9
Coleta 5 (Verão) 2,6 1,7
Coleta 6 (Verão) 4,2 3,7
Coleta 7 (Outono) 2,7 2,6
Coleta 8 (Outono) 2,5 3,8

Fonte:Elaborado pelos autores (2022)
Ressalta-se que as recomendações quanto ao tipo de frasco para coleta, quantidade de amostra 

mínima necessária, forma de coleta da água bruta, preservação e o prazo entre a coleta e o inicio das 
análises para os parâmetros realizados foram baseados na norma Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater; NBR 9896 – Glossário de poluição das águas (ABNT, 1993); 
NBR 9897 – Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores (ABNT, 1987a); 
NBR 9898 – Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores (ABNT, 
1987b) e Guia Nacional de coleta e preservação de amostras: Água, sedimento, comunidades aquáticas 
e efluentes líquidos (ANA, 2016).  A pesquisa desta primeira etapa do estudo se fundamentou nos 
parâmetros: cor, turbidez, pH, fenol, fosfato, cromo hexavalante e temperatura.



187

O Manual Prático de Análise da Água da Fundação Nacional de Saúde, entidade vinculada ao Minis-
tério da Saúde do governo do Brasil encarregada de promover saneamento básico à população destaca o 
monitoramento dos parâmetros físico-químicos para a água utilizada para consumo humano e produção 
de insumos (BRASIL, 2013). Assim, o controle de qualidade da água em seus aspectos físico químicos, é 
fundamental como ferramenta da garantia da qualidade do produto final em que a água esteja envolvida, 
evitando danos à saúde ao consumidor e prejuízos aos estabelecimentos varejistas de alimentos. 

Para verificar a qualidade das amostras de água, oriundas destes locais de coleta, os procedimentos 
experimentais foram realizados na Estação de Tratamento de Esgoto da Companhia Estadual de Águas 
e Esgoto de Piraí (RJ) seguindo parâmetros baseados na norma Standard Methods for the Examination 
of Water and Wastewater (RICE et al., 2017). 

Foram analisados: a) Determinação da cor: Utilizou-se um equipamento denominado colorímetro, da 
Digimed, modelo DM-COR, onde a amostra de água foi inserida dentro de um frasco de vidro que vem 
acompanhado do colorímetro. Após, o mesmo foi inserido no equipamento para a leitura; b) Determina-
ção da turbidez: Utilizou-se um turbidímetro da Digimed, modelo DM-TU. A amostra foi inserida dentro 
de um frasco de vidro que acompanha o turbidímetro, para a medição da turbidez; c) Determinação do 
valor de pH: Utilizou-se um potenciômetro (pHmetro), da Denver Instrument, modelo UP-25, inserindo 
o elétrodo acoplado ao equipamento para a leitura; d) Determinação Fenol, com Spectro Kit Fenol para
leitura em Espectrofotômetro Digital Visível - V1200; e) Determinação Fosfato, com Spectro Kit Fosfato
Total para leitura em Espectrofotômetro Digital Visível - V1200; f) Determinação cromo hexavalente,
com Spectro Kit Cromo para leitura em Espectrofotômetro Digital Visível - V1200 e g) Determinação da
temperatura: Utilizou-se, in loco, um termômetro flutuante e medida no momento da coleta da amostra.
Cabe salientar que todas as análises foram realizadas em prova e contra prova.

Para a análise dos parâmetros físico químicos, verificando se houve diferença nos valores médios en-
tre os parâmetros analisados para cada coleta relacionando com as estações do ano em que ocorreram, 
realizou-se tratamento estatístico com estatística descritiva com nível de significância estabelecido de 
5% (=0,05), verificando se os resultados possuem um comportamento semelhante no período de tempo 
avaliado. Foram realizados para cada Coleta (1-8) dos parâmetros físico químicos (pH, Cor, Turbidez, 
Fosfato, Cr(VI), Temperatura) as análises: estatísticas básicas, diagrama Boxplot, Teste de Normalidade, 
Teste de Homocedasticidade, Teste de igualdade das variâncias (Teste Levene) e Teste de igualdade das 
variâncias

Pelo diagrama Boxplot dos parâmetros físico químicos, pode se observar se houve diferença signifi-
cativa nesse parâmetro entre os pontos de coletas analisados. 

Para o Teste de Normalidade, foi considerado o p-value sendo superior ao nível de significância esta-
belecido para que se aceite a hipótese nula de que os dados possuem distribuição normal. Caso os dados 
possuirem distribuição normal, foi realizado teste de homocedasticidade (igualdade de variâncias) para 
verificar se pode utilizar um teste paramétrico na comparação das médias.

Para o Teste de Homocedasticidade (Igualdade de variâncias), verificou-se se os dados são homoce-
dásticos (variâncias são iguais) ou se os dados não são homocedásticos (existe ao menos uma variância 
diferente).

Em relação ao Teste de Levene, verificou-se se o p-value foi superior ao nível de significância estabe-
lecido, para se aceitar a hipótese nula de que os dados são homocedásticos, possuindo assim igualdade 
de variâncias. 

Assim como nos testes descritos acima, no Teste de igualdade das variâncias, verificou-se se o p-value 
foi maior que o nível de significância estabelecido, aceitando ou não a hipótese nula de que as médias 
são iguais.

Métodos estatísticos multivariados são excelentes ferramentas exploratórias para a interpretação desse 
complexo conjunto de informações, possibilitando a avaliação de longas séries de dados, sendo úteis 
para o acompanhamento e a predição da evolução da qualidade da água oportunizando a identificação 
de trechos mais críticos. Vale ressaltar que essas análises podem contribuir para subsidiar medidas pre-
ventivas, corretivas e emergenciais a serem tomadas para a manutenção do equilíbrio do ecossistema 
(VIANA, 2011; IGAM, 2010; CHRISTOFARO e LEÃO, 2009; GROPPO, 2005). 

No presente trabalho foi utilizado a ferramenta estatística “Minitab Statistical Software” (MINITAB, 
LCC, 2021) para as análises de tendências temporais e espaciais dos parâmetros físico-químicos da 
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qualidade da água monitorados. 
Os micropoluentes, por Eletrocromatografia capilar e espectrometria de massas acoplada à cromato-

grafia a líquido, foram estudados, determinando os hormônios em escala nanométrica. Os equipamentos 
utilizados foram disponibilizados para utilização nos departamentos de Química da Universidade Federal 
de Juiz de Fora, Minas Gerais. 

Os experimentos foram realizados em sistema de espectrometria de massas modelo 6530 QTOF com 
fonte de ionização Dual AJS ESI associado ao HPLC 1260 Infinity II (Agilent Technologies, Palo Alto, 
EUA) controlado pelo software MassHunterDataAquisition B.00.08. 

O sistema de massas foi calibrado em ambos modos de operação antes das análises considerando 2 
GHz de resolução e faixa de massa padrão a 3200 m/z. A temperatura da sala manteve-se controlada a 
23 °C com umidade entre 55 – 60 %. 

100 uL de cada amostra foi injetada no sistema de HPLC utilizando como fase móvel A (água/ácido 
fórmico 99.9:0.10 v/v) e B (acetonitrila/ácido fórmico 99.9:0.10 v/v) em um fluxo constante de 0.4 mL/
min. A coluna Poroshell 120 EC C 18 column 4 6 x 100 mm x 27 micron (Agilent Technologies, Palo Alto, 
EUA) foi mantida a 40 °C. 

O gradiente de eluição foi ajustado inicialmente com 80 % do solvente A e seguiu conforme descrito: 
em 6 min, 50 % do solvente A; entre 8 e 13 min manteve-se constante 5 % do solvente A. O período de 
reequilíbrio do sistema até estado de eluição inicial (80 % A) seguiu até 18 min.

 Os dados foram coletados em modo ESI (+) e ESI (-) com intervalo de massa de 60 – 600 m/z regis-
trados a uma taxa de 3 espectros/s. Gás de secagem (N2) foi mantido a 300 °C a 10 L/min e pressão de 
nebulização a 35 psig. 

A voltagem do capilar foi ajustada em 4000 V e a voltagem de fragmentação em 120 V. As massas de 
referências habilitadas foram, respectivamente, 121.0508 para modo positivo e 119.0363 para modo 
negativo.

Para a eletrocromatografia capilar- EC foi utilizado um equipamento de modelo Agilent CE, equipa-
do com fonte de alta tensão (30 kV), DAD, com controle de temperatura no interior do cartucho por 
passagem de ar forçado e programa para controle, aquisição e tratamento de dados ChemStation 6.0. 

Foi instalado neste equipamento, um sistema de pressurização externa que permite a aplicação de 
altas pressões (de 2 a 12 bar) em capilares durante as corridas ou pré-tratamentos. Este sistema emprega 
gás nitrogênio ultrapuro, cuja pressão de saída é controlada por válvula específica (R-86N), indicada e 
fornecida pela empresa White Martins, contendo um registro da pressão do cilindro e outro da pressão 
fornecida.

Para o preparo da solução monomérica (SOL): A primeira etapa para a produção das colunas ou Fases 
Estacionárias é o preparo da solução monomérica através do processo sol-gel (SCHUBERT, 2005). 

O reagente empregado como monômero precursor é o PTMS que é misturado com HCl (0,1 mol L-1) 
na razão de 1/4. A mistura se mantém agitada por 10 minutos em um agitador magnético, com a ocor-
rência de hidrólise e a condensação do PTMS formando dímeros e trímeros e a liberação de metanol no 
meio reacional (KATO, 2005).

Em seguida, foi adicionada ao oligômero condensado a mistura do reagente porogênico (Tolueno) 8 
mL, que solubiliza os reagentes e tem o papel de servir como modelador dos mesos e macroporos, e o 
fotoiniciador, óxido de fenil-bis (2,4,6-trimetilbenzoil)-fosfina (FMBF) 0,55 g previamente misturados 
durante cinco minutos em um agitador magnético.

Pré-tratamento do capilar: A finalidade do pré-tratamento da superfície interna do capilar de sílica é 
aumentar a concentração de grupos silanóis em sua parede interna, o que representa o principal sítio de 
ligações e permite que a fase estacionária criada esteja mais fortemente ligada ao suporte. O tratamento 
empregado seguiu a metodologia apresentada no trabalho de Vaz, (2008),que consistiu na passagem de 
fluxo de hidróxido de sódio (NaOH) 0,1 mol L-1 para ativação da sílica (-Si-O-Si-). 

Em seguida, por HCl 0,12 mol.l-1 para remoção de excesso de NaOH, onde íons Na+ são substituídos 
por íons H+, formando-se grupos (Si-O-H) chamados de grupos silanóis, por um período de 30 minutos 
cada um. Por fim, foram executados a limpeza, flush com metanol- (MeOH) e flush com passagem de 
ar por mais 30 minutos para assepsia e retirada de água do material, seguidos por secagem do material 
com ar pressurizado através do dispositivo manual a alta pressurização (DMPA), por um tempo igual a 
30 minutos (RIBEIRO, 2015).
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Os outros procedimentos realizados foram: 1) Preenchimento da coluna capilar: Com o auxílio do dis-
positivo DMAP a vácuo foi inserido a solução monomérica denominada de sol. A injeção do sol pode ser 
feita por sucção do líquido contido em seu recipiente diretamente para o tubo capilar. O procedimento 
fez com que ocorra a formação dos poros e a posteriori, o polímero que forma a FE, depois de inserido 
no capilar e exposto a luz ultravioleta em uma câmara de fotopolimerização por 20 minutos. O polímero 
formado apresentou características apolares, devido à característica da fase reversa na eletrocromato-
grafia capilar eficiente na separação dos hormônios; 2) Pós-tratamento do capilar de sílica: Por fim, o 
pós-tratamento foi realizado para remover os resíduos da polimerização, assim como, lavar os poros da 
FE e consiste em fazer percolar por 5 minutos metanol com o auxílio também do DMAP. Depois desta 
etapa a coluna se encontra propícia a ser condicionada e testada no equipamento de EC. 

Nos quadros é possível visualizar os parâmetros analisados em cada ponto do Rio com os Valores 
máximos permissíveis das características físicas e organolépticas e químicas da água potável. 

Quadro 2 - Dados brutos dos Parâmetros físico-químicos analisados

Coleta 1
(Inverno)

pH *Cor **Turbidez ***Fenol ***Fosfato ***Cr(VI)
****Tempera-

tura
Ponto 1 6,75 29,0 1,82 ***** ***** ***** 20
Ponto 2 6,45 22,9 3,11 ***** ***** ***** 24
Ponto 3 6,84 23,4 2,03 ***** ***** ***** 25
Ponto 4 6,84 23,4 2,03 ***** ***** ***** 22
Coleta 2

(Inverno)
pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,09 28,5 5,83 0,31 0,1 0,07 22
Ponto 2 6,86 49,5 3,96 0,29 0,2 0,05 24
Ponto 3 6,80 78,1 7,99 0,38 1,1 0,09 25
Ponto 4 6,99 24,5 7,98 0,28 0,2 0,07 22

Coleta 3

(Primavera)
pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,11 72,7 18,0 0,31 1,6 0,11 22
Ponto 2 6,65 77,9 6,60 0,34 1,3 0,08 24
Ponto 3 7,22 59,3 7,70 0,30 0,5 0,07 25
Ponto 4 7,03 68,5 7,98 0,39 1,2 0,12 22

Coleta 4
(Primavera)

pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,10 72,7 15,0 0,32 1,3 0,10 23
Ponto 2 6,63 78,0 5,60 0,37 1,0 0,05 25
Ponto 3 7,23 59,0 7,90 0,33 0,9 0,09 24
Ponto 4 7,00 67,0 7,65 0,30 1,0 0,10 22

Coleta 5
(Verão)

pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,13 72,7 17,0 0,30 1,5 0,09 22
Ponto 2 6,65 58,0 5,60 0,35 1,2 0,07 25
Ponto 3 7,25 69,0 7,90 0,38 0,7 0,08 25
Ponto 4 7,00 57,0 7,65 0,29 1,0 0,10 23

Coleta 6
(Verão)

pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,10 72,7 18,0 0,31 1,0 0,10 24
Ponto 2 6,63 75,0 6,20 0,37 1,0 0,08 25
Ponto 3 7,23 59,0 7,90 0,34 0,5 0,09 24
Ponto 4 6,89 67,0 7,65 0,30 0,8 0,07 23
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Coleta 7

(Outono)
pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 6,88 72,7 15,0 0,32 1,3 0,10 23
Ponto 2 6,45 78,0 5,60 0,35 1,0 0,05 25
Ponto 3 6,90 59,0 7,99 0,30 0,7 0,07 24
Ponto 4 7,00 67,0 7,63 0,29 1,0 0,10 23

Coleta 8
(Outono)

pH Cor Turbidez Fenol Fosfato Cr(VI) Temperatura

Ponto 1 7,00 52,7 15,0 0,32 1,3 0,11 22
Ponto 2 6,89 50,0 6,70 0,37 1,2 0,06 25
Ponto 3 7,00 79,0 7,90 0,33 0,8 0,09 24
Ponto 4 6,99 58,0 7,95 0,30 0,9 0,09 23

* uH: unidades Hazen ** NTU: Unidade de Turbidez Nefelométrica ***mg/L: Miligrama por litro
****ºC: Celsius *****não realizado

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
Quadro 3 - Valores médios e desvio padrão dos Parâmetros físico-químicos analisados.

Variáveis
pH

Média
 ± dp

Cor
Média 
± dp

Turbidez
Média 
± dp

Fenol
Média
 ± dp

Fosfato
Média
 ± dp

Cr(VI)
Média ± 

dp

Temperatura
Média 
± dp

Coleta 1
 (Inverno)

6,72 
(± 10,97)

24,67
(± 2,89)

2,24
(± 0,58)

0 
(± 0)

0 
(± 0)

0 
(± 0)

22,75 
(± 2,21)

Coleta 2
(Inverno)

6,93
 (± 0,13)

45,15
(± 24,5)

6,44
(± 1,94)

0,315
(± 0,04)

0,4
 (± 0,04)

 0,07
(± 0,05)

23,25
 (± 1,5)

Coleta 3 
(Primavera)

7,0
(± 0,24)

69,6
(± 7,86)

10,07
(± 5,32)

0,335
(± 0,04)

1,15
(± 0,03)

0,09
(± 0,04)

23,25
(± 1,5)

Coleta 4
(Primavera)

6,99
(± 0,25)

69,17
(± 8,13)

9,03
(± 4,10)

0,33
(± 0,02)

1,05
(± 0,02)

0,08
(± 0,01)

23,5
(± 1,29)

Coleta 5
(Verão)

7,00
(± 0,25)

64,17
(± 7,86)

9,53
(± 5,08)

0,33
(± 0,04)

1,1
(± 0,03)

0,08
(± 0,04)

23,75
(± 1,5)

Coleta 6
(Verão)

6,96
(± 0,26)

68,4
(± 7,12)

9,93
(± 5,42)

0,33
(± 0,03)

0,82
(± 0,02)

0,08
(± 0,02)

24
(± 0,81)

Coleta 7
(Outono)

6,80
(± 0,24)

69,17
(± 8,13)

9,05
(± 4,10)

0,31
(± 0,02)

1
(± 0,02)

0,08
(± 0,01)

23,75
(± 0,95)

Coleta 8
(Outono)

6,97
(± 0,05)

59,92
(± 13,14)

9,38
(± 3,78)

0,33
(± 0,02)

1,05
(± 0,02)

0,08
(± 0,01)

23,5
(± 1,29)

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
Quadro 4 - Valores máximos permissíveis das características físicas e organolépticas e químicas da 

água potável.
Parâmetros Valor Médio Padrão

pH 6,0 a 9,5.
Cor 15 uH

Turbidez 1 uH
Fosfato 0,030 ppm
Cr(VI) 0,05 mg/dl

Temperatura 24 a 25 ºC

Fonte: Brasil (2004)
Em comparação dos dados brutos dos resultados obtidos do presente estudo com o quadro 4., ob-
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serva-se que o parâmetro “Cor” apresentou valores superiores do valor médio padrão, assim como a 
turbidez e o fosfato. Todavia, ressalta-se que a análise da água foi realizada de sua forma bruta, ou seja, 
não ocorreu procedimento de tratamento. Como as coletas foram realizadas e avaliadas em diferentes 
momentos, a sazonalidade pluviométrica, bem como as diferentes estações do ano podem ter ocasionado 
as variações nos resultados.

No presente estudo, através do quadro 2., observa-se que os parâmetros físico químicos variam con-
forme os pontos de amostragem e a temporalidade das estações do ano. Essas alterações podem ocorrer 
devido a características dos pontos amostrais, onde os pontos 1 ao 3 se caracteriza por ser áreas menos 
urbanizadas se comparado ao ponto 4, que se localiza no centro urbano de Piraí. 

Em todos os parâmetros, os dados possuíram distribuição normal, com isso aceitou-se a hipótese nula 
de que os dados são homocedásticos, com distribuição de frequência normal sem diferença significati-
va entre as médias entre os pontos de coleta nas estações do ano a um nível de significância de 5%. Os 
resultados se mostraram estatisticamente semelhantes entre si e pouco se diferem significativamente.

Esses resultados podem ser justificados devido ao fato das estações climáticas serem bem definidas 
nessa região, onde as estações do ano apresentam características intermediárias durante os momentos 
do dia para não alterarem significativamente os parâmetros físico-químicos da água onte foi coletada as 
amostras. Apesar de os parâmetros apresentarem diferença significativa entre as estações, não é obser-
vado um padrão entre essas diferenças. 

Assim como no presente estudo, Berlanda et al (2021) também verificaram em sua pesquisa com o 
monitoramento da bacia hidrográfica do rio Desquite possíveis alterações nos parâmetros físico-químicos 
de acordo com as estações do ano. Os parâmetros avaliados por esses autores que se assemelham com 
a presente pesquisa foram da temperatura e pH. Afim de verificar se houve diferença entre as estações, 
realizou-se o teste t comparativo de médias, também ao nível de significância 5% e comparadas as mé-
dias de cada parâmetro, por estação. Em sua pesquisa, as médias de temperatura não apresentaram 
diferença significativa nas estações da primavera e do outono, porém diferem nas do inverno e do verão 
e também entre si. No que se refere ao pH, apenas a média do outono apresentou diferença significativa 
em relação às demais. 

Outro estudo realizado com o objetivo de monitorar e avaliar a qualidade da água em uma bacia 
hidrográfica e relacionar as alterações da qualidade de água com as estações do ano foi realizado por 
Fritzsons e Mantovani (2017). Em 7 pontos de coleta, com 33 coletas ao longo de mais de dois anos, os 
autores observaram com os dados obtidos, as diferenças entre os pontos de coleta e estações do ano uti-
lizando o teste de Kruskal Wallis. Alguns parâmetros se alteraram no verão e no inverno (cor, turbidez) 
e, na primavera (pH). Os autores concluíram que a alteração desses parâmetros devido às estações do 
ano pode ter ocorrido devido a precipitações que ocorreram antes da data de coleta, porém, ressalta-se 
que outros fatores podem ter também influenciado como a influência de edificações próximas aos rios.

Em relação as análises cromatográficas, Através da FEM de construção laboriosa, funcionalizada com 
metacrioloxipropiltrimetóxisilano- MPTMS foi possível obter uma prévia separação dos padrões de 
hormônios sexuais femininos em padrões analíticos (Figura 2.).

Figura 2 - Eletrocromatogramas obtidos na injeção de mistura de (1)- estriol 1,20 mmol L-1, (2)- es-
tradiol 1,52 mmol L-1 e (3)- progesterona 1,14 mmol L-1 em metanol. Picos: 1, 2 e 3 - analitos. FM: 

NH4Ac 16,7 mmol L-1 (60% v/v) e acetonitrila (40% v/v); volts: -20 kV; temperatura: 20ºC; injeção: 
-25 mbar por 5 s; detecção: 247 nm. Capilar TSU.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Foi possível observar que os hormônios estudados são compostos complexos, com estruturas dife-
rentes e que podem apresentar interações diferenciadas com a Fase Móvel- FM e Fase Estacionária 
Monolítica- FEM de acordo com os picos representados acima.

O funcionamento da técnica analítica de separação leva em conta vários fatores para sua eficiência 
na separação como o pH e as interações entre as moléculas, forças intermoleculares, o que pode afetar 
a ordem de eluição dos analitos. O pH é um importante fator que deve ser levado em consideração, 
já que os hormônios sexuais estão na sua forma neutra e com isso permiti que a interação aconteça 
somente entre o processo químico e físico da FEM e FM com as formas neutras estruturais dos hor-
mônios analisados.

Com o interesse apenas na observação do funcionamento com a retenção entre FEM e os analitos, 
foi apresentada a corrida cromatográfica com a mistura de solução padrão de cada esteroide sexual 
mencionado, o que pode ser confirmada a interação dipolo – induzido- dipolo- induzido, hidrofóbica 
da FEM e o funcionamento da cromatografia como sendo por sistema de fase reversa, onde o analito 
com menor caráter de interação de hidrogênio, a progesterona, correspondente ao pico 3, elui por 
último. Vale destacar que a FEM apresenta funcionalização em sua estrutura por metacrilato como o 
MPTMS proporcionando caráter apolar. Em comparação entre a corrida cromatográfica do hormônio 
1 e 2 a presença de um grupo OH (hidroxila) a mais na estrutura do estradiol pode possibilitar que seja 
maior o caráter hidrofílico e com isso, maior interação de hidrogênio promovendo menor retenção e 
eluição mais rápida por interagir mais com a fase móvel aquosa do que com a FEM. 

Mesmo com a prévia separação alcançada, necessita-se de mais tempo de pesquisa para a otimiza-
ção do método utilizado para conseguir a reprodutibilidade e repetibilidade do uso e análise com a 
FEM produzida. Vale destacar que essa elaboração da fase estacionária aconteceu de acordo com SP. 
RIBEIRO, 2014 e permite um avanço significativo nessa linha de estudo para grupos de pesquisas que 
trabalham com eletrocromatografia capilar no Brasil e no mundo. Além disso, pode proporcionar a 
análise de poluentes emergentes, hormônios sexuais, cada vez mais necessários para o monitoramento 
e controle de nossos corpos hídricos.

Diante do potencial da FEM nessa separação, demostrada com padrões analíticos, a posteriore foi 
realizada análise em amostra real da água coletada nos pontos determinados de estudo da bacia do 
rio Piraí. 

Na corrida eletrocromatográfica com amostras reais, não foi possível afirmar que houve a separação 
dos hormônios sexuais. Os picos ficaram com baixa nitidez e resolução, não apresentando indício de 
detecção. 

Será necessário elaborar um planejamento de variações dos reagentes utilizados, da temperatura 
de funcionamento, das soluções tampões e da metodologia de concentração da amostra, assim como 
da metodologia instrumental de início empregada no equipamento de EC. 

Em estudo posterior, pensou-se em observar análises reais através das técnicas de caracterizações 
mais fundamentadas nas pesquisas científicas para os analítos e que são comuns nas rotinas de labora-
tórios químicos que trabalham com águas. Nesse sentido, em análise com a espectrometria de massas 
acoplada à HPLC, pode-se confirmar através da determinação com precisão e exatidão da existência 
dos hormônios sexuais não detectados pela FEM elaborada nas amostras reais dos pontos de coleta.

Os resultados gerados foram analisados utilizando o software “Mass Hunter Qualitative Analysis” 
B.10.0 (Agilent Technologies, Palo Alto, EUA). Os espectros de massa total de cada cromatograma 
foram extraídos e recalibrados de acordo com a massa de referência de cada modo. A identificação 
de cada sinal de interesse foi feita com base em valores de m/z de referência disponíveis em banco de 
dados gratuitos: ChemSpider, MassBank e NIST Mass Spectrometry Data Center.

Foram registrados nos espectros totais o cromatograma total (Total Ion Chromatogram - TIC) de 
algumas espécies químicas, classificadas como hormônios esteroides, identificadas a partir da com-
paração de dados experimentais e teóricos encontrados em bancos de dados especializados (Figuras 
8 e 9, Tabela 1). 

As figuras 3 e 4 são referentes à análise do espectro da amostra do ponto 1, cujo perfil manteve-se 
similar às demais amostras de outros pontos. Na tabela 1 pode-se observar os valores experimentais 
encontrados para a relação de carga-massa referente aos hormônios sexuais detectados.
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Figura 3 - Espectro de massas total da amostra 1 registrado no modo ESI (+)

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Tabela 1 - Valores de m/z encontrados experimentalmente

Hormônio  MM1-3  [M+H]+  [M-H]-

Estrona 270.1619 271.1689 -
Testosterona 288.2089 289.1787 -
Androstenediona 286.1932 - 285.0744
Progesterona 314.2246 - 313.2531
Hidroxprogesterona 330.2194 - 329.2308
Corticosterone 346.2144 - 345.1896

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
Após identificação, foi feita uma tentativa de avaliar a área do pico referente a cada composto e re-

lacionar comparativamente o valor dessas áreas entre as amostras, com a intenção de monitorar a va-
riação da incidência de cada uma dessas espécies entre as diferentes coletas. No entanto, uma vez que 
a intensidade dos sinais ainda se encontra muito baixa (próxima a regiões de ruído), não foi possível 
seguir com essa abordagem.

Alternativamente, foi feita uma análise comparativa das intensidades dos espectros de massas, que 
nos dá uma noção de quão abundante a espécie está naquela amostra. Destaca-se que essa avaliação 
comparativa foi feita entre a relação de intensidade de uma mesma espécie entre várias amostras dife-

Figura 4 - Espectro de massas total da amostra 1 registrado no modo ESI (-) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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rentes, uma vez que a intensidade do sinal está relacionada a características intrínsecas das moléculas. 
A partir dessa avaliação foi construído um gráfico (Figura 5.) que mostra a variação na intensidade 

dos sinais de cada uma das espécies descritas na Tabela 1 em cada uma das amostras coletadas.

Figura 5 - Avaliação comparativa da variação de intensidade de sinal de cada composto (identifica-
dos por cores) nas diversas amostras.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Como podemos observar na figura 10, houve uma variação das espécies de hormônios encontrados 
em cada ponto analisado. Os pontos 1B, 2B, 3B e 4B representam o período do outono; os pontos 1C, 
2C, 3C e 4C representam o inverno, e os pontos 1D, 2, 3D e 4D representam a primavera. Para esta 
análise, faltou a obtenção do teste das amostras coletadas no verão, ressaltando a inoperância do 
equipamento para análise no momento da fase de análise dos dados nesse período e a falta de 
reagentes e soluções para essas análises de confirmação na espectrometria de massa acoplada à 
Cromatografia à Líquido. 

Pelo exposto na figura 5., ocorreram maiores picos de todos os hormônios nas diferentes estações 
do ano. Todavia, não podemos com garantia abordar os motivos do aparecimento de picos com 
maiores intensidades nos pontos e nas épocas determinadas. Serão necessárias novas análises para 
comparação com esses resultados para então afirmarmos o ocorrido.

CONCLUSÃO

Ressalta-se a importância do desenvolvimento desta pesquisa levando em consideração a necessidade 
de se verificar a exposição e toxicidade dos poluentes emergentes, onde foi possível observar a 
presença dos hormônios sexuais femininos nos pontos analisados, demonstrando uma atividade dos 
mesmos nas regiões onde foram realizadas as coletas, nas quais os mesmos podem acabar retornando 
para residências sem nenhum sistema de tratamento. Há necessidade de se estudar o comportamento 
desses compostos emergentes no meio ambiente assim como aprimorar as técnicas analíticas para 
suas análises, objeti-vando-se facilitar o monitoramento destas substâncias.

Os resultados do presente estudo para esses parâmetros se mostraram estatisticamente semelhantes 
entre si e pouco se diferem significativamente pela temporalidade nas estações do ano. 
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Espera-se que os resultados da recente pesquisa, possam contribuir para a compreensão da evolução 
e do comportamento dos poluentes emergentes (hormônios) e assim possam subsidiar órgãos gestores 
para ações de manejo visando à melhoria da qualidade da água tanto da bacia hidrográfica do rio Piraí 
quanto de outras.

Baseado nessa abordagem sugere-se a continuidade do monitoramento do trecho da pesquisa realizada 
para complementação das informações pertinentes ao trecho monitorado.
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INTRODUÇÃO

A água potável é de grande importância para o setor de alimentos, influenciando diretamente a 
qualidade sanitária do produto final. A qualidade faz referência à sua carga microbiológica e às carac-
terísticas físico-químicas. Os padrões de qualidade para a água dependem de como ela será aplicada. 
No caso do setor de alimentos em produção e distribuição, por exemplo, a água deve ter um elevado 
grau de pureza, por estar em contato com as substâncias manipuladas em qualquer fase do processo 
e/ou por ser parte integrante do produto final. Caso ocorra uma não conformidade nesse processo, 
pelo uso de uma água que não seja potável, graves consequências como casos de doenças de origem 
alimentar (SIMENSATO e BUENO, 2019; MIERZWA e HESPANHOL, 2005).

Um controle de qualidade visa a garantir a produção e comercialização de alimentos seguros. Nos 
supermercados, é uma ferramenta indispensável em todos os setores, no caso da água, do preparo 
a distribuição dos alimentos que a utilizem devem implementá-los afim de garantir a qualidade e a 
inocuidade dos alimentos, evitando assim possíveis riscos sanitários ao consumidor e prejuízos ao 
estabelecimento (RIOS, 2012; BRASIL, 2006).

Tendo em vista que o Município de Paraíba do Sul consta com uma grande rede de supermercados, 
contendo duas unidades deste, onde a população geralmente realiza suas compras de alimentos nos 
maiores mercados das cidades, além de consumir os alimentos ofertados, seja nas lanchonetes dis-
ponibilizadas nesses estabelecimentos e/ou refeitórios para consumo de refeições, torna-se relevante 
identificar se o(s) método(s) físico-químicos aplicados no que diz respeito ao controle de qualidade da 
água estão sendo eficazes para a identificação de possíveis não conformidades que possam ocasionar 
agravos a saúde humana, como risco de surtos alimentares.

Pelo exposto, o presente estudo apresenta o objetivo de analisar as condições físico-químicas da água 
de abastecimento público destinada ao preparo e comercialização de alimentos e ao consumo humano 
em dois estabelecimentos varejista de alimentos de uma rede de supermercados no Município de Pa-
raíba do Sul - RJ. Através deste estudo espera-se ser possível identificar possíveis não conformidades 
do tratamento da água que abastece as duas lojas varejistas de alimentos da rede de supermercados 
de Paraíba do Sul (RJ) e assim desenvolver um plano de melhoria do controle de qualidade da água 
para as lojas por meio da elaboração de um relatório técnico e a do Manual de Boas Práticas de Fa-
bricação dos Alimentos que envolve a qualidade da água para consumo humano e uso em processos 
de produção de alimentos. 
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DESENVOLVIMENTO

O presente estudo foi realizado em dois supermercados de uma rede varejista de alimentos classificados 
em X e Y; localizados no Município de Paraíba do Sul (RJ). As amostras de água destinadas aos estudos 
foram coletadas em dias consecutivos no mês de maio do ano de 2021 na torneira do local especificado 
“Cozinha”, seguindo a metodologia apresentada no Manual da Embrapa de Procedimento de amostragem 
e análise físico-química de água (EMBRAPA, 2011). 

Como primeiro procedimento da fase de coleta foi realizado a identificação das amostras por meio 
de um quadro impresso em folha A4 utilizado para anotação manual do controle de qualidade da água 
formulado pelos autores do presente artigo, contendo as informações: Local da coleta; Data de coleta; 
Torneira; ph; Cloro e Temperatura. A água foi coletada em dois tubos de análise de água de 25 mililitros 
(ml) cada.

Para análise dos dados foram utilizados um (1) kit de análise de água e um (1) termômetro digital 
tipo espeto. O kit de análise de pH e cloro da marca “Donatti” apresenta resultados através de cores de 
referência para os parâmetros na análise. O Kit contém: 01 estojo com instruções de uso; 01 frasco de 
solução de Vermelho Fenol (23 ml) para Análise de pH; 01 frasco de solução de Orto-Tolidina (23 ml) 
para Análise de cloro e 01 célula comparadora, onde: para pH da água, faixa de 6.8 a 8.2 e para o cloro, 
faixa de 0.5 a 5.0. As análises foram realizadas com o produto dentro do prazo de validade estabelecido 
pelo fabricante. Para análise da temperatura em graus Celsius (ºC) foi utilizado termômetro de cozinha 
culinário digital tipo espeto para alimentos da marca “Tramontina” com medição de -50ºC a 300ºC. 
Após cada medição / dia, a água analisada foi descartada.

Os resultados obtidos de cada parâmetro físico-químico foram comparados com as legislações vigentes 
indicando se a água utilizada no (s) local (ais) do estudo encontra-se dentro dos padrões de qualidade 
e assim aptas para consumo humano e uso em processos de produção de alimentos (CONAMA, 2011; 
BRASIL, 2017).

Os dados foram digitados e consolidados em forma de planilha software Microsoft excel versão 2007 
e para a análise estatística dos dados inseridos em planilha foi utilizado o software Minitab, programa 
este voltado para fins estatísticos.

Sabe-se que a água potável é de grande importância para esse setor de alimentos, influenciando dire-
tamente a qualidade sanitária do produto final, pois a água de abastecimento é incorporada ao produto, 
sendo assim, um fator de extrema importância para a garantia da sua potabilidade. Sendo assim, ela 
deve apresentar dois requisitos importantes: qualidade e quantidade. A quantidade deve ser suficiente 
para desempenhar todas as atividades e a qualidade faz referência à sua carga microbiológica e às ca-
racterísticas físico-químicas. Em um estabelecimento abastecido por água de rede pública, partimos do 
princípio de que o tratamento da água já foi devidamente realizado pelo serviço de saneamento básico 
municipal, cabendo à indústria voltar sua atenção ao sistema de armazenamento e distribuição (tubu-
lação e torneiras) (CUNHA, 2016).

Os padrões de qualidade para a água dependem de como ela será aplicada. No caso do setor de ali-
mentos em produção e distribuição, por exemplo, a água deve ter um elevado grau de pureza, por estar 
em contato com as substâncias manipuladas em qualquer fase do processo e/ou por ser parte integrante 
do produto final. Caso ocorra uma não conformidade nesse processo, pelo uso de uma água que não 
seja potável, graves consequências podem ocorrer na saúde humana, como casos de doenças de origem 
alimentar. A água pode veicular um elevado número de enfermidades e essa transmissão pode se dar por 
diferentes mecanismos, sendo o seu consumo, o mais relacionado à qualidade, onde um indivíduo sadio 
ingere água que contenha componente nocivo à saúde (BRASIL, 2006; MIERZW e HESPANHOL, 2005).

Quanto maior for a eficácia do padrão de potabilidade da água para o consumo humano, maior o nível 
de confiança nos parâmetros de qualidade monitorados, além de valores máximos permitidos mais ri-
gorosos. Dentre os parâmetros de qualidade da água, pode-se analisar pelos de natureza físico-químico, 
como os índices de temperatura, pH e cloro. O Manual Prático de Análise da Água da Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA), destaca o monitoramento desses parâmetros físico-químicos para a água utilizada 
para consumo humano e produção de insumos. A FUNASA declarou que o produto químico empregado 
na desinfecção da água é o cloro, e é desejável que após esse processo, este se apresente de forma re-
sidual. O controle no uso do cloro é de extrema importância para o acompanhamento da sua dosagem 
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durante o tratamento de desinfecção. O Valor Máximo Permitido (VMP) de cloro residual permitido 
é de 2,0 mg/L, valor acima do qual ofereceria riscos à saúde da população. Se uma amostra de água 
apresenta uma concentração de cloro residual livre superior a 5,0 mg/L, ela não atende ao padrão de 
potabilidade (BRASIL, 2013).

Tabela 1: Análise das medidas de tendência da variável “Cloro” do presente artigo. Paraíba do Sul – RJ. 2021.

Variável Posto N Média EP Média Desvio 
Padrão

Mínimo Mediana Máximo

Cloro X 30 4,7667 0,0785 0,4302 4,0000 5,0000 5,0000

  Y 30 4,7333 0,0821 0,4498 4,0000 5,0000 5,0000

Fonte: Elaborado pelos autores

Pelo exposto na tabela 1, o cloro de ambos os postos (X e Y) possuem um comportamento semelhante 
no período de tempo avaliado, conforme se infere no desvio-padrão e na média: posto X = 4,76 (± 0,078) 
e posto Y = 4,73 (± 0,082). A análise efetuada não apresentou diferença estatística significativa de que 
as médias sejam diferentes.

Em relação à variável pH, esse fator não traz riscos sanitários. Todavia, alterações de pH podem advir 
de origem natural (dissolução de rochas, fotossíntese) ou antropogênica (despejos domésticos e indus-
triais). O intervalo de pH para águas de abastecimento é pré estabelecido visando reduzir problemas 
das redes de distribuição, como as incrustações proporcionadas pela alcalinidade excessiva, e corrosão, 
ocasionada pelas condições de acidez. Portanto, é um parâmetro que deve ser acompanhado para me-
lhorar os processos de tratamento e preservar as tubulações contra corrosões ou entupimentos. A faixa 
recomendada de pH na água distribuída é de 6,0 a 9,5 (BRASIL, 2013). 

Tabela 2: Análise das medidas de tendência da variável “pH” do presente artigo. Paraíba do Sul – RJ. 
2021.

Variá-
vel

Posto N Média  EP Média Desvio 
Padrão

Mínimo Mediana Máxi-
mo

pH X 30 7,2867 0,0283 0,1548 7,2000 7,2000 7,6000

  Y 30 7,3200 0,0312 0,1710 7,2000 7,2000 7,6000

Fonte: Elaborado pelos autores

Pelo exposto na tabela 2., o pH de ambos os postos (X e Y) possuem um comportamento semelhante 
no período de tempo avaliado, conforme se infere no desvio-padrão e na média: posto X = 7,28 (± 
0,028) e posto Y = 7,32 (± 0,031). A análise efetuada não apresentou diferença estatística significativa 
de que as médias sejam diferentes.

Outra variável da análise da água no que abrange a qualidade física é a temperatura exprime a me-
dida da intensidade de calor, e a sua alteração em um corpo hídrico acontece de forma natural, sendo 
decorrente das variações sazonais e mudanças climáticas, mas acentuadas elevações de temperatura 
sugerem o lançamento de despejos industriais. À medida que a temperatura aumenta, a água vai aban-
donando a estrutura cristalina e assumindo gradativamente a estrutura conhecida como compacta. Isso 
significa que, com o incremento de temperatura, a água vai se tornando cada vez mais densa. Assim, 
a densidade absoluta da água aumenta com a temperatura até atingir o valor de 4 ºC, para, a partir 
daí, passar a diminuir com esse aumento. Outro aspecto a ser destacado com relação à densidade da 
água é o fato de se observarem maiores amplitudes de variação de densidade na faixa de temperaturas 
mais elevadas. Como exemplo, pode-se citar a diferença de densidade da água entre as temperaturas 
de 24 e 25 °C, que é 26 vezes maior que a observada entre as temperaturas de 4 e 5 °C (BRASIL, 2013).
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Tabela 3: Análise das medidas de tendência da variável “Temperatura (ºC)” do presente artigo. Paraí-
ba do Sul – RJ. 2021.

Variá-
vel

Posto N Média  EP Mé-
dia

Desvio 
Padrão

Míni-
mo

Media-
na

Máxi-
mo

pH X 30 11,033 0,273 1,497 10,000 10,000 14,000
  Y 30 11,067 0,279 1,530 10,000 10,000 14,000

Fonte: Elaborado pelos autores
Pelo exposto na tabela 8., a temperatura em ºC de ambos os postos (X e Y) possui um comportamento 

semelhante no período de tempo avaliado, conforme se infere no desvio-padrão e na média: posto X 
= 11,03 (± 0,273) e posto Y = 11,06 (± 0,279). A análise efetuada não apresentou diferença estatística 
significativa de que as médias sejam diferentes.

Em comparação dos resultados obtidos do presente artigo com a tabela 5., que foram artigos incluídos 
que realizaram análise do controle da qualidade da água que envolvem ETA’s e/ou estabelecimentos 
comerciais de alimentos que são abastecidos por água dessas Estações, observa-se que o parâmetro 
pH foi o que foi avaliado em todos os estudos e que a média entre encontra-se dentro dos parâmetros 
estabelecidos (BRASIL, 2013). 

Como a variável “temperatura (ºC)” é parâmetro para densidade, e esse, não interfere diretamente 
como fator de qualidade final da água para consumo humano (BRASIL, 2013).

O parâmetro “cloro” é de importância para avaliação de toxicidade, porém os artigos apresentaram 
outros parâmetros físico-químicos que podem substituir esse parâmetro.

Verificando os resultados apresentados anteriormente, quando comparado com a legislação vigente 
de qualidade da água, dos 3 parâmetros avaliados no presente estudo, o parâmetro “Cloro” apresentou 
maiores resultados para níveis de não conformidades (5 g/ml).

 CONCLUSÃO 

Pelas análises efetuadas, não existem diferenças estatísticas significativas de que as médias sejam 
diferentes dos parâmetros físico-químicos analisados dos postos X e Y. Todavia, quando se acrescenta 
a questão da “qualidade da água” para consumo humano, o parâmetro “Cloro” apresentou em ambos 
os postos níveis de não conformidade. O presente estudo visa contribuir para melhorias no controle de 
qualidade da água utilizada no local da recente pesquisa que envolva a produção e a distribuição dos 
alimentos no estabelecimento, assim como produzir dados e informações importantes que possa gerar 
relatórios técnicos e a elaboração do Manual de Boas Práticas de Fabricação de Alimentos para o controle 
de qualidade da água. Com isso, espera-se contribuir para a definição e a (re) orientação de ações deste 
setor e, consequentemente, a prevenção de agravos relacionados com a água utilizada.
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INTRODUÇÃO

O reaproveitamento de lixos poluentes é um assunto pontual e de grande relevância no atual cenário 
geopolítico. A reciclagem é o fator que mais deveria ser entendida, e praticada, na sociedade, princi-
palmente no ensino formal, ainda mais quando se tratar de produtos poluentes.

Nesse contexto surgiu a necessidade de buscar alternativas para instruir e orientar os alunos, de uma 
determinada comunidade escolar, sobre a facilidade em reutilizar certos tipos de materiais e substâncias 
potencialmente tóxicas ao ambiente. 

Essa escola está localizada na região serrana fluminense, num distrito constituído de uma 
população carente em termos de oportunidades sociais, científicas e culturais, porém com aflorado 
interesse em desenvolver pesquisas científicas que contribuam com a melhoria na qualidade de vida 
das pessoas.

De acordo com Morin (2002), existe uma criatividade intrínseca provedora da construção do 
futuro, quando o assunto envolve a proposta dos 3Rs – Reduzir, Reaproveitar e Reciclar, gera o 
desafio na adequação de materiais necessários para elaboração de experimentos, já que na realidade 
escolar há falta desses recursos materiais e financeiros. 

Sendo assim, despontou a proposta da contribuição ambiental - impulsionada pelo ensino das dis-
ciplinas obrigatórias de Química para o ensino médio da rede estadual de educação - voltada para a 
produção de biodiesel e sabão a partir do óleo reciclado de fritura. O óleo usado em fritura é um pro-
duto muito valioso de uso rotineiro que é indevidamente descartado e reutilizado de maneira incorreta 
(Rabelo, 2001). 

Uma alternativa para a reciclagem desse óleo é a de produção de sabão, através de reações de 
saponificação com bases e álcoois como catalisadores. Outra opção é a de transformação em biocom-
bustível, biodiesel, por transesterificação catalisadas com bases inorgânicas (Fangrui & Milford, 1999). 

Esse tipo de combustível tem se apresentado como um potencial promissor, em diversas partes do 
mundo, devido a uma lista variada de fatores, tais como a necessidade da substituição de combustí-
veis fósseis por fontes energéticas biodegradáveis e a poluição e a escassez das fontes oriundas do 
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petróleo (Gerpen, 2005). 
Nesse contexto emergiu a necessidade da contribuição e conscientização ambiental, impulsionada 

pelo desenvolvimento de uma metodologia cientifica baseada na adequação do ensino prático nas 
disciplinas obrigatórias de Química, do currículo mínimo do terceiro bimestre. Com isso, a obtenção do 
biodiesel e sabão pode corroborar com o aprendizado e a integração dos alunos de ensino médio com a 
pesquisa e a prática científica.

DESENVOLVIMENTO

Mediante isso, as reflexões com mediações, reciclagens, adequações dos aparatos e capacitações atra-
vés de ensinamentos e palestras para os alunos, assim como a comunidade, podem permitir uma visão 
melhor de futuro e do planeta que almejam viver. 

Os óleos vegetais, oriundos do uso em frituras, normalmente, não têm um destino ecologicamente 
adequado e podem ser aproveitados na produção de biocombustíveis e sabões, o que representa uma 
contribuição tanto para a questão econômica como a questão social, educacional e ambiental (Demirbas, 
2008). 

Ambientalmente, destaca-se a menor emissão de gases do efeito estufa (GEE) pelo biodiesel, o que 
melhora a qualidade do ar urbano (Brasil, 2014). Contudo, o maior benefício ambiental é o descarte 
consciente que deixaria de ser despejado nos ralos e enviado aos lixões, para ser coletado e transformado 
em combustível, assim como em sabão.

Imagem 1: Painel, horizontal, na quadra da escola, sobre o biodiesel

Pelo lado econômico, a produção é de baixo custo e pode corresponder a uma economia significativa, 
já que o biodiesel pode ser misturado ao diesel comum e ser usado no abastecimento dos geradores e 
nos meios de transportes.

Imagem 2: Produção de biodiesel no laboratório “improvisado” da escola
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No aspecto social, além da contribuição para um desenvolvimento sustentável do planeta, pode ocorrer a 
possibilidade de ingresso no mercado de trabalho por pessoas desempregadas, já que é possível, no futuro, 
a formação de cooperativa de catadores e venda do óleo. Também é possível em termos de manutenção 
e contribuição para a saúde com a instrução educacional transmitida sobre o malefício do uso contínuo e 
rotineiro do óleo de fritura.

Imagem 3: Captação de óleo de fritura usado

Na parte educacional, é possível abordar a teoria na prática dos conteúdos exigidos no currículo mínimo 
estadual da SEEDUC de Química, assim como na interdisciplinaridade com a Biologia. Desta maneira, é 
possível trabalhar com experimentações no ensino de Química (Introdução à Química, métodos de sepa-
ração, soluções e preparo de soluções, ligações químicas, tabela periódica, propriedades físicas e químicas, 
funções inorgânicas e orgânicas, reações de esterificação e transesterificação, cinética e termoquímica, 
concentração, solubilidade, isomeria, classificação de carbonos e cadeia carbônica). 

Na área da Biologia podemos inserir os conhecimentos sobre biomoléculas, ecologia, teias e cadeias 
alimentares, relações ecológicas, ações antrópicas no ambiente natural, e poluição (Fogaça, 2018). 

Contudo, também, podemos reaproveitar alguns materiais para os adequá-los em etapas fundamentais 
dos experimentos, tais como: filtração do óleo de fritura com bagaço de cana, decantação do biodiesel 
com o uso de garrafa pet como funil, agitador mecânico com motor de brinquedos eletrônicos, Hélice de 
agitação com o uso de pipetas de Pasteur de plástico adaptadas, fôrmas de sabão com copos descartáveis 
e caixas de leite.

Imagem 4: Reaproveitamento de garrafa PET, pipeta de Pasteur e motor a pilha para a produção de 
biodiesel e sabão

O principal objetivo foi intercalar os conteúdos teóricos do currículo mínimo de Química e Biologia, com 
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o ensino prático da produção de sabão e biodiesel, a partir do óleo de fritura, para sensibilizar e capacitar 
os estudantes na transmissão do conhecimento adquirido para a sua comunidade, promovendo o censo 
crítico sobre a adequação de equipamentos para a experimentações científicas, assim como a educação e 
conscientização ambiental através da reciclagem, geração de energia limpa e reaproveitamento de materiais.

Em relação aos recursos necessários, como a proposta envolvia os 3Rs, os materiais foram doados pelos 
próprios estudantes, uma vez que se tratava de materiais de descarte, como o óleo de fritura usado; as 
garrafas PET, o motor de carrinho a pilha, serragem e copo descartável. O catalisador foi adquirido pelo 
professor e os demais equipamentos e materiais tinham na escola. 

Com a necessidade de promover o interesse dos alunos sobre a proposta, e aprofundar o debate sobre 
o tema, deu-se início a pesquisa bibliográfica, no início do segundo bimestre, sobre a reciclagem do óleo 
de fritura para a produção de sabão e biodiesel. Com essa pesquisa foi possível envolvê-los no assunto e 
ampliar o repertório informacional. 

Para a produção do sabão foi trabalhado a importância do uso de equipamentos de segurança, uma vez 
que foi utilizado o hidróxido de sódio - uma base forte corrosiva. Na sequência foi abordado o conteúdo 
de Química envolvendo o sabão, relacionando assuntos de solubilidade, polaridade, basicidade, acidez e 
reação de saponificação. 

Desta forma, procedeu-se com parte prática, com as misturas dos ingredientes na devida proporção, e 
sequência: 5g de hidróxido de sódio diluídos em 10ml de água, com 5ml de álcool e 40ml de óleo de fritura. 
Em seguida foi realizada a mistura de todos as substâncias, sob agitação, e dentro de aproximadamente 5 
minutos ocorreu a formação do sabão.

Imagem 5: Aspecto do sabão ao final da reação de saponificação

Para o processo de obtenção do biodiesel, os estudantes utilizaram como referência os procedimento 
descrito por Sato (2016). A síntese do biodiesel iniciou com o processo de filtração do óleo, com o uso 
alternativo do bagaço da cana de açúcar. Nesse momento foi possível envolver o conteúdo de proprie-
dades físicas e separação de misturas. 

Imagem 6: Etapa de filtração
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Após a filtração, procedeu-se com o aquecimento e agitação do óleo, para retirar resíduos de água, 
- etapa de secagem - elevando a temperatura em torno de 100ºC por 10 minutos. Paralelamente, foi 
preparado uma mistura com Metanol e Hidróxido de Sódio, e os conteúdos sobre soluções, substâncias, 
misturas, ligações químicas, tabela periódica, termoquímica e funções orgânicas e inorgânicas foram 
discutidos com os estudantes.

O óleo foi resfriado à 40oC e misturado com a solução catalisadora (Metanol + Hidróxido de Sódio), sob 
agitação e manutenção da temperatura para a formação do biodiesel. O tempo de reação foi de aproxima-
damente, uma hora, sendo verificada, visualmente, a conversão completa de ésteres pelo escurecimento 
brusco da solução, seguida de retorno da coloração inicial.

Após esse tempo, o produto da reação foi depositado no decantador - elaborado com garrafa pet, 
torneira e suporte de madeira de reaproveitamento - por um período de vinte e quatro horas, para que 
ocorra a separação da glicerina com o biodiesel.

Imagem 7: Início do processo de decantação

 Após esse processo, é retirada a glicerina, que está localizada na parte de baixo do decantador, e o 
biodiesel é lavado, com água e cloreto de sódio, para eliminar resíduos de glicerina e álcool. Essa etapa 
de lavagem é importante para se obter um produto mais puro. 

Ao final do processo, o combustível foi caracterizado por testes de pH e queima. 

Imagem 8: Comparação entre a queima do biodiesel e o óleo de fritura no algodão. Esquerda: biodie-
sel; Direita: óleo de fritura.



209

CONCLUSÃO

O trabalho demonstrou a viabilidade da produção de biodiesel e sabão a partir do óleo de fritura 
usado, integrando práticas educacionais de Química e Biologia com a conscientização ambiental e o 
desenvolvimento sustentável. 

A metodologia, utilizando materiais reciclados e adaptando equipamentos simples, mostrou-se eficaz 
para abordar conceitos teóricos de forma prática e interdisciplinar. 

A produção de biodiesel e sabão a partir do óleo usado comprovou seu potencial para minimizar o 
impacto ambiental do descarte inadequado, além de oferecer uma alternativa para a geração de renda e 
a conscientização da comunidade. 

A experiência também se destacou como ferramenta pedagógica, estimulando o interesse dos alunos pela 
ciência e promovendo a reflexão sobre a importância da reciclagem e do reaproveitamento de materiais. 

O estudo reforça o potencial de práticas educativas que aliam teoria e prática na resolução de problemas 
reais, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e engajados com a sustentabilidade.



210

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Benefícios ambientais da produ-
ção e do uso do biodiesel. Brasília: MAPA/ACS [2014]. Disponível em: https://repositorio-dspace.
agricultura.gov.br/bitstream/1/1388/1/BR2014004024.pdf. Acesso em 26 nov. 2024;

DEMIRBAS, A. Biodiesel. A Realistic Fuel Alternative for Diesel Engines. Springer London. 2008. 
208 p.; 

FANGRUI, M.; MILFORD, A. H. Biodiesel production: a review.

Bioresource Technology, University of Nebraska, v. 70, n.1, p.1-15, out.1999;

FOGAÇA, J. R. V. Reciclagem de óleo de cozinha usado; Brasil Escola. Disponível em: https://
brasilescola.uol.com.br/quimica/reciclagem-oleo-cozinha-usado.htm. Acesso em 29 de novembro de 
2024;

GERPEN, J. V. Biodiesel processing and production. Fuel Processing Technology, v. 86, n.10, 
p.1097-1107, jun. 2005;

MORIN, E. A religação dos saberes: O desafio do século XXI. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Editora 
Bertrand Brasil LTDA, 2002;

RABELO, I. D.; Estudo de desempenho de combustíveis convencionais associados a Bio-
diesel obtido pela transesterificação de óleo usado em fritura, Curitiba, Programa de Pós-gra-
duação em Tecnologia, CEFET-PR, 2001, Dissertação de Mestrado;

SATO, R. T.; STROPPA, P. H. F.; SILVA, A. D.; OLIVEIRA, M. A. L. Fast gc-fid method for monitoring 
acidic and basic catalytic transesterification reactions in vegetable oils to methyl ester biodiesel prepa-
ration. Química Nova, v. 39, n. 3, p. 352–355, abr. 2016.



211

NUTRIÇÃO E SUSTENTABILIDADE: UM ENCONTRO DE SABORES 
E SABERES NO VALE VERDEJANTE

Palavras- chave: nutrição, sucos e sustentabilidade.

Alice Maria Cardoso Barreto (UNIVASSOURAS) – Nutricionista graduada pela Universidade Federal de 
Viçosa, especialista em Nutrição Clínica pelo programa de residência em Nutrição Clínica FEPECS/ESCS e Mestre 
em Nutrição Humana pelo Curso de Pós-Graduação em Nutrição Humana da Faculdade de Ciências da Saúde da 
Universidade de Brasília (UnB/DF). Atuação nas áreas de nutrição clínica e comportamento alimentar.

André Luiz Vasconcellos Vargas (UNIVASSOURAS) – Biólogo graduado em Bacharelado pela Universi-
dade Severino Sombra (2006) e Licenciatura Plena pela Universidade de Franca (2018), Mestre em Tecnologia 
Ambiental pela Escola de Engenharia Industrial Metalúrgica de Volta Redonda da Universidade Federal Flumi-
nense (EEIMVR-UFF) (2016) e Doutorando em Ciência e Tecnologia de Alimentos pelo Instituto de Tecnologia da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGCTA-UFRRJ). Atualmente é professor de disciplinas básicas 
dos cursos de Nutrição e Bacharelado em Educação Física na Univassouras.

Tassiana A. Bassin Ucha Campos (UNIVASSOURAS) - Nutricionista com Pós-graduação em MBA de Gestão 
de Qualidade em UAN (UBM) e Mestrado em Ciência e Tecnologia dos Alimentos (UFRRJ)- Atuação nas áreas dos 
alimentos: Controle de qualidade, Análise sensorial e Tecnologia e Inovação. 

Luciana de Souza Marques - Mestrado em Ciências Aplicadas em Saúde pela Universidade Severino Sombra 
(2019), Pós graduada em Comportamento Alimentar e Coaching Nutricional pela Faculdade Educamais (2022), 
Nutrição e Nefrologia pelo Instituto Cristina Martins (2022), e Terapia Nutricional e Nutrição Clínica pela Univer-
sidade Anhembi Morumbi (2017). Graduada em Nutrição pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci - Blumenau/
SC (2010). Experiência há mais de 9 anos na Área hospitalar (clínica e cozinha (UAN)) com ênfase em terapia nutri-
cional, principalmente nos seguintes temas: Terapia nutricional enteral, idosos, terapia intensiva, nutrição clínica e 
nutrição infantil. Atuando nos atendimentos aos pacientes e na orientação e capacitações com a equipe da cozinha, 
atuando também nesse período como Membro da Equipe Multidisciplinar de Terapia Nutricional. Atendimentos 
das áreas clínica, cirúrgica, oncologia e na hemodiálise. E há 6 anos atuando na área hospitalar materno infantil, 
nos atendimentos e participando de grupos de apoio a puérpera e palestras para gestantes e nutrizes. Atualmente 
sou gestora do curso de Nutrição na Universidade de Vassouras (Campus Vassouras) e docente ministrando a disci-
plina de Técnica Dietética no curso de Nutrição da Universidade de Vassouras. coordnutricao@univassouras.edu.br

INTRODUÇÃO

O curso de Nutrição da UNIVASSOURAS participou de uma prática que envolveu uma experiência 
única e enriquecedora, onde a nutrição e a sustentabilidade se entrelaçaram de maneira harmônica e 
significativa. Durante uma ação de reflorestamento no Vale Verdejante, em Andrade Costa, Vassouras – 
RJ, tivemos a oportunidade de contribuir com a Oficina de Frutas e Folhas de Sucos Naturais, da Ação 
de Extensão “Raízes do Futuro”, oferecendo sucos naturais para os participantes da atividade. 

Essa ação contou com a presença de crianças, jovens e idosos, e se transformou em um momento de 
aprendizado e troca, tanto sobre os benefícios das frutas regionais para a saúde quanto sobre a impor-
tância de cuidar do meio ambiente. 

A proposta não era apenas restaurar o ecossistema local, mas também promover o bem-estar físico dos 
participantes, reforçando a ideia de que o cuidado com a natureza está intrinsicamente ligado ao cuidado 
com o nosso corpo. Ao compartilhar esse relato, esperamos destacar a importância da integração entre 
as práticas ambientais e de saúde, mostrando como pequenas atitudes podem gerar grandes impactos 
na construção de um futuro mais saudável e sustentável.

DESENVOLVIMENTO

A partir do convite realizado pela Pró-Reitoria de Saúde da Univassouras, iniciamos o planejamento 
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das atividades para a ação comunitária “Raízes do Futuro”. O evento, centrado na recuperação e preser-
vação ambiental, também buscou promover o bem-estar dos participantes. Nesse contexto, elaboramos 
estratégias que unissem saúde, nutrição e sustentabilidade, decidindo oferecer sucos naturais de frutas 
típicas da região durante uma caminhada ecológica, como forma de fornecer hidratação e reposição de 
nutrientes. Com o objetivo de alinhar sabor e valor nutricional, selecionamos frutas locais, como acerola, 
caju, abacaxi e goiaba. 

A acerola, rica em vitamina C, contém entre 1000 e 1677 mg por 100 g, quantidade que supera em mais 
de 20 vezes a presente em uma laranja. Além disso, é uma excelente fonte de flavonoides e carotenoides 
com ação antioxidante (ASSUNÇÃO; MERCADANTE, 2003). 

O caju, com 219 mg de vitamina C por 100 g, também é rico em minerais como potássio e magnésio, 
além de compostos fenólicos que conferem propriedades antioxidantes e anti-inflamatórias (NASCI-
MENTO et al., 2014). 

O abacaxi, por sua vez, destaca-se pela presença da bromelina, uma enzima com propriedades digestivas 
e anti-inflamatórias, além de fornecer 47,8 mg de vitamina C por 100 mg é uma boa fonte de manganês 
(PAPOUTSIS et al., 2017). 

Já a goiaba oferece 228 mg de vitamina C por 100 g, mais que o dobro da quantidade recomendada 
diariamente. É também rica em fibras, que promovem a saúde intestinal, e antioxidantes, como licopeno 
e betacaroteno (BARRETO et al., 2020). 

Com a equipe formada por professores, nutricionistas e biólogo, acreditamos que a iniciativa, embora 
simples, teve um impacto significativo, contribuindo para a promoção da saúde e para o sucesso do evento 
como um todo. Durante o dia da ação, organizamos um ponto estratégico para oferecer os sucos naturais 
aos participantes. Além de fornecer hidratação e energia, os sucos desenvolvidos para a promoção da 
saúde de maneira prática e sustentável. A integração entre natureza e nutrição marcou esse encontro, 
mostrando como a alimentação pode ser um ato de cuidado e bem-estar.

Com a escolha de frutas frescas e nutritivas, fortalecemos a conexão entre saúde e sustentabilidade, 
destacando a importância de pequenos gestos para alcançar grandes resultados.

O evento contou com a participação de uma diversidade de pessoas: crianças, jovens e idosos, cada 
um com suas expectativas e necessidades. Para as crianças, o momento de degustar o suco de acerola 
foi uma verdadeira festa. Elas estavam empolgadas com a combinação das cores vibrantes das frutas e 
as histórias sobre como cada uma contribuía para a saúde do corpo. O sabor doce e refrescante de cada 
bebida trouxe sorrisos e momentos de alegria, além de um aprendizado sobre o poder das frutas frescas.

Para os jovens e adultos, especialmente aqueles envolvidos diretamente nas atividades de refloresta-
mento, os sucos eram um combustível natural para manter a energia e a disposição ao longo do dia. Alguns 
comentaram sobre o sabor inesperado do caju, enquanto outros discutiam as vantagens de consumir 
alimentos frescos da região. O contato com o que é cultivado localmente foi um lembrete importante de 
como a alimentação saudável pode estar alinhada com práticas sustentáveis, como o reflorestamento.

Os idosos, por sua vez, mostraram grande apreço pela leveza e os benefícios dos sucos, especialmente 
o abacaxi, que muitos associaram a memórias de suas infâncias. Para eles, a ação representou não só 
um gesto de cuidado com o meio ambiente, mas também um momento de reconexão com a terra e com 
os sabores tradicionais da região.

Enquanto os sucos eram servidos e as pessoas se reuniam em torno da mesa, era visível a interação 
entre gerações, trocando experiências sobre os cuidados com a saúde e o respeito à natureza. 

O evento não era apenas sobre plantar árvores, mas sobre semear consciência, tanto ecológica quanto 
nutricional. A nutrição, ao lado do ato de reflorestar, se tornou uma metáfora poderosa: assim como as 
árvores, nossos corpos também precisam de cuidado e atenção para florescer.

Foi um dia de aprendizado e de celebração do que a natureza nos oferece, mostrando que a sustenta-
bilidade não se limita ao plantio de árvores, mas também se estende ao cuidado com a saúde e ao cultivo 
de um futuro mais equilibrado para todos.

As escolhas das frutas para a educação ambiental
“O desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 

relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, 
culturais e éticos” (BRASIL, 1999) é um dos objetivos fundamentais da educação ambiental. As escolhas 
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das frutas foram pensadas considerando o contexto ambiental, a disponibilidade local, os nutrientes 
contidos e a aceitabilidade.

Para a proposta, preocupamo-nos com frutas de espécies nativas da Mata Atlântica, bioma brasileiro 
no qual se encontra o Vale Verdejante, ou que fossem espécies introduzidas, porém, bem adaptadas e 
naturalizadas ao ecossistema local. Mais interessante, seria, inclusive, que os sucos fossem preparados 
com frutos coletados na própria unidade. Como isso mostrou-se impraticável, optamos por utilizar polpas 
de frutas comercializadas. Apenas o hortelã utilizado, foi coletado na própria unidade.

No entanto, um dos participantes do evento, durante a caminhada para a área de reflorestamento, co-
letou um mamão e nos trouxe uma metade para fazermos um suco ele. Criamos um suco de mamão com 
acerola e hortelã. Esse foi um exemplo de como é importante aproximarmos a prática para o ambiente 
local, tornando a comunidade ativa na execução da atividade.

Sobre os frutos e suas origens, consideramos:
Goiaba (Psidium guajava L.): nativa, ocorrendo desde o México até o Sul do Brasil (EMBRAPA, 2023).
Abacaxi (Ananas comosus L.): nativa, originária do sul da América do Sul, compreendendo o nordeste 

da Argentina e do Paraguai, o centro-oeste, sul e sudeste do Brasil (SOUZA et al, 2017)
Caju (Anacardium occidentale L.): nativa do nordeste brasileiro (EMBRAPA, 2016).
Acerola (Malpighia punicifolia L.): exótica naturalizada, originada da América Central (EMBRAPA, 

2024).

CONCLUSÃO

A ação “Raízes do Futuro” exemplificou como práticas simples podem integrar saúde e sustentabili-
dade, promovendo o bem-estar físico e ambiental. A utilização de frutas regionais para preparar sucos 
nutritivos não apenas beneficiou os participantes com hidratação e nutrientes essenciais, mas também 
reforçou a conexão com os recursos naturais locais. Este evento destacou a importância de pequenas 
atitudes, como o consumo consciente e a educação ambiental, na construção de um futuro mais sau-
dável e equilibrado. Ao unir gerações e incentivar o cuidado mútuo entre as pessoas e a natureza, ficou 
evidente que a sustentabilidade transcende o reflorestamento, tornando-se uma prática essencial para 
o cuidado integral com a vida.
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Figura: Raízes do Futuro – Integração Nutrição e Meio Ambiente
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INTRODUÇÃO

Em 2015, a ONU (Organização das Nações Unidas) divulgou a Agenda 2030 e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), onde um dos objetivos é o combate às mudanças climáticas e 
seus impactos (ODS 13). O combate às mudanças climáticas é fundamental para controlar o aumento 
da temperatura no planeta e suas consequências, como a acidificação dos oceanos, perturbações em 
ecossistemas, fenômenos meteorológicos extremos, derretimento de geleiras etc. (Veluturla; Singh; 
Fatima, 2024).

Atualmente, uma das principais fontes que contribuem para ocorrência desse fenômeno é a emissão 
de gases do efeito estufa, sendo o principal contribuinte o gás dióxido de carbono (CO2) (Veluturla; 
Singh; Fatima, 2024). Em 2021, cerca de 3,6 bilhões de toneladas de CO2 foram emitidos (Zhang et 
al., 2024) tendo como fonte primária a combustão de combustíveis fósseis (He et al., 2024; Velutur-
la; Singh; Fatima, 2024; Zhang et al., 2024). Assim, fontes de energia renováveis, tais como energia 
solar e eólica, são alternativas empregadas para redução da emissão de CO2 e outros gases nocivos 
(Veluturla; Singh; Fatima, 2024). Entretanto, essas tecnologias não podem ser a única solução devido 
as limitações para sua implementação (Azarpour et al., 2013; Sorayani Bafqi et al., 2024). Assim, o 
desenvolvimento de tecnologias capazes de remover CO2 da atmosfera são fundamentais para mitigação 
dos efeitos climáticos (Soo et al., 2024; Zhang et al., 2024) e contribuem para alcançar os objetivos 
propostos na ODS 13.

Os métodos para captura de CO2 são classificados em diretos e indiretos e incluem absorção química, 
adsorção física, dentre outros (Figura 1) (Soo et al., 2024; Sorayani Bafqi et al., 2024). Nos métodos 
indiretos, o CO2 capturado pelos sistemas de captura (florestamento, biomassa etc.) é consumido, 
além de ser um potencial método para armazenamento e uso de CO2, enquanto em métodos diretos, 
o CO2 é extraído diretamente da atmosfera ou de emissores de gases. Os sistemas de captura de CO2 
baseados nos métodos diretos incluem o uso de diferentes materiais como solventes a base de grupos 
amino, líquidos iônicos, polímeros, materiais a base de carbono, dentre outros (Nwabueze; Leggett, 
2024). Dentre os materiais baseados em carbono destaca-se o uso do grafeno.

O grafeno, um alótropo do carbono, é um nanomaterial que apresenta inúmeras aplicações devido 
às suas propriedades ópticas, elétricas, térmicas e mecânicas (Sorayani Bafqi et al., 2024; Yu et al., 
2024). Ele tem se destacado como sorvente sólido em sistemas para captura de CO2 (Armano; Agnello, 
2019; Chuah et al., 2021), especialmente na forma de camadas de nanografeno com poros e/ou defeitos 
estruturais que potencializam a captura de CO2. Além disso, óxidos de grafeno e grafeno funcionalizado 
com grupos químicos específicos também têm demonstrado um aumento significativo na capacidade 
de adsorção de CO2 (Chakraborty; Saha; Saha, 2023). Assim, o CO2 capturado das emissões pode ser 
usado como matéria-prima para a fabricação do grafeno, tal comportamento é ambientalmente sus-
tentável e inovador em ciência de materiais (Soo et al., 2024; Sorayani Bafqi et al., 2024).
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Figura 1. Métodos para captura e fixação de CO2.

Fonte: Elaborada pelos autores.
A adsorção do CO2, por nanomateriais baseados em grafeno, pode ocorrer através do processo de 

fisissorção (predominante) ou quimissorção (Figura 2). No processo de fisissorção ocorre a interação 
da molécula de CO2 com poros, área superficial e grupos funcionais do grafeno através de interações de 
van der Waals. Por outro lado, na quimissorção, sistemas grafeno/CO2, que sofreram fisissorção, são 
estabilizados pela formação de ligações químicas que alteram a estrutura do grafeno formando grupos 
carbonil ou carboxila (Chakraborty; Saha; Saha, 2023).

Atualmente, existe um número elevado de potenciais materiais para uso em sistemas de captura de 
CO2, porém, existe uma grande dificuldade na realização de experimentos envolvendo esses materiais. 
Assim, simulações computacionais são fundamentais para orientar no estudo e auxiliar no design de 
novos materiais (Tian; Dai; Jiang, 2016), sendo capazes de auxiliar no estudo da estrutura, energia, 
parâmetros termodinâmicos etc. de sistemas estáticos e dinâmicos (Du, 2016; Tian; Dai; Jiang, 2016).

Figura 2. Mecanismo de fisissorção e quimisorção no processo de adsorção do CO2 por grafeno.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Apesar das vantagens associadas ao uso das simulações computacionais, diferentes desafios são en-
contrados, dentre eles o alto custo computacional no uso de métodos pós-Hartree-Fock, que apresentam 
resultados precisos na descrição de interações de van der Waals (Tian; Dai; Jiang, 2016). Assim, o uso da 
Teoria do Funcional da Densidade (DFT, do inglês Density Functional Theory) é uma alternativa para 
superar as desvantagens relacionadas ao custo computacional. Entretanto, o uso desse método acarreta 
dificuldades para a descrição dos efeitos de interação de dispersão no cálculo preciso do gap de energia 
e alinhamento da banda eletrônica, além do cálculo de estados excitados e na reprodução de sistemas 
com um número elevado de átomos (Du, 2016; Wei; Yang, 2019). Com relação ao número elevado de 
átomos, esse desafio pode ser superado usando os métodos de Dinâmica Molecular ou Monte Carlo, 
porém, essas abordagens são altamente dependentes dos parâmetros dos campos de força empregados 
nas simulações (Tan; Tahini; Smith, 2017).

A partir disso, o objetivo principal deste estudo é apresentar uma revisãodos protocolos computacionais 
usados para simulação de sistemas de captura de CO2 baseados em grafeno, particularmente, visando 
enfatizar os métodos aplicados nos cálculos de propriedades eletrônicas, e auxiliar na aceleração do 
processo de desenvolvimento de novos materiais.

DESENVOLVIMENTO

Métodos computacionais que reproduzem adequadamente sistemas de captura de CO2 baseados em 
grafeno são fundamentais para diminuição do tempo e de recursos usados por pesquisadores. Assim, foi 
realizada uma revisão integrativa da literatura usando as estratégias propostas por Oermann e Katthleen 
(2021) visando apresentar os modelos computacionais usadas para o cálculo de propriedades de sistemas 
de captura de CO2 por meio de grafeno, óxido de grafeno, grafeno funcionalizado e grafeno dopado com 
partículas metálicas. Para o estudo foram selecionadas as bases de dados Web of Science e CAS SciFinder 
acessadas pelo portal periódicos CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior). Os artigos selecionados foram incluídos usando como parâmetro o conjunto de palavras-chave: 
Graphene, Carbon Dioxide, Capture e Computational. Na etapa seguinte, foram excluídos os artigos de 
revisão, experimentais, de retratação e aqueles que não abordam o tópico objeto desse estudo. Foram 
excluídos também os artigos que não se tinha acesso por meio do portal periódicos CAPES.

A partir dos artigos selecionados foram elencadas as propriedades avaliadas para o estudo das interações 
entre o CO2 e o sistema de grafeno e os modelos computacionais usados para sua obtenção. Além disso, 
foi realizada uma avaliação dos métodos empregados visando identificar as características fundamentais 
dos modelos computacionais para a realização das simulações.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Considerando os parâmetros de inclusão e exclusão, a busca por artigos que realizam simulações 
computacionais de sistemas de captura de CO2 baseado em grafeno foi realizada nas bases dados Web 
of Science e CAS SciFinder. Inicialmente, usando os parâmetros de inclusão, foram encontrados 64 ar-
tigos na base de dados Web of Science e 20 artigos na base de dados CAS SciFinder. Após aplicação dos 
parâmetros de exclusão, um total de 26 artigos foram selecionados para avaliação.

O primeiro artigo, dentre os artigos selecionados para análise, foi publicado em 2015 indicando a atua-
lidade do tema. A avaliação, referente ao ano de publicação dos artigos (Figura 3), mostra uma variação 
no número de trabalhos publicados e, apesar das flutuações, indica um aumento no número publicações 
que usam modelos computacionais.
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Figura 3. Número de artigos computacionais que estudam sistemas de captura de CO2 baseados 
em grafeno de acordo com o ano.

Fonte: Elaborado pelos autores.
Os artigos selecionados descrevem estudos computacionais que visam, principalmente, a avaliação 

da interação do CO2 com o sistema de captura analisado. Dentre os sistemas de captura estão sistemas 
de grafeno, óxido de grafeno, grafeno funcionalizado e grafeno dopado com metais que incluem Ru, Pd, 
Ag, Pt e Au. Sistemas baseados em grafeno, tais como nitretos de boro, nitreto de carbono etc. foram 
excluídos desse estudo. Simulações usando a Teoria do Funcional da Densidade (DFT), cálculos numé-
ricos e simulações de dinâmica molecular foram amplamente empregadas.

Os sistemas simulados incluem sistemas de grafeno dopados com silício (Mao et al., 2019) e dióxido 
de titânio (Fischer; Hankel; Searles, 2015), microestruturas que formam membranas (Jin et al., 2022; 
Wang et al., 2017; Xu et al., 2024), filmes de grafeno (Gatica; Aljaddani, 2023), modelos híbridos com 
estruturas orgânicas metálicas (MOFs, do inglês Metal-Organic Frameworks) (Zhao et al., 2022), sis-
temas de difusão e captura de CO2 por uma membrana de grafeno (Fan et al., 2025).

Os artigos selecionados apresentam estudos estruturais, de frequências vibracionais, de energia 
eletrônica (como orbitais de fronteira, gap de energia), potencial eletrostático, energias de interações 
não covalentes, energia de ligação. Também são realizados estudos envolvendo a natureza de ligações 
hibridizadas por meio de análises de Ligações de Orbitais Naturais (NBO), densidade de estados (DOS) e 
energia de adsorção, calculada a partir das energias do sistema livre e do sistema combinado com o CO2. 
Estudos específicos incluem a interação CO2/metal em estruturas dopadas, e análises da estabilidade 
(cálculo da energia livre de Gibbs) e reatividade.

Adicionalmente, são avaliados os mecanismos de redução e quimissorção usando diferentes coordena-
das de reação, além de sistemas catalíticos, capacidade de permeação do CO2 em membranas de grafeno 
incluindo a avaliação em diferentes temperaturas. Aspectos como seletividade do grafeno em relação a 
outros gases, como CO, SO2, N2 etc., cargas de Mulliken e cálculos de propriedades como dureza, eletro-
negatividade e eletrofilicidade, coeficiente de difusão, dentre outras, também são analisadas.

Considerando a variabilidade de sistemas, propriedades e a possibilidade de avaliação dos mecanismos 
de adsorção, o uso de modelos adequados para as simulações é fundamental. Assim, os principais pontos 
a serem considerados nas simulações computacionais serão apresentados a seguir.

Correções de dispersão descrevem as interações de atração das forças de van der Waals de um siste-
ma (Grimme et al., 2016). Essas interações são fundamentais para o estudo da interação do CO2 com 
os sistemas de grafeno. A maioria dos artigos selecionados para esse estudo que realizam simulações 
baseadas na DFT usam correções de dispersão, dentre elas as correções D2, D3 e D3(BJ). Nestes estudos 
são usados os funcionais DFT BLYP, PBE, PW91, M11, B3LYP, PBE0 e ωB97xD.

Todas as funções de bases para átomos leves empregadas nas simulações computacionais, 6-31G(d,p), 
6-31+G(d,p), 6-311++G(d,p), def2-SVP e TZP (disponível no pacote computacional ADF), possuem
funções difusas (6-31+G(d,p), 6-311++G(d,p)) e de polarização. Essas funções adicionais auxiliam na
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descrição da região de valência (funções difusas) e na descrição dos efeitos de polarização da densidade 
eletrônica (funções de polarização) (Cramer, 2004; Jensen, 2007) sendo fundamentais para descrição 
das interações dos sistemas CO2/grafeno. Nos sistemas de grafeno dopados com metais, as funções de 
base usadas na descrição do sistema eletrônico dos átomos foram os conjuntos LANL2DZ que apresentam 
funções de polarização e caráter duplo-ζ, conferindo um baixo custo computacional.

Além do uso de funções de base, diferentes protocolos computacionais empregam funções de onda 
planas, que consistem em conjuntos de base compostos de orbitais atômicos numéricos e aproxima o po-
tencial atômico em termos de pseudopotenciais de conservação de norma de Troullier–Martins, conjunto 
de bases numéricos duplos totalmente eletrônicos com função de polarização (DNP) e onda aumentada 
do projetor (PAW). Para esses métodos, o cut-off de energia selecionado variou de 450 a 600 eV e um 
threshold de convergência variando entre 10-5 e 10-8 eV para energia e entre 5x10-5 e 0,02 eV para força.

Diferentes trabalhos realizaram simulações de dinâmica molecular. Os campos de força empregados 
foram Dreiding, GAFF, OPLS-AA, UFF. Além disso, Xu e colaboradores (2024) parametrizaram o campo 
de força calculando os parâmetros dos potenciais intramoleculares no pacote computacional AIREBO. 
Com o potencial de Lennard-Jones definido apresenta os expoentes 12-6. O controle de temperatura foi 
realizado usando o termostato de Nosé-Hoover, as demais etapas das simulações de dinâmica molecular 
foram realizadas usando os ensembles canônicos. Por outro lado, simulações empregando o método de 
Monte Carlo foram realizadas apenas para simular a absorção do CO2 em membranas (Jin et al., 2022) 
e para a obtenção da energia de adsorção de nanoscrolls (Daff et al., 2016), sendo usados os ensembles 
grand canonical Monte Carlo e campo de força UFF.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização de simulações computacionais é fundamental para acelerar o desenvolvimento das tec-
nologias de captura de CO2 baseadas em grafeno. A partir da revisão integrativa efetuada foi possível 
apresentar um conjunto de métodos essenciais para realização das simulações computacionais desses 
sistemas. O uso da DFT é uma alternativa de baixo custo computacional, porém é imprescindível o 
uso de métodos de correção de dispersão. Aliado a isso, a descrição adequada da região de valência é 
fundamental, com os principais conjuntos de funções de base usados possuindo funções difusas e de 
polarização. Por outro lado, as simulações de dinâmica molecular, permitem a simulação das condições 
experimentais, como temperatura e pressão, resultando em uma melhor compreensão da interação do 
CO2 como grafeno, e permitindo a obtenção de propriedades dinâmicas.

Logo, a Química Computacional é uma ferramenta valiosa visando o desenho e otimização de materiais 
à base de grafenos com potencial de captura e armazenamento de CO2.
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INTRODUÇÃO

Está cada vez mais perceptível os impactos que a poluição causa no planeta, desde o aquecimento 
exacerbado com derretimento de geleiras, até a extinção de espécies aquáticas e terrestres. Para contri-
buir de modo a atenuar esses impactos, é cada vez mais necessário o desenvolvimento de tecnologias 
pautadas na reciclagem e no reaproveitamento de resíduos. Nesse contexto, o uso de óleo residual de 
fritura na produção de biodiesel e sabão é apresentado como uma alternativa sustentável e tecnológica. 

A produção de diesel é feita a partir de combustíveis fósseis, ou seja, uma fonte não renovável e que 
provoca a liberação de gases de efeito estufa em sua queima. Já na produção de biodiesel através de óleo 
de fritura reciclado, é possível reutiliza um material que seria descartado para a obtenção de um produ-
to com valor agregado e de origem sustentável (ASTM, 2014; VERAS, 2018; DUFEK, 2010). Diante do 
grande volume de óleo de cozinha que é diariamente descartado de forma inadequada, chegando aos 
rios e comprometendo a biodiversidade dos rios, é imprescindível a sua disposição correta. 

Além do caráter sustentável desse processo, é possível gerar renda através da venda tanto do óleo usa-
do quanto do biodiesel. Já existem no Brasil empresas que compram esse material para a produção de 
biodiesel, o que é um incentivo para a reciclagem por parte da população dos municípios (ROSA, 2007; 
Ministério da Educação, 1999; BRASIL, 1999). 

Para que a ciência e os ideias de desenvolvimento sustentável se difundam cada vez mais, é impres-
cindível que as informações sejam difundidas de modo a criar uma nova cultura baseada nos conceitos 
de produção com reutilização de matéria prima, reciclagem e reuso de resíduos, economia circular e 
igualdade social. Nesse cenário, a educação é o caminho para que todos possam desenvolver e aplicar 
esses ideais tanto com ações cotidianas como separar resíduos para reciclagem até o desenvolvimento 
de produtos e pesquisas com foco na preservação ambiental. 

A fim de atingir os objetivos citados, foi realizado na Universidade de Vassouras, a capacitação de 
professores da rede municipal sobre a ciência envolvida na produção de biodiesel, sabão e bioplástico 
através de explanações teóricas e atividades práticas. Assim, esses professores se tornam multiplicadores 
e podem proporcionar aos alunos o aprendizado na prática de forma mais atrativa. 

DESENVOLVIMENTO

A capacitação dos professores foi iniciada com a pesquisa bibliográfica tanto dos processos de pro-
dução quanto do cenário econômico e dos impactos ambientais provocados pelo descarte incorreto de 
óleo de fritura e o uso de combustíveis fósseis para embasar a explanação teórica. Em seguida, foram 
desenvolvidos instrumentos alternativos que podem ser confeccionados e utilizados nas escolas para o 
ensino prático dos processos, mesmo nos casos em que não houver uma infraestrutura com aparatos de 
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laboratório convencionais.
Na capacitação foi abordado com os professores em encontros remotos e presenciais, todo o conteúdo 

que envolve a produção de biodiesel e seu impacto econômico, social e ambiental. Em cada etapa foi 
relacionado o que pode ser explorado dentro da Base Nacional de Curriculum Mínimo com relação ao 
reaproveitamento do óleo de fritura. 

A primeira etapa é a correta armazenagem do óleo de fritura, que desse ser feita em embalagens lim-
pas, como garrafas PET lavadas, para que não ocorra contaminação com produtos que possam reagir 
e impedir a posterior formação de biodiesel. Em seguida, o óleo deve passar por um tratamento inicial 
para remoção de água e impurezas sólidas, o que irá garantir a qualidade do produto e subprodutos a 
serem obtidos. 

Esse processo é realizado através de filtração simples com papel de filtro ou em filtro multicamadas 
(pedra, areia), por exemplo. Nesta etapa, são abordados os processos de separação de mistura sólido-lí-
quido no caso da filtração e líquido-líquido no caso da remoção de água por aquecimento, ou seja, uma 
destilação simples sem a recuperação de água. Também podem ser explorados conceitos de interações 
intermoleculares, polaridade e tipos de mistura. Através dessas relações, é possível criar uma dinâmica 
mais interessante para os alunos e que irá potencializar o aprendizado e instigar a curiosidade deles. 

Nesta etapa também foram apresentados filtros construídos com garrafas PET e papel de filtro, pro-
dutos que podem ser encontrados com facilidade e podem ser utilizados pelos professores para replicar 
a experiência com os alunos.

Após o tratamento, será iniciada a etapa de reação através da adição dos reagentes em condições ideias. 
Em laboratório, a síntese é realizada em um béquer em uma placa de agitação e aquecimento, porém esses 
itens podem ser substituídos por um agitador improvisado com um motor de carrinho de brinquedo e 
uma placa de aquecimento de alimentos. Para o controle de temperatura pode ser utilizado um termô-
metro e deve ser garantido que a temperatura esteja por vota de 65°C. Ao óleo tratado na temperatura 
ideal deve ser adicionado o álcool (etanol ou metanol) e o catalizador, hidróxido de sódio (soda cáustica).

Vale ressaltar que essas atividades devem ser realizadas com segurança através do uso de EPIs como 
óculos de proteção, luva e jaleco, de modo a evitar a ocorrência de acidentes. 

Durante a reação é possível observar uma mudança na coloração e, após duas horas, o conteúdo do 
recipiente pode ser vertido para um funil de decantação para a separação de fases. 

A síntese pode ser explorada pelos professores para o ensino de química orgânica, reações orgânicas, 
catalizadores, condições ótimas, entre outros itens. 

A etapa separação de fases pode ser realizada em um decantador de garrafa PET e seu objetivo é separar 
a glicerina, sub produto, do biodiesel que será utilizada na produção de bioplástico. Como a primeira 
é mais densa, se depositará no fundo e o biodiesel ficará por cima. O biodiesel obtido ainda precisará 
passar por etapas de purificação e análises para garantir sua qualidade quando o objetivo for a aplicação 
como biocombustível. Porém, para o processo de ensino-aprendizagem, esta experiência pode enrique-
cer as aulas e proporcionar aos alunos a visão prática dos conceitos que veem em aula (SANTOS, 2016; 
FOGAÇA, 2018; DARWICHE, 2001).

Outro produto que pode ser obtido com uso de óleo de fritura é o sabão. Esse processo foi realizado 
junto com os professores, que puderam experimentar a ciência na prática além de poderem replicar com 
seus alunos. 

Diferente do processo do biodiesel, a produção de sabão é mais rápida e exige menos habilidade dadas 
as condições reacionais. Para esta produção foi adicionado em um recipiente o óleo tratado, hidróxido de 
sódio, água e etanol. Após alguns minutos de agitação foi possível observar a formação do sabão sólido. 

Este deve ser deixado por alguns dias para a remoção do hidróxido excedente visto que é um produto 
tóxico e não deve ser usado para o corpo e sim para limpezas de chão, por exemplo. 

Esse processo pode ser realizado com os alunos de forma mais lúdica dada a possibilidade de utilização 
de corantes e forma diferentes e a rapidez de formação do sabão. Além disso, podem ser abordados pelos 
professores itens como química orgânica, reações orgânicas, polaridade, entre outros. 

Como na maioria dos processos, é comum a formação de subprodutos e estes geralmente são descarta-
dos. Porém é de suma importância que sejam desenvolvidas tecnologias que proporcionem seu reuso ou 
reciclagem. No caso do biodiesel, a glicerina utilizada pode ser utilizada para a produção de bioplástico.

Foi apresentado aos professores o panorama atual dos plásticos e a poluição gerada por eles, além de 
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serem em sua maioria obtidos de matérias-primas não renováveis. 
A todo momento foi enfatizado a importância de difundir com os alunos os impactos gerados pelo 

consumo inconsciente e os malefícios causados pelo uso indiscriminado de combustíveis fósseis. 
O bioplástico foi produzido junto com as professoras utilizando com base o amido de batata. Para sua 

obtenção, as batatas foram descascadas e cortadas e colocadas em um liquidificador com água. O material 
obtido foi colocado em um recipiente transparente onde é possível observar com clareza o depósito de 
amido que se forma no fundo, ideal para o ensino de separação de misturas, em especial a decantação. 
Após a remoção da água, foi adicionado vinagre e a glicerina obtida na produção de biodiesel e o sistema 
foi aquecido e agitado até a obtenção de um produto transparente. Este foi rapidamente vertido para 
placas para a secagem. 

A produção de bioplástico pode ser utilizada para o ensino de síntese, reações orgânicas, separação de 
misturas, além de itens ambientais como o grande impacto do plástico na poluição dos mares e do solo. 

CONCLUSÃO

O processo da capacitação ocorreu ao longo de 2021 com a realização de encontros remotos e presen-
cias na Universidade de Vassouras. 

A abordagem teórica foi feita através de explanação oral pelos alunos de Graduação em Engenharia 
Química e Mestrado Profissional em Ciências Ambientais da Univassouras, além da apresentação do 
conteúdo em módulos. Já a parte prática foi conduzida pela mesma equipe com a supervisionado pelo 
professor no laboratório da Universidade com a realização dos experimentos como descrito anteriormente. 

Ao final dos encontros, foi realizada uma conversa com os professores para obter o feedback da capa-
citação. O retorno foi positivo com proposta de novos encontros com a equipe e sugestão de realização 
de visitas dos alunos ao laboratório para terem uma dimensão mais próxima da ciência. 

Conclusão
A capacitação ocorreu de modo a proporcionar aos professores novas possibilidades para o ensino 

de ciência de forma mais prática e interessante para os alunos que poderão relacionar as informações 
teóricas que recebem em sala com a prática as aplicações reais dos conteúdos. 

Os encontros foram conduzidos pelos alunos de Graduação em Engenharia Química e Mestrado Pro-
fissional em Ciências Ambientais da Univassouras de forma remota e presencial sempre com foco nos 
aspectos ambientais, econômicos e sociais dos processos envolvidos na produção e biodiesel, sabão e 
bioplástico. Além disso, a relação de cada etapa de cada processo com itens do Curriculum Mínimo Na-
cional que agora podem ser abordados de forma mais atrativa para os alunos e estes se tornarão novos 
multiplicadores do conhecimento.
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INTRODUÇÃO 

 A química orgânica é o âmbito da química dedicado aos estudos dos compostos que possuem carbono 
em sua composição, a nomenclatura “orgânica”, surgiu, pois, acreditava-se historicamente que os com-
postos só eram encontrados em organismos vivos, ainda mais devido a importância do carbono para a 
vida, por tornar possível a formação de diversas cadeias.

O oxigênio e o hidrogênio se unem ao dióxido de carbono para produzir carboidratos.
Alguns dos carboidratos são usados, junto com o nitrogênio, o fósforo e outros elementos, para formar 

as outras moléculas monoméricas da vida. Estes incluem bases e açúcares para RNA e DNA e aminoá-
cidos para proteínas (Lee, J. D. 1991).

O estudo da química em sua forma geral, por ser vista por muitos estudantes como um campo cis-
mático, dificulta a conexão entre os conceitos fundamentados pelo estudo científico e a sustentação da 
aprendizagem prática (Jesus, F. P.; Debates em Educação 2015, 7, 15). Por isso o ensino de mecanismos 
de reações, para discentes, representa um obstáculo devido a compartimentação do conhecimento. 

O ensino interdisciplinar diminui as distâncias e facilita a construção do conhecimento, de acordo com 
Aristóteles “aquele que possui a noção sem a experiência, e conhece o universal ignorando o particular 
nele contido, se enganará muitas vezes no tratamento” (apud GIORDAN, 1999, p.43). 

Sendo assim, o presente trabalho apresenta uma proposta para conduta de ensino, baseado em uma 
aula experimental sobre a síntese orgânica do ácido acetil salicílico, mecanismos envolvidos na geração 
do produto e quantificação dele utilizando conceitos de química analítica. 

 DESENVOLVIMENTO

O entendimento de uma reação de síntese e seu mecanismo, envolve a compreensão relacionada a 
conceitos em nível molecular e coleção de moléculas. A síntese do ácido acetilsalicílico (AAS), produto 
que quando obtido de forma pura é apresentado como um pó branco cristalino ou incolor, pouco solúvel 
em água e solúvel em etanol (MACÊDO, 2010). Características essas que ocorrem devido à diferença de 
polaridade em relação à água, e similaridade em relação ao etanol. Para obtenção do produto de interesse 
para fins de demonstrações práticas de síntese em laboratórios, normalmente faz-se uso dos reagentes 
ácido salicílico e ácido anidrido acético, com catalização ácida pelo ácido sulfúrico (H2SO4). A reação 
pode ser observada na imagem 1.
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Imagem1: Síntese do Ácido Acetilsalicílico

Fonte: https://www.scielo.org.mx/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0187-893X2019000200054

Inicialmente há formação do éster devido ao grupo hidroxila (–OH) do ácido salicílico ser 
substituído pelo grupo acetila (–COCH3) promovendo um rearranjo molecular, este se liga ao oxigênio 
da hidroxila formando o produto de interesse (Jerry March. e Michael Smith). A imagem 2 
demonstra detalhada-mente as etapas envolvidas.

Imagem 2: Mecanismo de formação do AAS

Fonte: próprio autor

PROPOSTA PARA AULA EXPERIMENTAL

Adicionar 3,5 gramas de ácido salicílico (C7H6O3) em um balão de fundo chato de 250 ml, em 
seguida, com uma pipeta, adicionar 6 ml de ácido anidrido acético, inserir o balão em um béquer de 
1000 ml contendo água, aquecer com auxílio de uma chapa com agitação, para permitir que a reação 
ocorra em Banho Maria em torno de 55 ºC, pode ser utilizado um condensador para permitir refluxo 
no sistema durante o aquecimento. O tempo para reações orgânicas normalmente são superiores 
quando comparado a reações inorgânicas, de acordo com a literatura a formação do AAS pode levar 
até 2 horas, durante a reação deve ser observada a formação de precipitado branco. Depois deve-se 
aguardar que atinja a temperatura ambiente, seguindo de posterior filtragem com funil de Buchner e 
bomba à vácuo, como demonstrado na imagem 3, entre a mangueira de saída do Kitassato e a bomba 
pode-se adicionar um lavador de gases para proteger a bomba. O material deve permanecer no 
dessecador tempo suficiente para que seja retirada toda umidade. 
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Imagem 3: Sistema de filtração a vácuo

Fonte: https://mundoeducacao.uol.com.br/quimica/filtracao-vacuo.htm

Para determinação da pureza do produto obtido deve-se utilizar, em métodos de titulometria, bases 
fortes como hidróxido de sódio (NaOH) ou hidróxido de potássio. (KOH). A utilização de ácido não 
per-mitiria eficácia visto que o ácido acetilsalicílico já possui caráter ácido, além de ocasionar a 
hidrólise ou decomposição devido a reações secundárias indesejáveis.

Conforme citado anteriormente o AAS não possui solubilidade considerável em água, por isso no 
método de titulação de retorno inicialmente é realizada a dissolução hidroalcóolica e posterior adição 
de uma solução de NaOH 0,1 mol/L, conforme demonstra a reação a seguir. 

C8O2H7COOH (alc/aq) + NaOH(aq) ↔ C8O2H7COONa (aq) + H2O(l)

Já na titulação clássica não é adicionada a solução de hidróxido diretamente, ela é utilizada como 
titulante. 

A proporção de hidróxido para o ácido acetilsalicílico é de 1:1, logo o número de mols, que representa 
a quantidade de matéria de uma amostra podendo ser obtido através divisão da massa da amostra pela 
massa molar da substância, nos ajudará a obter posteriormente a massa do produto de interesse da 
síntese ao realizar a reação com o hidróxido. 

TITULAÇÃO CLÁSSICA 

O método utilizado em qualquer âmbito da química quantitativa deve ser seletivo, isto é, permitir 
determinar o analito particular em misturas ou matrizes sem a interferência de outros componentes, e 
apresentar linearidade, que são resultados proporcionais à concentração em questão. Métodos de titula-
ção podem apresentar maiores incertezas devido ao ponto de viragem ser determinado de forma visual, 
por isso faz-se interessante que seja realizado em triplicata.

Para quantificação do AAS a partir da titulação com hidróxido de sódio, deve-se adicionar o sólido em 
um Erlenmeyer juntamente a 20 ml de água destilada ou deionizada e 20ml de álcool etílico, posterior-
mente adicionar 3 gotas de fenolftaleína e proceder com a titulação, anotando o volume de hidróxido 
utilizado até o aparecimento de uma coloração rosada persistente por ao menos 1 minuto.

• O cálculo de massa do produto resultante da síntese pode ser dado da seguinte forma:
• Número de mols de NaOH = 0,1 mol/L x volume de NaOH (em litros) utilizados na titulação.
• Proporção de Hidróxido para o Ácido Acetil Salicílico é 1:1, logo:
• Número de mols de AAS = Número de mols de NaOH
• Sabendo que a massa molar do AAS é 180,2 g/L:
• Massa de AAS na amostra = Número de mols de AAS * 180,2 g/mol.

TITULAÇÃO DE RETORNO

Para esta deve-se adicionar uma massa conhecida do composto, proceder com adição de 20 ml de 
água e a mesma quantidade de álcool etílico, adicionar 20 ml de solução de hidróxido de sódio 0,1 mol/L 
padronizada e três gostas de fenolftaleína, proceder com solução titulante de ácido clorídrico 0,1 mol/L, 
padronizada. 

Neste caso o hidróxido de sódio irá reagir com o AAS e como houve adição em excesso, a quantidade 
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excedente é determinada pela reação de neutralização com o ácido clorídrico. Sendo assim podemos 
adotar as seguintes relações: 

• O número total de mols de hidróxido de sódio = número de mols reagidos + número de mols resi-
dual. Número de mols total = concentração da solução (0,1ml/L) × volume de solução adicionado
em litros (0,02).

• Número de mols residual = concentração da solução de HCl (0,1 mol/L) × volume utilizado na
titulação (em litros).

• Número de mols reagido = número de mols total – número de mols residual.

CONCLUSÃO 

O ensino utilizando conceitos multidisciplinares permite aos discentes aplicar conhecimentos cientí-
ficos e aumentar a capacidade de pensar no contexto como um todo, diminuindo a desfragmentação do 
conhecimento. Atualmente com a ascensão da química verde e necessidade de utilização consciente dos 
recursos naturais, faz-se necessário que os alunos compreendam a importância de reações com eficiência 
elevada e consequentemente como realizar os cálculos necessários, por isso além do conhecimento de 
química orgânica para promoção de reações como o AAS, deve-se aplicar os preceitos de outras disci-
plinas como química geral e química quantitativa. 
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável se tornou um dos principais desafios do século XXI, exigindo ações 
coordenadas que integrem aspectos sociais, econômicos e ambientais. Nesse contexto, a Educação para 
o Desenvolvimento Sustentável nos municípios emerge como um elemento crucial para a promoção 
de mudanças estruturais e comportamentais que visam garantir a sustentabilidade local e global. Este 
capítulo aborda a importância da educação ambiental, os desafios enfrentados, e apresenta estratégias 
para sua implementação efetiva.

Serão apresentados os desafios enfrentados por educadores e formuladores de políticas públicas na 
implementação da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, bem como caminhos possíveis para 
superar essas barreiras.

Buscamos inspirar educadores, gestores e todos os interessados em contribuir para um futuro susten-
tável. Esperamos mostrar que a educação não é apenas uma ferramenta, mas uma força transformadora 
essencial para a construção de sociedades mais resilientes e sustentáveis.

DESENVOLVIMENTO

No dia 10 de dezembro de 1948, foi proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU) a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos, que estabelece no artigo 26 que todo ser humano tem direito à 
instrução, buscando o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. 

Posteriormente, em 1987, foi publicado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento da ONU o Relatório Brundtland, onde se disseminou a ideia de desenvolvimento sustentável, 
oficialmente intitulado “Nosso Futuro Comum”, que define:

“O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que encontra as neces-
sidades atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações de atender 
suas próprias necessidades.(...) Muitos de nós vivemos além dos recursos ecoló-
gicos, por exemplo, em nossos padrões de consumo de energia(...) No mínimo, 
o desenvolvimento sustentável não deve pôr em risco os sistemas naturais que 
sustentam a vida na Terra: a atmosfera, as águas, os solos e os seres vivos.(...) 
Na sua essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de mudança no 
qual a exploração dos recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação 
do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão em harmonia e 
reforçam o atual e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades 
humanas”.

O direito à educação é um direito fundamental disposto nos artigos 205 a 214 da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, onde se encontra a previsão que a educação é um direito de 
todos e dever do Estado e da família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 
exercício da cidadania.
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Recentemente a ONU criou um conjunto de 17 objetivos globais, como parte da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, chamados de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Todos os setores da sociedade têm um papel na implementação dos ODS como os Governos na criação 
de políticas públicas, as empresas visando a promoção de práticas sustentáveis e éticas em grande escala 
e, os indivíduos adotando comportamentos e ações sustentáveis em sua rotina.

O ODS relacionado à educação é o ODS 4, que tem como foco “garantir uma educação inclusiva, equi-
tativa e de qualidade, promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Este 
objetivo é central para alcançar os demais ODS, pois a educação empodera indivíduos e comunidades, 
criando as bases para sociedades mais justas e sustentáveis.

A educação e o desenvolvimento sustentável são o caminho para mudar a maneira pela qual pensamos 
e agimos para preservar o planeta para as futuras gerações. Se faz necessária a inclusão das principais 
questões de desenvolvimento sustentável no ensino e na aprendizagem.

Sobre educação para o desenvolvimento sustentável (EDS), Irnina Bokova, diretora-geral da UNESCO, 
destacou que: 

“É necessária uma mudança fundamental na maneira como pensamos o papel 
da educação no desenvolvimento global, porque ela tem um efeito catalizador 
sobre o bem-estar das pessoas e para o futuro do nosso planeta (...). Agora, mais 
do que nunca, a educação tem a responsabilidade de se alinhar com os desafios e 
aspirações do século XXI, e promover os tipos certos de valores e habilidades que 
irão permitir um crescimento sustentável e inclusivo, e uma convivência pacífica.” 

A EDS visa integrar as dimensões social, econômica e ambiental em estratégias educacionais. Trata-se 
de um objetivo global, todavia devemos fazer uma análise no âmbito local, uma vez que os Municípios 
assumem um papel crucial pois são os que efetivamente realizam a implementação de soluções e enfren-
tam os desafios para alcançar os ODS.

A implementação da EDS no âmbito municipal enfrenta diversos desafios, muitas vezes os municípios 
enfrentam restrições financeiras que dificultam a implementação de programas, ausência de capacitação 
de educadores, motivações políticas que interrompem projetos de longo prazo, etc.

Em que pese as dificuldades, se faz necessária a implementação de ações buscando uma efetiva edu-
cação ambiental. A Lei n° 9.795 de 27 de abril de 1999, dispõe sobre a educação ambiental e conceitua 
em seu artigo 1º que:

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

A Lei 9.795/99 instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental incumbindo ao Poder Público 
definir políticas que incorporem a dimensão ambiental, promovendo a educação em todos os níveis de 
ensino e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Mesmo com a incumbência legal, o que verificamos é que é comum a ausência de implementação 
de educação ambiental nos municípios. Em muitas localidades, é possível observar contextos de limi-
tações financeiras, falta de infraestrutura e pouca priorização da temática ambiental. Por consequência 
ocorrem impactos negativos, como o desconhecimento da população sobre questões ambientais, desperdício 
de recursos naturais, degradação do meio ambiente e a falta de engajamento nas práticas sustentáveis.

Muitas administrações municipais não enxergam a educação ambiental como uma prioridade, espe-
cialmente quando comparada a outras áreas, como saúde, segurança e infraestrutura. 

A educação ambiental nas escolas é comprometida pelo fato de que os educadores municipais não 
têm formação adequada em educação ambiental, o que pode resultar em uma abordagem superficial e 
ineficaz dos temas ambientais nas escolas.

A falta de integração entre os diferentes órgãos públicos dificulta a criação de programas abrangentes 
e coordenados de educação ambiental, pois exige a colaboração entre diversos setores da administração 
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pública, como por exemplo as secretarias de educação, meio ambiente, saúde e urbanismo. Muitas vezes, 
esses setores funcionam de maneira isolada e sem uma coordenação eficaz.

A ausência de um entendimento claro sobre a importância da educação ambiental e seu papel na pro-
moção de práticas sustentáveis, impossibilita a promoção de mudanças de comportamento na população 
local, perpetuando hábitos insustentáveis e prejudiciais ao meio ambiente como o descarte inadequado 
de lixo, desmatamento e consumo excessivo de recursos naturais.

Inicialmente se faz necessária uma sensibilização política, onde lideranças políticas e gestores mu-
nicipais reconheçam a importância da educação ambiental, inserindo-a como prioridade nas agendas 
municipais e nas políticas públicas. A criação de centros de formação e apoio pedagógico que ofereçam 
materiais e recursos para integrar a educação ambiental nos currículos escolares.

A educação ambiental nas escolas é fundamental para formar cidadãos conscientes sobre a im-
portância de preservar o meio ambiente e adotar práticas sustentáveis no dia a dia. Ela visa integrar o 
aprendizado sobre questões ambientais aos currículos escolares, estimulando os alunos a refletirem sobre a 
importância da preservação ambiental e o entendimento dos problemas ambientais locais e globais, como 
a poluição, o aquecimento global, a perda da biodiversidade e o uso insustentável dos recursos naturais.

É fundamental a criação de programas de formação continuada para professores e profissionais da 
educação sobre temas de sustentabilidade e metodologias de ensino de educação ambiental. Podendo 
estabelecer colaborações com universidades para desenvolver materiais didáticos, treinamentos e 
estudos de impacto ambiental que podem orientar as políticas públicas de educação ambiental.

As parcerias interinstitucionais são fundamentais para superar a ausência de educação ambiental 
nos municípios, pois permitem unir esforços de diferentes setores e organizações para implementar ações 
eficazes e de longo prazo. Desenvolvendo programas educacionais integrados que abordem diferentes 
dimensões da sustentabilidade, como conservação ambiental, saúde pública, e urbanização sustentável, 
assegurando uma abordagem holística.

Fomentar parcerias público-privadas (PPPs) com empresas locais para que invistam em programas 
de educação ambiental, não apenas para cumprir responsabilidades sociais corporativas, mas também 
para contribuir com a sustentabilidade da comunidade.

Ampliar a educação ambiental para além das escolas, envolvendo toda a comunidade em ações edu-
cativas, como mutirões de limpeza, oficinas sobre compostagem, plantio de árvores, etc.

CONCLUSÃO

A ausência de implementação de educação ambiental nos municípios pode resultar em um círculo 
vicioso de degradação ambiental e desinformação. Superar esse desafio exige esforço coordenado entre 
os diferentes setores da sociedade e o compromisso das lideranças políticas, além da mobilização da 
população local. Quando bem implementada, a educação ambiental é uma poderosa ferramenta para 
transformar comportamentos e criar comunidades mais conscientes e sustentáveis.

Ao formar cidadãos críticos e responsáveis, a educação estimula a tomada de decisões éticas e infor-
madas, contribuindo diretamente para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Ao unir o poder público, a sociedade civil, as empresas e as instituições acadêmicas, é possível criar 
uma rede de apoio e mobilização para enfrentar os desafios ambientais de forma integrada, coordenada 
e sustentável. Com isso, as políticas e programas de educação ambiental podem se tornar mais abran-
gentes e eficazes, promovendo uma mudança real nas práticas e atitudes ambientais das comunidades.
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INTRODUÇÃO

A atividade extensionista tornou-se uma realidade no ensino superior em todo o país a partir da 
publi-cação da Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, por meio da curricularização da extensão. Essa 
estratégia para o ensino está prevista na Meta 12.7 referente ao Plano Nacional da Educação (PNE), 
regulamentada pela Resolução nº 7 MEC/CNE/CES em 18 de dezembro de 2018.

Os referidos instrumentos legais estabelecem a obrigatoriedade das atividades de extensão 
representar, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga horária total curricular em cursos de graduação. 
A Meta 12.7 ainda determina que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas deve considerar o 
cumprimento dessa carga horária de extensão, para autorização e reconhecimento de novos cursos 
bem como a articulação das atividades de extensão, com o ensino e a pesquisa e os docentes que são 
responsáveis pela orientação de tais atividades (BRASIL, 2018).

A Universidade no Brasil tem acompanhado as transformações ocorridas na sociedade e, tem alcan-
çado o papel de uma instituição de grande importância na sociedade. É responsável por atuar estrate-
gicamente nos processos de formação superior e de inovação tecnológica. Contribui para a produção e 
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disseminação tanto da ciência quanto da cultura, de modo a mediar a relação entre o mundo social e a 
ciência (SILVA, 2003).

Deste modo, é necessário que a universidade acompanhe a sociedade, proporcionando o diálogo entre 
a realidade social e o universo da pesquisa. Assim, a extensão universitária possibilita que os alunos de 
nível superior tenham acesso a uma formação completa que englobe as questões técnicas, humanas, 
sociais e éticas, estreitando a relação entre o ambiente e a universidade (GUERREIRO, 2022).

A extensão universitária é uma importante ferramenta para a aplicação dos conhecimentos adquiridos 
no dia a dia das aulas. Com tal instrumento avaliação o conhecimento teórico que é adquirido dentro da 
sala de aula e o prático, demonstrando a aplicação da teoria na vida real. Proporciona a vivência prática, 
que é crucial para a aprendizagem acadêmica.

Nesta vertente, o planejamento acadêmico deve contemplar o diálogo e a colaboração a fim de que 
as transformações acadêmicas influenciem a formação do estudante. E somente assim, esse estudante 
poderá aplicar a sua aprendizagem na sociedade, impulsionando importantes mudanças no contexto 
social (SILVA; VIEIRA; CLARO, 2023).

A extensão universitária é uma prática que existe desde 1871. A Universidade de Cambridge é conside-
rada a primeira a aplicar cursos de extensão em seu programa educacional. Os docentes da universidade 
levavam os cursos de extensão para diferentes regiões e ramos da sociedade. Essa prática foi aplicada aos 
cursos de Literatura, Ciências Físicas e Economia Política. A Universidade de Oxford também implantou 
a extensão universitária, quase que ao mesmo tempo de Cambridge. Em Oxford as atividades visavam 
promover um movimento social destinado à população carente. Trabalhadores de minas de Northum-
berland foram beneficiados com cursos de extensão sobre história bem como o centro manufatureiro de 
Sheffield teve acesso, pela extensão, ao século de Péricles, a tragédia grega foi apresentada para mineiros 
de carvão em Newcastle e os operários de Hampshire aprenderam sobre astronomia (MIRRA, 2009).

Outros países como Bélgica, Alemanha e Estados Unidos também adotaram a extensão universitária 
como uma metodologia de ensino. Nos Estados Unidos foi criada a American Society for the Extension 
of University Teaching em 1892 que em parceria com a Universidade de Wisconsin em 1903 colocou 
os professores trabalhando no governo como technical experts. Essa medida proporcionou prestígio e 
visibilidade para a universidade, dando início ao chamado “Wisconsin Idea”, que foi disseminou a idade 
para outros lugares do país pelo presidente da época Theodore Roosevelt (MIRRA, 2009).

No Brasil, a extensão universitária se difunde com a história educacional, pois a preocupação com o 
ensino e com ações extensionistas sempre existiu. Ainda que acontecessem pouco, esse tipo de movi-
mento se deu em razão do interesse de determinados segmentos da comunidade acadêmica do país. A 
prática extensionista deve ser considerada historicamente sob a perspectiva do movimento estudantil, 
o ministério da educação e das instituições de ensino superior (SOUZA, 2000).

Em 1931 a legislação educacional, firmada como o primeiro Estatuto das Universidades Brasileiras, 
incluiu a extensão como meio de oferecimento de cursos e conferências no âmbito educacional. Em 1968, 
a Lei nº 5.540 tornou obrigatória a extensão em todas as IES (Instituições de Ensino Superior), ainda 
que a mesma não tenha se firmado na prática de maneira efetiva (SOUZA, 2000).

O Estatuto das Universidades Brasileiras assegurou a autonomia universitária. Ficou determinado ain-
da que a universidade tinha como objetivo um ensino eficiente e a estimulação da investigação original, 
considerado indispensável para o progresso científico. O Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931 previu 
a existência de “cursos de extensão universitária”, cujo objetivo era proporcionar benefícios coletivos, 
atividades técnicas e científicas nos institutos universitários. Mas foi a reforma Sucupira estipulou a ar-
ticulação de ensino, pesquisa e extensa. Inicialmente, a extensão era utilizada de maneira assistencialista 
e utilitária pelo governo como meio de propagação de ideologias (JIMENEZ et al., 2023).

Ainda de acordo com o Decreto 19.851/31, a extensão permitiria a vinculação da sociedade com a univer-
sidade. E, que a extensão deveria se constituir como um meio para a difusão do conhecimento filosófico, 
artístico, literário e científico para beneficiar tanto o indivíduo quanto a coletividade (CUNHA, 2007).

Antes da ocorrência da Reforma Universitária foram promulgados dois decretos. O Decreto-Lei nº 
53/1966 e o 252/1967 no intuito de sanar demandas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 4.024/1961. O primeiro decreto dava destaque à pesquisa nivelando-a com o ensino, sem a 
previsão de aplicação de atividades de extensão. O segundo decreto abordou a extensão como uma missão 
educacional, que era papel das universidades, as quais tinham que atender a comunidade oferecendo 
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cursos e serviços e atividade de ensino e de pesquisa. Tanto a LDB quanto os referidos decretos não 
apresentaram nenhum avanço no que se refere à extensão, tão somente apresentaram resumidamente 
o que havia sido proposto no Estatuto de 1931(JIMENEZ et al., 2023).

A Reforma Sucupira instituída a partir da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, criada durante o 
governo militar. Possibilitou o surgimento da articulação entre ensino e pesquisa. Considerou a extensão 
como uma forma de curso nas universidades, mas que seria uma medida para proporcionar aos discentes 
oportunidades para participarem de melhorias para a vida da comunidade e para o desenvolvimento 
geral (OLIVEIRA, 2017).

Na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88) promulgada em 05 de outubro de 1988 
está previsto a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão. É uma das formas de fazer com 
que a universidade contribua com a sociedade, divulgando conhecimento, por meio de um processo in-
terdisciplinar, educativo, cultural, científico e também político que acontece com o intuito de promover a 
interação da universidade com a sociedade, possibilitando transformações o meio social (SILVA, 2020). 

De acordo com a Constituição brasileira, a extensão e sua relação íntima com o ensino e a pesquisa são 
fundamentais para a universidade. Compreende a última das três dimensões constitutivas da universi-
dade, sendo a última a surgir. Possui natureza interdisciplinar, é realizada fora das salas de aula e está 
voltada para o atendimento das demandas da sociedade, no que se refere a conhecimento e informação 
(LANDÓ, 2017).

Enquanto prática que une o fazer universitário com o ensino e a pesquisa, a extensão vem sendo cons-
truída ao longo do tempo e se mostrado como um elo fundamental entre o meio acadêmico e a sociedade. 
Pela extensão, essa relação além dos muros da faculdade promove a democratização da universidade e 
a difusão de saberes produzidos dentro desse espaço (SILVA, 2020).

Nesta vertente, o presente estudo tem como objetivo demonstrar a importância das atividades de ex-
tensão para a disseminação do conhecimento científico e tecnológico produzido dentro das universidades 
em favor da sociedade em geral, promovendo o seu desenvolvimento. A atividade extensionista é uma 
maneira eficiente de intervenção da universidade no meio social, no intuito de proporcionar melhorias 
na comunidade a partir do conhecimento que é gerando dentro das universidades, mas em consonância 
com as necessidades da sociedade.

Assim, a extensão se trata de um importante mecanismo de desenvolvimento social e econômico 
impulsionado pelas descobertas realizadas dentro do espaço acadêmico. É a aplicação na prática do co-
nhecimento técnico e científico, proporcionado pela relação entre ensino e pesquisa, que se estende para 
fora do espaço acadêmico, sendo aplicada na realidade prática que a sociedade vivencia todos os dias.

Para o presente estudo, foi realizada em um primeiro momento uma pesquisa de revisão de literatura 
com levantamento de dados em bases de pesquisa como Scielo e o Portal de Periódicos CAPES. Em segui-
da foi realizado um estudo de caso sobre o projeto de extensão da Universidade de Vassouras- Campus 
Maricá do curso de Engenharia Civil, o ENIC. Tendo como objetivo analisar como a prática extensionista 
é importante a comunidade acadêmica e seus impactos na sociedade.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 O INÍCIO DA EXTENSÃO NO BRASIL: APONTAMENTOS HISTÓRICOS

A inclusão das atividades de extensão no currículo escolar ainda que de maneira incipiente tem raízes 
históricas no sistema educacional brasileiro. Os primeiros movimentos estudantis da época do Brasil 
colônia já buscavam atuar em problemas sociais, encontrando soluções para as demandas da época. A 
Família Real chegou ao Brasil em 1808 e instalou escolas militares, médicas e profissionalizantes, em se-
guida o ensino superior brasileiro, moldado no formato de cursos profissionalizantes, era também elitista 
e funcional. Esse formato se perpetuou durante o Império e na República (IMPERATORE; et al., 2015). 

De acordo com Souza (2000) movimentos históricos como a Inconfidência Mineira, a Campanha 
Abolicionista, a Campanha Nacionalista e outros já tinham a participação de estudantes e visavam pro-
porcionar mudanças para a sociedade. Contudo, a participação estudantil durante esse período era mo-
mentânea e não algo contínuo (LANDÓ, 2017). O entendimento da aplicabilidade da extensão no sistema 
universitário deve passar pela esfera do movimento estudantil, o ministério da educação e das próprias 
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instituições, pois a extensão corresponde a um anseio de determinados segmentos acadêmicos baseado 
em seus interesses e, inicialmente, não visavam oferecer respostas às questões sociais (SOUZA, 2000).

De acordo com Silva (2020, p. 24)

As práticas de extensão surgiram por volta de 1910, como atividades acessórias 
aos cursos superiores. [...] a extensão universitária teve início em 1911, na Univer-
sidade Popular, a antecessora da Universidade de São Paulo, aplicando o modelo 
de extensão, surgido nas universidades europeias ainda no século XIX, baseado 
na oferta de cursos àqueles que estavam fora da universidade. Esses cursos, 
não procuravam identificar os anseios e necessidades da população, pois eram 
pensados olhando apenas para a própria universidade, ou seja, a instituição con-
tinuava a falar para si mesma. Na década de 1920 foi a vez do modelo americano 
de extensão universitária ser praticado no Brasil. Algumas universidades passam 
a prestar serviços de assistência técnica a agricultores. São esses dois modelos 
de extensão, o da oferta de cursos e o da prestação de serviços que durante um 
bom tempo serão sinônimos de extensão nas universidades brasileiras. Era muito 
claro que as ações se baseavam em um viés assistencialista, com a proposição de 
soluções de curto e médio prazo, que partiam da universidade para a sociedade, 
sem discutir essas soluções, bem como as necessidades com a sociedade que 
buscavam atender. 

Esse tipo de atividade de extensão tinha como objetivo ser assistencialista. Ou seja, ela não auxiliava 
a comunidade a criar conhecimento, mas somente buscava impor o conhecimento existente dentro do 
espaço acadêmico (FERNANDES et al., 2012).

Foi com a Legislação Educacional das Universidades de 1931 que a extensão começou a ganhar espaço 
no meio acadêmico, ainda que não fosse o suficiente para impactar transformações na sociedade. Na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação promulgada no ano de 1961 constava a extensão, mas não havia 
previsão de execução de tais atividades (JIMENEZ et al., 2023). 

Até o fim dos anos 1950, a extensão era vista como um meio para divulgar pesquisas e seus resulta-
dos, que eram produzidos por um ensino elitista. Assim, os cursos de extensão somente beneficiavam 
aqueles que frequentavam os cursos das universidades, sendo que quase nunca esse público mudava 
(GONÇALVES, 2005).

Por volta de 1960, as universidades tinham como atividade base o ensino. Essa realidade começou a 
mudar em função da industrialização e urbanização do país que exigiam que a universidade adotasse 
novas ações para então promover a articulação entre o ensino e a pesquisa, por meio de um processo que 
era educativo, científico e cultural. A esta altura, as instituições não mais eram apenas formadoras de uma 
elite, mas também começava a influenciar o desenvolvimento do país, de modo a aliar o conhecimento 
gerado dentro das universidades com a realidade da sociedade (CHALUB et al., 2012).

Inicialmente a Lei de Diretrizes e Bases da Educação promulgada em 1961 limitava a atividade de 
extensão a oferta de cursos para estudantes e egressos. Nessa época a União Nacional dos Estudantes 
promovia a extensão de maneira desvinculada das universidades visando a propagação da cultura e a 
integração entre a universidade e o povo. Desta forma, contava com Centros Populares de Cultura, Centro 
de Estudos Cinematográficos, Serviço de Extensão Cultura e a UNE Volante, essas entidades atuaram 
ente 1960 e 1964. A UNE teve papel importante na mudança de conceito da Extensão com suas ações 
pautadas no compromisso da universidade com as classes mais populares, de modo que atuou na cons-
cientização de direitos dessa parcela da população (IMPERATORE et al., 2015).

Em 1962 foi instituído o primeiro Plano Nacional da Educação pelo Conselho Federal de Educação, 
que não se tratava de um plano de diretrizes, mas uma norma de rateio orçamentário destinado aos 
três níveis de ensino (IMPERATORE; et al.,2015). No período entre o Estado Novo e o Golpe Militar 
de 1964, a participação estudantil nos movimentos era uma realidade. A criação da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) em 1937 é um exemplo claro da intervenção dos estudantes na sociedade, no cenário 
político e social, destacando a conscientização dos estudantes acerca dos problemas sociais da época 
(LANDÓ, 2017).
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Considerando a perspectiva do Ministério da Educação, nota-se que entre 1920 e 1930, o país teve a 
sua primeira legislação sobre a Extensão Universitária. A partir de então, a extensão passou a ter maior 
destaque, mesmo que ainda não fosse suficiente. Mas tal fenômeno impulsionou a identificação e con-
cepção da estrutura do processo extensionista na educação (SOUZA, 2000).

A partir de 1964, o Estado tomou para si a função de coordenar todas as práticas de extensão exis-
tentes. Contudo, para o Estado, as atividades de extensão se limitam à prestação de serviços à parcela 
carente da população. Esse período representou a maior atuação do Estado na extensão universitária 
(LANDÓ, 2017).

No ano de 1968 foi proposto pela lei nº 5.540 diretrizes para que as universidades se pautassem pelo 
ensino e pela pesquisa, visando a produção de conhecimento. Mas a sua essência era profissionalizante 
e distante das atividades de pesquisa. A expansão do ensino superior se deu em função da repressão 
política, contudo, foi o setor privado que absorveu esse crescimento do ensino superior. Mas, o regime 
político coibiu o avanço educacional impedindo que a universidade se tornasse crítica e democrática e 
ainda, reprimiu o pensamento acadêmico (IMPERATORE; et al., 2015).

Em 1980 houve uma ascensão da universidade. Esse momento representou para as universidades 
passarem a ser vistas como um importante instrumento destinado à transformação social no país. Logo, 
a instituições de ensino superior, assumiram o protagonismo no país, passando a ser consideradas uma 
ferramenta de mudanças por meio da extensão, que então, começa a ser tida como um meio capaz de 
promover essa transformação social (SILVA, 2020).

A partir de 1980, a preocupação com a extensão tornou-se maior e, as atividades deixaram de atender 
os interesses do Estado. No ano de 1987, foi constituído o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão 
das Universidades Públicas Brasileiras, em que se assegurou que a articulação entre o ensino, a pesquisa 
e a extensão são fundamentais para o conhecimento acadêmico. Assim,

A articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão é fundamental no 
fazer acadêmico, pois quando bem articuladas, conduzem a mudanças signifi-
cativas nos processos de ensino e de aprendizagem, fundamentando didática e 
pedagogicamente a formação profissional. O ensino com extensão aponta para 
o domínio de instrumentos nos quais cada profissão se expressa em seu próprio 
processo evolutivo (LANDÓ, 2017, p. 7-8).

Assim, após a LDB, a atividade de extensão foi prevista na Reforma Sucupira ou Reforma Consentida. 
Essa reforma surgiu a partir do movimento de estudantes e professores, tendo repercussões no espectro 
político despertou no governo federal a necessidade de promover uma reforma universitária. O governo 
então criou um grupo de trabalho para estudar a eficiência, modernização, flexibilidade administrativa 
e formação de recursos humanos de alto nível para impulsionar o desenvolvimento do país. Para Fer-
nandes (1975, p. 207) essa reforma “endossou e consolidou a reforma no papel do Governo Castelo 
Branco, implementando-a com instrumentos legais e dotando-a de recursos materiais que pretendem 
incutir-lhe alguma eficácia prática”.

Mas possibilitou importantes avanços em relação ao Estatuto das Universidades de 1931, como 

extinção do regime de cátedra e instituição da carreira do magistério superior, 
por meio da dedicação exclusiva, o que permitiu o surgimento dos professores 
pesquisadores; articulação entre ensino e pesquisa; autonomia universitária, 
liberdade do “livre pensar”; e participação estudantil nos órgãos colegiados (JI-
MENEZ, 2023, p. 8).

A extensão nessa reforma teve pouca repercussão, avançando pouco em relação ao que já estava pre-
visto tanto no Decreto-lei nº 252/1967 e o Estatuto das Universidades de 1931. Desta forma, a extensão 
continuou configurada como uma modalidade de cursos oferecidos pela universidade, na Reforma Sucu-
pira. O que mudou foi a dispensa de autorização do Conselho Superior para que a atividade de extensão 
funcionasse, necessitando apenas da aprovação da universidade (JIMENEZ, 2023). 

Um ponto a se observar é que a extensão tinha caráter utilitário, pois conforme o estatuto esse tipo 
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de atividade deveria proporcionar oportunidades para que os discentes participassem dos programas 
no intuito de contribuir para melhorias na condição de vida da comunidade e no desenvolvimento geral 
do país, atendendo as demandas estudantis que impulsionaram a Reforma Sucupira (ROTHEN, 2007).

Ainda de acordo com a Reforma Sucupira ficou estabelecido que universidades e estabelecimentos 
de ensino superior deveriam estender para a universidade atividades de ensino e resultados de suas 
pesquisas, na forma de cursos e serviços, para que com isso pudessem impulsionar a geração de conhe-
cimento para a comunidade, que se iniciou na universidade. Desta forma, estabeleceu-se um vínculo 
importante entre o ensino e a pesquisa, para que ambos pudessem gerar frutos para fora das salas de 
aula (JIMENEZ et al., 2023).

A Política Nacional de Extensão de 1975 foi fundamental para a ampliação das atividades de extensão. 
Cursos, serviços, difusão cultural, comunicação de resultados de pesquisas, ações comunitárias com 
participação de docentes e discentes, a extensão ganhou destaque e impulsionou a valorização do saber 
popular e, principalmente, reconheceu a troca de saberes que existe entre a universidade e a sociedade 
(GADOTTI, 2017).

A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, prevista na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988 reforça a importância tanto a extensão quanto da universidade para o país. A 
preocupação com o ensino e as atividades de extensão sempre estiveram, de alguma forma, relacionadas 
com a educação no país, sobretudo, nas universidades (LANDÓ, 2017). 

A produção científica e tecnológica gerada e produzidas dentro do ambiente acadêmico das universida-
des é essencial para o desenvolvimento e transformação social. De acordo com a LDB, a extensão é tida 
como um instrumento de difusão de conhecimento que é essencial para a sociedade. A LDB possibilitou 
que a extensão universitária fosse concebida como uma das finalidades da Universidade, se tornando 
um instrumento destinado à transformação social e da universidade (GADOTTI, 2017).

2.2. A CURRICULARIZAÇÃO

A curricularização da extensão no ensino brasileiro está amparada legalmente. O Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior 
Brasileiras (FORPROEX) elaboraram o arcabouço legal da prática extensionista (OLIVEIRA; TOSTA, 2021).

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a indissociabilidade do ensino-pesquisa-extensão, a LDB/96 
coloca a obrigatoriedade da extensão na formação do aluno estando presente no Projeto Pedagógico Cur-
ricular (PPC), a Política Nacional de Extensão de 2012 assegura que a extensão tem um importante papel 
na educação estabelecendo as diretrizes para a extensão, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010 
e 2014-2024 bem com a Resolução nº 7/2018 instituem as diretrizes para a extensão e regulamenta a in-
serção curricular da extensão conforme disposto na estratégia 12.7 da Lei nº 13.005/2014.

A partir do PNE 2001-2010 e 2014-2024 as Instituições de Ensino Superior (IES) deram início aos de-
bates sobre a extensão enquanto atividade curricular presente no PPCs. Em 2001, o PNE promulgado pela 
Lei nº 10.172 estabeleceu a formalização da extensão nos currículos escolares. A estratégia 23 desta norma 
instituiu 10% da carga horária para as atividades de extensão. Considerando a previsão constitucional, o 
tripé ensino-pesquisa-extensão deve figurar como a estrutura das ações universitárias, em que a pesquisa 
refere-se às ações que devem ser desenvolvidas como meio de fomentar a pesquisa dentro do ambiente 
acadêmico das universidades, o ensino equivale às atividades que promovem o aprendizado e compreen-
dem as horas de aulas, atividades laboratoriais, de monitoria e outras e a extensão, configura-se como um 
processo acadêmico que é importante para a formação discente (MOTA et al., 2019).

No ano de 2018 a Resolução CNE/CES (Conselho Nacional de Educação da Câmara de Educação Su-
perior) nº 7 fixou-se como o marco regulatório da extensão na atualidade em todo o país. O objetivo desta 
norma é estabelecer a extensão como uma parte do currículo escolar em que a extensão tem como obrigação 

estabelecer uma relação entre a sociedade e universidade, concebendo a troca 
de conhecimentos entre as mesmas, a partir das ações desenvolvidas com essa 
finalidade. O que se pretende é que a instituição ao levar à sociedade o seu 
conhecimento produzido, que pode ser expresso a partir, por
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exemplo, dos serviços oferecidos pelas clínicas-escola, a comunidade comparti-
lhe os seus próprios saberes com aqueles envolvidos na Extensão (MOTA et al., 
2019, p. 83).

A implantação da extensão no currículo escolar exige que as instituições de ensino promovam mudan-
ças estruturais para que a extensão se integre à grade curricular. Assim, a extensão se estabelece como 
um processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e tecnológico. Essa estrutura deve 
proporcionar transformações na sociedade, a partir da interação entre a comunidade e a universidade, 
produzindo e socializando o conhecimento. Compreende, portanto, uma constante articulação entre o 
ensino e a pesquisa (FIGUEIREDO, 2021).

Assim, a inclusão da extensão no currículo escolar tem proporcionado a formação de profissionais 
detentores de habilidades em distintas áreas de conhecimento. Além disso, esses estudantes envolvidos 
na extensão constroem uma visão crítica da sociedade e, atuam buscando meios para solucionar as 
demandas existentes de modo a contribuir para disponibilização de soluções viáveis para os problemas 
sociais (SILVA et al., 2024). 

A inclusão da extensão no currículo deve se dar por meio de programas e projetos facilitando a intera-
ção da universidade com a comunidade bem com a articulação entre as áreas mais amplas e orgânicas. 
Desta forma, alcança-se a amplitude da extensão (BRASIL, 2018).

Inserir a extensão na atividade escolar tem como pressuposto a interprofissionalidade, a flexibilidade 
curricular, a formação do estudante, a transformação social e deve considerar a função social da uni-
versidade. Tais pressupostos geram um novo olhar para o currículo escolar na graduação (PEREIRA; 
VITORINI, 2019). A curricularização, portanto, tem natureza epistemológica inter e transdisciplinar. 
Para Ribeiro et al., (2018, p. 341) a extensão “É processo, é devir, é postura que se tece em sentido sendo, 
fazendo, vivendo” e, assim apresenta-se como uma atividade formativa, em que é necessário estabelecer 
um diálogo plural e de respeito.

Nesta seara, a curricularização se firma como uma possibilidade de concretização da indissociabilidade 
do ensino, da pesquisa e a extensão, por meio da qual os alunos podem experimentar novas formas de 
geração de conhecimento, ampliando a sua formação, por meio do conhecimento científico e cotidiano 
que é compartilhado com a comunidade. As paredes da sala de aula não se apresentam mais como limi-
tes para a atividade acadêmica, mas amplia o espaço para a constituição de novas formas de fazer e de 
pensar a formação acadêmica e profissional (RIBEIRO et al., 2018).

2.2 A IMPORTÂNCIA DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA EDUCAÇÃO E PARA A 
SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA

A atividade extensionista no meio acadêmico universitário é capaz de proporcionar a geração de conhe-
cimento fundamental para a promoção de transformações sociais necessárias para o bem da sociedade. 
A relação intrínseca entre a universidade e a comunidade se estabelece a partir das ações e programas 
de extensão que são promovidos a partir do espaço acadêmico. Assim, Silva (2020, p. 24-25) reforça 
que desde o início 

As transformações da sociedade brasileira nos anos da década de 1980, como a 
ascensão dos movimentos sociais e a redemocratização, pressionaram por mu-
danças profundas em todas as instituições do país. Nesse contexto, a Universidade 
não poderia mais esperar que sua legitimidade fosse assegurada apenas pela 
formação de uma elite privilegiada e da produção de um conhecimento também 
socialmente privilegiado (SANTOS, 2010). Concebida para educar as elites, a 
Universidade foi chamada a se reinventar. Ela, agora precisa dialogar com outros 
públicos, que historicamente foram excluídos do ensino superior. Para cumprir 
essa tarefa, a Universidade necessitava de uma nova concepção de extensão. A 
extensão que se realizava de forma assistencialista e sem procurar dar respostas 
aos questionamentos que eram feitos pela sociedade à universidade e até mesmo 
aos questionamentos que a universidade fazia a si mesma precisava ser superada.
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A partir desse período, a universidade se tornou uma mola propulsora para a transformação social 
no país, por meio do que é produzido no seu espaço acadêmico. A sua capacidade de produzir e gerar 
conhecimento contribui para a construção de melhorias na qualidade de vida de toda a sociedade (FER-
NANDES et al., 2012).

A Resolução nº 7 de 2018 do CNE/CES estabeleceu no Capítulo I, artigo 3º que:

A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se integra à matriz 
curricular e à organização da pesquisa, constituindo se em processo interdiscipli-
nar, político educacional, cultural, científico, tecnológico, que promove a interação 
transformadora entre as instituições de ensino superior e os outros setores da 
sociedade, por meio da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação 
permanente com o ensino e a pesquisa (BRASIL, 2018, p 2-3).

É por meio da extensão, enquanto atividade formadora de conhecimento, que a universidade con-
segue responder às demandas da comunidade no seu entorno. As atividades de extensão asseguram, 
para a universidade, um papel agente atuante que promove soluções para a sociedade em geral. Esse 
compromisso modifica a realidade social e política de uma nação, por meio de um conhecimento vivo, 
que é difundido e transformador. O I Encontro Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras ocorrido em 1987 resultou na seguinte definição da extensão universitária:

O processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de 
forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e 
sociedade. [...] uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade 
acadêmica, que encontrará na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis 
de um conhecimento acadêmico. No retorno à universidade, docentes e discentes 
trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele 
conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados, 
acadêmico e popular, terá como consequências a produção do conhecimento 
resultante do confronto com a realidade brasileira e regional, a democratização 
do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação 
da universidade. (FORPROEX, 1987, p. 11).

Nota-se que desde as primeiras concepções da extensão universitária ela é vista como um elemento 
capaz de proporcionar as transformações necessárias para a sociedade. O conhecimento universitário 
tem como razão de ser a solução das demandas sociais e, pode impulsionar o desenvolvimento e a trans-
formação social.

A relação construída entre a sociedade e a universidade é fundamental para promoção do conhecimento, 
Assim, Alves (2014) entendia que esse relacionamento possibilitaria um diálogo entre esses atores, em 
que o conhecimento se originasse nessa troca entre a universidade e a comunidade. Com isso, seriam 
produzidos saberes que promoveriam importantes transformações no conhecimento que é produzido 
dentro da universidade, beneficiando a sociedade, a partir da aproximação do conhecimento científico 
e tecnológico e a realidade social. Silva (2020, p. 38) acrescenta que

É por meio da compreensão de que a Universidade se insere em um território que 
apresenta problemas sociais diversos de outros, que o tripé formado por Ensino, 
Pesquisa e Extensão pode atuar sobre essa realidade e responder aos problemas 
que o diálogo com os diversos segmentos da sociedade lhe permitirão identificar.

A observação da dinâmica social pela universidade gera pesquisas e estudos que podem proporcionar 
soluções e respostas para as demandas da comunidade. Assim, a universidade adquire a responsabilida-
de social universitária, que proporciona que a extensão se torne uma ferramenta de aproximação entre 
esses atores, a sociedade e a universidade, a fim de que esta interfira e transforme a realidade social 
(RIBEIRO, 2011).
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Assim, Albrecht e Bastos (2020, p. 65) explicam que

a extensão é reconhecida como importante vetor para o diálogo e proposição de 
ações para diferentes segmentos da sociedade. Atuando como canal de aproxi-
mação e oportunização para criação de cursos para formação, aprimoramento, 
dentre outros, e que consigam, por meio do diálogo, trazer demandas latentes 
na sociedade para dentro da Universidade, que aproximem e prezem pela indis-
sociabilidade ensino-pesquisa-extensão.

Logo, a extensão é o meio pelo qual a universidade torna-se atuante na sociedade e começa a figurar 
como um agente de transformações. A responsabilidade social da universidade lhe coloca como um meio 
de construção de conhecimento. E, é esse conhecimento novo gerado dentro dos ambientes acadêmicos, 
mas com total observância da realidade social, que atua para a superação da desigualdade e exclusão 
social (LACERDA; VIEIRA, 2014).

Para Sá et al., (2022, p. 2-3):

Os projetos de extensão são uma ação da universidade que é proporcionado à 
comunidade o conhecimento adquirido com o ensino e a pesquisa nela desen-
volvidos. Esses projetos estão associados à ideia de que o conhecimento gerado 
pelas instituições de pesquisa pode trazer benefícios à realidade social, não se 
limitando apenas à formação dos alunos regulares daquela instituição. A exten-
são é uma das funções sociais da universidade, que é realizada por um conjunto 
de ações dirigidas à sociedade, diretamente ligadas ao ensino e a pesquisa. Com 
uma função produtora e socializadora do conhecimento, a extensão visa à inter-
venção na realidade, possibilitando acordos e ação coletiva entre universidade e 
população. Objetiva encontrar soluções através das pesquisas básica e aplicada. 
O estudo deu-se por meio de levantamento bibliográfico e documental.

Nesse ínterim, a extensão possibilita a construção de uma relação entre a universidade e os setores 
da sociedade que se beneficiam dessa ação que coloca o estudante para acoplar a teoria e prática em 
uma ação que está direcionada para a coletividade. Além de favorecer a sociedade, a extensão amplia a 
formação acadêmica de cada aluno (SÁ et al., 2022).

2.3. A PRÁTICA EXTENSIONISTA DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL DA UNI-
VERSIDADE DE VASSOURAS – CAMPUS MARICÁ

Uma proposta das Organizações das Nações Unidas (ONU) que se constitui de um plano global que 
busca o desenvolvimento sustentável, a Agenda 2030 engloba diversas áreas de estudo visando propor 
ações de extensão que impactem na sociedade. As universidades são parte importante da Agenda 2030 
para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (VALLEZ et al., 
2022).

As universidades desempenham papel importante na implementação dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, contribuindo para a concretização da Agenda 2030 (VALLEZ et al., 2022). As pes-
quisas produzidas dentro do campus das universidades é um meio importante para o enfrentamento das 
demandas globais, sobretudo, de sustentabilidade, despertando o interesse político e científico (LEAL 
FILHO, 2020).

Na Universidade de Vassouras – Campus Maricá, o curso de Engenharia Civil contém a prática exten-
sionista no currículo escolar como forma de proporcionar aos alunos a possibilidade de compreender as 
demandas sociais e apresentar soluções que atendam a sociedade visando o bem da coletividade. O PPC 
do curso estabelece a extensão como uma política institucional impulsionando o ensino e a pesquisa.

Essa política destina-se a estimular nos alunos a inquietação, a dúvida, a provocação para novas ideias e 
a procura por métodos inovadores para as demandas sociedades. O aluno é incentivando a se comprometer 
com os problemas da sociedade e, para tanto, contam com uma formação multidisciplinar (PPC, 2020).
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A Instituição de Ensino compreende que a formação profissional está vinculada à formação política dos 
alunos e, para isso, os discentes são provocados a tomar decisões que enfrentem os problemas existentes 
na sociedade e, com isso tornam-se profissionais que são politicamente responsáveis. Nesse sentido, a 
extensão faz parte do currículo acadêmico, que é dinâmico e favorece um trabalho docente pautados 
por valores e princípios que visam promover uma aprendizagem de qualidade e atuante (PPC, 2020).

A Universidade considera que a produção de conhecimento científico é uma tarefa fundamental na 
educação e, por isso, propõe mecanismos que incentivam e viabilizam o desenvolvimento de pesquisas 
por toda a comunidade acadêmica, aproximando o ensino e a pesquisa. A produção de conhecimento 
é necessária para que avanços científicos aconteçam e sejam aplicados na sociedade, impulsionando a 
transformação social (PPC, 2020).

A prática de extensão é composta por Grupos de Pesquisa e atividades de iniciação científica, cujo in-
tuito é despertar e estimular o pensar científico, criativo e a vocação científica nos discentes. Descobrir 
potenciais talentos e despertar a visão científica por meio da iniciação científica favorece o desenvolvi-
mento acadêmico dos alunos e, a aliança entre ensino e pesquisa gera uma formação acadêmica ampla 
(PPC, 2020).

Os docentes são responsáveis por orientar os alunos nos grupos de pesquisa e na iniciação científica 
e, para tanto, os mesmos são estimulados a se qualificar e se atualizar acerca dos avanços e inovações 
científicas. Desta forma, o compartilhamento de conhecimento é determinando para a comunidade 
acadêmica e para um processo de ensino-aprendizagem melhor (PPC, 2020). 

O desenvolvimento regional é um dos focos dessa prática extensionista que busca reduzir os desníveis 
setoriais existentes na comunidade. Assim, a prática extensionista tem como objetivo:

• promover a integração da IES com a Comunidade, atuando prioritariamente 
junto às comunidades carentes; • promover eventos culturais, cursos de pequena 
duração, nas mais diversas áreas do conhecimento, permitindo à comunidade, 
não só acadêmica, mas à população em geral, formação continuada e atualização, 
tornando a IES um importante polo de difusão cultural (PPC, 2020, p. 29).

As ações de extensão desenvolvidas destinam-se a propor a integração entre a comunidade acadêmica 
e local, buscando o desenvolvimento local e considerando a biodiversidade regional. Assim,

A Coordenação de Pós Graduação, Pesquisa e Extensão terá como objetivos: 
promover a integração da IES com a Comunidade, implantar Projetos de ativi-
dades Extensionistas, atuando prioritariamente junto às comunidades carentes, 
promover eventos culturais, cursos de pequena duração, nas mais diversas áreas 
do conhecimento, permitindo à comunidade, não só acadêmica, mas à população 
em geral, constante atualização, tornando a Universidade um importante polo 
de difusão cultura (PPC, 2020, p. 80).

As atividades de extensão, portanto, compreendem ações socioambientais para a interação entre insti-
tuições e organizações do município, que promovem ações socioambientais. Esse projeto de extensão visa, 
sobretudo, estimular nos discentes o pensamento crítico e autônomo acerca da educação ambiental bem 
como busca a ampliação do senso crítico-reflexivo na questão socioambiental também na comunidade 
local, elaborar informativos de educomunicação e exposição de experiências em cada projeto (PPC, 2020).

2.4 A PRÁTICA EXTENSIONISTA NO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL DA UNI-
VERSIDADE DE VASSOURAS – CAMPUS MARICÁ

O Curso de Engenharia Civil comporta no seu currículo escolar a interdisciplinaridade, que engloba 
as práticas de ensino dinâmicas e atrativas, estimulando o intercâmbio entre as disciplinas do curso. 
Além disso, fazem parte do componente curricular atividades complementares integradoras e projetos 
de extensão com ações socioambientais, já que essas dimensões propiciam a comunicação do conheci-
mento teórico e prático. 
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O processo de ensino e aprendizagem é permeado pela dinamicidade e pela presença de práticas inves-
tigativa que favorecem a geração de conhecimento, essencial para o processo de aprendizagem durante 
todo o curso. Assim, a pesquisa acadêmica está prevista no componente curricular ao longo do curso, 
pois além de favorecer a aprendizagem é fundamental para a proposição de soluções para a sociedade. 
As atividades de ensino, pesquisa e extensão fazem parte da proposta metodológica do curso, pois são 
os pilares de uma aprendizagem ampla e com qualidade (PPC, 2020).

A curricularização no curso de Engenharia Civil da Universidade de Vassouras – Campus Maricá atende 
as normas legais, estabelecendo um crédito de 10% no currículo, visando impulsionar qualitativamente 
a formação os estudantes e proporcionando aos mesmos a produção e aquisição de conhecimento que 
seja capaz de transformar a realidade vivenciada na sociedade atual. Assim, é possível que o ensino com-
porte uma ciência integrada, cooperativa e multidisciplinar destinada à resolução de problemas sociais.

Nessa abordagem, a extensão contribui para a articulação entre docentes e discentes para a proposi-
ção de soluções para problemas sociais relevantes. As atividades de extensão destinam-se estimular os 
alunos a encontrarem respostas para o enfrentamento de problemas sociais, favorecendo a ocorrência 
de transformações positivas para a comunidade (ORTIZ et al., 2024). 

A atuação dos docentes na extensão é o meio para modificar a realidade socioeconômica e ambiental do 
seu meio. Com novas ferramentas propostas pelos alunos, a partir das pesquisas desenvolvidas durante a 
extensão, pode-se atender as demandas de uma sociedade globalizada, contribuindo para o avanço social. 

O atendimento dos objetivos da ODS nas atividades de extensão demonstra a importância da atuação 
da universidade no cotidiano social. As soluções sustentáveis e viáveis para as comunidades, por sua 
vez, representam o compromisso dos discentes com a sua participação ativa e ética na sociedade. Além 
disso, o mercado exige profissionais com uma formação generalista, transdisciplinar e multidisciplinar, 
capazes de resolver os problemas sociais complexos (ORTIZ et al., 2024).

As metodologias de prática extensionista possibilitam ao discente de Engenharia Civil da Universidade 
de Vassouras a aquisição de habilidades que lhes permitirão estar mais conectados com os problemas 
vivenciados pela sociedade. Essa conexão desperta o interesse em reduzir as fragilidades e contribuir 
para o empoderamento das comunidades. Assim, na prática de extensão, o aluno desenvolve uma visão 
sistêmica e analítica essencial para sua atuação profissional e ética na sociedade.

2.5. XXI ENIC 2024
O XXI Encontro Nacional de Iniciação Científica (ENIC) da Universidade de Vassouras de 2024, com 

o tema “Biomas do Brasil: diversidade, saberes e tecnologias sociais” ocorreu entre 24 e 26 de outubro de
2024. É uma iniciativa da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação Tecnológica, que é realizado desde 2001.

O encontro promovido no segundo semestre de 2024 contou com a participação de 141 alunos das três 
turmas do curso de Engenharia Civil. Os discentes desenvolveram pesquisas para a apresentação de um 
projeto inovador na área da construção civil.

Os trabalhos científicos de alto nível desenvolvidos para o XXI ENIC foram voltados para o campo da 
construção civil, cuja proposta era encontrar soluções inovadoras para resolver problemas de diversas 
áreas do Brasil, tendo em vista se tratar de um encontro nacional. Cada projeto desenvolvido teve que 
atender a temática proposta do evento “Biomas do Brasil” visava a integração da diversidade, saberes 
populares e as tecnologias sociais empregadas a favor da sociedade.

A ação é o resultado do projeto de extensão desenvolvido dentro da grade curricular cujo intuito é 
oferecer aos discentes a oportunidade de participar de um evento com palestras, workshops práticos e 
feiras inovadoras. Os alunos desenvolvem pesquisas que visam propor uma solução para alguma deman-
da social, dedicam-se a esta pesquisa e apresentam soluções inovadoras, gerando conhecimento que é 
compartilhado fomentando a geração de conhecimento. 

Na edição anterior mais de 700 participantes prestigiaram o evento, 400 trabalhos foram submetidos, 
300 pôsteres foram apresentados e houve ainda mais de 20 atividades dinâmicas e interativas durante 
todo o evento. Esse projeto de extensão é importante para a formação ampla e ética dos discentes do 
curso de Engenharia Civil, pois lhes possibilita ser um agente promotor e articulador de iniciativas que 
respondam as demandas sociais.

A troca de saberes entre a universidade e a sociedade impacta na vida das pessoas, é um instrumen-
to de transformação importante que produz resultados positivos para as comunidades do entorno da 
universidade. A articulação com os locais é capaz de gerar inovação, oportunidades de emprego e renda 
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impactando na qualidade de vida nas comunidades e no desenvolvimento socioeconômico. 
Essa ação educacional enquanto estratégia da universidade é o caminho para impulsionar o desen-

volvimento local, promover transformações sociais, auxiliar no cumprimento da Agenda 2030 e, prin-
cipalmente, ampliar a formação acadêmica dos discentes, por meio de um processo educacional atra-
tivo. Deste modo, os profissionais alcançam tanto uma formação cidadã com uma base humana sólida 
quanto também conseguem obter excelência em sua atuação profissional, por meio da busca constante 
por conhecimento, pelo seu espírito empreendedor e capacidade par promover transformações reais, 
comprometidas com a melhoria da qualidade de vida coletiva.

O desenvolvimento da extensão na universidade é o reflexo do compromisso institucional de formação 
de profissionais capazes de aplicar o conhecimento técnico na prática. A universidade também entende a 
necessidade de que os futuros profissionais estejam conectados com as demandas sociais e sejam agentes 
de transformação. O fortalecimento da relação entre a sociedade e a comunidade, por meio do ENIC 
possibilita a implantação de ações inovadoras impulsionando o avanço da construção civil.

3. CONCLUSÃO

É preciso considerar que a educação tem a finalidade de profissionalizar, proporcionar a prática 
científica e de formação da consciência político-social de cada um dos estudantes. E, a extensão assume 
papel importante nessa tríplice função educacional. A extensão representa, portanto, a atuação da uni-
versidade na sociedade, que por meio do estudante e profissional consegue com criatividade e novas 
iniciativas resolver problemas complexos da sociedade.

Considerando que a extensão é uma atividade inerente ao ensino e à pesquisa, ela deve envolver a 
sociedade e proporcionar a troca de conhecimentos e saberes, promovendo o intercâmbio entre os sa-
beres acadêmicos e populares.

A extensão configura-se como uma ferramenta educacional que tem a função de promover transfor-
mações na sociedade por meio da interação entre o conhecimento produzido dentro da universidade e 
o conhecimento existente na sabedoria popular presente nas comunidades. O diálogo existente entre a 
universidade e a comunidade é fundamental para a transformação social.

Viu-se que a prática extensionista na Universidade de Vassouras – Campus Maricá, curso de Engenharia 
Civil é uma importante iniciativa a favor da geração de conhecimento e da intervenção da universidade 
na sociedade. O desenvolvimento das atividades de extensão na universidade proporciona a inovação, 
o intercâmbio de conhecimento, um ensino e aprendizagem com qualidade, soluções para as demandas 
sociais, senso crítico e de responsabilidade. Esses fatores são fundamentais para a formação profissional 
de qualidade de cada um dos discentes.

Observou-se que as atividades de extensão refletem o compromisso e a responsabilidade da univer-
sidade com a sociedade. A geração de conhecimento a partir da extensão é possível a partir da estreita 
relação entre comunidade e universidade, possibilitando que os discentes observem a realidade social e 
atuem superando os problemas sociais.

Uma das vertentes de aplicação da extensão é a dimensão social, com a articulação da pesquisa e da 
extensão em conjunto com a comunidade local, proporcionando benefícios para essa comunidade. Assim, 
a extensão assegura que o discente alcance habilidades para propor soluções viáveis e inovadoras para 
os problemas sociais, impulsionando a transformação socioeconômica.

A conexão dos discentes com a realidade social desperta o interesse na busca por soluções que reduzam 
as vulnerabilidades e promovam o fortalecimento das comunidades. Além disso, os alunos adquirem uma 
visão mais sistêmica e analítica para uma atuação ética e comprometida com o desenvolvimento social.

Conclui-se que o intuito dessa prática de extensão denominada ENIC é que os discentes tenham a 
oportunidade de divulgar suas produções científicas e que participem de pesquisas docentes. Com isso, 
é possível a construção de soluções e inovações a partir da pesquisa científica, proporcionando a troca 
de saberes entre a universidade e a sociedade. 
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Introdução
   O consenso científico sobre os impactos das ações antrópicas sobre os ecossistemas e as possíveis 
correlações com as mudanças ambientais globais, especialmente, as alterações do clima e seus efeitos 
sobre a economia e sociedade, impulsionaram a comunidade internacional, estados nacionais, institui-
ções supranacionais, empresas e sociedade civil a engajarem-se para reduzir a magnitude do 
fenômeno (mitigação) e tornarem-se mais resilientes aos efeitos (adaptação) dos eventos climáticos 
extremos. 
Alicerçados na literatura científica, relatórios de avaliação do Painel Intergovernamental para as 
Mudanças do Clima (IPCC) destacam que não há enganos, o aquecimento do Planeta tem a influência 
humana, e cada uma das últimas três décadas foi sucessivamente mais quente que qualquer outra 
desde 1850, quando cientistas começaram a medir a temperatura e o clima da Terra.

De acordo com o IPCC (2021; 2014), limitar os efeitos das mudanças climáticas requerer reduções 
urgentes das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Decorrente dos eventos hidrológicos extremos, as inundações, têm se intensificado globalmente, 
cau-sando perdas materiais, afetando gravemente os ecossistemas, e agravando a saúde e a qualidade de 
vida das populações, sobretudo, em regiões vulneráveis. O uso e a ocupação do solo de forma 
desordenada, a infraestrutura inadequada e a falta do planejamento urbano agravam os impactos 
250desses eventos. 

A vulnerabilidade socioambiental (alta densidade demográfica) associada aos eventos climáticos ex-
tremos (altos índices de precipitação), exige uma abordagem multidisciplinar e integrada (Iwana et al. 
2016; Santos et al. 2017), capaz de responder aos desafios contemporâneos das cidades, contribuindo 
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para reduzir o grau de exposição ao risco de inundação das populações.
A necessidade de construir cidades e territórios resilientes e adaptáveis torna-se fundamental. As ci-

dades, como grandes concentradores populacionais e econômicos, são particularmente vulneráveis aos 
impactos das mudanças climáticas. Eventos extremos como inundações, secas e ondas de calor podem 
causar danos significativos à infraestrutura, à saúde pública e à economia.

Autores como Jacobs (2011) e Lynch (2010), bem como a Política Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima no Brasil, oferecem fundamentos teóricos e práticos essenciais para entender e enfrentar esses 
desafios. Jacobs (2011), enfatiza que cidades resilientes são aquelas que promovem a interação social 
e a coesão comunitária, elementos fundamentais para a adaptação às mudanças climáticas. Por outro 
lado, Lynch (2010), destaca a importância da percepção e da legibilidade urbana, elementos que podem 
ser cruciais na criação de espaços que não apenas resistam, mas se adaptem às emergências climáticas.

Articular as práticas educativas com as Ciências Ambientais e as engenharias pode ser uma estratégia 
importante na proposição de alternativas de soluções aos impactos dos eventos de inundações, de modo 
a contribuir para a construção de cidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, conforme 
trata o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11 da ONU, que visa tornar as cidades e os as-
sentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Ao investir em conhecimento, em 
soluções tecnológicas e na participação da sociedade, é possível reduzir os impactos das inundações e 
construir cidades mais seguras e justas.

Diante disso, este texto explora as dimensões socioambientais das inundações e como o planejamento 
urbano e as ciências ambientais podem contribuir para o desenvolvimento sustentável e a resiliência 
comunitária, utilizando como exemplo o caso recente de Paracambi, RJ, em 2024, onde se intensificam 
os riscos, pois trata-se de um território exposto a múltiplas ameaças socioambientais.

Vulnerabilidade aos eventos de inundação e o planejamento das cidades
Os impactos dos eventos extremos do clima sobre a sociedade, de acordo com Santos et al. (2017), têm 

origem em diferentes causas, e sua análise deve levar em consideração os contextos cultural, econômico 
e social de uma população. Definida pela exposição das populações a riscos naturais e pela capacidade 
limitada de prevenção e resposta aos desastres, Adger (2006), destaca que a vulnerabilidade é determi-
nada por fatores socioeconômicos, como pobreza, educação e acesso à infraestrutura básica. 

Mitra et al. (2010), apontam que as decisões de planejamento das cidades muitas vezes são tomadas 
sem considerar adequadamente as projeções dos eventos extremos do clima, resultando em vulnerabi-
lidades crescentes. Corrabi (2024) ao analisar a validade do planejamento climático no nível urbano e 
como ele pode se apresentar conectado com um evento climático como o ocorrido no Rio Grande do Sul 
em 2024, destaca o papel da cooperação federativa efetiva e eficiente no combate à emergência climática 
no Brasil. Portanto, é crucial que os planejadores urbanos utilizem dados científicos atualizados e cola-
borem com especialistas em clima para desenvolver estratégias que realmente atendam às necessidades 
das comunidades e ao enfrentamento aos riscos de inundação urbana. Corrabi (2024, p. 22), enfatiza 
que as “experiências mostram que uma boa reação deve vir de um planejamento informado na ciência”.

Diversas regiões brasileiras em sido afetadas nos últimos anos por eventos de inundações. Cerca de 
três a cada quatro brasileiros, 73% da população; vivem nos municípios mais suscetíveis aos episódios 
de alagamento, inundação, enxurrada ou deslizamento de terra, representando 1942 municípios, ou seja, 
34,9% das cidades brasileiras (Agência Brasil, 2024).

 Em Paracambi, a combinação de urbanização desordenada e chuvas intensas gerou deslizamentos 
e alagamentos que afetaram diretamente milhares de moradores. A situação de Paracambi reflete um 
padrão comum em regiões vulneráveis, onde a ausência de planejamento urbano e saneamento básico 
exacerba os riscos (Lemos et al., 2009). 

A literatura aponta que as populações mais vulneráveis são frequentemente as mais afetadas pelas 
emergências climáticas. A inclusão de uma perspectiva de justiça social no planejamento pode garantir 
que as vozes das comunidades marginalizadas sejam ouvidas e que suas necessidades sejam atendidas. 

Entretanto, a implementação de um planejamento urbano adaptativo aos eventos extremos das mu-
danças climáticas enfrenta diversos desafios, como: (i) a falta de recursos financeiros, pois a adaptação 
exige investimentos significativos em infraestrutura, tecnologia e educação; (ii) a resistência política, 
onde a implementação de medidas de adaptação pode entrar em conflito com interesses econômicos e 
políticos de determinados grupos; (iii) as incertezas e a complexidade das mudanças climáticas dificulta 
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a previsão dos impactos futuros, tornando o planejamento um exercício desafiador e (iv) a falta de co-
nhecimento técnico dos profissionais do planejamento urbano que ainda não possuem as ferramentas e 
conhecimentos necessários para lidar com as questões climáticas. Para superar esses desafios, é possível 
sugerir algumas ações como fortalecer a governança climática, investir em infraestrutura verde, promover 
a mobilidade sustentável, desenvolver sistemas de alerta precoce e fortalecer a pesquisa e a inovação na 
área das Ciências Ambientais.

Impactos das Inundações em Paracambi
Paracambi é um município localizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, situado na Região 

do Vale do Café, com uma biodiversidade bastante representativa da Mata Atlântica. Possui áreas pre-
servadas, como o Parque Natural Municipal do Curió e a Floresta da Concórdia, que abriga espécies 
nativas de flora e fauna. O município é cortado por rios como o Rio dos Macacos e o Rio Guandu, sendo 
o último um importante fonte de abastecimento de água para a região metropolitana do Rio de Janeiro.
O clima da região é tropical de altitude, com verões quentes e invernos mais amenos, o que favorece a
biodiversidade local (https://paracambi.rj.gov.br/turismo/).

Paracambi tem uma população estimada em cerca de 41.375 habitantes (IBGC,2022). A cidade é com-
posta por uma comunidade mista, com moradores de diferentes origens, que preservam uma convivência 
marcada pela tranquilidade típica de cidade interiorana. Embora tenha sido historicamente dependente 
da indústria têxtil, Paracambi está em fase de diversificação econômica. A FAETEC e o Centro Tecnológico 
ajudam a impulsionar a qualificação profissional e o empreendedorismo. Além disso, o município possui 
um Distrito Industrial com diversas empresas. Há ainda pequenas propriedades rurais voltadas para a 
produção de alimentos, como frutas, legumes e leite, são parte significativa da economia local, ainda que 
em menor escala. O comércio é diversificado, com pequenos estabelecimentos e serviços voltados para 
as necessidades da população local. Há uma movimentação crescente no turismo ecológico e cultural, o 
que também favorece o crescimento do setor de serviços.

Em 21 de fevereiro de 2024, algumas localidades do município (Figura 1), foram severamente afetadas 
por inundações e deslizamento de massa decorrentes de fortes chuvas, uma situação agravada pela urba-
nização desordenada e infraestrutura ineficiente. Essas vulnerabilidades resultaram em danos materiais 
e imateriais significativos, comprometendo residências, comércios e a infraestrutura pública, além de 
expor a população a riscos de saúde, como a proliferação de doenças, bem como traumas psicológico e 
insegurança coletiva. O evento destacou a vulnerabilidade do município diante de desastres naturais, 
ressaltando a falta de planejamento urbano adequado e de medidas preventivas para mitigar os impactos 
negativos gerados por tais eventos.

Figura 1 – Impactos em diversos bairros do município.

Fonte: Os autores, 2024.
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O evento destacou a falta de preparação do município para lidar com desastres climáticos. Com pre-
cipitação acumulada de 164 mm em 24 horas, diversas localidades, como BNH de Baixo e Capinheira, 
sofreram danos significativos. Moradores relataram perdas materiais, problemas de saúde pública, 
como casos de leptospirose, e traumas psicológicos (TEIXEIRA et al., 2024).

Esses impactos evidenciam a necessidade de integrar práticas de planejamento urbano desvinculada 
de uma visão tecnocrática, que desconsidera as realidades e necessidades locais, impondo um discurso 
de autoridade que limita a participação popular e gera exclusão. No caso de Paracambi, alguns indica-
dores demonstram o processo de gestão de riscos de desastres socioambientais e as estratégias para a 
construção da resiliência local. Pode-se citar: (i) o Plano de Contingência elaborado e atualizado, com 
seus respectivos treinamentos e simulações; (ii) o mapeamento de áreas de risco; (iii) um Sistema de 
alerta (em tratativa com o Governo Federal); (iv) melhoria na infraestrutura (sendo implementadas); 
e a agilidade nas tomadas de ações respectivas a cada setor público responsável pela gerência do 
Plano de Contingência. Contudo, na fala dos moradores esses indicadores ao foram suficientes para 
o atendimento da população frente ao desastre ocorrido no município. Os moradores relataram que
não houve medidas de prevenção e resposta, sendo que eles não receberam nenhum tipo de aviso ou
suporte antes, durante ou após a enchente. Muitos moradores desconhecem a existência do Plano de
Contingência do município ou de qualquer ação que possa sinalizar como proceder em caso de novas
ameaças dessa natureza.

O evento ocorrido no município não é o primeiro na região. Novos riscos de inundações com perdas 
materiais, gastos públicos podem se repetir. No episódio do dia 21 de fevereiro de 2024, alguns pontos 
devem ser observados coo a demora na resposta de atendimento, a ineficácia na assistência a parcela 
da população, e a não implementação do Plano de Contingência em todos os bairros de forma efetiva. 
Com base na experiência vivida no município, os moradores relatam que as autoridades locais, não 
estavam preparadas, e ao que se pode perceber, seguem sem planejamento para o enfrentamento do 
risco à inundação. 

Na ocasião, foi decretada situação de emergência por causa da chuva forte que atingiu a cidade. 
Ruas e casas ficaram completamente alagadas em diversos bairros. No bairro BNH de Baixo, o mais 
atingido, o nível da água chegou a 2 metros de altura, atingindo o teto de diversas casas, lojas e veí-
culos (Figuras 2 e 3). 

 Figura 2 e 3 – Ruas de Paracambi alagadas em 21 de fevereiro de 2024

Fonte: Os autores, 2024.
Moradores e comerciantes (Figura 4) foram afetados e sofreram grandes perdas materiais. 



254

Figura 4 – Comércio local atingindo pela inundação registrada em 21 de fevereiro de 2024

 Fonte: Os autores, 2024.
No município, a cultura organizacional é marcada pelo associativismo, onde associações de moradores 

se mobilizam para apoiar a comunidade durante esses eventos. O empreendedorismo social também é 
evidente, com iniciativas locais surgindo para fornecer serviços e produtos essenciais nas situações de crise.

Movimentos sociais têm pressionado o poder público por políticas mais eficazes de prevenção e res-
posta a desastres. Além disso, a religiosidade desempenha um papel essencial, com instituições religiosas 
oferecendo suporte emocional e material às famílias afetadas, fortalecendo a coesão e a resiliência da 
comunidade. 

A intensificação dos eventos climáticos extremos, como as inundações, tem revelado a crescente 
vulnerabilidade de diversas comunidades ao redor do mundo. Essa vulnerabilidade é resultado de uma 
complexa interação de fatores socioambientais, que incluem a urbanização desordenada, a degradação 
ambiental, as desigualdades sociais e a falta de planejamento urbano adequado. 

O fortalecimento das infraestruturas de drenagem, bem como a implementação de sistemas de alerta 
precoce são medidas fundamentais que ainda carecem de adoção efetiva em muitos municípios brasileiros. 

O enfrentamento dos eventos de inundação no município
Diante do cenário que se observou no município de Paracambi, no Rio de Janeiro, surge a necessidade 

de estudar o impacto socioeconômico, político e ambiental do evento, bem como avaliar as contingên-
cias e vulnerabilidades no município, além da vivência e percepção dos moradores sobre o ocorrido e 
de eventos semelhantes. Além disso, observar as falhas nas políticas públicas de prevenção e gestão de 
desastres, propondo possíveis soluções para aumentar a resiliência da comunidade e reduzir a exposição 
ao risco de inundações futuras.

Nesse ponto, sugere algumas ações, não para sanar o problema, mas amenizar os impactos reforçando 
a resiliência da comunidade:

•	 Fortalecimento da infraestrutura urbana, como a modernização da rede de drenagem e a limpeza 
regular de rios e bueiro;

•	 Revisão do Plano Diretor, proibindo a construção em áreas de risco;
•	 Descentralização do Plano de Contingências Municipal para atingir todos os bairros;
•	 Implementação de Sistemas de Alerta precoce, como sirenes, par avisar os moradores com ante-

cedência;
•	 Realizar exercícios simulados de evacuação em caso de enchentes envolvendo a população;
•	 Educação comunitária e o fortalecimento de programas de habitação seguros;
•	 Programas de conscientização sobre os avisos e treinamentos de evacuação; 
•	 Criação da Matriz de Habilidade e Responsabilidade Setorial, tendo por base os Planos de Contin-

gência, facilitando a execução e suporte de auxílio à população e Defesa Civil;
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• Verificação periódica da eficiência na execução do Plano de Contingência, por meio do monitora-
mento de métricas sobreo aumento da resiliência da população frente a tais ocorrências;

• Envolver a população efetivamente nas ações e cronogramas definidos no Plano de Contingências.
As medidas e ações aqui propostas, podem contribuir reduzir os riscos socioambientais associados às

inundações no município de Paracambi.

Considerações

A vulnerabilidade socioambiental aos eventos climáticos extremos, como as inundações, exige uma 
abordagem multidisciplinar e integrada, que considere as inter-relações entre aspectos sociais, econô-
micos, ambientais e tecnológicos. Essa integração é essencial para identificar os grupos mais expostos e 
os fatores que amplificam os riscos, como urbanização desordenada, desigualdade social e intensificação 
no uso e ocupação do solo.

A experiência de Paracambi reforça a necessidade de um planejamento urbano que considere a inclu-
são social, o fortalecimento comunitário e a prevenção de desastres. Soluções baseadas na ciência e na 
educação são fundamentais para mitigar os impactos e promover o desenvolvimento sustentável.
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INTRODUÇÃO

A gomose é causada pelo fungo do gênero Phytophthora nicotianae var. parasitica, que ataca as mu-
das em produção e provoca danos irreversíveis, como o apodrecimento do tronco, degradação de raízes e 
radicelas (ANJOS, 2020). Esse fungo está relacionado com podridão do caule e das raízes cítricas, tendo 
escurecimento e morte de pequenas regiões do caule como sintomas iniciais; e em estado avançado a planta 
não sobrevive por causa da destruição do floema, que restringe o fluxo de seiva elaborada da copa para o 
sistema radicular (TIMMER & MENGE, 1988; FEICHTENBERGER, 1990; 2001).

Portanto, este estudo possui o intuito de avaliar como a gomose se comporta no genótipo suscetível EP 
11 da rosa do deserto, buscando o tratamento mais eficaz em relação à produtividade e redução de custos 
para os agricultores. 

DESENVOLVIMENTO

Referencial teórico

A espécie Adenium obesum, popularmente conhecida como Rosa do Deserto é uma angiosperma per-
tencente à família Apocynaceae e está distribuída em regiões subtropicais, e temperada (Sennblad & Bre-
mer, 2002). As plantas dessa família são muito utilizadas no paisagismo em virtude da presença de ramos 
espessos com base caulinar dilatada, folhas verde escuras e flores com diversas colorações, o que valoriza 
seu valor no mercado (ROMAHN, 2012). Algumas das características que tornaram a Rosa do Deserto um 
sucesso na floricultura nacional, é a facilidade de manejo, manutenção, resistência à seca, ampla variabi-
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lidade na forma e coloração das flores, e seu caule espesso denominado caudex que faz lembrar a forma 
de um bonsai (MCBRIDE, 2012). Sua propagação feita por sementes é a mais utilizada pelos produtores, 
porém é a menos eficiente, pois tem relação com o fracasso na polinização que é possível a ocorrência de 
flores estéril masculina e feminina. Esse processo se inicia com a escolha de plantas que apresentam flo-
res masculinas e femininas compatíveis, para garantir a produção de sementes viáveis (MCLAUGHLIN; 
GAROFALO, 2002), em seguida, é feita a remoção de uma ou duas pétalas da flor receptora para expor as 
anteras, coletar o pólen e colocá-lo no estigma da muda (COLOMBO et al., 2015; MCLAUGHLIN; GARO-
FALO, 2002). A propagação por estaquia é mais vantajosa, pois se obtém mudas geneticamente idênticas 
as plantas mães (COLOMBO et al., 2018), por isso elas devem apresentar bom estado nutricional, fitos-
sanitário, e boas ramificações das raízes. Para se obter as estacas é preciso coletar ramos jovens e sadios, 
após a coleta, as folhas são retiradas e os ramos segmentados em estacas de aproximadamente 12 cm de 
comprimento (BROWN, 2012).

No Brasil, a comercialização dessa espécie é recente, por isso, sua beleza ornamental vem sendo reconhe-
cida nos últimos anos (COLOMBO, 2018). Nos últimos anos vem sendo observado um aumento crescente 
na escolha de flores e plantas envasadas, essa escolha pode ser explicada pelas vantagens que essas mudas 
apresentam como durabilidade, a melhor relação custo benefício e sua praticidade. Nesse sentido, plantas 
com características de resistência ao estresse hídrico, facilidade de manutenção e de longa durabilidade, 
como é o caso da Rosa Do Deserto têm se destacado no mercado (VARELLA et al., 2015). As doenças em 
Rosa do Deserto podem ser causadas por fatores abióticos como temperatura, umidade, e produtos quí-
micos; agentes fitopatogênicos como vírus, bactérias, fungos etc, e insetos pragas, ocasionando danos e 
perdas quantitativas e qualitativas.

A gomose é causada pelo fungo Phytophthora nicotianae var. parasitica que ataca a planta em qualquer 
estádio de crescimento, seja nas raízes ou no caule, causando podridões e lesões nas mudas. As condições 
que podem favorecer seu desenvolvimento são as altas temperaturas e umidade no solo, práticas culturais 
realizadas de forma inadequadas que resultem em redução de aeração no solo ou que causem ferimentos nas 
plantas, redução de drenagem e excesso de irrigação (FEICHTENBERGER, 2001, 2020; SIVIERO, 2000). 

METODOLOGIA

O experimento foi realizado no município de Ceres, Goiás, no Instituto Federal Goiano Campus Ceres 
que oferece educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada nas dife-
rentes modalidades de ensino. Segundo a classificação de Köppen-Geiger, Ceres possui clima do tipo AW 
quente e semiúmido, com duas estações bem definidas: a estação das chuvas, que vai de novembro a abril, 
caracterizada por ser um verão quente e chuvoso; e a estação seca, de maio a outubro, caracterizada por 
ser um inverno ameno e seco, tendo como meses mais frios junho e julho (IBGE, 2018). O município está 
localizado na latitude de 15°18′28″ S e longitude de 49°35′52″ W e com área de 214,322 km quadrados 
(IBGE, 2014).

No Instituto Federal Goiano campus Ceres foi selecionado como local do experimento o antigo viveiro 
que está desativado. As mudas foram separadas em seis fileiras com 30 cm de espaçamento entre uma e 
outra, sendo usadas sete repetições em cada tratamento e ficando com o total de 45 mudas (Figura 1).Fi-
gura 1 – Mudas de flor do deserto.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
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Em cada fileira será usado um tratamento diferente, sendo eles:
•	  T0- água, com 2 mudas de testemunha;
•	 T1- cravo da índia; 
•	 T2- açafrão;
•	 T3- canela;
•	 T4- folha da mamona;
•	 T5- pimenta;
•	 T6- urina de vaca.
No laboratório de microbiologia do campus foi feito um meio de cultura batata dextrose ágar (BDA) 

que será utilizado para ver a estrutura do fungo Phytophthora nicotianae var. parasitica, e a preparação 
dos tratamentos que serão aplicados. Começamos fazendo uma regra de três para descobrir quanto seria 
necessário de BDA, que é um meio tradicionalmente utilizado para o isolamento de fungos e leveduras, 
com a proporção de 39 g para 1000 ml e só queremos 200 ml, o resultado foi 7,8 g (Figura 2). Foi usa-
da uma balança analítica, que primeiro tem que zerar ela para desconsiderar o peso do frasco, e pesar 
somente com o BDA (Figura 3).

 Figura 2 – Balança analítica. 

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Figura 3 – BDA pesado na balança analítica.

  Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Com a quantidade necessária em mãos, a solução foi diluída com 200 ml de água destilada usando 
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uma proveta, e colocada em outro recipiente (Figura 4 e 5).
Figura 4 – Diluição da solução em água destilada. 

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Figura 5 – Transferência do BDA para o recipiente de vidro.

 Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Após este processo fomos preparar a autoclave para receber o meio de cultura, seguindo os seguintes 

passos:
1°: Verificar se os “cestos” e o tanque estão limpos (Figura 6);

Figura 6 – Cestos da autoclave.
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Fonte: Arquivo pessoal (2022).
2°: Fechar o registro de saída de água; 

3°: Observar a cruzeta no fundo do tanque e encher até este nível com água corrente limpa (Figura 7); 

Figura 7 – Cruzeta da autoclave.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
4°: Colocar o material no cesto não ultrapassando sua borda superior (Figura 8);

Figura 8 – Colocar as vidrarias na autoclave.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
5°: Fechar a tampa ajustando os manipuladores em sentidos opostos (Figura 9);
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Figura 9 – Fechar as válvulas da autoclave.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
6°: Abrir a válvula da tampa;
7°: Conectar firmemente à tomada;
8°: Adicionar a chave em sentido horário para o ‘Máx’;
9°: Verificar a saída de vapor na válvula da tampa e fecha-lá;
10°: Verificar o movimento do ponteiro do manômetro até 1ATM e 121°C;
11°: Girar a chave para a posição “Médio”;
12°: Aguardar 20 min a 121°C/1 ATM;
13°: Girar a chave para a posição desligar e desconectar a tomada;
14°: Aguardar o ponteiro do manômetro retornar a 0°C/0 ATM;
15°: abrir a válvula da tampa para saída de vapor e aguardar resfriamento;
16°: Desajustar os manipuladores, abrir a tampa e retirar o material.
Enquanto esperamos o tempo da autoclave, começamos a limpar de cima para baixo e de dentro para 

fora a câmara de fluxo laminar vertical com álcool 70%, e após esse processo é ligada a luz ultravioleta 
por 15 minutos para sanitizar esse local (Figura 10).

Figura 10 – Câmara de fluxo laminar.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
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Para desinfetar e isolar o fungo na placa de petri utilizamos hipoclorito, 10 ml de água destilada, e 0,5 
de cloro (Figura 11).

Figura 11 – Sanitização da câmara de fluxo laminar.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Depois dos 15 minutos da autoclave, desligamos e esperamos a pressão sair e esfriar. Para fazer o meio 

de cultura não podemos deixar o líquido ficar muito frio, pois endurece, e nem muito quente porque fica 
difícil de manusear. Com ele ainda mole desligamos a chama da câmara de fluxo laminar vertical, e liga-
mos a luz UV para secar o meio de cultura. Já com o líquido mais duro, ligamos a chama novamente para 
esquentarmos a ponta da pinça, e esterilizá-la (Figura 12).

Figura 12 – Esterilização da pinça.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
A repicagem do fungo é feita por um corte dos fragmentos de tecido nas margens da parte infectada 

da muda (Figura 13).
Figura 13 – Repicagem do fungo.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).



264

Após a repicagem, com o auxílio da pinça pegamos os fragmentos de tecido, e colocamos no meio de 
cultura (Figura 14). A cada novo fragmento precisa passar a pinça no álcool 70% antes.

Figura 14 – Fragmento do tecido da planta doente.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Depois dessa etapa passamos insulfilm em todas as placas de petri (Figura 15 e 16). Foi estimado a 

cada 8 dias verificar como o fungo estava crescendo, se estiver somente com uma massa branca significa 
que não houve contaminação, mas se houver outra coloração além da branca, teríamos que repetir o 
processo até não ter nenhuma contaminação.

Figura 15 – Insulfilm nas placas de Petri.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Figura 16 – As placas com o tecido da planta doente.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Em cada tratamento foram usadas 5 ml de concentração para 1.000 ml de água da torneira (Figura 17):
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T1- 2g de cravo da Índia para 100 ml de água aquecida por 1 minuto;
T2- 2 colheres de sopa açafrão para 100 ml de água aquecida por 1 minuto;
T3- 2 colheres de sopa canela para 100 ml de água aquecida por 1 minuto;
T4- 8 folhas de mamona batidas no liquidificador com 100 ml de água;
T5- 7 pimentas batidas no liquidificador com 100 ml de água; 
T6- 5 ml de urina de vaca misturada com 100 ml de água.

Figura 17 – Tratamentos em tubo falcão.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Após esse processo, pegamos 5 ml de cada tratamento e colocamos em outro recipiente em que 

completamos com 1.000 ml de água (Figura 18). A aplicação desses tratamentos será de 15 em 15 dias 
durante o período de 2 meses.

Figura 18 – Os tratamentos prontos em 1000 ml

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
No dia 07 de maio repetimos o processo do meio de cultura porque o fungo teve contaminação (Figura 19).

Figura 19 – Placas de petri contaminadas.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
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Em vez de usar 7,8 g de potato Dextrose Agar (BDA), usamos 8g dele com 205 ml de água destilada 
(Figura 20).Figura 20 – BDA no Becker

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Colocamos o recipiente junto com as pinças na autoclave para fazer a descontaminação. Enquanto 

esperamos, fizemos a limpeza da câmara de fluxo laminar vertical com álcool 70%, e depois ligamos a 
luz ultravioleta (UV) por 15 minutos. Antes de fazer o meio de cultura limpamos as placas de petri com 
álcool 70%, e deixamos secar na câmara de fluxo laminar para verter o meio de cultura. Depois de ficar 
esfriar ligamos a chama para esquentar a ponta da pinça para esterilizá-la (Figura 21).

Figura 21 – Meio de cultura vertido nas placas de Petri e esterilização da pinça.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Então escolhemos uma das placas de petri menos contaminada para fazer a repicagem do fungo com 

ajuda das ponteiras nas novas placas (Figura 22).
Figura 22 – Repicagem do fungo na placa de Petri.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
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No dia 20 de abril fizemos a primeira aplicação dos tratamentos com o auxílio de uma bombinha de 
veneno (Figura 23).

Figura 23 – 1ª aplicação dos tratamentos com o auxílio da bomba caseira.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
No dia 4 de maio, fizemos a segunda aplicação do mesmo jeito da primeira (Figura 24).

Figura 24 – 2ª aplicação dos tratamentos nas plantas.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
No dia 18 de maio foi feita a terceira aplicação dos tratamentos (Figura 25).

Figura 25 – 3ª aplicação dos tratamentos nas plantas.

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
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No dia 01 de junho fizemos a quarta aplicação dos tratamentos e descartamos as mudas que não apre-
sentaram melhoras (Figura 25).

Figura 26 – 4ª aplicação dos tratamentos e descartes de algumas plantas doentes.
Fonte: Arquivo pessoal (2022).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A utilização de extratos naturais de plantas estão sendo cada vez mais usados, em grande parte dos 
testes com efeito comprovado, para o controle de pragas (GONÇALVES & BLEICHER, 2006). De acordo 
com os resultados encontrados (Tabela 1), pode-se observar que houve diferença estatística significativa 
entre os dados coletados, confirmando que os diferentes tratamentos influenciaram na porcentagem de 
sobrevivência das mudas da rosa do deserto contra a gomose.
Tabela 1: Média da porcentagem da sobrevivência de mudas da rosa-do-deserto atacada com a gomose 

após a aplicação de métodos alternativos para o controle da doença, Ceres, GO, 2023.
Métodos alternativos Porcentagem de sobrevivência (%)

Água 0
Cravo-da-índia 57

Açafrão 86
Canela 43

Folha da mamona 71
Pimenta “saco de velho”

Urina de vaca
100
29

Fonte: Arquivo pessoal (2022).
Os fungos do gênero Phytophthora se espalham, principalmente, através do movimento de solo infestado, 

água, plantas infectadas e material vegetal (Goodwin, 1997; Cahil et al., 2008). 
As mudas tratadas com a pimenta saco de velho se sobressaíram das outras com uma porcentagem de 

100% de sobrevivência, ou seja, as sete mudas sobreviveram, isto ocorreu porque as espécies de Capsicum 
chinense e suas variedades têm se destacado em atividades biológicas, como antifúngicas, antioxidantes, 
antidiabéticas, antitumorales, antitrombóticas e anti microbianas (BUITIMEA-CANTUA, 2020; SOSA-
-MOGUEL, 2017; MENICHINI, 2009). Em nossos estudos obtivemos resultados semelhantes quanto ao
controle tanto em ambiente natural como “in vitro” com ação antifúngica para o fungo da gomose. 

O segundo tratamento que se destacou foi o de açafrão com porcentagem de 86% de sobrevivência das 
mudas, ficando com seis delas, sendo comprovado que o Cúrcuma longa L. apresenta como princípio ativo 
a curcumina, composto com ações que possuem elevadas atividades antifúngicas (DORNELLAS, 2016) e 
antimicrobianas (DORNELLAS, 2016; DIAS, CARDOSO, SOUSA, NASCIMENTO, 2001), sendo observado 
o mesmo comportamento em nossa pesquisa.

O tratamento usando a folha de mamona apresentou 71% de sobrevivência, ou seja, sobreviveram cinco
mudas, e por ser uma planta oleaginosa pertencente à família Euphorbiaceae ela apresenta grande im-
portância econômica e social, sendo também conhecida por seus efeitos tóxicos provenientes do alcalóide 
ricinina, que está presente nas folhas, caule e frutos da planta (OLIVEIRA et al., 2005), sendo que possi-
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velmente teve ter inibido o desenvolvimento no viveiro e o crescimento na placa de petri “in vitro” do fungo 
da gomose em nossos estudos também. As substâncias contidas no cravo-da-índia, sobretudo o eugenol, 
apresentaram potencial inibitório contra diversos tipos de microrganismos, sejam eles fungos ou bactérias 
(JESUS, GUSTAVO & TORELLI, JANAINA 2019), porém contra a gomose esse tratamento apresentou 
nas mudas 57% de sobrevivência, sendo das setes testemunhas sobreviveram quatro, apresentando um 
comportamento não tão eficiente para este patossistema flor do deserto x gomose. 

O tratamento feito com canela apresentou 43% de sobrevivência das mudas, isto é sobreviveram três 
delas, apesar de não ter sido o mais eficaz contra a doença, a inibição do patógeno pode ser atribuído ao 
princípio ativo eugenol, sendo o composto principal das folhas que pode chegar a 60 a 70% da composição 
da planta (LIMA et al., 2005), todavia entre os tratamentos utilizados neste estudo este não foi tão eficien-
te quanto aos anteriores. A urina de vaca possui compostos antimicrobianos e substâncias indutoras de 
resistência (GADELHA, R.S.S., CELESTINO R.C.A., SHIMOYA A.), podendo ser uma alternativa natural 
a agrotóxicos e/ou adubos químicos utilizados na agricultura, que tornam as mudas mais resistentes às 
pragas e doenças (PESAGRO-RIO, 1992), entretanto, contra a gomose o tratamento só apresentou 29% 
de sobrevivência, ou seja, das setes mudas tratadas só sobreviveram duas, não sendo eficente neste estudo 
em relação aos demais tratamentos anteriores. O uso de duas testemunhas aplicando somente água nas 
mudas mostrou sobrevivência de 0%, já que elas morreram primeiro que aquelas que foram aplicadas os 
tratamentos, demonstrando a agressividade desta doença fúngica na flor do deserto.

As mudas tratadas com o cravo-da-índia tiveram uma porcentagem de 57% de sobrevivência, no entanto, 
era esperado um resultado semelhante ao do estudo de Venturoso (2011), em que o tratamento apresen-
tou elevados níveis de atividade antifúngica. Os resultados obtidos se diferem do estudo citado, devido à 
resistência do fungo Phytophthora nicotianae var. parasitica na rosa do deserto e à escassez de estudos 
relacionados ao tema. 

O tratamento com o açafrão teve uma porcentagem de 86% de sobrevivência, resultado semelhante ao 
do estudo de Dias, Cardoso, Sousa e Nascimento (2014), em que houve a inibição do crescimento do fungo 
C. lindemunthianum em 32% por causa do princípio ativo da curcumina, composto que apresenta elevadas 
atividades antifúngicas (DORNELLAS, 2016). 

López et al. (2005), estudaram a atividade antifúngica dos óleos essenciais do cravo (E. caryophyllata) 
e canela (C. zeylanicum) sobre diversos micro-organismos contaminantes de alimentos e observaram que 
ambos os óleos apresentaram uma excelente ação antibacteriana e antifúngica, porém, contra o fungo da 
gomose o tratamento feito com canela só inibiu 43% das mudas, não sendo eficiente neste patossistema 
flor do deserto x gomose.

Os extratos aquosos de folhas da mamona foram efetivos em inibir o fungo do gênero C. gloeosporioi-
des, variando entre 18,1 a 81,8%, sendo que maiores percentuais de inibição dependem das concentrações 
utilizadas (RIBEIRO & BEDENDO, 1999). Esse resultado é semelhante ao encontrado na aplicação do 
tratamento com folha de mamona contra o fungo Phytophthora nicotianae var. parasitica, obtendo 71% 
de sobrevivência das mudas.

Alguns pesquisadores afirmaram que a ação microbiana encontrada no fruto da pimenta saco de velho 
(C. chinense) possui alto potencial contra fungos fitopatogênicos, o que é uma forte evidência de que a 
espécie é promissora na agricultura (SANTOS, 2020; MOGUEL-SALAZAR, 2011). Esse potencial é visto 
neste estudo, em que o tratamento feito com a pimenta inibiu 100% o fungo da gomose.

De acordo com Ramos et al. (2008), a urina de vaca possui grande concentração de sais que podem 
originar um potencial osmótico que diminui o processo germinativo das mudas. Porém o estudo feito por 
JUNIOR et al (2015), obteve resultados negativos quanto ao uso da urina de vaca para a quebra de dor-
mência em sementes de girassol, sendo semelhante aos resultados encontrados neste estudo, em que a 
taxa de sobrevivência das mudas de rosa do deserto foi de 29%.

CONCLUSÕES

O T5 (pimenta saco de velho) teve maior inibição da gomose na flor do deserto tanto “in vitro” como 
em viveiro a céu aberto, sendo a opção mais viável para se combater esse fungo.
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1.INTRODUÇÃO

As plantas pertencentes à família Annonaceae abrange um conjunto de frutíferas tendo em vista a 
notoriedade na economia mundial, compreendendo cerca de 132 gêneros e em torno de 2.500 espécies 
(KAVATI., 1992), apresentam plantas lenhosas, de porte arbóreo ou arbustivo. Destaca-se o gênero 
Annona, que agrupa as principais espécies cultivadas e tem grande importância no comércio mundial, 
exemplo da pinha, ata ou fruta do conde (Annona squamosa L.), a graviola (Annona muricata L.) e a 
cherimóia (Annona cherimólia Mill) (DONADIO, 1997). As espécies de Annona, popularmente conhecidas 
como pinha, ata, cherimólia, marolo, fruta de conde, pinha-azeda, graviola e condessa, tem-se origem na 
América Central, provavelmente da região das Antilhas, considerada um dos principais representantes 
da família cultivadas em regiões tropicais e subtropicais. A Annona squamosa L. é conhecida como fru-
ta- do-conde, pinha ou ata, introduzida no Brasil no século XVII, pelo Conde de Miranda, o que explica 
o nome “fruta - do - conde” (KAVATI et al., 1992).

No Brasil, a pinheira foi introduzida no Estado da Bahia, e se destacando em vários Estados da região 
Nordeste, possuindo uma área cultivada em torno de 10.000 ha. As comercializações dos frutos são 
voltadas para a extração da polpa para sucos e para consumos in natura (DONADIO., 1997; ARAÚJO et 
al., 1999). O Brasil é um grande produtor de frutas tropicais e subtropicais. Dentre tropicais destaca-se 
a pinha (Annona squamosa L.), ou ata, onde toda a produção basicamente destinada ao consumo in 
natura (KAVATI., 1992). Entretanto, a pinha é uma frutífera com elevado potencial de cultivo, porém 
não apontam um bom desenvolvimento de mudas, levando em consideração a dificuldade de germinação 
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devido à dormência apresentada em suas sementes (OLIVEIRA et al., 2012).
As sementes apresentam substâncias que inibem a germinação, tendo tegumento resistente e imper-

meável, dificultando a germinação. Na produção de mudas o substrato tem grande influência na germi-
nação e evolução. Conforme RAMOS et al. (2002), um dos papéis do substrato é proporcionar condições 
adequadas à germinação. Entre as orientações ecológicas para agricultura sustentável, inclui a adubação 
com compostos orgânicos não prejudiciais ao meio ambiente (MALAVOLTA et al., 2002). Assim como 
o esterco bovino é bastante utilizado e seus efeitos podem ser melhorados através da fertirrigação com 
a utilização de compostos alternativos, tais como a urina de vaca, que agem como complemento natural 
à adubação (TLUMASKI et al., 2009; FERREIRA et al., 2010).

A bovinocultura é comum nas propriedades familiares, auxiliando no consumo próprio e complemen-
tando a renda familiar dos produtores rurais. A urina de vaca possui um grande valor nutricional para o 
desenvolvimento das plantas, portanto, ainda é pouco utilizada pelos agricultores devido à pouca com-
preensão obtida. Sua utilização não é prejudicial à saúde dos agricultores e consumidores, consistindo 
em apenas acréscimos de água para sua utilização (PAULA et al., 2013).

2.DESENVOLVIMENTO

2.1Referencial teórico

A pinheira (Annona squamosa L.) é uma frutífera originária das terras baixas da América Central e das 
Antilhas. Seu cultivo tem se alastrado por quase todos os continentes. O fruto é conhecido por diversos 
nomes, como “sugar apple” em Inglês, “rinon” em Espanhol, já no Brasil é conhecida como pinha, ata 
ou fruta – do – Conde. Foi introduzida no Brasil em meados do século XVII, no Estado da Bahia, pelo 
Conde Miranda, o que explica o nome “fruta – do – conde” (KAVATI et al., 1992).

A pinheira tem características de árvores de porte baixo, média de 4 a 6 m de altura. As folhas apre-
sentam uma cor verde brilhante, lanceoladas. As flores são compostas por três pétalas amareladas e 
três sépalas. O fruto é definido como um sicarpo com forma arredondada, de cor esverdeada, possuindo 
carpelos achatados na parte exterior, nos quais se originam as sementes. A polpa tem aspecto carnuda 
de coloração branca, porém apresenta muitas sementes aderidas a polpa (CORDEIRO., 2000).

É cultivada comercialmente no Brasil pelos Estados da Bahia e Alagoas sendo os maiores produtores do 
País. O fruto chama atenção pelo seu excelente sabor adocicado, agradando o paladar dos consumidores 
(BRAGA SOBRINHO et al., 2012).

A graviola (Annona muricata L.) é originária da América Central e ao norte da América do Sul. Pos-
suindo diversos nomes em determinado lugares de cultivo, como “soursop” em Inglês, “guannabano” 
em Espanhol, e “coros sol” em francês. Introduzida no Brasil pelos portugueses no século XVI, tendo o 
Estado da Bahia como o maior produtor, comercializando e exportando para diversos países (BRAGA 
SOBRINHO., 2014).

A gravioleira tem características de árvores de alto porte, alto e ereto, atingindo em média de 4 a 8 
metros de altura quando adultas. O que se destaca das outras annona são suas flores no formato de 
pirâmide na forma inicial do “capulo”, inicialmente de coloração verde-escuro e verde mais claro próximo 
à abertura das pétalas (antese).

O fruto na forma de baga ou sicarpo possui espículas semelhantes a espinhos carnosos, moles e re-
cheados. O peso do fruto pode variar entre 300g a 10 kg. A polpa tem aspecto muito sucoso, tendo um 
sabor aromatizado e adocicado com uma breve acidez (PINTO., 1995; SILVA., 1995).

A cherimóia (Annona cherimólia Mill) é nativa das Cordilheiras dos Andes, cultivada comercialmente 
em países da Europa, ao sul dos EUA, em vários países da América Central e do Sul, países de clima tro-
pical e subtropical. Possuindo diferentes nomes, como “cherimoya” em Inglês, “cherimole” em espanhol.

O fruto possui uma coloração amarelada avermelhada, polpa branca arenosa, sementes soltas da polpa, 
fruta doce e saborosa. Cultivada em pequena escala e tendo excelência no alto valor de comercialização 
(BRAGA SOBRINHO., 2014).

A atemoeira (Annona x atemoya) é nativa das regiões Andinas de diversos países da América do Sul. 
É considerado um híbrido, resultado de um cruzamento entre fruta-do-conde (Annona squamosa L.) e a 
cherimóia (Annona cherimólia Mill). Introduzida no Brasil na década 1980, adaptando ao clima tropical 
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é subtropical. No Brasil, a comercialização se concentra nas regiões do Sudeste e Sul.
A atemoia tem características semelhantes à fruta-do-conde, com a casca rugosa e pontiaguda, de 

polpa branca e com poucas sementes. Muito importante na comercialização devido ao seu sabor, uma 
combinação de excelentes características da ata associada à cherimóia, possuindo preferência entre os 
consumidores. Outros pontos positivos que a atemoia apresenta é seu maior tempo de armazenamento 
pós-colheita, com ausência de rachaduras e um sabor excelente (BRAGA SOBRINHO., 2014).

2.2Propagação

A propagação das Anonáceas pode ser feitas de maneira sexuada, realizada através do cultivo das 
sementes e assexuada, obtida através da enxertia (PEREIRA et al., 2011).

Propagação Sexuada (sementes)
A propagação através do cultivo das sementes se aplica na intenção da produção de mudas. Pequenos 

pomares são constituídos de plantas de pé franco (propagação por semente). Essa maneira de propa-
gação obtém pomares muito desuniformes em virtude da variabilidade genética entre as plantas. Essa 
variabilidade genética garante a biodiversidade da espécie (GAMA; MANICA., 1994).

A dormência da semente é um dos problemas encontrados em relação à sua propagação por via sexua-
da. Por isso, recomenda-se semear em um período não muito longo depois da coleta da semente para 
evitar a perda do poder germinativo. Antes de semeá-las, devem ser postas para secar a sombra e só 
então colocadas para germinar quando a temperatura não estiver baixa, pois esta favorece a dormência 
das sementes (GAMA; MANICA., 1994). 

Propagação Assexuada (enxertia)
De maneira geral, a enxertia é a união dos tecidos de duas plantas que crescem como uma só, nor-

malmente aplicada às plantas de diferentes espécies, tendo como a finalidade de dar suporte a planta, 
no fornecimento de água e nutrientes e fazendo uma adaptação da planta em condições climáticas e do 
solo em diferentes regiões (PEREIRA et al., 2011).

São consideradas duas plantas: o cavalo ou porta-enxerto que é a planta que dá o suporte ao sistema 
radicular assegurando a nutrição; e o cavaleiro ou enxerto que é a planta que se quer reproduzir, que 
forma a copa e frutifica, sendo responsável pela absorção da luz do sol e do carbono do ar para transfor-
mação da seiva bruta em seiva elaborada, essencial à vida da planta (ARAÚJO et al., 1999) (Figura 5).

Figura 5. Propagação sexuada e assexuada das espécies Annonaceae.

Fonte: Cordeiro (2000)
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2.3Germinação

As sementes da família das Annonaceae são ortodoxas, possuindo uma vantagem no seu tempo 
de armazenamento prolongado, tendo em vista, a baixa resistência ao ataque de fungos e bactérias, 
ocasionando brocas e doenças (GAMA; MANICA., 1994).

As sementes das Annonaceae apresentam uma germinação lenta e desuniforme, ocasionado pelo baixo 
desenvolvimento do embrião. Além dos fatores fisiológicos que inibe a germinação das sementes, tem-
-se a dormência física. Dentre os fatores físicos, encontra-se a alta taxa de impermeabilidade da casca 
da semente devido à densidade do tegumento, dificultando a entrada de ar e impedindo a expansão do 
crescimento do embrião (MANICA., 1997).

Existem vários métodos propostos pelos pesquisadores para a superação de dormência em sementes 
e durante a germinação das plantas da família Annonaceae, dentre elas tem a estratificação, tratamento 
com choque térmico, o tratamento utilizando doses de urina de vaca diluídas em certas quantidades de 
água quanto na superação da dormência, quanto na utilização como fertilizante orgânico que contribui 
para o processo germinativo.

Pesquisas vêm sendo estudadas em relação à utilização de urina de vaca diluída em porcentagens de 
água urina de vaca em tratamentos para superar a dormência e na fertilização, realizados e comprovan-
do com eficácia. Devido à composição química contida na urina, possuindo múltiplos nutrientes, como 
nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, enxofre, manganês, boro, cobre, sódio, cloro, cobalto e 
molibdênio e detendo o ácido indolacético, que é um hormônio natural de crescimento de plantas (PE-
SAGRO, 2001).

Segundo a pesquisa realizada por SILVA et al (2018), demonstrou que o tratamento para superação da 
dormência contendo doses de urina de vaca obteve um índice de 92,5% da taxa de germinação, provando 
a eficácia do tratamento. Estudo feito por Cesar et al (2007), demonstrou em seus resultados uma alta 
no desenvolvimento das mudas do pepino. Em alface, a aplicação no solo de solução de urina de vaca 
na concentração proporcionou acréscimo de 10,3% na massa da matéria fresca das plantas (VÉRAS et 
al., 2014).

3METODOLOGIA

3.1Tipo de pesquisa

Trata-se de uma revisão bibliográfica com delineamento exploratório-descritivo de caráter qualita-
tivo. Segundo Marconi & Lakatos (2017), Analisando dois trabalhos com relação ao tema de estudo, de 
pesquisas, monografias, teses e artigos via internet. Versa-se de uma leitura atenta e sistemática que se 
faz várias anotações e fichamentos que servirão à fundamentação teórica do estudo.

Foram compilados os dados e organizados por meio do Word, gráficos e tabelas feitas pelo Excel, para 
facilitar a comparação entre os resultados apresentados na revisão de literatura dos artigos estudados 
relacionados com urina de vaca e com a germinação das sementes das Annonaceae, desde a quebra de 
dormência quanto o processo de germinação.

Os artigos pesquisados e avaliados são referências semelhantes aos tratamentos de quebra de dormência 
com a utilização de urina de vaca que pretendiamos utilizar, e os prováveis resultados que esperávamos 
se a pesquisa fosse realizada em campo. Não sendo possível realizar o trabalho de pesquisa em campo 
devido a pandemia relacionada ao COVID-19.

Influência da urina na superação de dormência em sementes de graviola (Annona muricata L.)
As sementes apontam dormência, que são substâncias que inibe a germinação, tendo tegumento resis-

tente e impermeável, dificultando o seu processo germinativo. Quando isso ocorre é porque não decorreu 
nenhum tratamento cauteloso de quebra de dormência, para advir uma germinação aprazível. Estudos 
comprovam a utilização da urina de vaca como um meio convencional em tratamentos em sementes da 
família das Annonaceae para ocorrer a superação da dormência (LEMOS et al., 1987).

Foi avaliado cautelosamente trabalho realizado por Silva et al (2018) com apoio do Instituto Federal 
Goiano – Campus Ceres, o qual utilizou-se doses de urina de vaca diluídas em porcentagens de água no 
tratamento em sementes da graviola (Annona muricata L.) como um agente de escarificação química. 
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Realizando seis tratamentos dissemelhantes com 4 repetições de 10 sementes, como demonstrado na 
Tabela 1.

Tabela 1 - Tratamentos para quebra de dormência utilizados.
Métodos para quebra de dormênciaTratamentos
T1 - 10 % de concentração de urinaImersão em 100 ml de água com 10% urina por 24h

T2 - 20 % de concentração de urinaImersão em 100 ml de água com 20% urina por 24h

T3 - 30 % de concentração de urinaImersão em 100 ml de água com 30% urina por 24h.

T4 - 40 % de concentração de urinaImersão em 100 ml de água com 0% urina por 24h.

T5 - Água a temperatura ambienteImersão em água a temperatura ambiente por 24h.

 Fonte: Próprio Autor.
A avaliação consistiu na realização de medições de suas plântulas semanalmente após 20 dias de seu 

determinado cultivo, cuja medição foi calculada pela fórmula da taxa germinação TG
= (N*100) /40, em que N é o número de sementes germinadas.
3.2 Aplicação da urina de vaca como um fertilizante orgânico em plantas de pinha (Annona squamosa L.)
A produção de Anonáceas com frutos de qualidade e em grande quantidade depende diretamente de 

balanceada nutrição das plantas, desde a sua fase inicial de formação até a fase produtiva (PEREIRA et 
al., 2011).

Foi avaliado bem discriminado a exemplo do estudo realizado por Andrade et al (2015) realizado na 
Universidade Estadual da Paraíba. Consistiu em ponderar tratamentos de irrigação, empregando múl-
tiplas dosagens de urinas de vaca diluídas a 1% de água, aplicadas via solo. Iniciando-se a partir de 21 
dias após sua emergência (DAE). O estudo consistiu em cinco fertirrigação com doses de urina: (D1= 0 
ml, D2= 40 ml, D3= 60 ml, D4= 80 ml e D5= 100 ml).

A avaliação foi efetivada após 60 dias, as mudas foram coletadas e avaliadas as seguintes variáveis: peso 
verde e seco da raiz, o total de todo seu peso verde (caule, folha e raiz), a quantidade de água presente 
na planta. Resultados que foram obtidos através da expressão:

Teor de água (TA) = massa fresca (MF) – massa seca (MS) * 100.

4.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em trabalho de pesquisa, nosso propósito era avaliar a influência da urina de vaca em utilização nos 
tratamentos de quebra de dormência em sementes de Pinha (Annona squamosa L), sendo um trabalho 
inovador e motivados pela quase inexistencia de trabalhos relacionados a determinado assunto de suma 
importância. Os resultados que esperávamos da nossa pesquisa se fosse realizado em campo de fato, são 
semelhantes aos resultados obtivos no trabalho realizado por Silva et al (2018), que realizou tratamen-
tos de superação de dormência utilizando urina de vaca em sementes da graviola (Annona muricata L), 
devido ao motivo das frutíferas ser da mesma família e por apresentar embrião imaturo correlativo, ou 
seja, uma dormência tegumentar semelhante.

Segundo os métodos de quebra de dormência utilizados por Silva et al (2018), que utilizaram trata-
mentos com urina de vaca em sementes da graviola (Annona muricata L.), podemos analisar que todos 
os tratamentos obtiveram efeitos positivos, ultrapassando os 75% da taxa de germinação, destacando-se 
o tratamento com 10% de urina que alcançou 92,5% da taxa de germinação. Como aponta o gráfico 1:
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Gráfico 1. Taxa de germinação das sementes da graviola pós-tratamento de superação de dormência 
com doses de urina.

Fonte: Próprio Autor (2024).

 De acordo com seu trabalho de pesquisa, notamos que a urina de vaca beneficiou as sementes que 
foram submetidas aos tratamentos, não somente na superação da dormência, mas durante todo seu 
desenvolvimento no processo germinativo. Em seu crescimento teve valores altos significativos, devido 
aos nutrientes contidos na urina que rompeu a dormência tegumentar e estimulou positivamente em 
seu crescimento, a exemplo do ácido indolacético, que é um hormônio natural de crescimento de plantas 
(PESAGRO, 2001). Apresentado no gráfico 2 a seguir:

Gráfico 2. Médias das alturas das plântulas nos tratamentos de superação de dormência utilizando 
urina de vaca.

Fonte: Próprio Autor (2024)
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Ao analisarmos esses resultados das pesquisas que comprovam os efeitos positivos, notamos que a 
propagação sexuada de sementes das Annonaceae sob tratamento com a urina de vaca se torna um meio 
muito recomendável na produção de frutíferas de boa qualidade, dando outro sentido ao fato, de que a 
propagação sexuada é desaconselhável por prover pomares desuniformes e frutos com variadas formas 
e tamanho. Sendo coerente ao trabalho realizado por Keske et al (2018), que realizou o tratamento de 
superação de dormência com 50% de urina de vaca em sementes de pessegueiro, que estimulou uma 
brotação maior de forma significativa. Ao contrário do trabalho realizado por Junior et al (2015) que 
realizou os tratamentos de quebra de dôrmencia utilizando urina de vaca em sementes de girassol (He-
lianthus annuus L.), obteve resultados negativos em sua germinação.

Em relação aos resultados obtidos por Andrade et al (2015) no processo da diluição da urina de vaca 
em porcentagem de água na utilização como fertilizantes orgânicos aplicados na planta da Pinha, foram 
obtidos resultados positivos dados pelo incremento da dose máxima de urina (D5=100ml), quanto no 
efeito para o peso seco e verde da raiz , peso verde total e em relação raiz parte aérea, como mostra o 
gráfico 3:

Gráfico 3. Efeito das dosagens de urina no peso seco da raiz, peso verde total e em relação à raiz e 
parte aérea da pinha.

Fonte: Próprio Autor (2024).
Resultados que são compatíveis com a pesquisa realizada por Cesar et al (2007), que na aplicação de 

urina de vaca sob a forma de fertilizante, promoveu estímulos ao desenvolvimento de mudas de pepino, 
referentes ao desenvolvimento do hipocótilo, área cotiledonar e biomassa seca. Foram observados tam-
bém que a maior dose de urina de vaca (D5=100ml), proporcionou de forma significativa o aumento do 
teor de água da planta da pinha, como mostra no gráfico 4.
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Gráfico 4. Teor de água da pinha sob doses de urina de vaca.

Fonte: Próprio Autor (2024).

5.CONCLUSÕES

Portanto, de acordo com as avaliações estudadas, percebemos os benefícios da utilização da urina de 
vaca em prol de tratamentos de quebra de dormência quanto para o seu processo de germinação, devido 
aos nutrientes que contém. 

Os tratamentos para superar a dormência que obtém doses de urina estimulam a germinação com 
mais eficiência e maior desenvolvimento, enquanto sua aplicação como um fertilizante orgânico beneficia 
na produção de mudas de qualidade. Os resultados expressam a qualidade e potencialidade da urina 
bovina que se encontra na maior parte de propriedades rurais, que ampara o manuseamento orgânico.
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Pneus  77
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Políticas públicas  92
Poluentes  183
Popularização da Ciência  18
Práticas  15
práticas sustentáveis  90
Projeto Agente Mirim  34

Q

Qualidade da Água  198
quantificação analítica  227
Quebra de dormência  273
Química  145
Química Computacional  138

R

reaproveitamento  55
reciclagem  55, 87, 88, 89, 90
Reciclagem  77
recicláveis  49
recursos lúdicos  35
recursos naturais  56
reflorestamento  46
resíduos  49, 50, 52, 55, 88
Resíduos  113
Resíduos Orgânicos  178
resíduos recicláveis  52
RPPN  45, 46

S

saudável  42
Saúde Pública  97
Simulações computacionais  216
síntese orgânica  227
sucos  211
Suculenta  257
supermercado  50, 52
Supermercado  198
supermercados  49
sustentabilidade  16, 46, 55, 56, 57, 92, 103, 211
Sustentabilidade  24, 44, 55, 86, 104, 125, 231
Sustentabilidade,  113
Sustentabilidade alimentar  41
sustentáveis  104
sustentável  26, 42

T

Tecnologias Ambientais  223
transformador  25
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U

Urina de vaca  273

V

Vale Verdejante  44, 45
vegetação nativa  46
Viabilidade econômica  68
Vulnerabilidade Social  159
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